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Quando, há tempos, o eminente homem de Es¬ 
tado que sobraça a pasta do Ultramr me dirigiu 
um convite para elaborar uma monografia sobre 
a índia Portuguesa, resolvi logo aceitar tão hon¬ 
roso encargo, mo obstante as minhas inúmeras 
ocupações e preocupações, 

A acdtação baseou-se fundamentalmente em 
razões de ordem moral Proporcionava-me o 
Sr. Comandante Sarmento Rodrigues (a quem 
m já devera a generosa ideia de me enviar a 
África em missão de estudo) a ram oportunidade 
de me debruçar novamente sobre a terra em que 
nasd, reexaminando alguns dos seus aspectos e 
problemas. Através desta iniciativa eu poderia, de 
certo modo, evocar um mundo já distante, revendo 
a minha infama, rememorar as terras e as gerir 
tes, fazer sobre o problema da índia o meu rápido 
depoimento pessoal. 

E julgo que ê este o momento próprio para 
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que este depoimento se possa fazer com algum in¬ 
teresse para a nossa vida naciomi e intenam- 
nal 

Eu sou um dos mitos homens que Portugal 
poderá sempre orgulhosammte apresentar como 
o exemplo vivo do que foi o seu esforço colonizador 
no sentido de manter na índia um pequeno ter¬ 
ritório mdo e criado à velha maneira portuguesa, 
com os seus defeitos e as qualidades, com alguns 
dos seus vícios e muitas das ms virtudes. 

Nasci de uma família católica há mais de qua¬ 
tro séculos; como sucedeu a tantas crianças do 
Minho ou do Algarve, fui baptizado numa velha 
Igreja, estudá o catecismo e a doutrina, cantei 
nas escolas paroquiais, assisti às festas e arraiais 
na Capela de Nossa Senhora da Piedade, proprie¬ 
dade de minha família; enfim, eduquei-me reli- 
giosamente, da mesma forma como o fez a quase 
totalidade dos Portugueses. E, como eles, preci¬ 
samente como eles, fiz os meus estudos e a miràa 
formação- literária e social, pensando e agindo, 
tajnto no domínio da inteligência como no do sen¬ 
timento, como qualquer português da Metrópole. 

Quando, mais tarde, vim a Lisboa e aqui 
prossegui nos meus estudos, não senti a menor 
transição nem no falar, nem no sentir, nem na 
maneira dever e apreciar os homens e as coisas 
ou de encarar a vida nos seus problemas eternos. 
Ninguém pensou em diminuir-me alegando a mi¬ 


nha origem ultramarina. Fui aluno classificado 
e premiado- de duas Escolas Superiores, alcancei 
a cátedra universitária, foi-me confiada a direc¬ 
ção de uma grande casa de educação, representa 
já várias vezes Portugal no estrangeiro. 

Como é possível que os filhos de Goa, a mi¬ 
lhares de léguas de distância, se sintam e efecti- 
vamente sejam tão Portugueses como os melhores 
da Metrópole? 0 fenómeno tem rmitas causas, 
mas, entre todas, avulta, sem dúvida, aquilo a que 
podemos chamar, embora incorrendo no grave de¬ 
feito de uma frase enfática, «o surpreendente 
efeito de uma política de não discriminação ra¬ 
cial». 


II 

Portugal formourse sob a égide da Igreja 
Católica, como nação fidelíssima; realizou o seu 
movimento de descobertas e de conquistas com a 
prévia aprovação das Bulas pontifícias; fez a 
ocupação e a pacificação dos territórios ultrama¬ 
rinos, em parte, com a acção missionária; teve na 
índia S. Francisco Xavier e S. João de Brito; na 
m obra de nacionalização e de evangelização, 
não podia, logicamente, aceitar o princípio da se¬ 
paração das homens pelo racismo, que a Igreja 
em todas os tempos condenou porque os homens 
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são todos iguais, feitos à imagem e semelhança de 
Deus, 

Mas não foi apenas movidos pelos sentimentos 
católicos que os Portugueses se propuseram criar 
um regime de igualdade aos naturais da índia em 
relação aos metropolitanos. Este propósito obede¬ 
ceu a um plano político, constituiu um\processo de 
governo e de administração, foi uma consequên¬ 
cia da posição, em que a Nação se colocou, de pre¬ 
ferir a colonização extern, à interna; podemos 
também acrescentar que tal sistema, em grande 
parte, resultou do feitio humano do Português, 
mturalmente bondoso, despido de preconceitos, 
isento da ideia duma superioridade de raça ou 
de cor, amigo de conviver, amável sem interesse, 
afável sem fingimento, acolhedor sem hipocrisia. 

Na ligara Introdução histórica com que ini- 
átmos este livro, enumeram-se alguns factos 
concretos que eonfirmm a nossa tese: a polí¬ 
tica dos casados, de Albuquerque , derruindo, logo 
de começo, a ideia da superioridade rácica do 
dominante; a entrega aos naturais dos cargos su¬ 
periores da administração; o famoso Alvará Pom¬ 
balino de 1761, que deélarava os indígenas da 
Ásia Portuguesa perfeitamente iguais perante a 
lei aos Portugueses nascidos no reino; a completa 
igualdade de direitos políticos, estabelecida pelo 
Acto Adicional de 1852; as medidas igualitárias 
de Rebelo da Silva; enfim, as leis republicanas 
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abolindo as diferenças políticas por motivos re¬ 
ligiosos, 

Tudo isto deu aos portugueses da índia a sen¬ 
sação de que eram acima de tudo Portugueses; 
eles criaram dentro da família lusitana o seu 
mundo e a esfera dos seus interesses morais; de 
certo modo (tal como sucedeu na Península Ibé¬ 
rica entre lusitanos e castélhanos) os goeses pas¬ 
saram a considerar Portugal com a sua Pátria 
e o vasto território da índia Britânica com terra 
estrangeira. 

Por isso se compreende que milhares de goeses 
migrantes no território que hoje forma a União, 
se mantivessem fiéis à sua nacionalidade; que 
mitos preferissem fixar-se em Lourenço Mar¬ 
ques ou na Beira, em vez de Bombaim, Calcutá ou 
Karachi; que, longe da sua tem e da sua Pátria, 
continuassem cheios de espírito lusitano; que 
constantemente repelissem a ideia de naturaliza¬ 
ção em país estrangeiro, ainda que com sacrifício 
de direitos, de posições e de interesses, por vezes 
consideráveis. 


Enquanto a pequenina Goa se transformava 
numa miniatura de Portugal, o vasto subconti¬ 
nente indiano, sob a influência colonizadora in- 
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glesa, despertava do seu sono letárgico e realizava 
a sua revolução política e económica. 

A Inglaterra, sob o impulso de Chamberlain, 
procurava criar um Sociedade de Nações Britâ¬ 
nicas; na Mia, assentava a sua acção numa gra¬ 
dual descentralização política, administrativa e 
financeira; procurava explorar os recursos econó¬ 
micos com técnicas modernas; realizava uma po¬ 
derosa obra sanitária e educativa; respeitava 
rigorosamente as religiões, os direitos de proprie¬ 
dade, os usos e costumes. 

Esta obra extraordinária, que parece pequena 
perante a decadência, a vastidão e a complexida¬ 
de da terra e da gente, transformou uma vasta 
área atrasada do Globo numa das mais poderosas 
MçÕes do Mundo 'moderno, Mas, estabelecendo 
por toda a parte a distinção racial, a Inglaterra 
mo fez dos Indianos cidadãos britânicos. A ideia 
de que mo era um cidadão mas um súbdito gerou 
m alma do indiano a ânsia da independência, mais 
como uma necessidade moral do que material 

A Inglaterra, tendo ela própria criado para a 
índia as condições de emancipação política, deu- 
J lhe essa independência e a liberdade, Mas eh bem 
esperava que o escol dirigente, formado sob a 
mentalidade de Cdmbridge e de Oxford , conti- 
masse a considerar a índia como parte integran¬ 
te da comunidade britânica; ela não ignorava que 
a, índia ainda estava ligada ao seu antigo suse- 

n 


rano por enormes e profundos laços económicos ; 
enfim, eh contava com a solidariedade da União, 
à maneira dos outros domínios, no sistema do 
Pacto de Westminster, 

Porém, a vasta União, realizando uma das 
mais curiosas experiências do nosso tempo, vai 
procurando criar a sua fisionomia política pró¬ 
pria; vai formando a sua estrutura económica in¬ 
dependente, vai tentando obter a paz interna; vai- 
se esforçando por estabelecer novas rehções Wr 
temacionais. 

Esta poderosa Nação vive mm mundo de 
idem, de sentimentos, de concepções diferentes 
das da gente de Goa. 

E, mim com na Europa, Portugal se sepa¬ 
rou do resto da Península para formr com as 
terras insulares e ultramrims um ma Nação, 
Goa também se separou, de M séculos, do resto do 
continente indiano f para se ligar pelo mr às ou¬ 
tras parcelas da tem portuguesa, com ehs for- 
mndo um todo mico político, socidl e moral in¬ 
dissolúvel 


IV 

Tudo isto vem a propósito das nuvens que 
ültimmente se têm levantado sobre a portugue- 
síssim tem de Goa , 
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Depois que se formou a União Indiana, o res¬ 
pectivo Governo tem manifestado o desejo de ver 
integrado o território de Goa na jovem República 
de Delhi. Esta pretensão tem provocado, como é 
natural, um profunda indignação em todo o 
munda português; mis do que quaisquer outros, 
os portugueses da índia têm claramente declarado 
que lhes não interessa a anexação. 

Mas, apesar de tudo, o Governo de Delhi con¬ 
tinua periodicamente a sua ofensiva; os seus 
homem respomáveis apresentam argumentos e 
pontos de vista que o Governo Português vai des¬ 
truindo; o processo diplomático vai-se formndo 
num debate que tem para nós profundo interesse 
político, moral e mterial 

Em que consiste, na sua essência, a argumen¬ 
tação dos que pretendem reivindicar para si o 
Estada português da índia? Pelo que tmho lido e 
owvido através dos meios gerais de informção, 
a reivindicação baseia-se num causa de ordem 
geográfica, mm razão de ordem política e num 
motivo de natureza económica. 

A causa geográfica seria a mtiguidade ter¬ 
ritorial, a razão política o desejo cívico da popu¬ 
lação, o motivo económico a estreita dependência 
em que estamos } para o abastecimento da popular 
ção de Goa, dos recursos da União Indiana. 

Mas não é necessário possuir um grande 


dialêctica para demonstrar que os fundamentos 
invocados improcedem, quer sob o ponto de vista 
de doutrina, quer em mtéria de facto, 
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Em trabalhos anteriores por mim publicados 
sobre o problem da autonomia geográfica de Por¬ 
tugal, deixei demonstrado, à face da melhor dou¬ 
trina geopolítica, que dentro de um mesma uni¬ 
dade de geografia física se podem constituir 
Estados ou territórios politicamente independen¬ 
tes. O exemplo, oito vezes secular, da Pmínsula 
Ibérwa em já concludente, ms, dentro daprópria 
União Indiana, a coexistência do Paquistão é 
prova irrefutável. 

Por outro lado, ê um facto histórico evidente 
que Portugal se separou do resto da Pmínsula 
para formr } através do 'mr, um nova unidade 
política com as terras litorais dos outros continen¬ 
tes e com as numerosas formções insulares que 
descobriu e ocupou. 

Desde mtão, os territórios portugueses adqui¬ 
riram a sua unidade geográfica porque, situados 
todos no mr ou em orlas mritirm, estão unidos 
e ligados pelo mr. 0 mr não separa: me, liga e 
aproxim estes territórios; ele desempenha , no 
caso português, o papel do tecido sanguíneo no 
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corpo humno, garante a circulação e a vida do 
conjmto. 

Por outro lado, a posição topográfica do ter¬ 
ritório de Goa favorece extraordinariamente esta 
tese. Separado pelo contraforte dos Gates do res¬ 
to do território, cortado por linhas fluviais nave¬ 
gáveis, rodeado de formções insulares, banhado 
amplamente pelo Oceano, o território ê } como aliás 
todo o resto português, profmdamente exposto à 
acção oceânica, 0 seu destino está no mar, As 
populações de Goa têm que voltar as costas às ter¬ 
ras da União para poderem olhar livremente para 
o mar... 

VI 

Outro argumento que tem sido invocado ê o 
político, 0 povo de Goa, segundo essa tese, vive 
em puro regime colonial, está sob a tutela e a 
opressão do estado dominante, desejaria libertar- 
se do opressor, poder dispor dos seus próprios 
destinos, não ser mis um colónia , decidir livre¬ 
mente da sua independência, enfim integrar-se 
na grande índia, 

0 argumento mim posto necessitaria, antes 
do mis, para poder ter algum consistência, de 
se basear em provas documentais e testemunhais. 

Onde estão as mnifestações colectivas dos 
povos de Goa, reclamndo a sua separação de 
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Portugal? Onde se encontram os protestos sérios, 
as reclamções políticas, as sublevações internas 
que indiquem claramente que a população deseja 
a anexação? 

Não se diga que tais mnifestações se tornam 
impossíveis perante a força da autoridade e a 
coacção do Estado; não foi a própria índia quem 
criou a teoria da resistência passiva, perante a 
qml se revelou impotente a força do Imperante 
inglês? E, todavia, emGoa, que eu saiba, nenhum 
mvimmto sério e análogo de resistência activa 
ou passiva se organizou ou se desenvolveu. 

Não podemos considerar como mnifestações 
de vontade dos povos de Goa algums reacções iso¬ 
ladas de alguns goeses que, embora se não conside¬ 
rem Portugueses, ainda nisso querem mstrar o 
seu portuguesismo: pois que entre Portugueses 
também traidores houve algumas vezes... 

0 que não é admissível ê que a União Indiana 
pretenda libertar os que não solicitaram a sm li¬ 
bertação, auxiliar os que não lhe pediram qual¬ 
quer auxilia, proteger os que não carecem de ne¬ 
nhum espécie de protecção. 

A tese política, que tenho visto citada em vol¬ 
ta do caso de Goa, apresenta, por vezes, outros as¬ 
pectos mis graves , Há quem pretenda convertê-la 
nm problem de anticolonialismo para que venha 
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a merecer a simpatia de certos e poderosos meios 
internacionais, 

A questão, sob este aspecto, transcende o plano 
de simples reivindicação local, pois enxerta-se em 
problema mais vasto e de interesse geral 

VII 

Ê um facto de todos conhecido que em 1918, 
ao élaborar-se o Pacto de Versalhes, os vencedo¬ 
res da primeira Guerra Mundial resolveram dar 
ao problema colonial, dentro da Sociedade das 
Nações, uma nova solução. Sob pretexto de se re¬ 
gular o destino das antigas colónias alemãs, foi 
decidido criar a famosa Comissão dos Mandatos, 
que se mo limitou a administrar os territórios 
que lhe foram entregues, 'mas propôs-se lançar 
as bases de um nova política colonial 

Em que consistia fundamentalmente a oriem 
tação da Sociedãde das Nações e da sua Comissão 
dos Mandatos? Em promover, antes do mis, o 
progresso económico e sockl das terras e das gerir 
tes e em realizar a sua lenta educação política, de 
form a que eles alcançassem a emncipação e a 
independência. Devemos reconhecer que este úl¬ 
timo objectivo teve um realização mínim, se 
atendemos a que a mior parte dos territórios 
das antigas possessões alemãs continuam sob a 
administração dos diversos Estados e domínios. 


Ê indubitável que em 1915 esta situação se mo* 
dificou profundamente. Sob o impulso dos Es¬ 
tados Unidos da América , cerca de 500 milhões de 
indivíduos alcançaram a sua emancipação política, 
destacando-se neste total as novas e poderosas na¬ 
ções asiáticas, a Min e a Indonésia. 

Ao mesmo tempo, a Carta das Nações Unidas 
mnnteve o critério anterior, no sentido de que os 
diversos 'Estados, que Unham assumido responsa - 
bilidndes m administração dos territórios colo¬ 
niais, promovessem ràpidnmente o progresso 
económico, sockl e político desses territórios, de 
form que adquirissem a sua independênck. 

ACmferênck de San Francisco, de 191+5, e as 
diversas reuniões da chamda Curadork Colonial 
têm procurado dnr execução a estes princípios de 
form muito discutível, pois a mesm Curadork 
já pretendeu arrogar-se o direito de decidir se 
qualquer território estava ou não em condições de 
alcançar a sua autonomia política ou administra¬ 
tiva, o que é mnifesiamente contrário aos princí¬ 
pios do Direito Internacional e à Organização das 
Nações Unidas, por interferir em mtéria per¬ 
tencente à soberania e à jurisdição interna de cada 
Estado. 

Por outro lado, da leitura dos diversos do¬ 
cumentos, discursos e relatos das conferências pa¬ 
rece deduzir-se que a Organização das Nações Uni¬ 
das julga que é da sua competência assumir aquilo 
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a que se tem chamado «Responsabilidade inter¬ 
nacional perante os povos coloniais ». Não se sabe 
até onde vai esta responsabilidade, ms ê evidente, 
em face dos princípios gerais do Direito Interna - 
cioml, que nenhum organização internacional 
pode ter competência para orientar a administra¬ 
ção interna de qualquer território que não esteja 
sob a forma de mandato, pois é só neste que o 
mndatário tem que seguir as instruções do man¬ 
dante. 

Embora Portugal mo pertença à Organização 
das Nações Unidas e se deva, portanto, considerar 
desligado de todas as resoluções ou compromissos 
que sejam tomdos nesta mtêria por aquela Or¬ 
ganização, a verdade é que o caso português pode 
perfeitamente ser discutido no Plano Intermcio- 
ml sem qualquer receio ou sacrifício dos princí¬ 
pios da colaboração e solidariedade internacionais 
que a nossa Constituição estabelece, que o Governo 
Português tem respeitado e que o nosso País cer¬ 
tamente deseja que se mnteriha e continue. 

Portugal, como largamente se verá através 
desta modesta Monografia, seguiu, em mtêria de 
colonização, desde o século XV, a teoria da unida¬ 
de, isto é, considerou os territórios do Ultramr 
formndo um todo único indissolúvel e insepará¬ 
vel, quer sob o aspecto geográfico, quer sob o ponto 
de vista moral, social, económico e político. Esta 
concepção, nunca é demais repetir, data de há sé¬ 


culos e não foi criaàt agora para efeitos de defesa 
perante os meios internacionais. 

Abolindo da sm Constituição a palavra «Coló¬ 
nias» e regressando à expressão tradicional de 
«Províncias Ultramarinas», Portugal mais não 
fez do que voltar à terminologia de sempre. 

A política da unidade ê incontestável. Já atrás 
reafirmei que os territórios portugueses, Mos 
constituídos por formações insulares ou terras de 
oria marítima, alcançaram a sua umidade geográr 
fica através do mr, segundo a conhecida Escola 
Talassocrática da Geografia Políüca. Mas, ao 
lado da unidade geográfica, formou-se, desde sé¬ 
culos, a unidade política e administrativa, pela 
transplantação de instituições metropolitanas e 
unificação de serviços gerais; tornou-se um facto 
o equilíbrio moral e religioso, pela grande obra 
missionária e pelos esforços da Igreja assim como 
pelo seu espírito compreensivo com as outras reli¬ 
giões; caminhou-se para a unidade económica 
através da solidariedade dos diversos territórios 
entre si e de todos com a mãe Pátria. 

Esta política de unidade não prejudicou nem 
prejudica uma maior autonomia administrativa 
ou financeira, do mesmo modo que a descentrali¬ 
zação dos corpos administrativos não provocou a 
dissociação das províncias metropolitanas. 

Podemos, portanto, afirmar, sem sombra de 
dúvida, que o caso português não é aquilo a que se 
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cham hoje, como se fosse manifestação patológica 
que exige urgente terapêutica, um «Caso de Colo- 
nialismo». 

É curioso acentmr que a pdlavra «Colónia» 
entrou na nossa orgânica ultramarina em 1910, 
por motivos inteiramente diferentes daqueles que 
seriam de supor. Os fundadores da Ríepública, pela 
sm próprn ética, não podiam considerar súbditos 
de tipo colonial os indivíduos oriundos do Ultra* 
rmr, que èles, aliás, repetidamente, declaravam 
que desejavam elevar em todo o sentido da pala¬ 
vra, Mas, em 1910, havia que mudar a fachada e 
em consequência os nomes às coisas: o Ministério 
do Reino seria o do Interior, o da Marinha e do 
Ultramr desdobrar-se-ia no Ministério da Ma¬ 
rinha e no Ministério das Colónias.., 

Porém, basta ler o lúcido relatório do Dr. Al¬ 
meida Ribâro, que precedeu a Lei das Bases Or¬ 
gânicas de 19U, para se compreender que em 
nada se mudava de orientação política, antes pelo 
contrário, se procurava aproximar mais o Ul¬ 
tramr da Metrópole, dando aos povos de dlémr 
-mar mis direitos, miores vantagens, novas re¬ 
galias. 

VIII 

Algumas pessoas têm invocado, em favor da 
anexação de Goa m União, um dupla razão de 
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ordem econômica. Por um lado, dizem eles, o ter¬ 
ritório português vive em completa dependência 
do seu poderoso vizinho, em especial por ser muito 
deficitário em arroz; por outro, Goa, sob a égide 
da União, viria a alcançar a prosperidade econó¬ 
mica que actualmente não possui 

O 1 duplo argumento não é minimamente de 
acátar. 

Como veremos no decurso desta Monografia, 
a situação económica de Goa f nos últimos anos, 
graças à exploração das suas minas de ferro 
e de manganês, melhorou consideràvelmente. A 
Províwiiü deve ficar com uma balança de paga¬ 
mentos que lhe permita importar o arroz mesmo 
doutros mercados, a preços mis elmdos. 

Por outro lado, as recentes obras de irrigação 
dos canais de Candeapar e de Parodá, associadas 
à renovação dos métodos culturais, poderão extin¬ 
guir o défidt cerealífero num futuro próximo, o 
que dificilmente sucederá à própria União In¬ 
diana. 

Além disso, alguns territórios portugueses, 
tais como a Guiné e Moçambique, além da própria 
metrópole, poderão, em casos de emergência, su¬ 
prir as faltas locais de arroz. 

Por outro lado, nenhuma razão há para que a 
União Indfam mo mantenha com Goa as suas re¬ 
lações normais de comércio que, sob certos aspec¬ 
tos, lhe podem ser até de grande utilidade, 



A pretensa asfixia económica de Goa mo nos 
parece, pois, que seja um ameaça grave desde 
que Portugal esteja decidido — como ê seu desejo 
—a não abandmr à sua sorte a terra portuguesa 
da índia, tanto mis que o porto de Mormugão 
está aberto à navegação mundial e já está ligado à 
Metrópole por um carreira permanente. 

Mas será mis relevante o outro argumento, 
o da enorme prosperidade que Goa vim a adqui¬ 
rir pela simples integração? 

Sinceramente, duvidamos de um tal trans¬ 
formação. Em primeiro lugar, pelas grandes difi¬ 
culdades que a União Indiana tem de vencer no 
seu próprio território; em segundo lugar, pelo 
desconhecimento que tem dos problems específi¬ 
cos de Goa; em terceiro lugar, porque teria de 
adaptar a estrutura social já existente ao seu pró¬ 
prio regime; em quarto lugar, porque, através dos 
tempos, as organizações comerciais e financeiras 
da União já tentaram e realizaram em Goa tudo 
o que podiam tentar e realizar no domínio econó¬ 
mico. Antes de se lançar na obra da reconstrução 
económica de Goa, a União deve lançar-se na sua 
própria reconstrução, 

É indubitável que a nossa Goa necessita de al¬ 
gumas transformações. Mas o que ültimmente 
se tem feito e aquilo que através do Plano de Fo¬ 
mento se vai realizar, e o que terá de ser feito e 
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se fará, deve modificar profundamente a estrutu¬ 
ra económica do território e o nível de vida da po¬ 
pulação. Mas é bom não esquecer que, mesmo nas 
presentes circunstâncias , a economia e o nível de 
vida da gente de Goa são melhores que os da União 
Indiana. 


IX 

Dificuldade que pretende ser séria, em favor 
da continuação de um Goa Portuguesa, é o pro¬ 
blema da emigração. 

Com ê sabida, as condições económicas de Goa 
de há muito que obrigam um parte da população 
a emigrar, especialmente para os territórios que 
hoje pertencem à União. As colónias portuguesas 
de Bombaim, Karachi, Calcutá, Madrasta são 
deveras importantes, como já atrás referimos. 

Muitos destes emigrantes mantêm-se, como 
também já dissemos, portugueses; outros des- 
nadomlizam-se, tudo à semelhança do que sucede 
com os Portugueses metropolitanos em relação ao 
Brasil. 

Nas circunstâncias actuais, a emigração áos 
goeses é um mal necessário. Mas em que sentido 
se deve orientar essa emigração? 

Em nosso entender, é indispensável criar 
miores facilidades para que o emigrante portu- 
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guês se dirija aos nossos territórios africanos, em 
especkl Moçambique e Angola. 

A experiência demonstra que os emigrantes 
goeses prestaram relevantes serviços para a colo¬ 
nização portuguesa de Moçambique. Não falando 
em Manuel António de Sousa, que era natural de 
Goa e a quem se deve, em grande parte, a ocupa¬ 
ção e a pacificação da Zambêzia, muitos goeses re¬ 
presentaram a presença portuguesa em vastas 
regiões de Moçambique, espedalmente no desem¬ 
penho de funções públicas e de profissões liberais. 
A grande mioria demonstrou, em todas as cir- 
cunstâmas, elevada capacickde intelectual, ido¬ 
neidade moral e política, absoluta lealdade à Mãe- 
-Pátria. 

Julgamos a fixação de novos contingentes de 
emigrantes goeses desviados da União Indiana 
para a África Oriental Portuguesa 'muito opor¬ 
tuna. 

Mas i Angola, com os seus vastos territórios e 
enormes possibilidades, também poderá receber 
importantes núcleos <k emigrantes goeses, quer 
sob a forrn de colomtos, quer em experiências de 
colonização agrícola livre, quer no desemp&nho de 
funções públicas. 

Em especkl, as dms Províncks de Moçambi¬ 
que e Angola e outros territórios portugueses da 
África poderão receber e absorver grande rmmm 
de médicos formados na Escola Médico-Cirúrgica 


de Nova Goa, uma vez que esta venha a ser devi¬ 
damente reorganizada. 

A nossa acção sanitária exercida em África 
teve sempre larga contribuição de médicos goeses; 
Moçambique e Angola necessitam ainda de um 
grande número de médicos; a acção sanitária a 
exercer em África exigirá ainda, por largo tempo , 
grande número de diplomados, A solução de mé¬ 
dicos formaóbs na índia, trabalhando no Ultra¬ 
mar, é, a nosso ver, possível, necessária, racional 


X 

Como já vimos, os diversos argumentos invo¬ 
cados .para justificação da anexação de Goa à 
União carecem de fundamento sério. Não se jus¬ 
tifica a causa geográfica, porque, ao lado de um 
aparente unidade de geografia física e de conti- 
gukade territorkl, há profundas diferenças de 
geografia humam i política, económica e social, 
exactamente como sucede na Península Ibérica, 
entre Portugal e a Espanha. Não é aceitável a 
tese política, porque não estamos em presença de 
um caso de colonialismo. Não existe o perigo da 
asfixia económica do território. 0 problema da 
emigração oferece múltiplas soluções, indepen- 
iemtemente da anexação. 

Num palavra, a petição formulada pela 
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União Indiana em relação a Goa não pode ter, 
em qmlquer aspecto que seja encarada, sombra 
de aceitação, 

Mas Portugal tem, por sua vez, fortes moti¬ 
vos para defender a propriedade e a posse do Es¬ 
tado Português da índia. Para tanto, pode e deve 
basear-se no irrecusável argumento histórico, nos 
princípios fwukmentais do Direito Internacional 
Público, no sm Direito Público Interno, na moral 
intermáoml, nos sentimentos das populações 
locais, nos sem próprios deveres para com os 
povos de Goa, 

No breve estudo histórico que se segue fica 
largamente demonstrado que, desde os primeiros 
tempos da ocupação, os Portugueses não conside¬ 
ram Goa como urm colônia, ms parte integrante 
de Portugal, como expressamente se dizia na Car¬ 
ta Régia de 1518; a partir de então, os habitantes 
de Goa passaram a ter todos os direitos de Por¬ 
tugueses, sem qualquer restrição; o território 
constitui um província tão portuguesa como as 
da Metrópole, 

Por outro Mo, o Estado da índia Portuguesa 
formu-se em H05, tendo os Portugueses vindo 
em amílio dos hindus mis como aliados do que 
como ocupantes. 

. ® mnto a Damão e Dio, foram tais territó- 
nos objecto de doação por parte dos sm le¬ 


gítimos possuidores e em recompensa de serviços 
prestados por Portugal aos soberanos daquelas 
terras. 

Mas, no domínio puramente histórico, a pre¬ 
sença portuguesa na índia nada tem de comparai 
vel com a dos Ingleses ou dos Holandeses. 

Portugal organizou o seu Império dentro de 
três princípios fundamentais: a administração 
respeitou as instituições e religiões locais e en¬ 
tregou aos elementos nativos muitas funções im¬ 
portantes; promoveu o cruzamento de Portugueses 
com Indianos dentro de uma política de não âis- 
crimimção racial; procurou assimilar as socieda- 
dades indianas aos costumes e ao regime social da 
Metrópole , 

Portugal mantém, portanto, os territórios 
portugueses da índia por legítimo título; a sm 
posse é contínua, pacífica, de boa fé. 

Encarado o problema da anexação sob o ponto 
de vista cb Direito Internacional Público e 1 da Or¬ 
ganização das Nações Unidas, a absorção de Goa 
pela União Indiana não tem qualquer justifica¬ 
ção, pois não se vê a forma jurídica de um Estado 
poder arrogar-se o direito de exigir doutro a en¬ 
trega de um território sobre o qml não possui 
nem o direito de ocupação, nem o de propriedade, 
nem a posse, nem sequer a servidão de pma- 
gem„. 
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' Mas a anexação não representaria apenas gra¬ 
ve violação dos princípios fundamentais do Di¬ 
reito Internacional Público e da Organização das 
Nações Unidas, Ela era também inviável, por 
imperativo de natureza legal em relação ao Es¬ 
tado Português. 

Se ê certo que em todos os diplonm orgâ¬ 
nicos sempre se considerou o território português 
daquêm e dalém-mar como inalienável, a verdade 
é que a nossa Constituição actual é a este pro¬ 
pósito categórica. O Estado não aliena de qual¬ 
quer modo qualquer parte do território nacional 
ou os direitos de soberania que sobre ele exerce, 
ao mesmo tempo que concede, quer pelas leis polí¬ 
ticas, quer pelas civis , direitos de completa cida¬ 
dania a todos os que tenham nascido em qualquer 
parte do território nacional, independentemente 
da raça, cor ou condição social. 

Deve notar-se que o argumento que tem sido 
invocado de que Portugal deve proceder como a 
Inglaterra agiu em relação à índia Britânica não 
tem razão de ser. A situação é inteiramente dife¬ 
rente. 

Na verdade, a Inglaterra não procurou fwidir 
o seu território com o da índia, não realizou ne¬ 
nhum tentativa de assimilação, antes procurou, 
por um descentralização contínua, facilitar a 


emncipação e a independência do território. O 
seu desejo, fazendo da índia um Nação antó- 
nom, foi sobretudo ver se ela poderia fazer parte 
da Comunidade das Nações Britânicas. 

Por outro lado, a Inglaterra foi, pelo 'menos a 
partir da criação da Sociedade das Nações, o 
grande arauto da orientação de se dar autonomia 
e independência aos seus domínios. Tal atitude 
correspondia ao cumprimento das promessas fei¬ 
tas no decurso da primeira guerra e em compen¬ 
sação dos sacrifkios feitos pelos domínios em prol 
da Coroa Britânica. 

Ora, Portugal nunca teve nem tem na índia 
posição semelhante. Para ele, os territórios de 
Goa, Damão e Dio são, no duplo aspecto político 
e moral, terras de Portugal. E, pelas mesms ra¬ 
zões por que se não poderia admitir a anexação de 
Portugal à Espanha, também não ê de aceitar a 
anexação de Goa à União Indiana. São idênticos 
os fundamentos da anexação; são iguais os ar¬ 
gumentos e razões que a ela se opõem... 

XII 

A índia é para os Portugueses qualquer coi¬ 
sa mis do que um simples território. Ê todo um 
capítulo da sua história, é o mis belo trecho da 
sua epopeia, é a carne da sua carne, o sangue do 
seu sangue. 
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Por isso, Portugal teve sempre para cóm a 
terra e para com a gente de Goa especial carinho. 
Em menos de um século, enviou-lhe dois Prínci¬ 
pes de sangue real — os Infantes D. Augusto e 
D. Afonso. Colocou no seu Governo algumas das 
grandes figuras nacionais. Lá estiveram algums 
das nossas maiores figuras literárias: Camões, 
Bocage, Tomás Ribeiro, Cunha Ri/oara. 

Os Portugueses levaram a experiência e a li¬ 
ção da índia a outras terras, designadamente ao 
Brasil. 

Em todos os tempos, a sedução da índia exer¬ 
ceu poderosa influência no espírito artístico e li¬ 
terário metropolitano. A influência da índia na 
pintura, na escultura, no mobiliário, enfim, nas 
artes decorativas de Portugal, ê considerável 

Desde tempos imemoriais, os filhos da índia 
alcançaram na Metrópole situações de destaque, 
em plena posição de igmldâde com os Portugue¬ 
ses de Portugal. 

Não se devem esquecer algumas das grandes 
figuras do professorado universitário, tais como 
Raimundo da Gama e Raimundo Rodrigues, Isi¬ 
doro Baiptista, Cincinato da Costa. Naturais de 
Goa eram Agostinho Lourenço, le petit savant por- 
tugais, que renovou o ensino da química na Escola 
Politécnica, e Silva Teles, o grande reformador 
dos estudos geográficos naciomis. Tiveram a 
mesma origem Elvino de Brito, que foi ministro 
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dus Obras Públicas, o conselheiro António de Al¬ 
meida Am, que sobraçou a pasta da Justiça, e 
Constando Roque da Costa, figura eminente da 
nossa diplomacia. 

São filhos da índia Portuguesa algumas das 
grandes figuras literárias mcionais, como Monk 
Barreto, o grande critico de literatura, Cristóvão 
Aires, Fernando Leal, contemporâneo e amigo de 
Antero de Quental. 

Foi a um filho de Goa, Caetano Gonçalves, que 
o Estado confiou, em momento difícil, o Governo 
Geral de Angola. 

Enfim, bastaria citar as duas grandes insti¬ 
tuições naciomis — a Maternidade Alfredo da 
Costa e o Instituto Oftalmológico Dr. Gama Pin¬ 
to, para evocar dois goeses que prestaram à Na¬ 
ção os mis relevantes serviços, pelo seu sa¬ 
ber, pelo seu talento e pelo poder criador. 

Nenhum país que tenha tido interesses no 
Oriente poderá apresentar testemunhos tão bri¬ 
lhantes e tão documentados da sua política assi- 
miladora e igualitária. 


XIII 

Alguns factos recentes, ocorridos na Metró¬ 
pole e m índia, merecem referência especial e 
todos eles, a meu ver, devem representar para ds 
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gentes de Goa provas bem claras e seguras ãa so¬ 
lidariedade da Metrópãe e do desejo que esta tem 
de manter firmemente sobre as terras portugue¬ 
sas âa índia a bandeira nacional 

Recordemos, em primeiro lugar, que, por feliz 
coincidência, o eminente Chefe do Estado, Sr. Ge¬ 
neral Craveiro Lopes, pela sua larga permanência 
na índia, criou especial autoridade para superior¬ 
mente poder testemunhar o carácter portuguesís- 
rimo da terra e da gente. 

Não nos esqueçamos de que a nossa índia tem 
Udo na Metrópole alguém que, como sempre, vela 
por ela e pelo set destino, com a inexcedível ener¬ 
gia e superior visão com que defende os interesses 
nacionais. Refiro-me ao eminente Presidente do 
Conselho e reconstrutor de Portugal, Professor 
Doutor Oliveira Sdlazar. 

Ê motivo de justa alegria saber-se que a pasta 
do Ultramar está confiada a um sincero amigo da 
gente portuguesa da índia, onde aliás já servira 
prestando-lhe relevantes serviços: o Sr. Coman¬ 
dante Sarmento Rodrigues. A sua triunfal viagem 
constituiu, além de motivo de grande êxito político 
e administrativo, forma bem expressa de avivar 
os laços sentimentais que unem Portugal ao 
Oriente. 

Outros factos devem ser mencionados, pelo seu 
alto significado espiritual. 


Por ocasião do k.° Centenário da morte de 
S. Francisco Xavier, foi recentemente à índia 
Sm Eminência o Cardeal Patriarca de Lisboa. A 
visita deste Príncipe mérito da Igreja revestiu 
enorme importância, não só porque Sua Eminên¬ 
cia foi o Legado do Santo Padre, ms porque a 
chegada de D. Manuel Gonçalves Cerejeira repre¬ 
senta, em qualquer parte do Mundo, a presença 
duma das mais nobres figuras do mundo católico 
e dum dos grandes e incontestados valores do 
mundo Português. 

0 facto de o Governo se ter feito, nessa emer¬ 
gência, representar pelo Sr. Ministro da Justiça, 
Doutor Cavaleiro Ferreira, que não é apenas um 
membro cb Gabinete, mas também um talentoso 
professor universitário, merece ser subMhado. 

Enfim, recordemos ainda que a Santa Sê con¬ 
cedeu recentemente à Arquidiocese de Goa a 
Rasa de Ouro, gesto de alta importância espiritml 
e religiosa. 

O que se pode deduzir de todos estes factos, al¬ 
guns deles bem recentes, é que Goa continua a ser 
a jóia dilecta do Império, a querida província por¬ 
tuguesa de Albuquerque e de D. João de Castro, 
de S. Francisco Xavier e de S. João de Brito, ter¬ 
ra que o grande épico cantou e enalteceu para todo 
o sempre, como autêntica parcela de Portugal. 
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A presente Monografia não corresponde ao 
que eu desejaria que ela fosse, 

0 meu primeiro cuidado foi não me afastar do 
plano gerdl estabelecido para todos estes traba¬ 
lhos, a fim de não quebrar a unidade que entre 
eles deve existir. 

Mas, ocwpando-me da índia, mesmo em estudo 
breve como este, não podia deixar de me referir 
ao processo histórico da encorporação do território 
na Nação Portuguesa, Goa é, acima de tudo, uma 
relíquia, um padrão, um símbolo da grandeza na¬ 
cional. 

0 estudo geográfico, no tríplice aspecto da 
geografia física, biológica e humana, está muito 
incompleto, pela deficiente documentação que con¬ 
segui obter e pela pobreza dos elementos que me 
foram enviados, 

Mas não estando ainda feito o reconhecimento 
científico do território em muitos dos seus aspec¬ 
tos, o estudo geográfico é manifestamente difícil. 
Espero que, com o auxílio da Junta das Investi¬ 
gações do Ultramar, se poderá estudar, em mol¬ 
des modernos, o clima, o solo, o relevo, a hidrogra¬ 
fia, a fauna, a flora, a antropologia, a demogra¬ 
fia da nossa índia, Será então possível descrever 
e estudar o território com segurança e com efi¬ 
ciência, 
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A análise da situação económica e financeira 
mereceria um maior e melhor apreciação. Pare¬ 
ceu-me, todavia, que estávamos em presença de 
um Monografia, obra breve de informção ge¬ 
ral, e não de um ensaio de estrutura qu política 
económica. 

Finalmente, demos um nota brevíssima da 
organização política e administrativa e de algu- 
ms instituições privativas mis características. 

Ê evidente que muitos destes capítulos pode¬ 
riam ser desenvolvidos e outros interessantes 
assuntos ser também tratados. Mas, apesar de me 
deixar domimr pelo espírito de síntese, o livro 
atingiu, insensivelmente, mis de quatrocentas 
páginas, tornando desde logo inadmissível qual¬ 
quer acréscimo de texto. 

É ainda necessário acentuar que este trabalho 
foi redigido vertiginosamente, na ânsia de satis¬ 
fazer um compromisso moral. 

0 exercício activo do professorado, o desempe¬ 
nho de muitas comissões de serviço público, a di¬ 
recção de um Escola Superior com cem de mil 
alunos, a vida esgotante duma vasta advocacia 
— tudo representou para mim grave impedi¬ 
mento para a realização dum trabalho digno do 
assunto que me foi confiado. 

Mas este livro, não sendo u/m obra científica, 
nem um produção literária, poderá talvez ser 
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considerado como um acto de fé de quem deseja e 
sinceramente crê que continuarão para sempre 
portuguesas as portuguesíssims terras da índia. 

iMboa, 30 de Setembro de 1953. 
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DA EXPANSÃO PORTUGUESA 
NO ORIENTE 




CAUSAS E OBJECTIVOS DA EXPANSÃO 
PORTUGUESA NO ORIENTE 

1-CAUSAS GERAIS DA EXPANSÃO PORTUGUESA 

NO ORIENTE 

Ê um facto histórico incontestável que nos meados 
do século XIV a ideia duma colonização externa cor¬ 
respondia, dentro da Europa, a uma profunda necessi¬ 
dade económica do continente. 

A economia europeia, até então de tipo rural e 
autárcico, não se podia manter em face da evolução 
demográfica; devia seguir-se-lhe forçosamente uma eco¬ 
nomia monetária, tomada imperiosa pelo desenvolvi¬ 
mento das transacções comerciais; augurava-se, com 
alguma razão, que a afluência dos metais preciosos, em 
especial o ouro, viria a criar uma situação nova, o que, 
de facto, sucedeu com o advento do capitalismo; enfim, 
reconhecia-se que era indispensável deslocar o eixo 
comercial do Mediterrâneo para o Atlântico. 

Como é sabido, durante séculos, o comércio de espe¬ 
ciarias fez-se através das repúblicas italianas, em espe- 




ciai de Veneza, Génova, Amalfi, Salerno e Pisa, e tal 
comércio teve grande influência para a prosperidade 
daqueles portos do Mediterrâneo. Era evidente que a 
deslocação deste tráfico para o Atlântico viria a ter 
importantes repercussões na economia da Europa Oci¬ 
dental. 

Pode-se, por isso, afirmar que a ideia de que a re¬ 
novação económica europeia somente seria possível com 
os recursos externos era geralmente aceite; mais preci¬ 
samente, supunha-se que era indispensável atingir, pela 
via marítima, a índia, donde viriam, a um tempo, o ouro 
e as pedras preciosas, as especiarias e alguns géneros 
alimentares. Mas as grandes nações europeias, como a 
Inglaterra, a França e a Flandres, completamente exaus¬ 
tas com a Guerra dos 100 Anos, não estavam em condi¬ 
ções de executar qualquer plano de expansão ultrama¬ 
rina. Os factos demonstravam, por isso, que este plano 
de expansão económica e política pelo Oriente só tinha 
especiais possibilidades de realização na Península ibé¬ 
rica e, principalmente, em Portugal. 

Três séculos de cabotagem haviam preparado a Nação 
portuguesa para as lides do mar; o desvio da população 
no sentido do litoral, a própria articulação das costas 
com portos naturais excelentes, a presença de rios trans¬ 
versais com os respectivos povos ribeirinhos, a trans¬ 
formação da Lisboa numa escala das naus vindas do 
Mediterrâneo, tudo contribuía para que o empreendi¬ 
mento tivesse, no nosso País, um ambiente muito favo¬ 
rável. 


Para mais, Portugal apresentava-se já na posse de 
valiosíssimos conhecimentos geográficos, astronómicos e 
náuticos e organizava, a esse tempo, uma avançada in¬ 
dústria de construção naval. Possuía, portanto, os meios 
humanos e materiais necessários. 

I 

2-CAUSAS ECONÓMICAS 

Por outro lado e sob o ponto de vista interno, é indu¬ 
bitável que a crise económica que atravessava a «Monar¬ 
quia Agrária» contribuía bastante para tornar as gran¬ 
des navegações pelo Atlântico não só uma solução 
possível, mas necessária. Os recursos económicos eram 
insuficientes para o abastecimento da população. Para 
mais, a dissipação e desgoverno de alguns dos reis da 
primeira dinastia e o aumento sucessivo das despesas 
da casa reinante juntavam à crise económica uma me 1 - 
lindrosa crise financeira. 

As expedições ao norte de África não haviam resol¬ 
vido a situação. E esta também se não encontrava solu¬ 
cionada ao longo da costa africana, não obstante a mala¬ 
gueta, o marfim, o ouro e os escravos obtidos na Guiné. 

A quantidade de ouro encontrado, principalmente de 
areias auríferas, era insignificante; a malagueta não 
poderia substituir o comércio rendoso das especiarias 
orientais; estas somente poderiam ser alcançadas no 
próprio Oriente, nas costas do índico. 



Havia, principalmente, que conseguir obter as mer¬ 
cadorias que haviam feito a fortuna de Veneza: a pi¬ 
menta — considerada como a mais valiosa de todas—, 
a camk, o cravo, a noz moscada, a cânfora; as pedras 
preciosas, como os diamantes, os rubis,, os aljôfares, en¬ 
fim os tecidos brocados, os damascos, os marfins escul¬ 
pidos, os charões, os perfumes, as drogas medicinais. 

Todos estes produtos eram considerados, uns como 
excitantes, aperitivos e narcóticos, outros como bálsamos 
c desintoxicantes, indispensáveis para o fabrico de muitos 
produtos de farmacopeia, de manjares exóticos e pre¬ 
ciosos, de licores e bebidas raras. 

Ora, em Portugal, sabia-se que tais produtos somente 
seriam possíveis de alcançar na índia, que em toda a 
Europa medieval era conhecida como o país de prodigio¬ 
sas riquezas. 

3-CAUSAS RELIGIOSAS 

0 objectivo económico das grandes navegações era, 
portanto, incontestável. Mas a este propósito se juntava, 
em igual importância e influência, o factor religioso. 

Como é sabido, desde os começos do séc. VIII, surgiu 
na Península Ibérica o conflito entre a Cristandade e o 
Islão, luta que parecia terminada com a conquista de 
Granada e a expulsão dos Mouros no reinado de Fer¬ 
nando e de Isabel. Nos fins do séc. XIV, em Portugal, 
começa a ganhar terreno a ideia da perra santa aos 
Mouros, por meio da expansão cristã através das terras 


dos infiéis. Mas os acontecimentos precipitam-se; a 
onda islâmica avança perigosamente com. a queda de 
Constantinopla em 1453. 

O triunfo dos muçulmanos na Europa Oriental tomou 
evidente, para os povos peninsulares, a necessidade da 
defesa do Cristianismo sob a égide papal; defesa interna 
pela expulsão dos mouros e dos judeus, e pelas confis¬ 
cações, e defesa externa atacando o Islão de revés; pela 
cristianização do Oriente. 

Portugal não poderia deixar de abraçar esta po¬ 
lítica religiosa dos descobrimentos, por dois motivos: 
primeiro, pela sua formação cristã e vocação apostólica, 
isto é, pelo sincero desejo de dilatar a fé; depois, para 
obter o apoio da Santa Sé, necessário não só para se 
manter a autonomia portuguesa perante Castela, mas 
para se garantirem os direitos portugueses aos mares 
descobertos e às temu, conquistadas. 

É um facto que as sucessivas bulas papais — a bula 
Sane Charissimus, de 4 de Abril de 1418, a Romanus 
Pontifex, de 8 de Janeiro de 1454, e principalmente a 
Aeterni Regis Clementia, de 1481, demonstram clara¬ 
mente que o Papado conhecia, auxiliava e aprovava as 
sucessivas viagens realizadas. De todas estas bulas, a 
mais interessante é, sem dúvida, a de 1454, outorgada 
por Nicolau V, contendo o chamado «Plano das índias», 
tão destacado e divulgado por Joaquim Bensaúde nos 
seus notáveis trabalhos. 

O «Plano das índias», entregue aos cuidados do In¬ 
fante, tem especial significado se atendermos a que foi 



publicado em 1454, isto é, oito meses depois da queda 
de Constantinopla, como uma espécie de contra-ataque 
perante a ameaça dos Turcos às cristandades europeias, 

4-0 IMPULSO DO INFANTE 

Em todos estes acontecimentos que dominam e con¬ 
dicionam a expansão marítima portuguesa dos séculos 
XV e XVI, uma figura há, evidentemente, que se pode 
considerar a figura central, não obstante o que se possa 
dizer em contrário. 

Movido pelo seu próprio espírito patriótico, levado 
por imperativos religiosos ou impulsionado por causas 
económicas, a verdade é que D. Henrique foi, sem dú¬ 
vida, o arauto da empresa no seu tríplice aspecto: alar¬ 
gamento de horizonte geográfico pelo reconhecimento 
de mares e terras desconhecidas; obtenção de recursos 
externos pela descoberta e ocupação de terras noutros 
continentes; expansão religiosa com a consequente ruína 
do poderio maometano no Oriente. 

Não obstante a política de sigilo da época ter tomado 
difícil a descrição exacta da personalidade do Infante, 
não pode, todavia, haver dúvidas que teve destacado 
papel na empresa das Descobertas. É sabido que, graças 
ao seu irmão, por muitos motivos insigne, o Infante 
D. Pedro, D. Henrique conhecia muitas obras de cosmo¬ 
grafia e muitas cartas antigas e deixara-se impressionar 
pelo célebre Uvro das Maravilhas , de Marco Polo, que 
largamente se ocupava da China e da índia; é um facto 
que, em Sagres, o Infante conseguiu reunir preciosa 


$ 




colaboração de navegadores italianos e catalães e astró¬ 
nomos árabes e judeus, que haviam de contribuir pode¬ 
rosamente para o plano das viagens e descobertas. 

Sob o impulso do Infante, desenvolveram-se não só 
os estudos cartográficos, astronómicos e náuticos, mas 
também os de construção naval. Os estudos de Sagres su¬ 
plantavam largamente os de Alexandria, porque o plano 
dos descobrimentos portugueses obedecia a um critério 
científico baseado no conhecimento da. hidrografia, da 
astronomia e da meteorologia. 

A iniciativa do Infante de criar, em 1431, cursos de 
aritmética, geometria e astronomia é um dos muitos 
índices do seu espírito criador. 

Porém, ao lado deste, é certo que o movem motivos 
económicos e religiosos. A forma como realiza a coloni¬ 
zação da Madeira, introduzindo nela culturas que ainda 
hoje aí persistem, a formação de Companhias para ex¬ 
plorar o comércio entre Portugal e a Costa Ocidental 
da África, enfim, a ocupação dos territórios descobertos 
demonstram claramente os seus objectivos económicos. 

Mas o Infante era também Grão-Mestre da Ordem de 
Cristo e um profundo místico em matéria religiosa; 
tanto bastava para se aceitar, em parte, a tese dos que 
consideram nele essencial o objectivo religioso. 

Outro facto havia que parecia condicionar a expansão 
política e económica à religiosa. As terras descobertas, 
não tendo dono, segundo a concepção da época, eram de 
Deus e, portanto, pertenciam ao seu representante na 
Terra, ao Papa. 
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A ocupação portuguesa ao longo da costa de África 
e depois das costas do índico teria portanto de fazer-se 
pela conciliação dos objectivos económicos com os reli¬ 
giosos, com o desenvolvimento dos conhecimentos cien¬ 
tíficos e com o próprio sucesso dos empreendimentos, isto 
é, desde que os Portugueses conseguissem fazer afluir 
à Europa novas riquezas e espalhar a civilização cristã 
pelas terras ocupadas da África e da Ásia. 


II 

AS VIAGENS DO DESCOBRIMENTO 


IMPORTÂNCIA E CONSEQUÊNCIAS 
DO DESCOBRIMENTO 

5-AS VIAGENS DE BARTOLOMEU DIAS 

Como se sabe, os Portugueses lançaram-se no sentido 
do mar, muito antes do século XV; mas, de início, a 
navegação dos seus mareantes fazia-se, salvo casos 
excepcionais, ao longo da costa — a navegação estimada 
dos pilotos do Mediterrâneo, em que se serviam das 
cartas de marear por rumos e distâncias, sem determi¬ 
nação de latitude ou de longitude. 

Depois das viagens costeiras africanas, realizadas 
sob a inspiração do Infante, que no momento da sua 
morte (1460) deixara reconhecidos e explorados cerca 
de 2,000 quilómetros para além do Cabo Bojador, o pé¬ 
riplo africano prosseguiu sob a égide de D. Afonso V, 
desde a Serra Leoa até ao Cabo de Catarina, com as 
ilhas de Cabo Verde e as do Golfo de Biafra. 

Mas é com D. João II que se abre o ciclo das viagens 
mais importantes, primeiro as de Diogo Cão, depois as 
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de Bartolomeu Dias, e finalmente as de Gama e Cabral. 

Têm para nós interesse especial as viagens de Bar¬ 
tolomeu Dias. 

Em Agosto de 1487, Dias largou do Tejo e, depois 
de tocar alguns portos da costa africana, já avistados 
em anteriores viagens, tanto por ele como por Pero de 
Alenquer, seguiu ao reconhecimento dos padrões de Cão. 
Em Dezembro de 1487, avistou a Terra de Santa Bár¬ 
bara e, a seguir, o Golfo de S. Tomé e o de S. Cristóvão, 
bem como a Terra de S. Silvestre. Em 1488, passou além 
do Cabo da Boa Esperança e depois, navegando para 
Leste, fundeou, seis meses decorridos, no Golfo da Roca, 
só mais tarde atingindo a Ilha das Fontes ou Penedo 
das Fontes e o Rio do Infante. 

Como se sabe, implantou três padrões. Mas o facto 
importante é que, reconhecendo a passagem do Sueste, 
tornou possível a subsequente armada de Gama. 

A existência das índias era já conhecida dos Portu¬ 
gueses quatrocentistas, enriquecidos com os elementos 
trazidos pelo Infante D. Pedro, que, nos princípios do 
século XV, iniciou a sua conhecida digressão pela Europa 
e pelo Próximo Oriente. 

Nos princípios do século XV, enquanto na Europa 
vigorava ainda a teoria ptolemaica, o Infante admitia, 
geralmente, a continuidade do Atlântico com o Mar das 
índias e este conceito era confirmado pelas informações 
dos Árabes, que perfeitamente conheciam a orografia e 
as possibilidades comerciais das costas indianas. Não 
admira, por isso, que no começo do reinado de D. João II 


se aceitasse, claramente, que era possível alcançar a ín¬ 
dia contornando o Cabo da Boa Esperança. 

Por outro lado, documentação coeva demonstra que, 
ao contrário do que pensava D. Manuel (que supunha 
que o Prestes João era Imperador da Etiópia e Rei da 
Abissínia), o Príncipe Perfeito, segundo Resende, tinha 
a certeza de que «prosseguindo o descobrimento da costa 
da Guiné se descobriria o senhorio do Prestes João das 
índias». 

A verdade é que, embora houvesse núcleos cristãos 
espalhados pelas índias, Prestes João, rei cristão, nunca 
foi como tal reconhecido-, excepto, ao que parece, por 
Covilhã, para tal efeito expressamente enviado. E, sobre 
a lenda do Prestes João, João de Barros fez a segura 
crítica e merecida autópsia. 

6-AS VIAGENS DE VASCO DA GAMA 

Embora se não confirmasse a existência do rei cris¬ 
tão, as informações obtidas, através de Covilhã e dos 
pilotos árabes chegados à costa africana oriental, não dá- 
xavam a menor dúvida sobre a viabilidade do empreen¬ 
dimento — alcançar a índia, navegando ao longo do 
Índico, e assim resolver, a um tempo, o problema eco¬ 
nómico e o problema religioso, que eram, como vimos, 
os próprios fundamentos da política dos descobrimentos. 

Ninguém melhor do que Vasco da Gama poderia ser 
escolhido para chefiar esta empresa. Descendente duma 
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velha família de fidalgos alentejanos, o então jovem ca¬ 
pitão já se distinguira em algumas operações navais da 
costa e em expedições marroquinas e na repressão do 
corso francês, em pleno- Atlântico. 

Não era Vasco da Gama, por certo, um navegador 
no sentido científico da palavra; mas é um facto que 
estivera em contacto com Zacuto e outros astrónomos 
e cartógrafos, e consigo levava Pero de Alenquer, que 
acompanhara Bartolomeu Dias, além de que outros ma* 
reantes seguiam também, uns com a prática das viagens 
com Dias, outros que haviam sido companheiros de João 
Infante. 

A viagem, até ao contornar o Cabo, segue a direcção 
já conhecida, com a fortuna variável do mar e alguns 
incidentes a bordo; mas, dobrado o Cabo, a rota 
toma alto interesse e dificuldade pelo desconheci¬ 
mento das condições do índico. E isto justifica que se 
peça ao Xeque de Melinde pilotos sabedores e que lhe 
fosse, de facto, cedido Ahmed-ibn-Medjid, náutico ex¬ 
perimentado, que conhecia perfeitamente a navegação 
do índico e se servia de instrumentos náuticos que 
bastante auxiliavam a navegação. A viagem prossegue 
então com segurança e, em 20 de Maio de 1498, a frota 
avista a Costa do Malabar. 

O desembarque em Calecute fez-se segundo o ritual 
da época, apresentando-se Gama como o representante 
do país dos cristãos, com certo número de presentes 
(capuzes de grã, chapéus, ramos de coral, caixas de açú- 





car, barris cie azeite, etc.), presentes que não parecem 
ter deslumbrado o Samorim. 

Estabelecido o primeiro contacto e trocadas as cre¬ 
denciais, estava também, pràticamente, realizada a pri¬ 
meira parte da missão de Gama que, sob o aspecto eco¬ 
nómico, consistia em estabelecer o contacto com aqueles 
mercados e deles trazer para a Europa as riquezas conhe¬ 
cidas e almejadas. Na verdade, por essa época, o Sa¬ 
morim deixava nas mãos dos Árabes o comércio do 
Malabar com Adém e o Mar Vermelho, em ligação com 
Alexandria. Por isso se compreende que, embora o Sa¬ 
morim recebesse o argonauta português com aparente 
cordialidade, o seu desejo era dificultar a missão comer¬ 
cial que Gama pretendia efectivar. 

Esta notícia da chegada de Gama produziu, como era 
natural, grande contentamento na Corte, em especial no 
espírito de D. Manuel, que via assim aberta uma nova 
fonte de riqueza e de prosperidade. Não admira, por 
isso, que a ida de novas armadas fosse aprovada, se¬ 
guindo-se a de Pedro Álvares, esta, aliás, sem o sucesso 
desejado, por não ter conseguido o domínio do tráfico 
de especiarias. 

Por isso se compreende que uma nova armada, em 
1502, fosse tentar estabelecer definitivamente a ligação 
comercial com Calecute, armada chefiada igualmente por 
Vasco da Gama. Este conduziu-a com a maior energia, 
logrando não só dominar Calecute, mas também esta¬ 
belecer forte contacto com Cochiin e Cananor. 

O seu regresso, em 1503, constituiu, por isso, um ver- 
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dadeiro triunfo para aquele que a Corte, em preito de 
reconhecimento, fez Conde da Vidigueira e Almirante 
do Mar das índias. 

7~I>, FRANCISCO E D, LOURENÇO DE ALMEIDA 

Aberto o caminho pelas armadas, cumpria agora rea¬ 
lizar outros objectivos essenciais da descoberta: assi¬ 
natura de um tratado de comércio com o Rajá de Cale- 
cute, contactos permanentes com os mercados do Oriente, 
criação duma organização política permanente, campo 
de prática de armas para a nobreza, expansão- religiosa, 
colonização baseada na transplantação- das instituições, 
usos e costumes metropolitanos. 

Basta ler as Instruções dadas por D. Manuel em 1510 
a Álvares Cabral para se ver que de todos estes objec¬ 
tivos, o económico e o religioso se consideravam os fun¬ 
damentais. Mas, decorrido um século sobre o início das 
descobertas, nem se considerava como essencial o fim 
económico, nem se aconselhava que a expansão religiosa 
seguisse o caminho das Cruzadas, antes procurava-se 
evangelizar e converter pela persuasão e pela conquista 
das almas às ideias e sentimentos do Cristianismo. Mas, 
era evidente, que havia que prosseguir, nos objectivos 
económicos. 

Estes objectivos económicos da descoberta constituí¬ 
ram, no seu conjunto, a grande missão de que foi en¬ 
carregado D. Francisco de Almeida. 

No seu governo, que durou apenas quatro anos 
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D, Francisco de Almeida 
V Vice-Rei da índia 

(Retrato a óleo pertencente 
ao Ex.'" ü Senhor Marquês do Lavradio) 



(1505 a 1509), o primeiro Vice-Rei não seguiu rigoro¬ 
samente as instruções contidas no Regimento que lhe 
fora dado. Com efeito, vê-se, pelo Regimento, que se de¬ 
sejava assegurar o monopólio marítimo-comercial do 
Índico, pela criação do vice-reínado ou governadoria da 
índia, pelo estabelecimento de armadas e esquadras re¬ 
gulares e pelas indicações dadas sobre a necessidade de 
obter alianças com os Príncipes indígenas. Mas D. Fran¬ 
cisco de Almeida preocupava-se principalmente com a 
derrota dos Rumes, com a construção de fortalezas nos 
pontos estratégicos, acompanhadas de feitorias onde já 
então trabalhavam ouvidores com os seus meirinhos, bo¬ 
ticários, físicos e capelães. Era nestas feitorias e forta¬ 
lezas que se havia de formar o embrião do futuro Estado 
da índia. 

Tanto D. Francisco de Almeida com' seu filho, D. Lou- 
renço, não só procuraram estabelecer esta organização 
política, como se interessavam pelo tráfico comercial, 
tentando carregar as naus de especiarias, que sabiam 
ser de alto preço nos mercados europeus. Porém, a morte 
de D. Lourenço provocou as conhecidas repressões e 
vinganças de seu pai, com a entrada em Chaul da ar¬ 
mada portuguesa e as severas vinganças que se lhe 
seguiram, principalmente em Dio. Por outro lado, as de¬ 
savenças com Albuquerque e a prisão deste constituíram 
uma dolorosa página de tão gloriosa época. 

Apesar de tudo, até se iniciar a acção de Albuquer¬ 
que, o regime económico da exploração da índia fez-se 
predominantemente sob o signo comercial. Os Portu- 
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gueses limitavam-se a comprar principalmente as espe¬ 
ciarias e, tendo aberto as rotas comerciais, traziam-nas 
para Lisboa e distribuíam-nas pelos diversos centros da 
Europa. 

Dio fornecia o açúcar, o alume, a cera, o ópio; Chaul 
a seda; Onor, Braçalor e Mangalor o gengibre, o salitre, 
as madeiras ricas; Cananor, Calecute e Cochim a pimen¬ 
ta, o gengibre, o cardamomo; Narsinga os diamantes. 
Enfim, das Maldivas vinha o cairo e o âmbar, de Ceilão 
as mais variadas gemas — rubis, topázios, safiras, pé¬ 
rolas... 

Todos estes produtos, que vinham à Europa e à África 
Setentrional pelo Golfo Pérsico e pelo Mar Vermelho, 
passariam agora a seguir a rota oceânica, em viagens 
que mais se distinguiam paradoxalmente pelo seu ca¬ 
rácter naval que mercantil. 

As feitorias do Oriente, a Casa da índia, em Lisboa, 
e, por último, as feitorias da Flandres constituíam os 
órgãos fundamentais deste tráfico comercial, que se de¬ 
senvolveu por três fases sucessivas : primeiro, o mono¬ 
pólio da Coroa; depois, o arrendamento, e, finalmente, a 
exploração sob a forma de Companhias. 

O monopólio mercantil era um sistema vulgar da 
época e pode-se dizer que a actividade económica dos 
diversos países europeus se manteve sob o seu signo, até 
ao advento do regime liberal, que decretou a liberdade 
do comércio. O Regimento que levou Femão Soares, ca¬ 
pitão-mor da segunda armada que, em 1507, partiu de 
Lisboa para a índia, dá-nos a ideia nítida da forma 


como se fazia a exploração comercial portuguesa no 
Oriente, nos primeiros tempos da conquista e da ocupa¬ 
ção. As naus saíam, em regra, para aproveitamento dos 
ventosi favoráveis; no começo da Primavera, e, chegadas 
à costa do Indostão, recebiam instruções sobre os por¬ 
tos onde deveriam carregar e descarregar. A carga em¬ 
barcada em Lisboa era acompanhada dos respectivos 
conhecimentos, que tinham de ser entregues aos feitores 
da índia, os quais verificavam os volumes. Por sua vez, 
estes feitores enviavam ao feitor da Casa da índia os 
conhecimentos da carga expedida. Os feitores eram, por¬ 
tanto, os que faziam as compras a dinheiro e segundo 
as listas enviadas de Lisboa, com a rigorosa designação 
das espécies e qualidades, segundo as encomendas. O di¬ 
nheiro não vinha só da Coroa, mas também dos comer¬ 
ciantes e importadores, e toda a carga era recebida e 
distribuída pela Casa da índia. 

A partir de 1501, os grandes mercadores e financei¬ 
ros italianos e alemães — os Affaitati, os Gualteroti, 
os Welser, os Imhof e tantos outros — abandonaram Ve¬ 
neza e Génova para se fixarem em Lisboa ou Antuérpia. 

Lisboa era o grande centro comercial onde se tran- 
saccionavam, além das especiarias, os rubis e as safiras 
de Ceilão e Pegu, os diamantes de Golconda, as esmeral¬ 
das de Babilónia, os tapetes da Pérsia, as musselinas de 
Bengala, as porcelanas da China, o benjoim de Samatra, 
o âmbar das Maldivas, a cânfora de Boméu. 

Este monopólio manteve-se, pràticamente, até ao fi¬ 
nal do século XVI. 



III 

índia antiga 



ASPECTOS PRINCIPAIS 


8 —A CIVILIZAÇÃO HINDU, OS VEDAS E OS BRÂMANAS 

0 vasto subcontinente que, desde o tempo dos Gregos, 
é conhecido- na Europa sob a designação da fnãd, abran¬ 
gendo a parte continental encravada no maciço da Ásia 
Central e a península banhada pelo oceano, foi, desde 
tempos milenários, sede duma velha civilização-. Para 
ela muito concorreu a formação do fundo étnico provo¬ 
cado por sucessivas invasões, entre as quais, sem dúvida, 
se destacam as dos Arianos. 

Neste enorme triângulo limitado por um lado pelos 
Himalaias e, por outro-, pelos Golfos da Arábia e de Ben¬ 
gala, deram-se, com efeito, inúmeras invasões de Persas, 
Gregos, Citas, Unos, Árabes e Mongóis, que foram dei¬ 
xando profundos vestígios da sua passagem. 

Quando os Árias invadiram a índia, já aí encontra¬ 
ram importantes testemunhos de presença deixados pelos 
Drávidas. Formou-se, assim, a chamada civilização• ário- 
-dmvítica, que se propagou pelo Indostão. A influência 
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deste tipo civilizador manifestou-se principalmente pela 
evolução religiosa através dos. períodos do Vedismo, do 
Bramanismo, do Jaino-Budismo e do Hinduísmo, o pri¬ 
meiro representado pelos; Vedas, o segundo pelos Brâmw- 
m e pelos Upmichadas, o terceiro pelos livros religiosos 
Jaino-Budislas, e o quarto pelos célebres poemas do 
Mmbarata e Rmairna e pelas Leis ãe Mom e pelas 
Pumnas. 

De todos estes monumentos religiosos, os Vedas são, 
sem dúvida, os mais interessantes, constituindo ainda 
hoje um documento incomparável pela riqueza verbal e 
pelo espírito filosófico que encerra. São quatro os livros 
que constituem os Vedas: — o Rigveda, o Smaveãa, o 
Yajwveda e o Atwvaveda — e que no seu conjunto 
formam o verdadeiro Velho Testamento da índia, abran¬ 
gendo hinos religiosos., conceitos filosóficos, composições 
e sentenças dos profetas que, transmitido® de geração 
em geração, acabaram por tomar carácter sagrado. 

O mais importante destes livros é o Rigveda, que se 
pode considerar como a obra mais antiga de toda a 
Humanidade, muito mais extensa que a Ilíada ou a Odis¬ 
seia de Homero-, e em que, pelo dizer do prof. Max Mül- 
ler, «o homem se considera abandonado a si mesmo com 
a missão de decifrar o enigma da vida». Supõe-se que o 
Rigveda tenha sido composto 3.500 anos antes de Cristo, 
embora algumas das suas partes sejam posteriores. 

A característica mais curiosa de toda a literatura 
védica é o seu sentido espiritual, pois as próprias coisas 
materiais se consideravam como possuindo uma alma e 
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sujeita à acção dos espíritos, ao mesmo tempo que se 
procurava aceitar a existência de deuses superiores e 
super-homens, que se reputavam os guias supremos da 
Terra e da vida humana. O homem, segundo os hinos 
rígvédicos, depende inteiramente dos deuses e, para obter 
a protecção destes, necessita da muitas orações e de gran¬ 
des sacrifícios. A «Teoria do sacrifício» domina toda 
esta complexa literatura e o sacrifício tem que ser exe¬ 
cutado dentro do rigoroso ritual prescrito e segundo as 
indicações da classe sacerdotal, isto é, dos Brâmanes. 

A religião dos Vedas era profundamente naturalista, 
deificando o Sol (Mitra), a energia (Savitri), o vento 
(Vagu), o fogo (Agni), a aurora (Uxan), etc. Não havia 
templos, nem sacerdotes, nem castas, pois o sacerdote era 
o chefe da família. Mais tarde surgiu o ritual e o ceri¬ 
monial religioso, dando lugar à casta sacerdotal, 

A função sacerdotal e os conhecimentos teológicos 
foram, então, durante séculos, o monopólio- dos Brâma¬ 
nes, que tinham também a seu cargo, não só a compila¬ 
ção dos Vedas, mas das suas próprias normas, coleccio- 
nadas nos Brâmcms. 

O Brâmane não só detinha o monopólio do ritual, 
mas ele próprio procurou encarar a existência hum an a 
sob um aspecto novo, isto é, o da transmigração' ou me¬ 
tempsicose, Por este sistema, a alma humana, percor¬ 
rendo todos os seres vivos desde os de menor escala até 
aos mais complexos, acaba, quando for virtuosa, por ha¬ 
bitar o paraíso dirigido por Indra. Para se atingir, po¬ 
rém, o paraíso, era necessário que a alma do homem ca- 
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minhassè sempre no sentido ascendente, pois o menor 
pecado podia fazê-la retrogradar para a sua natureza 
animal. 

Os Brâmanes, no dizer de alguns escritores, consi¬ 
deravam-se, eles próprios;, os únicos com competência 
para estudar e revelar a Lei Divina e imaginavam-se 
verdadeiros deuses humanizados. Todo aquele que aspi¬ 
rasse à mansão celeste deveria observar as leis seguidas 
na interpretação dada pelos sacerdotes bramânicos. 

Os Vedas, os Brâmmas e os Upamchaéas que, no seu 
conjunto', constituem a Escritura Sagrada da índia, são 
considerados como revelações divinas, somente acessíveis 
aos rixk, isto é, aos intérpretes e filósofos compositores 
dos hinos védicos, e aos seus sucessores, os Brâmanes. 

Foram os Brâmanes que criaram os complicados ri¬ 
tos de que resultaram as longas cerimónias litúrgicas, 
ritos esses que encontramos nos Brâmmas, verdadeiros 
tratados canónicos, e nos Sutras, espécie de catecismos ou 
manuais de instrução religiosa, sendo ao mesmo tempo 
códigos de usos e costumes. Nos Upmkhadas e Avanya- 
cas acham-sé reunidas as doutrinas filosóficas da velha 
civilização hindu, nos diversos sistemas, como o Vedanta, 
o Smquiu, o Vakhecka, o Nkia, o Mimmsa e o Ioga. 

De todos estes sistemas, o mais interessante é o Iôga, 
no qual se admite a existência duma alma universal 
em todas as coisas, distinta da alma individual. Por 
este sistema, a perfeição humana só se obtém por meio 
de ascetismo, que provoca a fusão da alma individual 


com a alma universal. 0 sistema Iôga exerceu profunda 
influência na formação do Budismo. 

Importantes usos e costumes eram cobertos por nor¬ 
mas religiosas que proibiam, sob pena de terrívás casti¬ 
gos, o furto, o adultério e outros crimes. Por este sistema, 
o chefe da família tinha uma autoridade absoluta, mas a 
mãe era a rainha do lar e tinha dentro dele posição pre¬ 
dominante, com a rigorosa obrigação do dever da fideli¬ 
dade conjugal, que teria que manter mesmo após a morte 
do marido. 

Nos Vedas, encontram-se também tratados de ciên¬ 
cias experimentais e das artes, como sucede com a Ayur- 
vêãa, que se ocupa de medicina, com a Gmdharvuvêda, 
que trata de música, e Arthaxastra, que se dedica às 
belas-artes. 

Em todos estes sistemas filosóficos-religiosos;, encon¬ 
tra-se, em lugar primacial, a tendência para o asce¬ 
tismo, de que resultam as consequentes práticas de je¬ 
juns, a rigorosa castidade, a proibição de maltratar os 
animais e a profunda meditação'. 0 asceta dispõe dum 
poder ilimitado, podendo até ser capaz de alterar as 
próprias leis da natureza e de criar novos mundos. 

9-0 JAINISMO, 0 BUDISMO E 0 INDUÍSMO 

Foi desta tendência para o ascetismo que nasceram o 
jainismo e o budismo, o primeiro seguido pelos príncipes 
e o segundo constituindo doutrina que se transformou 
em religião oficial de enorme parte do território, mas 
teve vida efémera. 




Buda iniciou o seu apostolado com o célebre sermão 
de Benarés e a moral budista, inspirada na vida do seu 
fundador, e seguindo a Estrada do Nirvana, chegou a 
exercer profunda influência em grande parte da índia. 

O Budismo tinha como fim primacial a supressão da 
dor e, para o alcançar, era necessário que o homem admi¬ 
tisse a existência da mesma dor, a sua causa e os meios 
da sua extinção. Para tanto, era indispensável que os 
homens abandonassem a vida do prazer e do gozo, para 
se dedicarem aos mais duros sacrifícios. 

Como é sabido, a filosofia budista teve grande in¬ 
fluência fora da índia e mesmo na Europa, por exemplo, 
no espírito filosófico de Tolstoi. 

Foi baseado no Bramanismo, no Budismo e num con¬ 
junto de mitos, de lendas e de crenças, que surgiu o Um- 
duísmo, que ainda domina uma grande parte do territó¬ 
rio indiano, especialmente no Sul, graças à intervenção 
dos Brâmanes. Dentro dele teve completa aceitação o 
eterna das castas, e a casta brâmane passou a ter a 
primazia como verdadeira casta sacerdotal. 

As doutrinas do Hinduísmo encontram-se largamente 
espalhadas nas duas grandes epopeias —Ramakm e 
Mmbamta. O RctmoÁo/na é um poema heróico, com 
cerca de 48.000 versos, divididos em 7 livros, ao passo 
que o Mmbmtia é uma colectânea de mais de 200.000 
versos, razão por que é considerado como a maior pro¬ 
dução 1 da história literária de todos os tempos. Nestes 
verdadeiros monumentos escritos, encontra-se a narrar 
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ção de factos militares, numerosas epopeias, poesias po¬ 
pulares, normas e regras religiosas. 

Posteriormente aos dois grandes poemas, o Hinduís- 
mo apresentou também as Puranas, rica literatura em 
verso, contendo igualmente numerosas normas religio¬ 
sas, filosóficas e sociais. 

Por esse tempo, formou-se na índia uma vasta lite¬ 
ratura teatral, lírica e romântica, que ainda hoje é ci¬ 
tada, parecendo certo que algumas das produções tea¬ 
trais, de que Portugal teve conhecimento pelas descober¬ 
tas, exerceram influência, pelo menos, em Gil Vicente. 
O alto nível em que se encontrava, por esse tempo, a 
civilização hindu é demonstrado 1 por numerosos, monu¬ 
mentos, não só de carácter literário, mas artístico e cien¬ 
tífico. 

Sabe-se que foi na índia que nasceu O 1 sistema deci¬ 
mal e a noção do algarismo, depois introduzidos pelos 
Árabes na Europa. Eles conheciam a Álgebra e a Trigo¬ 
nometria e cultivavam a Astronomia, a Física e a Quí¬ 
mica. Encontram-se numerosas referências a teorias ma¬ 
temáticas, assim como às teorias de combustão. Tinham 
profundos conhecimentos de Geologia e de exploração 
mineira, haviam inventado novos processos de tintura¬ 
ria, de metalurgia, de explosivos e de fabrico de muitos 
outros artigos industriais. São muitos os trabalhos que 
possuíam sobre Botânica, Zoologia, Agronomia e Vete¬ 
rinária, chegando a criar a chamada ciência dos camelos, 
a ciência dos elefantes , das serpentes, dos insectos e dos 
peixes. 
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Três séculos antes de Cristo, já na índia funciona¬ 
vam hospitais, com prática clínica e cirúrgica, possuin¬ 
do um arsenal cirúrgico de mais de 100 instrumentos. 
Enfim, a civilização hindu, em relação ao tempo em que 
decorreu, possuía os mais vastos conhecimentos, não só 
de carácter especulativo e científico, mas de natureza 
técnica e prática, e era, no dizer do Conde de Ficalho, 
uma civilização completa. 

10— EVOLUÇÃO POLÍTICA E MILITAR 

Passados os primeiros tempos em que a soberania, 
em todo o vasto território, era exercida por várias tribos, 
encontramos já uma forma de governo no célebre Arthar 
xastm, composto de 15 livros, em que se estabeleciam 
princípios de defesa territorial, de política agrária, de 
direitos e deveres do soberano e dos funcionários, da 
orgânica dos serviços secretos e de espionagem, do sis¬ 
tema das leis civis e judiciais, da repressão da crimina¬ 
lidade, da administração financeira, etc. 

Por esse documento se vê que o solo era então pro¬ 
priedade do rei e por este arrendado ao cultivador, não 
se conhecendo a classe dos grandes proprietários. A 
administração das províncias estava a cargo de vice- 
-reis, e a da cidade a cargo de organismos municipais, 
governando 1 os pequenos povoados os célebres «Conse¬ 
lhos de 5 homens velhos». O funcionalismo era recrutado 
segundo as informações dos serviços secretos e de espio¬ 
nagem. 

Este império Chandragupta Maurya foi em grande 


parte uma realidade, graças ao seu ministro Brâmane 
Chanaquia Kautylia. 

Sabe-se que, por esse tempo, as forças, militares se 
encontravam devidamente organizadas e divididas por 
armas diferentes, havendo também serviços hospitala¬ 
res, corpos e corporações administrativas e tribunais. 

Chandragupta Maurya teve, sucessivamente, os seus 
sucessores e a índia passou a ser objecto das invasões 
eslávicas, atraídas especialmente pelas notícias que che¬ 
gavam a todo o mundo, através das caravanas árabes, 
das riquezas e da opulência das terras da índia. 

O largo período que vai através destas invasões até 
ao Império de Mohmed de Ghor e Almdmkdgi consti¬ 
tuiu época de grandes, sobressaltos, violências e revoltas. 

Na evolução histórica, merece referência especial a 
invasão da índia em 1398, pelo célebre Tamerlão, o Coxo, 
que avançou pela península até Lahore e Caxemira, em 
marcha de seis meses, até chegar a Delhi, que tomou 
depois de rija peleja contra as tropas de Tuglak, fa¬ 
zendo-se proclamar imperador da índia. A invasão fez-se 
nas condições mais bárbaras e a ocupação gerou o caos 
e a desordem. 

Novas lutas surgiram até que Baber alcançou a vitó¬ 
ria de Panipat, que criou ao Grão-Mogol enorme fama e 
grande prestígio. 

O Império que se formava mantinha-se pela força mi¬ 
litar e pelas intrigas políticas, mas, a breve trecho, como 
que se desagregava pela independência das diversas pro¬ 
víncias, entre elas a de Guzerate, a Sudoeste da penín- 
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sula. Foi neste território de Guzerate que os Cuptas 
fundaram um reino com capital em Valabi, onde se su¬ 
cederam seis monarcas. 

O grande paladino da independência de Guzerate foi, 
porém, Ahmed, que teve a pretensão de se opor à expan¬ 
são das armadas portuguesas e, de um modo geral, à 
expansão lusitana nessas terras. 

Durante mais de três séculos exerceu-se a dominação 
muçulmana no Oriente em vasta zona territorial, dei¬ 
xando vestígios de uma presença brutal 0 cruel. Ambi¬ 
ciosos de riquezas, incapazes de obter 0 apoio das popu¬ 
lações locais ou a sua conversão religiosa, os Muçulmanos 
possuíam, incontestavelmente, superioridade militar, so¬ 
bretudo pela sua famosa cavalaria, pelo ímpeto do ata¬ 
que e pela força ardorosa nos combates. A sua influência 
sobre 0 povo hindu foi nefasta, tratando-se, para mais, de 
temperamentos e de psicologias completamente diversos. 

Entretanto, formavam-se em todo 0 território da pe¬ 
nínsula várias soberanias, como as dos Andras, dos 
Yadavas, dos Chaluquias, dos Kadambas, dos Keralas- 
-Cheras, etc. De todos estes reinos, 0 mais interessante 
é 0 dos Kackmbas do Oeste que, ocupando 0 Sul do Con- 
cão, 0 Canará e 0 ocidente do Maissore parece terem sido 
os fundadores da cidade de Goa. Os Keralas-Cheras, ins¬ 
talados no extremo sudoeste da Península por longos 
anos, ali se mantiveram e deles se devia considerar como 
delegado e regente 0 Swmrim de Calecute. As sobera¬ 
nias maometanas do Sul continuavam a debater-se em 
terríveis lutas já depois da chegada dos Portugueses, 
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embora todas se congregassem para expulsar o inimigo 
europeu. A índia do começo do século XVI, sob a in¬ 
fluência dos Maometanos, desinteressava-se das viagens 
marítimas, preocupando-se mais com problemas de or¬ 
dem interna e militar. Os pequeninos reinos, que abun¬ 
davam na orla do litoral, não conseguiam criar a pros¬ 
peridade da península nem por si próprios possuíam 1 a 
força necessária para impedir a invasão de gente mais 
poderosa, como aquela que se apresentava atravessando 
os oceanos nas suas famosas caravelas. 

Alguns destes Estados entraram em relações com 
Goa e até ali exerceram o domínio, como sucedeu com os 
Kadmnbas e, mais tarde, os Chalukyas, os Raltas, os 
Yüdavrn. Um dos reinos que mais contacto teve com Goa 
foi o de Vijayanagar, ou o reino de Nminga, como os 
Portugueses chamavam. 

Goa, que pertencera a estas várias dinastias hindus 
nos princípios do século XIV, fora conquistada pelos Mu¬ 
çulmanos do Honawar. Em 1367, Harihara, Rei de 
Bisnagar, faz a sua reconquista, mas novamente é con¬ 
quistada pelo rei maometano Muhamad Xá II. Em 1489, 
Hidalcão é então coroado Rei de Bijapur e aumenta con¬ 
sideravelmente as riquezas de Goa, para onde pensa em 
transferir a capital do seu reino. 

As terras de Goa, no momento da ocupação portu¬ 
guesa, podiam, cie facto, ser consideradas como um dos 
empórios mais importantes do comércio oriental. João 
de Barros afirma que só a cidade rendia a Adil Xá 
5.000 libras por ano. 
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IV 

DA ENCORPORAÇÃO DA ÍNDIA 
NA NAÇÃO PORTUGUESA 


ALBUQUERQUE 



ALBUQUERQUE, 0 CONSTRUTOR DO ESTADO 
PORTUGUÊS DA ÍNDIA 

11-PRIMEIROS PASSOS DE ALBUQUERQUE 

A figura central de toda a acção portuguesa no 
Oriente é, incontestavelmente, o grande Afonso de Al¬ 
buquerque. A sua prodigiosa actividade pode conside¬ 
rar-se dividida em duas partes : a primeira, puramente 
militar e estratégica, e a segunda de carácter adminis¬ 
trativo, diremos mesmo, de construtor do Império Por¬ 
tuguês do Oriente. 

A família de Albuquerque entronca em D. Afonso 
Sanches, filho bastardo de um dos homens mais notáveis 
da primeira dinastia, isto é, de El-Rei D. Dinis. D. Afonso 
Sanches refugiu-se na corte do Rei de Castela e aí casou 
com D. Teresa Martins, filha de João- Afonso Teles de 
Meneses e neta de Sancho III, Rei de Castela, tendo 
recebido então em herança o Castelo de Albuquerque, 
perto de Badajoz. Seu filho, João Afonso', passou então 
a acrescentar ao seu nome o apelido de Albuquerque e, 
tendo casado com D. Isabel de Meneses, veio a ser o mor- 
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domo-mor do Rei D. Pedro, o Cruel, de Castela e Leão. 
João Afonso de Albuquerque foi, assim, o fundador da 
Casa Espanhola de Albuquerque e teve alguns descen¬ 
dentes bastardos, que vieram para Portugal, sendo as¬ 
cendentes de Pedro de Albuquerque, cujo filho mais 
velho, Gonçalo, Senhor de Vila Verde, casou com D. Leo- 
nor de Meneses, filha de D. Álvaro Gonçalves de Ataíde, 
nascendo deste casamento Afonso de Albuquerque ou 
Alboquerque, como então se escrevia. 

Afonso de Albuquerque nasceu em Alhandra, nos 
arredores de Lisboa, em 1453. Frequentou desde muito 
novo a Corte de D. Afonso V, conviveu com os filhos do 
Rei, entre eles com o que veio a ser mais tarde D. João II. 

Estudou Matemática, Latim, cultivou a língua por¬ 
tuguesa, leu, durante a mocidade, muitos romances de 
Cavalaria Medieval e bastante novo, apenas com 18 anos, 
tomou, em 1471, parte na 3. a expedição de D. Afonso a 
Marrocos e na conquista de Tânger, Anafe e Arzila, de 
cuja praça foi oficial de guarnição durante alguns anos. 
Pode-se dizer que foi aí que fez a sua aprendizagem de 
guerra e se lhe desenvolveu o sentimento antimuçulmano. 

Com a ascensão^ de D. João II, em 1481, ao trono, Al¬ 
buquerque regressa ao reino, é nomeado para o cargo de 
estribeiro-mor e cria grande intimidade com o Rei, aliás 
seu amigo de infância. Com ele medita e discute os pro¬ 
blemas do caminho marítimo para a índia e da criação 
de um grande Império Português na Ásia. 

Após a morte de D. João II, em 1495, a situação de 
Albuquerque toma-se menos predominante na Corte, não 

8.0 


desfrutando das mesmas simpatias-, e isso obriga-o a 
afastar-se da Metrópole e voltar a África, onde serviu 
durante alguns anos. Tomou, assim, parte nas lutas de 
Arzila e também na expedição enviada aosi Mouros, para 
defesa da fortaleza de Graciosa, junto a Larache, ao 
Norte de África. 

Pode-se, assim, dizer que, antes de iniciar as suas 
viagens ao Oriente, já Albuquerque exercera, durante 
mais de 20 anos, constante actividade, tornando-se um 
guerreiro experimentado e indómito; Porém, mais tarde, 
os seus biógrafos indicam que Albuquerque, embora de 
feitio voluntarioso e orgulhoso, era pessoa que se reve¬ 
lava logo, pela sua conversa, inteligente e culto-, além de 
profundo conhecedor da maneira de ser dos Mouros. Por 
isso se compreende que D. Manuel I o tivesse mandado 
nomear para fazer parte da sua guarda real e, mais 
tarde, sabedor das lutas que se travavam entre o Samo- 
rim, Rei de Calecute, e o Rá de Cochim, nosso amigo, 
tivesse deliberado enviar uma expedição para construir, 
nesta última cidade, uma fortaleza—para defesa dos 
homens e das mercadorias. 

Seguiu, assim, a primeira armada de Albuquerque, 
que largou do Tejo em 6 de Abril de 1503, constituída por 
6 naus, 3 comandadas por ele próprio e outras 3 pelo 
seu primo Francisco de Albuquerque. Após uma viagem 
difícil, a expedição conseguiu chegar ao termo, repelir 
as tropas do Samorim e, assim, robustecer a nossa 
aliança com o Rei de Cochim. Depois, Albuquerque par¬ 
tiu para Coulão, onde edificou uma feitoria, tendo ali 
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deixado António de Sá como feitor, e estabelecendo que 
aos Portugueses pertencia a administração da justiça 
dos cristãos ali residentes, depois do que regressou a 
Cochim. Aí inaugura a fortaleza já concluída e segue 
para Cananor, donde regressa à Metrópole em 25 de Ja¬ 
neiro de 1504, deixando em Cochim o insigne Duarte 
Pacheco Pereira, que tão notavelmente se comportou nas 
lutas militares com o Samorim, derrotando-o cinco vezes. 
O seu comando, dividido com o seu primo, não deu, po¬ 
rém, resultado. 

Regressado à Metrópole e informada a Corte, D. Ma¬ 
nuel recebe-o favoravelmente e aprova a ideia de Albu¬ 
querque de se assegwar o- monopólio do comércio da 
índia, cortando as estradas marítimas pelo Mar Verme¬ 
lho e Golfo Pérsico. 

Em 5 de Abril de 1505, Afonso de Albuquerque saía 
do Tejo na sua segunda e última expedição à índia, na 
célebre armada de 14 naus, cujo comando compartilhava 
com Tristão da Cunha, com o qual, aliás, se não enten¬ 
deu, não só por divergências de carácter, mas também 
de opinião. Enquanto Tristão da Cunha pensava ape¬ 
nas em descobrir novas terras, Albuquerque trazia já 
em si, como vimos, a ideia da construção de um verda¬ 
deiro Império Português no Oriente. 

Chegados à ilha de Socotorá, posição excepcional para 
dominar o Golfo de Adém, aí tiveram que bater os Ára¬ 
bes e construíram uma igreja e uma fortaleza, mantendo, 
assim, a presença de Portugal. 


Tristão da Cunha largou depois, para a índia e, no 
seu regresso a Portugal, descobriu no Atlântico a ilha 
solitária que ainda conserva o seu nome. 

Albuquerque, por sua vez, procurou organizar o- go¬ 
verno da ilha de Socotorá e começou a agir sozinho no 
cruzeiro do Mar Vermelho e da Costa da Arábia. A breve 
trecho, verificou que nem sempre podia contar com o 
acordo dos capitães dos seus navios principais, tais como 
Francisco de Távora, António do Campo, Afonso Lopes 
da Costa, Manuel Teles, e especialmente João de Nbvoa, 
pois muitos deles estavam embebidos na ideia de ir 
buscar rendosos carregamentos à índia, abandonando a 
ocupação ao largo da costa da Arábia. 

Albuquerque prosseguiu, porém, com rumo ao Golfo 
Pérsico, aportou em Calaiate e, em 1507, alcançou 
Ormuz. 

A tomada de Ormuz, dentro do Estreito do Golfo Pér¬ 
sico, teve enormes consequências estratégicas e polí¬ 
ticas, O Rei de Ormuz não teve dúvida em aceitar 
a paz mediante o célebre Tratado assinado em folhas 
e letras de ouro, abertas a buril, que restabeleceu as 
boas relações entre Portugal e aquela autoridade in¬ 
dígena, a quem, naturalmente, foi determinado que não 
pagasse tributos a nenhum outro reino que não fosse o 
de Portugal. 

Abandonado pelos seus capitães, à excepção de Fran¬ 
cisco de Távora, o qual, contudo, durante muito pouco 
tempo lhe foi fiel, Albuquerque fez-se à vela em Abril 
de 1508, e depois de um cruzeiro de 4 meses no Golfo de 



Adém, regressou a Calaiate, que teve de atacar em vir¬ 
tude da resistência que encontrou. Seguiu para Ormuz, 
depois de ter pràticamente estabelecido o domínio de 
Portugal nas costas da Arábia e no Golfo Pérsico. Mas 
a insubordinação dos capitães da Armada obrigou Albu¬ 
querque a levantar o cerco de Ormuz, inutilizando tantos 
esforços feitos e um dos pontos essenciais do plano do 
Capitão-Mor. Ao mesmo tempo, a sua frota ficava re¬ 
duzida apenas a dois navios, com os quais regressou a 
Socotorá, onde, a breve trecho, se teria de separar do seu 
único companheiro, Francisco de Távora. 

Albuquerque, a quem os seus capitães desertores de¬ 
nominavam «mui áspero de condição e mui supito», es¬ 
tava a ser vítima das mais estranhas acusações dos 
seus inimigos e rivais, que procuravam diminuir a sua 
grande figura com as mais baixas intrigas, todas des¬ 
tinadas a indispô-lo com o Vice-Rei. E assim se com¬ 
preende a má disposição de D. Francisco de Almeida 
para com ele e a sua grande contrariedade quando, 
pouco depois, recebia instruções da Corte, por inter¬ 
médio da Armada de Jorge de Aguiar, para regressar a 
Portugal e entregar o Governo ao próprio Albuquerque. 

Não obstante, a série de acusações que se faziam con¬ 
tra Albuquerque não cessavam: alegavam que havia, in¬ 
devidamente, abandonado Socotorá, que era responsável 
pelo cerco e pelo levantamento do mesmo cerco em Or¬ 
muz, que ficara com uma escrava a um mouro, e outros 
factos desta natureza, acusações, aliás, que Albuquerque 
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prontamente desfazia, explicando com a maior simpli¬ 
cidade os factos. 

Quando, em 8 de Março de 1509, D. Francisco de 
Almeida chegava a Cochim, já ia no propósito de não 
entregar o governo da índia a Albuquerque. Inteira- 
mente dominado pelas intrigas que se haviam formado 
contra o genial colonizador, D. Francisco de Almeida, 
auxiliado por Jorge Barreto, Pero Barreto, João de Nó- 
voa, António de Sintra e António do Campo, acabou por 
mandar prender o grande Capitão-Mor, determinando 
também que se desmoronassem as casas que habitava e 
fossem sequestrados todos os seus bens que nelas se en¬ 
contrassem, A este facto estranho e injusto', refere-se o 
próprio Albuquerque na carta que dirigiu a El-Rei, em 
11 de Dezembro de 1514, em que escreveu o seguinte: 
«Confiando em vossos poderes, vim à índia, e com eles 
me atanm e me puseram em prisões e tone de menagem, 
gmráado & velado• e vilmente arrebatado de minha casa 
e levado», 

Mas, como tantas, vezes tem sucedido, no decorrer 
da História, Albuquerque saiu da prisão para o governo 
da índia. Em 5 de Novembro de 1509, assumia, de facto, 
o cargo de Governador e Capitão-Geral das possessões 
portuguesas na Ásia. Não lhe havia sido concedido, de 
direito, o título de Vice-Rei, mas era-o de facto. 

Um dos primeiros actos do Governador foi aproxi¬ 
mar-se dos chefes hindus, enviar uma embaixada de ami¬ 
zade ao Rajá de Bisnagar ou Narsinga, cujo podei’ era 
ainda grande nessa época, e que tinha constituído um 
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motivo de resistência ao avanço dos Maometanos. Ao 
mesmo tempo, Albuquerque foi obrigado, aliás contra sua 
própria opinião-, a tentar um ataque imediato 1 a Calecute 
através da expedição do Marechal D. Fernando Coutinho. 

12-A TOMADA DE GOA 

Em 1510, Afonso de Albuquerque largou de Cochim 
com 23 navios, a caminho da ilha de Angediva, chegou 
ao porto de Mirjan e aí foi levado a considerar a ideia 
do ataque a Goa , por sugestão do capitão corsário Timo- 
ja. A tomada de Goa facilitava o plano que sempre exis¬ 
tiu na mente de Albuquerque, da formação dum império 
político baseado nas alianças com o apoio das Armadas. 
Além disso, os principais inimigos dos Lusitanos até 
então tinham sido os mercadores muçulmanos e o facto 
de Goa se encontrar, por esse tempo, em poder dum 
chefe muçulmano constituía mais uma razão para a 
sua conquista. Havia ainda que considerar que a po¬ 
pulação de Goa detestava o domínio muçulmano pelo 
seu carácter violento e injusto e por motivos de ordem 
religiosa. Em 1 de Março de 1510, D. António de 
Noronha, sobrinho de Albuquerque, atravessou a barra 
de Goa e tomou de assalto a fortaleza de Aguada, à en¬ 
trada do porto, e, em 3 de Março, a cidade de Goa ren¬ 
dia-se. 

Albuquerque entrava, por sua ves, no território goês, 
nomeava D. António de Noronha capitão da cidade e pro¬ 
curava fortalecer as defesas do- território conquistado. 

A tomada de Goa veio a modificar profundamente 
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todas as. relações, de Albuquerque com os outros sobera¬ 
nos indígenas, especialmente com o Rei de Ormuz, o Xá 
Ismael da Pérsia e o Rajá de Bisnagar. Entretanto, o 
Rei de Bij apor marchava sobre Goa, à frente de 60.000 
homens, no momento crucial em que os próprios capitães 
de Albuquerque não partilhavam do entusiasmo do- seu 
chefe e consideravam impossível defender Goa. O ataque 
foi de tal envergadura que Albuquerque teve de retirar 
de Goa para os seus navios-, chegando a ver a sua frota 
bloqueada e atravessando períodos de grande gravidade 
para a sua própria segurança. Só em Agosto de 1510, a 
frota portuguesa pôde atravessar a barra de Goa. 

Entretanto-, dentro do próprio território de Goa sur¬ 
gia fomentada por intrigas e ambições de Timoja 
uma insurreição do povo contra o domínio muçulma¬ 
no, o que tornou possível a Albuquerque a ideia, de 
que aliás nunca desistira, dum novo' ataque para a con¬ 
quista definitiva do território: goês. 

Reforçada a sua esquadra com as de João Serrão 
e Diogo Mendes de Vasconcelos, os Portugueses assal¬ 
taram, em 25 de Novembro de 1510, a cidade de Goa, 
em três colunas, em luta desesperada contra os Mouros, 
dos quais houve notícia de saque, de 2.000 mortos, 
embora os Portugueses também tivessem sofrido nu¬ 
merosas baixas. 

As primeiras medidas tomadas por Albuquerque de¬ 
pois da posse completa de Goa tiveram de ser no sentido 
de exterminar os Muçulmanos, considerados como inimi- 
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gos tradicionais, e, logo depois, de restaurar as muralhas 
e a cidadela, 

A conquista de Goa causou, como era natural, grande 
satisfação entre os restantes soberanos hindus da Ásia 
e, naturalmente, na própria Metrópole. Teve enormes 
consequências e, ninguém melhor do que o próprio Albu¬ 
querque, as exaltou em carta a El-Rei, nos termos se¬ 
guintes: 

«Senhor. As cousas de Goa são tão grandes que me 
parece que sem elas não podereis suster a índia, 

«É Ilha cercada de ágw, muita renda e muito pro¬ 
veitosa, barra de muitas ágms, porto morto de todos os 
ventos, ilha de muitos mantimentos e muita criação, vea¬ 
dos tantos que é uma coisa de espanto, lebres, perdizes, 
lavoura de arrozais e trigo, abastada. E quero perder a 
vida* se Vossa Alteza isso não vê. 

«Peço-vos, Senhor, por mercê que façais muito fun¬ 
damento de Goa, porque ê tão grande cousa e tão- prin¬ 
cipal, que vos certifico Senhor que sendo cousa que Deus 
não permita, perdendo-se a índia, de Goa a podeis tornar 
a apanhar e conquistar e pode Nosso Senhor abrir cami¬ 
nho- como em mui pouco tempo poderiam as vossas gen¬ 
tes entrar o reino Daquem e de Narsinga. 


«Vossa Alteza tem Goa na mão e tendes a maior cousa 
destas partes para enfrentar a índia. Goa é tão temida 
que não deixarão os reis e senhores destas partes de 
procurar e desejar vossa amizade com medo dela. Guar¬ 


dai-vos senhor do conselho 1 dos homens a quem a guerra 
enfada, porque Goa em vosso poder há-de fazer pagar 
tributo a El-Rei de Nminga e a El-Rei de Daquem,..» 

Por isso se compreende que ele, tenazmente, se opu¬ 
sesse à infeliz ideia de abandonar Goa, que dominava 
alguns dos seus áulico® e conselheiros e começava a ter 
séria repercussão na própria Corte, 

A tomada de Goa era a que convinha mais aos Por¬ 
tugueses, não só pela excelente posição topográfica do 
território-, mas também porque tendo os Hindus como 
aliados, podiam mais facilmente enfrentar o inimigo 
comum maometano. 

A conquista de Goa fora, para mais, precedida de 
uma convenção entre Albuquerque e Timoja, pela qual 
os Hindus seriam mantidos na posse dos seus direitos, 
propriedades e instituições, conservando-se também os 
funcionários nativos. Compreende-se, por isso, que o pró¬ 
prio Timoja tivesse sido nomeado Governador da ilha 
e que Hindus fossem o Tmadcur e outras- autoridades 
locais. 

Portugal reinava e porventura governava, mas não 
administrava. Â administração continuava confiada aos 
elementos locais. 

Na Carta de Albuquerque, de 1 de Abril de 1512, está 
claramente estabelecida a ideia de se utilizar na admi¬ 
nistração o funcionalismo nativo, embora se defenda 
a necessidade de se educar esse® funcionários nos costu- 
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mes e língua de Portugal, para o que se solicitava um 
professor. 

A verdade é que a conquista de Goa era fundamental 
para a genial concepção de Albuquerque de criar o Im¬ 
pério Português do Oriente, cujos pontos cardeais seriam, 
além do território goês, as praças de Adém, Ormuz e 
Malaca. O certo é que este Império, ainda que se não 
tenha criado nos moldes concebidos, manteve-se próspero 
por mais dum século. 

13—0 PUNO POLÍTICO, ECONÓMICO E COLONIZADOR 
DE ALBUQUERQUE 

A obra de Albuquerque tem de ser vista sob' diversos 
aspectos, pois pode-se dizer que ela visava, ao mesmo 
tempo* um fim económico, um objedivo colonizador e um 
desiderato • político. 

Sob o ponto de vista económico, abrangia o aniquila¬ 
mento do comércio muçulmano, a proibição de licenças 
de tráfego pelo lar Vermelho, a construção de feito¬ 
rias e fortalezas que dominassem as rotas comerciais, a 
conquista de bases importantes que servissem de portos 
de escala para o movimento de especiarias do Oriente 
para o Ocidente. 

Sob o aspecto da penetração, procurava, sob todas 
as maneiras, levar a vastas regiões asiáticas a civiliza¬ 
ção cristã, directamente ou por meio de alianças com 
os soberanos indígenas. 

Porém, o seu principal e grandioso esforço concen¬ 
trou-se no objectivo político, naquele que se pode chamar 
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o seu Plano de Construção do Império, cujos fundamen¬ 
tos podem ser esboçados do modo seguinte: 

a) Considerar os territórios ocupados como área de 
domínio político e ocupação efectiva e não simples zona 
de exploração comercial ; 

b) Fazer de Goa o prolongamento da Metrópole, para 
ela transferindo e adaptando algumas das suas institui¬ 
ções fundamentais, em especial o Município, a Santa 
Casa e o Hospital; 

c) Facilitar a política dos casamentos dos seus sol¬ 
dados com as mulheres da terra, dando a tais casados 
parcelas de terra conquistada para que nelas se fixassem 
de modo definitivo; 

d) Auxiliar a expansão religiosa pela construção de 
igrejas e capelas pelo aumento da cristianização; 

e) Manter os cultos, usos e costumes locais, mas eli¬ 
minando certas práticas cruéis ou contrárias às da civi¬ 
lização, como, por exemplo, a das viúvas hindus se lan¬ 
çarem na pira em que ardiam os cadáveres dos seus 
maridos; 

/) Manter as instituições, tradicionais que se revela¬ 
vam úteis e necessárias, para a vida local, entre todas 
avultando a das Comunidades Agrícolas, as gancarias e 
as câmaras; 

g) Ao lado destas medidas de carácter político e so¬ 
cial, o grande Albuquerque não desprezou a organização 
económica, pois, por um lado, favorecia a construção na¬ 
val, tendo mantido um arsenal de onde saíram barcos 
destinados à navegação, e, por outro, procurou desen- 
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volver o comércio das especiarias, mandou cunhar moeda 
e realizou muitas outras medidas de desenvolvimento 
económico-. 

Os factos vieram demonstrar que os aspectos funda* 
mentais do Plano de Albuquerque constituíram a prin¬ 
cipal fonte da influência portuguesa no Oriente, através 
dos séculos; 

a) A ideia da ocupação efectiva deu lugar à formação 
definitiva do Estado da índia, organismo com unidade 
e autonomia, concepção inteiramente nova ao tempo, mas 
que se baseava em dois pontos fundamentais : manter a 
organização local no duplo aspecto económico e social e 
ir integrando sucessivamente no meio as instituições po¬ 
líticas, administrativas e religiosas portuguesas; 

. b) Em sequência, não admirava que Albuquerque 
tivesse procurado transplantar as instituições metropo¬ 
litanas. Foi ele quem ordenou a criação do hospital, fa¬ 
zendo de Frei João Alemão o seu primeiro provedor e 
tomando-o dependente da Feitoria. Possivelmente, foi 
também no tempo de Albuquerque (1513) que se insti¬ 
tuiu a Misericórdia de Goa, embora a primeira documen¬ 
tação a ela referente seja de 1519; 

c) A política de povoamento por meio de cruzamentos 
revela-se como uma das formas mais curiosas da ocupa¬ 
ção europeia em todo o domínio asiático. 

. Em menos de dois «**> cerca de 420 casaisse haviam 
fixado em tais condições. Assim se formava o fundo 
etmco português em que se alicerçou o Estado da índia. 

Embora o plano dos casamentos tivesse sido traçado 
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na Metrópole, a verdade é que foi Albuquerque quem lhe 
deu execução e fixou as condições: cada casal receberia 
terras, gado-, casas, cavalo e dinheiro como dote. 

Deve-se notar que se não tratou de fomentar a mes¬ 
tiçagem, porque as mulheres recrutadas para o efeito de 
casamentos eram Maometanas, Turcas ou Brâmanes, mas 

sempre arianas e de raça branca. 

É manifesto que Albuquerque se propunha fixar de¬ 
finitivamente os Portugueses em tal região-. Na sua carta 
de 20 de Agosto- de 1512, claramente dizia ser conveniente 
que m índia, vissem os portugueses por vizinhos e não 
por hóspedes e caminhantes. 

E, defendendo o casamento dos seus soldados com as 
mulheres de Goa «mouras, alvas e castas», manifestava 
o desejo dos Portugueses fmerem fundamento• na índia. 

«e eram tanto os homens que queriam casar, que se 
não podia Afonso Dalboquerque valer com requerimen¬ 
tos, e elle não dava licença senão a homens honrados, e 
por favorecer este negócio, por ser obra de suas mãos, e 
também por serem homens honrados, e terem merecido 
por seu serviço fazerem-lhes mais mercê, davarlhes muito 
mais em casamento do que estava limitado por EIRei 
D. Manuel, porque as mulheres, com que casavam, eram 
filhas dos principais homens da terra; e fazia-lhes- este 
favor, porque vendo os Gentios o que elle fazia a suas 
filhas, netas e irmans, se viessem de melhor vontade a 
tomar Christãos, e por esta razão não consentia que 
nenhuma delias fosse cativa, e mandou-as- tomar todas 
aos homens que as tinham, e repartio por todos os casa- 
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dos as terras, casas, e gado, e tudo o mais que havia para 
começarem de viver; e se as mulheres que casavam, pe¬ 
diam as casas, que foram de seus paes, ou seus maridos, 
mandava-lhas dar, e nellas achavam muitas joias, e pe¬ 
ças de ouro que deixaram soterradas quando se a cidade 
tomou;» 

A tomada de Goa teve enormes repercussões em todo 
o Oriente. 

Albuquerque tivera assim a visão da necessidade de 
construir o Estado da índia, que seria, através dos sé¬ 
culos, o núcleo permanente da presença portuguesa em 
toda esta vasta região. Este Estado viria a abranger 
não só Goa, Damão e Dio, mas também Baçaim, Chaul, 
Onor, Barcelore, Mangalore, Cananor, Cranganor, Cal- 
cumbo, Cochim, Curiate, Cale, Calecute, Orjnuz, Malaca, 
Ternate, Tidor, Amboinas, Solor, Timor e Macau, e a 
costa oriental da África. 

As consequências da formação de um tal Estado, no 
tríplice aspecto político, económico e religioso, seriam 
consideráveis. 

Os Portugueses demonstravam aos soberanos vizi¬ 
nhos, tanto hindus como muçulmanos, o seu enorme po¬ 
derio e o seu desejo de se fixarem definitivamente na 
Costa do Malabar, não apenas para exercer o comércio, 
mas com manifesto predomínio político-. Goa tornar-se-ia 
sede dos Vice-Reis e Governadores portugueses da índia 
e empório de todo o movimento mercantil da costa do 
Malabar, situação esta que manteve durante um século, 


e de que resultaram grandes consequências não só para 
a economia europeia mas para a civilização cristã. 

Depois de se assegurar das fortificações de Goa, sem 
embargo de entregar o governo da ilha a um potentado 
local, Albuquerque, deixando 400 soldados portugueses 
para a defesa da fortaleza, seguiu imediatamente para 
Malaca, cuja conquista deve também ser considerada 
como um dos grandes feitos do genial capitão, pois co¬ 
locou nas mãos dos Portugueses, o comércio das especiar 
rias e permitiu que eles realizassem todo o tráfegoi chinês 
e japonês. 

Com a tomada de Malaca, os Portugueses, que já ti¬ 
nham assegurado o monopólio do comércio da índia, es¬ 
tendiam agora a sua influência sobre a península do Ma- 
laia. Por outro lado, o tráfego de Malaca com a índia, 
que estava em grande parte nas mãos dos mercadores 
de Guzarate, passava agora a ser feito- sob a égide dos 
Portugueses. A série de incidentes que se deram depois 
com o Sultão de Malaca, exigiu nova intervenção de Al¬ 
buquerque, que obteve a libertação dos prisioneiros por¬ 
tugueses, o tomou a seu cargo- o segundo ataque à cidade 
de Malaca, com. magnífico sucesso, do qual resultou a 
expulsão do Sultão. 

A pacificação de Malaca exigiu de Albuquerque uma 
energia sem limites. As suas negociações com o Rei do 
Sião, o envio das esquadras para explorar as ilhas das 
Especiarias e das Molucas, tudo se fez graças à extraor¬ 
dinária acção do insigne Governador. 

Entretanto, os acontecimentos de Goa iam tomando 



má feição e muitos capitães, feitores portugueses, an- 
giavam pelo abandono imediato de Goa, mas Albuquer¬ 
que, em 10 de Setembro de 1512, largou de Cochim com 
14 navios e cerca de 1.700 soldados portugueses e entrou 
no porto de Goa, que retomou com grande êxito. 

14-MANTER OU ABANDONAR GOA? 

A reconquista de Goa, em 25 de Novembro de 1510, 
pouco durou em toda a sua extensão. Em 1511 Ádil- 
Can, servindo-se da ausência de Albuquerque, que par¬ 
tira para a conquista de Malaca, invadiu Goa, perdendo 
os Portugueses algumas das Tanadwrm, pois Albuquer¬ 
que só pôde reaver as: de Salsete e Bardez. 

Não obstante tantos esforços e sacrifícios para a con¬ 
quista de Goa, a verdade é que, tanto na Corte como den¬ 
tro da própria ilha, os Portugueses continuavam a dis¬ 
cutir as vantagens e desvantagens da posse permanente 
do territórb. O próprio D. Manuel determinava que to¬ 
dos os capitães e funcionários superiores da índia se reu¬ 
nissem em conselho geral para examinar as vantagens e 
desvantagens de um tal passo. Os que entendiam que Goa 
devia ser abandonada alegavam que se tratava de terra 
muito insalubre, que exigia grandes despesas, incluindo 
as de defesa permanente, pois, certamente, o Rei de Bi- 
japor, ao tempo um potentado- poderoso, tudo faria para 
a recuperar, visto tratar-se do principal porto dos seus 
domínios; alegavam que era difícil cobrar os rendimentos 
da ilha e que esta era insuficiente para fazer face às 
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despesas com grande número de funcionários a que mais 
fácil seria conseguir que o Rei de Bijapor retomasse Goa, 
embora se tornando tributário do Rei de Portugal. 

Albuquerque, por sua vez, sempre partidário- da ma- 
nutenção' de Goa, dirigiu a El-Rei esta admirável men¬ 
sagem, em que, ao mesmo tempo, revela todo o seu 
plano: 

«Senhor, eu tomei Goa, porque Vossa Alteza mo man¬ 
dou, e o Marechal o trazia em sua instrução-, e também o 
fiz por ser cabeça principal da liga que estava feita, pera 
nos botarem fóra da índia; e se a Armada que os Turcos 
tinham feito no rio de Goa, (com que muita artilheria, 
e armas, que pera este negócio- tinham) fora ávante, e 
neste tempo viera a dos Rumes, por que esperavam, não 
duvidára perder-se tudo-, e ainda que viera huma de Por¬ 
tugal, por grande que fosse, nao lhe houveram de deixar 
tomar assento na terra: e ella desbaratada, tudo- o- mais 
era levado nas mãos sem trabalho-, e como se tomou Goa, 
ella só obrou mais no- crédito- de Vossa Alteza, de que 
todas as Armadas que de quinze anos a esta parte são 
vindas à índia, e se Vossa Alteza, polo- parecer dos que 
isto escreveram faz fundamento- de segurar seu estado 
nestas partes, com as fortalezas de Cochim, e Canano-r, 
não pode ser; porque sendo- contrariadas por mar, não 
tem mais força, que em quanto os Reys da terra quize- 
rem; porque se hum homem nosso toma qualquer cousa 
por força a hum negro, logo a ponte levadiça he alevan- 
tada, e as portas da fortaleza fechadas: e faz isto- não 


ser Vossa Alteza Senhor da terra como he de Goa, por¬ 
que o agravo que se faz a Mouros, ou Portugueses, não 
chega mais longe que até o Capitão da fortaleza. Vossa 
he a justiça, vosso he o baraço, e o cutelo, e em mão do 
vosso Capitão Geral está o castigo, e diante delle se 
remedea o agravo de cada hum; e se agora há algum 
melhoramento na obediência da gente da terra, visto está 
que a tomada de Goa fez, que tem a índia a direito; e 
sendo ella tantas- vezes contrariada dos Turcos-, como os 
que escreveram a Vossa Alteza dizem, e tão bem defen¬ 
dida dos Portugueses-, deo ainda maior credito pera as 
cousas destas partes irem por diante; e poz em tamanha 
desesperação os companheiros da sua liga, que o Rey de 
Cambaya, sendo hum tão grande Príncipe como he, me 
mandou logo seus Embaixadores, e todos os Cavaleiros, 
e Fidalgos, que se perderam com D. Afonso de Noronha 
meu sobrinho-, vindo de Çocotorá, sem lhos eu mandar 
pedir, e ofereceu-me fortaleza em Diu: cousa tão grande 
que ainda agora o não posso crer, sou importunado do 
Çamorim de Calicut, que me quer dar lugar pera fazer 
fortaleza em sua terra, e que vos pagará tributo em cada 
anno'. Tudo isto faz Goa, sem eu a nenhum destes fazer 
a guerra, E, por sem dúvida tenho, que fazendo-se forta¬ 
leza em Diu, e Calicut, (como espero em Nosso Senhor), 
que depois delias bem fortificadas, se na índia entrarem 
mil náos do Soldão, que nenhuma delias- torne a seu poder. 

E se os do vosso- conselho entendessem as cousas da índia 
tam bem como eu, entenderiam que não pode Vossa Al¬ 
teza senhorear huma cousa tamanha, como he a índia, 


com pôr todo o seu poder, e forças- no 1 mar (cousa tão 
duvidosa, e de tantos inconvenientes) e isto he o que os 
Mouros destas partes- querem, e não fortalezas, porque 
sabem que não pode durar, e querem viver em seus es¬ 
tados, e mandos, e levarem as especiarias a suas esca- 
polas antigas que tem, e não querem ser sujeitos- a Vossa 
Alteza, nem querem vossos tratos, nem vossa amizade; 
e se elles isto não querem, como hão de folgar de nos ver 
tomar assento nesta Cidade de Goa, e faze-la muito- forte, 
e ver Vossa Alteza Senhor de hum porto, e barra tão 
principal, como este he, que não trabalhem com todas 
suas forças por nos defenderem que o não- façamos? E 
se aos que isto escrevem a Vossa Alteza parece aspera 
cousa ser Goa tantas vezes contrariada, como póde ser 
tomar-se a terra a hum tão grande Rey como he o Hi- 
dalcão, e Senhor de tanta gente, que se não trabalhe pela 
tomar a tomar, e nos quebrar a cabeça se puder? E como 
vier hum Capitão seu sobre esta Cidade, logo lha have¬ 
mos de deixar sem primeiro provar nossas forças com 
as suas? Se isto assi ha de ser deixe Vossa Alteza a índia 
aos Mouros, e não na queira suster, com gastos, e des- 
pezas tão desordenadas- no mar, em náos- de cortiça a 
quatro bombas. Pois os gastos, desordenados que estes 
homens ociosos escrevem a Vossa Alteza que Goa faz, 
as escumas da índia são tão grandes, que sendo- bem 
grangeadas por vossos Officiaes, bastam para suster 
muita parte das despezas que se nella fazem. E se nos 
dizem que pela eu ganhar aos Turcos a quero suster, 
tenha Vossa Alteza por certo; que se eu fora Português 


da condição destes, mandando-ma derribar, que eu havia 
de ser o primeiro que lhe puzes-se o picão, e o barril de 
polvora debaixo da torre de menagem, por tal que este 
jogo* da índia se tomasse à baralha: mas em meu tempo, 
em quanto eu houver de dar conta com a entrega a Vossa 
Alteza das cousas da índia, não se ha ella de derribar, 
porque não quero que meus imigos se gloriem, vendo 
algum grande revés neste estado, e sustela-ei á minha 
custa até vir outro Governador como elles desejam. E se 
isto que digo não lograr o estomago a alguns duvidosos 
neste feito de Goa, saiba Vossa Alteza que ainda tem 
homem que a governa: e assi velho e fraco como sou, 
aceitarei esta conquista deixando-me Vossa Alteza dar 
as terras dos Mouros aos Cavaleiros, e Fidalgos que mas 
ajudarem a ganhar e não me tome cada anno conta do 
que faço como a Almoxarife, por informações- de quatro 
homens mal acostumados, que ficam em seus pagodes; e 
trate-me com muita honra e mercê, que eu folgarei de 
acabar nesta empreza, e gastar essa miséria que tenho 
nella; e por fim de tudo isto digo que se Vossa Alteza 
agora, ou em qualquer tempo que for, deixar Goa aos 
Turcos, que Nosso Senhor quere que as cousas- da índia 
se acabem; e de mim crea Vossa Alteza que em quanto 
a governar, ainda me dê muito trabalho; não vos- hei de 
mandar lugares pintados, senão Reynos tomados por 
força a seus donos, e fortificados- de maneira, que dem 
rezão- de si em todo otempo. Isto he o que me parece 
deste negocio de Goa, que me Vossa Alteza mandou, que 
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praticasse com os seus Capitães e Officiaes». (Comentá¬ 
rios — Livro III — Págs. 283-288). 

15-SUBSTITUIÇÃO E MORTE DE AEBUQUERQUE 

No tempo de Albuquerque, publicou D. Manuel, em 
1520, as Ordenações da índia, destinadas a regular todos 
os tráficos e também a castigar severamente certas, trans¬ 
gressões fiscais. 

Em especial, estas ordenações procuravam reprimir 
os abusos e faltas dos feitores, que não* podiam comerciar 
por conta própria ou de terceiros, nem s-e podiam pagar, 
quanto aos seus soldos, em mercadorias, nem lhes- era 
permitido comprar mercadorias a título de serem para 
revender por conta da Coroa, nem podiam intervir em 
qualquer negócio de escravatura, sendo-lhes igualmente 
vedado o carregamento, em qualquer porto do Oriente, 
de especiarias em navio que não fosse português. 

O mesmo regimento proibia formalmente os feitores 
de receber presentes e obrigava-os a prestar contas no 
seu regresso a Portugal. 

As intrigas da Corte puderam junto do Rei mais 
do que a valentia e o patriotismo de Albuquerque. 
Este veio a ser substituído nas suas funções, mas, 
antes mesmo de tomar conhecimento de tal decisão, já 
prosseguira nas suas- valorosas- campanhas do Mar 
Vermelho e de Ormuz, sempre no objectivo de cortar as 
comunicações ao comércio muçulmano. 

Em 1513, sai do porto de Goa para o Mar Vermelho, 
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ancora no porto de Adém, cuja enorme importância es¬ 
tratégica lhe não é estranha, assalta a praça e vendo que 
essa era difícil, resolve explorar as costas da Arábia e 
da Abissínia. Esta última, sede de um império cristão que 
já havia recebido embaixadores portugueses, como João 
Pero da Covilhã, constituiu um acto também importante 
da sua acção-. Mas, deixando pouco depois a costa da 
Arábia, Afonso de Albuquerque chegava a Dio e, em 
1514, interessava-se pela construção da fortaleza de Ca- 
lecute, como ponto essencial de apoio na Costa de Ma- 
labar. Ao mesmo tempo, intensificava relações com Gu- 
zerate e procurava socorrer Malaca e Ormuz, de onde 
chegavam más notícias. 

Com efeito, Malaca estava a ser atacada pelos Java¬ 
neses e exigia reforços urgentes, que Albuquerque lhe 
enviou, e o poderio português em Ormuz também se en¬ 
contrava ameaçado, o que justificava a sua viagem em 
20 de Fevereiro de 1515, e que se pode considerar a sua 
última campanha. 

Em menos de sete anos, Afonso de Albuquerque ha¬ 
via-se transformado no grande Capitão-General da índia, 
conquistador de Goa e Malaca, conhecido e temido em 
todo o Oriente, e assim se compreende que quando che¬ 
gou à ilha de Ormuz e exigiu que a fortaleza lhe fosse 
entiegue, o respectivo soberano local acedesse aos seus 
desejos. 

Em Setembro de 1515, Albuquerque adoeceu grave¬ 
mente e designou, perante seus capitães, como capitão 
de Ormuz, Pedro de Albuquerque, e em S de Novembro 


de 1515, faz-se à vela de Ormuz para Goa, onde desejava 
acabar os seus dias. Longe estava de supor que, entre¬ 
tanto, seria exautorado por D. Manuel, sempre vítima 
das intrigas da Corte, e viria a ser substituído por Lopo 
Soares de Albergaria. 

Ao receber notícia da sua destituição, Albuquerque 
escreveu ao- Rei D. Manuel a célebre carta que se encon¬ 
tra na Torre do Tombo e que foi reproduzida nas Cartas 
de Albuquerque, Livro I, págs. 380-381: 

«Senhor — Eu nam escrevo a vos’alteza por 
minha mão, porque, quando esta faço, tenho 
muito grande soluço-, que he sinal de morrer: eu, 
senhor, deixo quá ese filho por minha memória, 
a que deixo toda minha fazenda, que he assaz de 
pouca, mas deixo-lhe a obrigaçam de todos 
meus serviços, que he muito grande: as cousas 
da índia ellas falarám por mim e por elle: deixo 
a índia com as principaes cabeças tomadas em 
voso poder, sem nela ficar outra pendença senam 
cerrarse e mui bem a porta do estreito; isto he o 
que me vosa alteza encomendou: eu, senhor, vos 
dei sempre por conselho-, pera segurar de lá índia, 
irdes bos tirando de despesas: peço a vosa alteza 
por mercee que se lembre de tudo isto, e que me 
faça meu filho grande, e lhe dê toda satisfaçam 
de meu serviço: todas minhas confianças pus 
nas mãs de vos’alteza e da senhora Rainha, nellas 
m emcomendo que façam minhas cousas grandes, 
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pois acabo em cousas de voso serviço, e por ellas 
vollo tenho merecido ; e as minhas tenças, as quaes 
comprey pela maior parte como vos’alteza sabe, 
beijarlhey as mãos polias em meu filho, escrito 
no mar a vj dias Dezembro de 1515. 

(Por lettra de Albuquerque) feytura e servy- 
dor de vosa alteza 

Afonso Mboquqrque 
(sobrescripto a Eli Rey noso senhor)». 

É certo que D. Manuel se arrependeu da sua atitude 
e, mais tarde, enviou uma ordem a Lopo Soares de Al¬ 
bergaria determinando que fosse entregue a Albuquer¬ 
que o comando dos mares da índia e da Arábia, mas tal 
investidura não chegou a produzir qualquer efeito por¬ 
que, entretanto, o grande capitão vinha a falecer. 

Os pormenores da sua morte vêm descritos no 
Livro IV dos Comentários, a págs. 230: 

«E neste tempo estava já tão fraco, que se não 
podia ter em pé, pedindo sempre a Nosso Senlior, 
que o levasse a Goa, e ali fizesse delia o que fosse 
mais seu serviço, e sendo tres, os quatro léguas 
da barra, mandou que lhe fossem chamar Frei 
Domingos- Vigairo Geral, e Mestre Antonio Fy- 
sico'. E porque com a grande fraqueza, que tinha 
não 1 comia nada, mandou que lhe trouxessem hum 
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pouco de vinho vermelho, do que viera aquelle 
anno de Portugal. Partido o bergantim pera Goa, 
foi a náo surgir na barra, sabado de noite, quinze 
dias do mez de Dezembro. Quando disseram a 
Afonso Dalboquerque que estava ali, alevantou as 
mãos, e deo muitas graças a Nosso- Senhor por 
lhe fazer aquella mercê, que elle tanto desejava, 
e esteve assim toda aquella noite (com o Vigairo 
Geral, que era já vindo de terra, e Pero Dalpoem, 
Secretario da índia, que elle deixou por seu tes¬ 
tamenteiro) abraçado com o Crucifixo; e falando 
sempre, disse ao Vigairo Geral que era seu Con¬ 
fessor, que lhe rezasse a Paixão- de Nosso Senhor, 
feita por S. João, de que fora sempre muito- de¬ 
voto, porque nella, e naquella Cruz, que era seme¬ 
lhança da em que Nosso- Senhor padecera, e nas 
suas Chagas levava toda a esperança de sua sal¬ 
vação: e mandou, que lhe vestissem o- hábito de 
Sanctiago (de que era Commendaclor), pera mor¬ 
rer nelle, e ao Domingo, huma ora ante menhaã 
deo a alma a Deos, e ali acabaram todos seus 
trabalhos, sem ver nenhuma satisfação delles». 


Os seus. restos foram imediatamente transportados 
para Goa e, como se vê nos Comentários , a sua morte 
produziu profunda impressão: 

«foi tamanho- o choro-, e pranto em todos, que 
parecia que se fundia o rio de Goa...» 

(Comentários — Livro IV, págs. 232). 
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«e hiam-M acompanhando todo o povo da Ci¬ 
dade, assi Christãos como Gentios, e louros (Mu¬ 
çulmanos), que não cabiam por as ruas, mostrando 
com muitas lagrimas o grande ferimento, que ti¬ 
nham de sua morte. Os Gentios quando o viram 
ir lançado no catre, com a barba tão comprida, 
que lhe dava pela cinta, e os olhos meios abertos, 
diziam, segundo suas gentilidades, que não podia 
ser que era morto; senão que Deos tinha neces¬ 
sidade delle pera alguma guerra, que o mandava 
ir». 

(Comentários — Livro IV, pág. 233). 

O retrato de Albuquerque está feito por seu próprio 
filho, a págs. 234 e 235 do Livro IV dos Comentários: 

«Era este grande Capitão homem de meaã es¬ 
tatura, o rosto comprido, e corado, o nariz hum 
pouco grande. Era avisado, e Latino, e de grandes 
ditos; falava, e escrevia muito bem: mui fácil na 
conversação, muito grave no mandar, muito ma¬ 
nhoso no negociar com os Mouros, muito temido 
e amado de todos, que poucas vezes se acha em 
hum Capitão. Era muito esforçado, e bem afor¬ 
tunado. E dizia EIRey D. Fernando Rey de Cas¬ 
tela a Pero Corrêa, estando lá por Embaixador, 
que se espantava muito del-Rey D. Manuel seu 
filho mandar vir Afonso Dalboquerque da índia, 


sendo tão grande Capitão e tão bem afortunado-. 
Nas batalhas que teve com os Mouros navaes e 
terrestres houve sempre vitória, sendo algumas 
vezes ferido, porque os lugares em que se achava 
não eram muito sadios. Foi muito prestes na exe¬ 
cução do que se assentava no conselho que se fi¬ 
zesse, e seu nome e vitorias tão celebrado de todos 
os Reys, e Príncipes da Europa, e Asia, que o 
grão Turco falando com D. Álvaro de Sande Ca¬ 
pitão do Emperador Cario Quinto, que lá estava 
cativo, nos cousas da índia, punha a mão nos pei¬ 
tos, e dizia, que Afonso Dalboquerque fora hum 
insigne Capitão. Foi homem de muita verdade, e 
tão inteiro na justiça que os Gentios, e Mouros, 
depois de sua morte, com qualquer agravo que 
recebiam dos Governadores da índia, se vinham 
a Goa à sua sepultura, e offereeiam-lhe boninas, 
e azeite pera a sua alampada, pedindo-lhe que lhes 
fizesse justiça. Foi muito piedoso com os pobres: 
casou muitas mulheres em Goa. Foi tão largo de 
condição, que todos os presentes, e dadivas, que 
lhe os Reys da índia mandavam, (que foram mui¬ 
tos, e valiam muito), repartia com os Capitães e 
Fidalgos, que lhos ajudavam a ganhar. Foi muito 
honesto em seu viver, e tão recolhido em seu falar, 
que o mór juramento que fazia quando estava 
muito merencório, era: Arrenego ch vida em que 
vivo. Faleceo da idade de sessenta e tres annos, 
havendo dez que governava a índia». 
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Nunca é demais acrescentar que a política de coloni¬ 
zação de Albuquerque é únicii nu história, ikt colonização 
europeia em todo o continente asiático. Só assim se com¬ 
preende que ele tivesse conseguido criar na população 
local, em todas as circunstâncias, completa lealdade 
à bandeira portuguesa. Mas a estrutura portuguesa do 
Império não assentava apenas na presença de colónias 
portuguesas e mestiças, mas na ideia, inteiramente ori¬ 
ginal desse tempo, de recorrer aos próprios elementos 
locais para efeitos de administração. 

As funções judiciais e administrativas encontravam- 
-se concentradas indistintamente nos funcionários euro¬ 
peus ou indianos e estes conservavam uma grande parte 
da sua autoridade. Este sistema foi, em grande parte, 
seguido na índia, depois, pelos Ingleses. 

O plano de Albuquerque não chegou a ser compreen¬ 
dido nem pela Corte, nem pelos seus colaboradores, nem 
pelos homens do seu tempo, mas a verdade é que os fac¬ 
tos demonstraram que ele era viável, como se verificou 
pela longa existência do governo britânico na índia. Este 
pode dizer-se que se alicerçou, sob o ponto de vista polí¬ 
tico e estratégico 1 , nas ideias mestras do genial português 
cuja figura está historicamente fundida com a história 
do próprio Estado Português da índia. 


108 


V 

SUCESSORES DE ALBUQUERQUE 
A ÍNDIA NA ÉPOCA POMBALINA 
GOA DEPOIS DO CONSTITUCIONALISMO 



SUCESSORES DE ALBUQUERQUE 

16 —D. NUNO DA CUNHA E D. JOÃO DE CASTRO 

Aíonso de Albuquerque foi substituído, como já vi¬ 
mos, por Lopo Soares de Albergaria, o qual não procurou 
com entusiasmo continuar a obra do seu antecessor, tendo 
falhado na sua expedição ao Mar Vermelho: Todavia, 
conseguiu, em 1518, edificar uma fortaleza nas vizi¬ 
nhanças de Colombo, dando assim o primeiro passo para 
a conquista de Ceilão, que havia de vir a ser uma das 
mais ricas e importantes possessões portuguesas no 
Oriente. 

A Lopo Soares seguiram-se Diogo Lopes de Sequeira 
e D. Duarte de Meneses e, entretanto, D. Manuel, em 
1521, vinha a falecer. O seu sucessor, D. João III, con¬ 
tinuava a reconhecer vantagens em manter o poderio 
português na Ásia, como se vê pelas medidas que tomou 
sob o ponto de vista administrativo e religioso. E a 
ele se deve o envio de muitos missionários, bem como 
a nomeação de Vasco da Gama, enviado então à índia 
como Vice-Rei com latos poderes mas, perante os suces- 
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sores de Gama, os perigos contra o Impem Português 
na Ásia aumentavam e foi então- escolhido D. Nuno da 
Cunha, filho mais velho de Tristão da Cunha, que havia 
conquistado Mombaça, e que partiu com uma grande ar¬ 
mada em 1528, chegando a Goa em Outubro de 1529. A 
ele se deve a edificação de muitas feitorias e fortalezas, 
a moralização administrativa e o desenvolvimento das 
actividades industriais. 0 seu principal objectivo era 
consta uir uma fortaleza em Guzerate, não só para se 
poder defender contra os Muçulmanos, mas contra a ar¬ 
mada turca de Solimão, o Magnífico'. A ele se deve tam¬ 
bém a célebre expedição para Dia, de resultado desfavo¬ 
rável. A D. Nuno da Cunha deve-se ainda a tomada de 
Baçaim. 

D. Nuno da Cunha veio a ser substituído, em 1538, 
poi D. Garcia de Noronha, sobrinho de Albuquerque, e 
também enviado como Vice u Rei, O' qual veio 1 a morrer em 
Goa, em 3 de Abril de 1540, a ele se devendo o encorajar 
António da Silveira para a brilhante vitória do primeiro 
cerco de Dio. 

Sucedeu-lhe D. Estêvão da Gama, segundo filho do 
famoso' navegador. Este, por sua vez, teve como sucessor 
Martim Afonso de Sousa, já célebre pelos seus feitos- no 
Brasil, mas cuja acção em Goa não chegou a ter o mesmo 
sucesso, embora se fizesse então a anexação de Salsete 
e Bardez. 

Foi então que El-Rei designou para governador 
D. João de Castro, homem corajoso e enérgico, absolu¬ 
tamente honesto, que foi encontrar a índia em plena 
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atmosfera de corrupção 1 e de imoralidade, quando chegou 
aí em 10 de Setembro de 1545, Repeliu todos os assaltos 
dos Muçulmanos, e, ao mesmo tempo, levou a cabo im¬ 
portantes medidas internas, fixando salários aos oficiais 
para acabar com o peculato, proibindo-os de comerciar. 

A acção de D. João de Castro tomou-se, principal- 
mente, notável pela sua vitória em Dio e pela sua ex¬ 
traordinária energia, a tal ponto que tem sido consi¬ 
derado como o maior de todos os sucessores de Albu¬ 
querque. 

Um facto importante a assinalar desse tempo é a 
chegada à índia, em 1558, de Luís de Cimões. 

Camões combateu na expedição contra o rei de 
Chembé; em 1554, interveio na tomada de Mascate, sob 
o comando de D. Fernando de Meneses. Em 1556, por 
ter escrito uma sátira, foi desterrado para as Molucas, 
onde exerceu o cargo de Provedor-Mor dos defuntos e 
ausentes, e escreveu, segundo diz a lenda, o 7.° Canto 
d’Os Lusíadas. De caminho para Macau, naufragou na 
Costa de Camboja, salvando a nado o seu poema na 
foz do Rio Meeon. 

Quando, em 1560, voltou a Goa, foi protegido por 
D. Constantino de Bragança, mas na governação seguinte 
voltou a ser perseguido e preso. 

A partir de então, até dar-se na Metrópole a perda 
da independência, a situação mantém-se instável: Goa é 
por vezes atacada e defendida, como sucede no tempo de 
D. Luís de Ataíde. 

Em todo este período, há que mencionar a acção tam- 
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bém de D. Constantino de Bragança. Era um homem 
valente, sério e fidalgo de alta linhagem, a quem se 
deve a tomada de Damão, a vitória de Cananor e a ex¬ 
pansão religiosa. 

A verdade é que, a partir da morte de D. Luís de 
Ataíde, em 1581, a influência portuguesa na Ásia começa 
a declinar, podendo-se considerar, por esse tempo, como 
uma das principais causas deste declínio justamente a 
união de Portugal e da Espanha sob a mesma coroa. 
Esta união fez com que os inimigos da Espanha se 
unissem aos Mouros do Oriente numa altura em que 
Portugal já não estava em condições de se defender. 
Em 1608 e 1639 os Holandeses bloqueiam Goa; em 1636, 
expulsam os Portugueses de Cananor; em 1661, cabe a 
vez a Negapatão e Kaenkolam, o porto de Quilão, e em 
1693 são postos fora de Cochim. 

Os Holandeses não triunfam apenas na índia, mas 
também na Batávia e em Java, concentrando, assim, 
todo o comércio das especiarias. 

A eles se seguem os Ingleses, pois, em 1611, Sir Henry 
Middleton derrota os Portugueses ao largo de Cambaia 
e, em 1615, o capitão Best obtém vitória sobre a es¬ 
quadra portuguesa ao largo de Swally, o porto de Surate. 

A decadência do poderio português no Oriente atin¬ 
giu Goa, como era natural. Os Vice-Reis nomeados sob a 
cominação dos Filipes, como D. Francisco Mascarenhas 
e D, Duarte de Meneses, limitaram-se a reprimir as 
insurreições locais. 

Embora, depois da Restauração, tenha D. João IV 
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sido aclamado em Goa, a verdade é que a perturbação in¬ 
terna era cada vez maior, agravada pela pressão ex¬ 
terna. 

O antigo Império Português é quase todo coberto 
por feitorias holandesas e inglesas. Por sua vez, os sobe¬ 
ranos locais também assaltam os territórios portugueses 
e a situação agrava-se com a entrega, em 1661, da ilha 
de Bombaim à Inglaterra, como fazendo parte, além de 
Tânger, do dote de Catarina de Bragança, que casara 
com Carlos II. 

Portugal vê-se, assim, reduzido no Oriente às pos¬ 
sessões de Goa, Damão e Dio, como verdadeiro teste¬ 
munho dum glorioso passado e valores de posição a 
influência portuguesa na Ásia. 

Nos princípios do séc, XVIII, Goa entra em rápida 
decadência e transfere-se a capital para Mormugão. 
Por iniciativa do Vice-Rei Caetano de Melo e Castro, o 
famigerado Bounsuló é castigado em Amoná e, logo a 
seguir, os Portugueses tomam Corjuém e Ponolém. 

Em 1739, os Maratas invadem o território goês, 
mas, sob o impulso do Conde da Ericeira, restabelece-se 
a situação, restaurando-se as províncias de Bardez e de 
Salsete, e tomando-se Alorna e outras praças. 

Em 1750, governando a índia Francisco de Assis de 
Távora, teve Portugal que iniciar a guerra de Sundém. 
Por esse tempo, Moçambique desmembrava-se do Estado 
da índiai, 

Em 31 de Dezembro de 1759, a sede do governo muda 
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para Pangim e, pouco depois, em 1763, faz-se a con¬ 
quista de Pondá, 

Em 1777 é extinto o cargo de Vice-Rei e substituído 
pelo de Capitão-Geral do Estado da índia. A seguir 
também se suprimem os Tribunais da Relação e da In¬ 
quisição. 

17-A ÍNDIA NA ÉPOCA POMBALINA 

Merece menção especial a acção exercida pelo Mar¬ 
quês de Pombal para a restauração do poder português 
no Oriente e para o prestígio de Portugal na índia. 

A famosa lei de 2 de Abril de 1761, pela qual se 
declararam os naturais da Ásia Portuguesa perfeita¬ 
mente iguais perante a lei aos Portugueses nascidos no 
reino, constitui um dos passos históricos mais impor¬ 
tantes de todos os tempos e um documento indiscutível 
do sentido colonizador português, sempre feito dentro da 
completa ausência da discriminação racial, considerando 
portugueses 100 % aqueles que tivessem nascido em 
qualquer terra portuguesa daquém ou dalém-mar. 

As notáveis Instruções dadas', em 1774, ao governa¬ 
dor D. José Pedro da Câmara e ao Arcebispo Primaz 
D. Francisco de Assunção e Brito contêm normas inte¬ 
ressantíssimas, não só de carácter administrativo, mas 
também financeiro e judicial. 

É indubitável que a época pombalina marcou uma 
fase. feliz da influência portuguesa no Oriente. 

Em 1779, foi nomeado governador e Capitão-Geral 
da índia D. Frederico Guilherme de Sousa, que teve 
como sucessor Francisco da Cunha e Meneses, A este 

m 



- — • • - - . • —•- .* •• • . 4 . t./... 

O Governador D . Nmo da Cunha 



coube reprimir uma pretensa sublevação, conhecida como 
«Conjuração dos «Pintos», sobre cuja veracidade histó¬ 
rica se levantaram grandes dúvidas. Todavia, como im¬ 
plicados nesta conjuração, foram atingidos os padres 
Caetano Vitorino de Faria e José Custódio de Faria, 
que por isso tiveram de se exilar, saindo de Goa para 
Roma e vindo depois a residir em Lisboa. O padre Cae¬ 
tano de Faria chegou a ser recebido no Paço e era con¬ 
sultado sobre as coisas da índia, embora mais tarde 
tivesse sido preso no Convento dos Paulistas. Porém, o 
seu filho, o célebre Abade Faria, tomou-se uma das fi¬ 
guras mais notáveis do seu tempo. 

O Abade Faria, Padre José Custódio de Faria, emi¬ 
grou para França, onde foi conhecido pelo título de 
1’Abbé Faria, tendo tido grande intervenção na revolu¬ 
ção de 1789. Adquiriu notável fama de professor de ciên¬ 
cias ocultas, tendo chegado a publicar uma obra notável 
sobre o sono lúcido. O Abade Faria tomou-se mundial¬ 
mente conhecido porque Alexandre Dumas fê-lo intervir 
no seu famoso romance O Conde de Monte Cristo, 

Por esse tempo, isto é, no final do séc. XVIII, esteve 
também em Goa o famoso poeta Bocage, conhecido pela 
sua veia humorística, tendo deixado algumas produções 
poéticas, que expressamente se referem à sua passagem 
pela índia. 

18-GOA DEPOIS DO CONSTITUCIONALISMO 

No alvorecer do Constitucionalismo tomaram-se me¬ 
didas administrativas que adiante mencionamos. Há que 
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destacar o nome do Conde do Rio Pardo, a quem se de¬ 
vem importantes decisões, e que foi o fundador da Aca¬ 
demia Militar de Goa. Mas pouco tempo pôde conti¬ 
nuar à frente do governo da índia, pois foi deposto pela 
revolução liberal, que mandou entregar o Governo à pri¬ 
meira Junta Provisional, depois da qual se seguiu a 
segunda Junta Provisional, que procurou adaptar a admi¬ 
nistração ao novo regime. 

Facto interessante desse tempo foi a eleição de de¬ 
putados às Cortes, que se realizou em Janeiro de 1822. 
Foram eleitos Bernardo Peres da Silva, Constando Ro¬ 
que da Costa e o Dr. Lima Leitão. 

Em 1827, foi designado como Vice-Rei D. Manuel de 
Portugal e de Castro, que realizou algumas obras im¬ 
portantes, tendo sido o fundador da Biblioteca Pública 
de Nova-Goa e o reorganizador da Academia Militar, 
bem como o reconstrutor da cidade de Pangim. Nesse 
mesmo ano, fez-se o juramento da Carta Constitucional 
em Goa e, em 1885, veio governar a índia Bernardo Peres 
da Silva, tendo o mesmo Bernardo Peres o título de 
«Prefeito» e sendo acompanhado de Fortunato de Melo, 
Constâncio Roque da Costa, Silva e Gama, Castro e 
Almeida e outras figuras da nobreza do País. 

As reformas publicadas por Bernardo Peres, que era 
um homem honesto e superiormente inteligente, foram 
valiosas em todos os ramos de administração, mas pouco 
tempo durou o seu governo, pois o Prefeito veio a ser 
deposto e substituído por D. Manuel de Portugal. 

Enfim, de 1835 a 1837, novamente se constituiu um 


governo provisional. Pouco depois, deu-se uma tentativa 
dos Ingleses para possuir Goa, através, da Companhia 
das índias Orientais. O Marquês de Sá da Bandeira re¬ 
peliu enèrgicamente a pretensão, o que também foi feito 
pelo Barão da Ribeira de Sabrosa. Em 1840, é nomeado 
governador da índia Lopes de Lima, homem emérito, o 
qual realizou importantes actos de administração inter¬ 
na. A ele se deve a reforma do sistema aduaneiro, a reor¬ 
ganização do ensino primário e secundário', a reconsti¬ 
tuição dos serviços dos correios, a criação, na Escola 
Matemática e Militar, dos cursos de engenharia, arti¬ 
lharia, infantaria e pilotagem, e muitas outras medidas 
de grande interesse público. 

Depois de Lopes de Lima, muitos outros governado¬ 
res são nomeados. Em 1834, a povoação de Pangim é 
elevada à categoria de cidade, com o nome de Nova-Goa. 
No ano seguinte, a índia é governada por José Ferreira 
Pestana, que havia sido lente de matemática na Univer¬ 
sidade de Coimbra. 

A acção de Pestana foi igualmente notável, tendo 
sido então criada a Escola Médico-Cirúrgica de Nova 
Goa. Depois, Goa entra no período de perturbações e 
revoltas, como a de 1852, dos Ranes de Satari, que teve 
de ser reprimida pelo Visconde de Vila Nova de Ourém, 
o qual também teve que fazer face a uma sublevação 
militar. 

Pouco depois, em 1869, como reacção contra a redu¬ 
ção do exército da índia, que representava para o Te¬ 
souro um pesado encargo, deu-se a revolta de Volvoi, 


que determinou a exoneração de Pestana de Governador 
da índia. 

Em 1870, outro homem insigne, o Visconde de S. Ja¬ 
nuário, vai governar a índia, acompanhado do poeta 
Tomás Ribeiro, mas, a breve trecho, a revolta de Marcela 
constitui uma dificuldade séria para a sua acção. Toda¬ 
via, S. Januário realizou algumas medidas interessantes, 
entre as quais a fundação do Instituto Vasco da Gama, 
espécie de Academia científica e literária. 

No ano de 1871 deu-se execução à extinção do exér¬ 
cito da índia, levada a efeito pelo governador Macedo e 
Couto. 

Outros governantes se seguiram, tais como António 
Sérgio de Sousa, homem probo e inteligente, Caetano de 
Albuquerque (este tendo exercido uma importante acção 
reformadora), o Visconde de Paço de Arcos, que pro¬ 
mulgou a reforma tributária e se impôs pelas suas fi¬ 
dalgas qualidades, Ferreira do Amaral, Vasco Guedes, 
Rafael de Andrade. 

Em 1895, dá-se a revolta dos soldados maratas, que 
determina a ida a Goa duma expedição metropolitana 
chefiada pelo Infante D. Afonso, com o título de Vice-Rei. 

Dominada a revolta, segue-se o período de pacifica¬ 
ção e, em 1897, a índia é governada pelo general Joaquim 
José Machado, uma das maiores figuras portuguesas de 
administrador colonial, que realizou um excelente go¬ 
verno, quer sob o ponto de vista político e militar, quer 
debaixo do aspecto administrativo e económico. 

Ao general Machado ficou o Estado Português da 
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índia a dever não só a obra da pacificação, mas a aber¬ 
tura de estradas, a criação da repartição de Agrimen¬ 
sura, a inauguração dos serviços hidráulicos e outras 
medidas inteligentes e eficazes. 

Na vigência do governo do Coronel Eduardo Galhar¬ 
do, que se lhe seguiu, foi celebrado o contrato entre o 
Governo Português e o Banco Nacional Ultramarino, 
desenvolveu-se a linha férrea de Mormugão e procurou- 
-se reconstruir o porto respectivo. Com a proclamação 
da República, realizaram-se em Goa importantes refor¬ 
mas de carácter político e administrativo, para adaptação 
das diversas leis reformadoras publicadas na Metrópole. 

Para só falamos de alguns dos mortos, devemos 
mencionar que foi primeiro governador-geral o Dr. Cou- 
ceiro da Costa e, depois desse, o General Massano de 
Amorim e o Comandante Mariano Martins, tendo 
ambos realizado uma obra notável. Depois de 1926, de¬ 
ve-se destacar o nome do General Craveiro Lopes (Pai), 
que levou a efeito muitas e importantes, medidas de 
administração, criando grande simpatia e respeito na 
população. 
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19-A EVOLUÇÃO ECONÓMICA 


A situação económica, depois de Albuquerque, vai 
perecendo sucessivamente. O Regimento ■do trato da pi¬ 
menta, drogas e mercadorias da índia, promulgado por 
D. Sebastião, em 1 de Março de 1577, refere-se ao es¬ 
tado geral do território, afirmando que o monopólio da 
Coroa não era completamente respeitado: faziam-se por 
todos os lados negócios ilícitos era prejuízo da fazenda 
real, o que obrigava a Corte a estabelecer novas regras 
para o comércio. 

Por outras palavras, o Regimento abria o caminho 
para a liberdade do comércio para os nacionais e esta¬ 
belecia que nos portos da índia todos podiam tratar li¬ 
vremente os negócios da pimenta, mas que esta teria 
de ser trazida a Lisboa, sendo formalmente proibido 
levá-la para outro sítio ou revendê-la. Era defeso aos 
funcionários e feitores fazer negócios por conta própria 
e qualquer nacional que quisesse realizar negócios de 
exportação da pimenta para Lisboa necessitava de li¬ 
cença especial do Vice-Rei. 

Malaca era considerada como um porto franco, onde 
não se pagavam direitos pela entrada da pimenta; mas 



se esta, saindo do porto de Malaca, fosse para outro 
sítio, pagaria 6 % de direitos de exportação. 

O Regimento estabelecia também prémios às arma¬ 
das de guarda-costa e estabelecia igualmente que outras 
especiarias, tais como o cravo e drogas das Molucas, a 
noz moscada e a maça de Banda, a canela, etc., também 
fossem sujeitas à mesma fiscalização. 

Proibia formalmente que os vice-reis concedessem, a 
título de prémio de serviços, licenças especiais para tra¬ 
zer cravo, maça, noz e canela, pois todos os serviços 
poderiam ser pagos sempre em dinheiro. 

Finalmente, o Regimento estabelecia uma pauta de 
importação^, que era aplicada na Casa da índia, com 
direitos, segundo os diversos produtos. Assim, a pimenta 
pagava 18 cruzados por quintal; o cravo, a canela e a 
noz moscada 30 cruzados; a maça 50, o gengibre 5.000 
réis, o Iacar 4.000 réis, etc. 

O pagamento dos direitos de exportação tinha que 
ser feito sempre em dinheiro de contado e nenhuma mer¬ 
cadoria, enquanto estivesse na Casa da índia, poderia 
ser embargada por dívida a terceiros. 

' Todas estas medidas tomadas visavam, evidentemen¬ 
te, a ver se seria possível deter a decadência da época da 
pimenta e do comércio das especiarias. Cada viagem das 
naus constituía um pesado 1 encargo sob o ponto de vista 
comercial. Por um lado, as causas eram provocadas pela 
própria fúria do mar e a fragilidade das embarcações ; 
por outro lado, excessivas cargas e ataques dos cor¬ 
sários. 


Apesar da construção naval se ter aperfeiçoado ex¬ 
traordinariamente no decurso dos séculos XV e XVI, 
nos estaleiros de Viana, Vila do Conde, Porto e Aveiro, 
muitas das construções não tinham as condições de esta¬ 
bilidade necessárias para fazer face às grandes viagens. 

Havia também necessidade de se ordenar a forma 
de realização dos carregamentos. Por isso se compreende 
a publicação, no final do século XVI, por D. Sebastião, 
da Lei de como hão-de ir armados os mvios que destes 
reinos navegarem , lei que era um verdadeiro regulamento 
de armamento naval. 

Na terceira e última fase da exploração comercial da 
índia tentou-se a experiência do sistema das companhias 
e dos contratos. 

A Casa Real, especialmente, depois da união de Por¬ 
tugal com Castela, em 1580, encontrava-se sobrecar¬ 
regada de encargos para o tesouro e impossibili¬ 
tada de ela própna dirigir o comércio com o Oriente. 
Por isso, eram os contratadores que preparavam as ar¬ 
madas, iam à índia carregar a pimenta e faziam a via¬ 
gem por sua conta e sob sua responsabilidade. 

Por outro lado, o sistema das Companhias foi também 
falindo, destacando-se a Companhia do Comércio para a 
índia, que teve, todavia, uma vida efémera e cheia de 
dificuldades. 

Ao mesmo tempo que este comércio se procurava 
manter desta forma, realizavam-se também viagens es¬ 
porádicas ou expedições concedidas pela Corte ou pelo 
Vice-Rei, mediante o pagamento de certas taxas, e criar 



vam-se colónias livres em muitos pontos do Oriente, 
como estabelecimentos portugueses absolutamente inde¬ 
pendentes de Portugal. 

Os Portugueses, tendo verificado que não tinham na¬ 
vegação própria suficiente para todo o transporte, auto¬ 
rizavam também a navegação costeira pelas embarcações 
dos naturais, desde que tal comércio não fosse feito pelos 
Mouros. Por isso, o Vice-Rei e os capitães das- fortalezas 
concediam aos armadores indígenas os chamados carta¬ 
zes, que eram verdadeiros passaportes de mar, que per¬ 
mitiam o livre trânsito dos navios e evitavam que estes 
fossem apresados pelas armadas de guarda-costa. 

Já atrás falámos da Casa da índia, que era consti¬ 
tuída por estabelecimentos diversos, tais como a Ribeira 
das Naus, onde se construíam muitos dos navios da 
Coroa, os Armazéns, onde se guardavam os materiais 
para as construções navais e os mantimentos, e, final¬ 
mente, a Casa da índia propriamente dita, que era o 
centro da administração colonial. 

A Casa da índia era, ao mesmo tempo, alfândega e 
capitania do porto e também, por assim dizer, o entre¬ 
posto do Ultramar. Nela se tratavam todos os negócios de 
administração ultramarina, desde a promulgação dos 
Regimentos gerais até às leis, instruções e simples al¬ 
varás. 

Em 1674 foi editado o Regimento para ser observado 
ws armazéns da Guiné e índia e uma publicação poste¬ 
rior, o Livro das Grandezas de Lisboa, de Nicolau de 
Oliveira, impresso em 1620, dá interessantes pormenores 


sobre a organização interna da mesma Casa da índia. 
Esta tinha quatro mesas: a mesa grande, onde se fazia o 
despacho de todas as roupas e pedras preciosas que vi¬ 
nham da índia; a mesa das Armadas, donde constava o 
rol dos soldados que constituíam as tripulações e equi¬ 
pagem dos navios; a mesa das drogas e a mesa do te¬ 
soureiro. 

A Casa era dirigida por um provedor, que era auxi¬ 
liado por sete escrivães e pelo tesoureiro das especiarias, 
além do tesoureiro de rendimentos e do de pagamentos, 
do guarda-mor, dos avaliadores de pedrarias e do con¬ 
tencioso fiscal, que tinha à sua testa o Juiz da índia e 
Mina, que resolvia todas as questões que se levantavam 
sobre as importações e direitos a pagar. 

Cada armazém possuía um provedor próprio, além de 
escrivães, almoxarife, alcaide-mor, piloto-mor da barra 
e outro pessoal. 

A maior parte das especiarias que entravam na Casa 
da índia destinavam-se à reexportação, que se fazia, 
principalmente, através das feitorias da Flandres. Como 
é sabido, Portugal teve feitorias em Antuérpia e Bruges, 
com feitores nomeados pelo Rei e escrivão próprio e 
pessoal português. 

A feitoria era, por assim dizer, o centro de distribui¬ 
ção pelos países do Norte da Europa das especiarias e 
produtos do Oriente e tinha também os seus feitores 
nomeados pelo Rei. 

A venda das especiarias criava receitas importantes 
e, nas feitorias, além do pessoal próprio, encontravam-se 
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também numerosos comerciantes portugueses. À medida, 
porém, que o próprio comércio português no Oriente ia 
decaindo e o movimento da Casa da índia diminuía, a 
acção destas feitorias tornava-se cada vez menos im¬ 
portante, pois o comércio das especiarias ia, sucessiva¬ 
mente, passando para outras mãos, especialmente para 
as des Holandeses, em relação ao Norte da Europa. 

A conquista política, reduzindo, consideravelmente, 
os nossos territórios da índia, fazia desabar o grande 
plano económico. 

Ao comércio das especiarias e riquezas do Oriente 
teriam que preferir o tráfego do Brasil, que era, mani¬ 
festamente, a nova fonte de recursos. 

O Estado Português da índia, a partir dos começos 
dos meados do século XVIII, passa a constituir histori¬ 
camente uma relíquia nacional, geograficamente mero 
valor de posição, economicamente mercado sem interesse. 
Mas, sob o ponto de vista espiritual, moral e religioso, 
Goa continua a representar para a Metrópole a jóia do 
Império, o ponto preferido da política assimiladora, a 
metrópole oriental do Catolicismo. 

20— A EVOLUÇÃO FINANCEIRA 

Como já vimos, a administração interna de Goa, 
desde os tempos de Albuquerque, ficou entregue aos Ta- 
nadaires, Ao mesmo tempo, nomeavam-se feitores e ve¬ 
dores, distinguindo-se entre estes últimos Fernão de Al¬ 
cáçova e Afonso de Mexia, sobretudo este, a quem se 
deve a organização dos serviços de Fazenda. Simão Bo¬ 


telho 1 , que se seguiu a Afonso de Mexia, exerceu igual¬ 
mente acção valiosa, tendo sido ele quem organizou o 
Tombo da índia. 

Instituição financeira curiosa era, sem dúvida, a 
Casa dos Contos, cujo Regimento de 1589 impunha uma 
orgânica severa que, aliás, não foi cumprida, pelo que 
teve de ser extinto em 1770. Como disse o Marquês de 
Pombal, «o, casa dos contos foi sempre em todos os tem¬ 
pos o. mais inimiga e a mais prejudicial à Real Fa¬ 
zenda». 

Também é de mencionar o Conselho de Fazenda, ao 
qual se seguiu a Junta da Real Fazenda, cuja acção se 
estendeu até ao final do século XIX. 

O sistema tributário foi-se sucessivamente organi¬ 
zando desde os primeiros tempos da ocupação. Sob a 
designação de foros, as Comunidades pagavam ao Es¬ 
tado determinados tributos, ao mesmo tempo que se es¬ 
tabeleciam os dízimos prediais que incidiam sobre os 
palmares, as várzeas e o sal. 

Nos começos do século XVIII, novos impostos eram 
lançados, tais como- as meias sisas, os meios foros, renda 
de copra, cocos, areca, etc. 

Enfim, no' decurso dos tempos, novos tributos se 
criavam, tais como O 1 imposto sobre a palha verde e seca 
das ilhas de Goa, o imposto sobre a lavra da palmeira, 
sobre o tabaco. 

É interessante mencionar a contribuição criada, em 
1838, a favor das Câmaras Agrárias, que a deviam re¬ 
ceber cias Comunidades Agrícolas, destinada a prover 




às despesas do ensino médico-cirúrgico no Estado da ín¬ 
dia, e também a subsidiar quatro mancebos dos de maior 
talento e melhor conduta para dois aprenderem medicina 
na Universidade de Coimbra e dois cirurgia no Hospital 
de S. José, de Lisboa. 

Foram subsidiados pelas Câmaras Agrárias Isidoro 
Emílio Baptista, Elmo ãe Brito e Cristóvão Aires, que 
vieram a Lisboa. 

Com o decurso dos tempos, o regime tributário foi-se 
adaptando ao sistema metropolitano 1 . Criou-se a contri¬ 
buição predial, a décima de juros, o imposto aduaneiro, 
a contribuição de registo, o imposto das mercês ultra¬ 
marinas. 

Ao mesmo tempo, reorganizavam-se os impostos lo¬ 
cais, tais como a Contribuição das Novas Conquistas, o 
Imposto de licença para a lavra da palmeira e o Abkcmj, 
isto é, o conjunto de taxas cobradas em Damão, Dio e 
Nagar-Avely sobre a destilação do espírito de caju, mon¬ 
tagem de alambiques, renda da taxa de licença para ven¬ 
da de vinhos nativos e destilação do espírito de flor de 
maurá, jagra e tâmara. 

21-A EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

No decurso dos séculos XV e XVI, os Portugueses, 
preocupados com a pacificação e o tráfico comercial, não 
chegaram a estabelecer uma organização administrativa 
propriamente dita. A parte comercial estava centralizada 
na Casa da índia; a parte financeira ficara a cargo dos 
vedores da fazenda. 
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É certo que a Casa da índia, além das suas funções 
comerciais, também tinha atribuições administrativas, 
fiscais e contenciosas. 

Mas o governo central era exercido 1 , pelo menos teo¬ 
ricamente, através do despacho real dado ao Escrivão da 
Puridade. Este distribuía as petições entre os Desembar¬ 
gadores do Paço. D. João III criava em 1532 a Mesa da 
Conseienck, depois denominada Mesa da Consciência e 
Ordens, a qual era ouvida não só em assuntos militares, 
mas também ultramarinos. 

No decurso da dominação filipina, o Conselho de 
Portugal dedicava uma das suas Secretarias aos. assuntos 
da índia. 

Após a restauração, é criado, por Decreto de 14 de 
Julho de 1642, o Conselho Ultramarino, destinado 1 a 
ocupar-se especialmente das questões do Estado da ín¬ 
dia, Brasil, Guiné, S. Tomé, Cabo Verde e outras posses¬ 
sões de ifrica. 

A partir de então, o Conselho passou a ser ouvido em 
todos os assuntos de maior importância, sob o ponto de 
vista administrativo, financeiro 1 ou fiscal. O Conselho 
reunia três vezes por semana para somente se ocupar dos 
assuntos da índia. 

O Vice-Rei ou o Governador enviava os papéis para 
a Metrópole e sobre eles era ouvido o Conselho Ultrama¬ 
rino, o Conselho de Fazenda e a Mesa da Consciência e 
Ordens. Estes organismos, que funcionavam no Paço da 
Ribeira, emitiam a sua opinião aos Secretários de Estado, 
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que despachavam com o Rei. Por vezes, era consultado o 
Conselho de Estado. 

Embora a Carta Constitucional de 1826 não fizesse 
uma referência especial ao Ultramar, o Acto de 18o2, 
no seu art. 15.°, declarava «que as províncias ultramari¬ 
nas seriam governadas por leis especiais, segundo o exi¬ 
gisse a conveniência de cada uma delas». 

A Administração do Ultramar entrou, porém, numa 
nova fase depois de publicada a Carta, orgânica das pro¬ 
víncias ultrmiMvim, de 1 de Dezembro de 1869, da au¬ 
toria de Rebelo da Silva, diploma de acentuada tendên¬ 
cia liberal, procurando dar uma maior iniciativa às 
populações locais. 

Sobre o Estado da índia, escreveu Rebelo da Silva 
no seu Relatório: «Pela civilização, pela difusão do en¬ 
sino e pelas aptidões dos habitantes, há muito que o 
Estado da índia está no caso de ser considerado apto 
para entender de mais perto na gerência dos seus inte¬ 
resses morais e físicos». 

A Carta Orgânica de Rebelo da Silva alargou a es¬ 
fera da influência das atribuições dos governadores, es¬ 
tabeleceu a descentralização administrativa pela criação 
de juntas gerais de província e definiu vários outros 
princípios que constituíram um progresso na adminis¬ 
tração ultramarina, posto que se mantivesse o Código 
Administrativo de 1842, já então fora do seu tempo. 

Posteriormente, o Código Administrativo de Júlio de 
Vilhena, de 1881, constituiu um diploma notabilíssimo, 
ainda que tivesse sido mal acolhido no Ultramar, o que 


justifica que ele não tenha chegado a produzir os seus 
efeitos. 

A Reforma de Rebelo da Silva, embora profun¬ 
damente modificada e transformada em verdadeira 
manta de retalhos, manteve-se, pràticamente, até à pro¬ 
clamação da República. 

Por esse tempo, já nos Congressos Coloniais a nos 
meios políticos ultramarinos se reconhecia a necessidade 
cie se dar uma maior descentralização administrativa e 
financeira ao Ultramar. 

Compreende-se, por isso, que o princípio cia descen¬ 
tralização fosse expressamente admitido pela Constitui¬ 
ção republicana de 1911. Três anos decorridos, sendo Mi¬ 
nistro das Colónias o Dr. Almeida Ribeiro, foram publi¬ 
cadas as Bases Orgânicas da Administração Colonial, 
diploma precedido dum notável e lúcido Relatório e 
acompanhado dum outro diploma sobre a gerência fi¬ 
nanceira, 

As Leis n. 0fl 277 e 278, ambas de 15 de Agosto de 
1914, consagram definitivamente os princípios da au¬ 
tonomia administrativa e financeira. 

Em execução das Bases Orgânicas, foram publicadas 
posteriormente as diversas Cartas Orgânicas, em 1917. 
Em 1918, tanto a Lei das Bases- Orgânicas como as di¬ 
ferentes Cartas vieram a ser modificadas no consulado 
do sidonismo, mas, em 1919, restabeleceram-se as antigas 
Bases e Cartas e toda a legislação veio a ser codificada 
em 1920, codificação que foi alterada em 1923. 
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Em 1926, foram publicadas novas Bases Orgânicas, 
por sua vez alteradas em 1928. 

Em 1930, é publicado, por iniciativa do Professor 
Doutor Oliveira Salazar, o Acto Colonial, que alte¬ 
rou profundamente a nossa Administração Ultrama¬ 
rina, podendo-se dizer, sob este aspecto, que foi mna 
nova lei de Bases Orgânicas. 

Integrado depois na Constituição', o Acto Colonial 
tem sido considerado como a lei orientadora de toda a 
nossa política ultramarina. 

Em 1933, sendo Ministro das Colónias o Prof. Ar- 
mindo Monteiro, publicam-se dois diplomas importantes: 
a Carta Orgânica e a Reforma Administrativa, aquela 
revista em 1947. Em 1936 reforma-se o Ministério das 
Colónias por iniciativa do Dr. José Bossa. 

22 —A EVOLUÇÃO DO ENSINO 

Um dos aspectos mais interessantes da acção coloni- 
zadora exercida pelos Português® na índia é, sem dú¬ 
vida, tudo o que fizeram em matéria de ensino e de edu¬ 
cação. É certo que os Portugueses foram encontrar em 
Goa a existência de uma velha civilização, que não pro¬ 
curaram destruir. O seu esforço consistiu principalmente 
em difundir a língua portuguesa e tentar levar às po¬ 
pulações nativas os conhecimentos e as características 
próprios, da civilização ocidental. 

Já em 1541, no Seminário da Santa Fé, se exercia 
o ensino do português^, mas foi em 1545 que o Vice-Rei 
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D. João de Castro mandou criar as primeiras escolas 
paroquiais em que, ao lado do ensino primário, se fazia 
também o ensino rudimentar de música, de canto e de 
catequese. 

A intervenção de S. Francisco Xavier no desenvol¬ 
vimento destas escolas foi notável. 

Ao mesmo tempo, nos Colégios das ordens religiosas, 
ministrava-se o ensino secundário e superior. 

Em 1772, a Reforma Pombalina mandou criar mes¬ 
tres de ler, escrever e contar, e criar cursos de latim, 
grego, retórica e filosofia na cidade de Goa. Esta re¬ 
forma pombalina tomava-se necessária em virtude da 
expulsão dos jesuítas e da extinção dos seminários. 

Não devemos esquecer o Regulamento de Estudos de 
1812, que contém normas importantes sobre a forma 
como se deve fazer o ensino da língua portuguesa. 

Em 1831, D. Manuel de Portugal e Castro recebia 
novas instruções, mas foi só em 1840 que Lopes de Lima 
conseguiu reformar, como já dissemos, importantemente, 
o ensino, criando mais escolas primárias e novas aulas 
de ensino secundário. 

Em 1845, o governador Ferreira Pestana criava na 
capital a primeira escola de raparigas e, em 1854, por 
iniciativa do Visconde de Ourém, surgia a Escola Nor¬ 
mal, para a habilitação do magistério primário. 

Enfim, em 1854 era finalmente criado o Liceu Na¬ 
cional de Nova Goa, que grande influência exerceu na 
cultura portuguesa da população, em grande parte devido 
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ao seu professorado, que era recrutado entre pessoas de 
alta cultura e preparação pedagógica, quer de origem 
metropolitana, quer de origem local. 

Durante algum tempo foi o Liceu dirigido por uma 
das mais notáveis figuras portuguesas que estiveram em 
Goa, o erudito Cunha Rivara. Para o seu progresso, 
também muito contribuiu Bernardo Francisco da Costa, 
que igualmente foi reitor do Liceu. 

Com a reforma, porém, de Jaime Mo-niz, na Metró¬ 
pole, o ensino liceal veio a ser profundamente modificado 
pelo chamado sistema de classes, Por outro lado, o Liceu 
Nacional de Nova Goa não tinha a categoria de liceu 
central, o que obrigava os alunos que desejassem fre¬ 
quentar o curso superior a completar os seus estudos 
liceais na Metrópole. Em 1919, foi esta lacuna preen¬ 
chida pela conversão do Liceu de Goa em central. 

Anexas a este Liceu funcionavam certas cadeiras des¬ 
tinadas a completar a cultura geral dos alunos, pois a 
grande maioria não consegue prosseguir os seus estudos 
além do ensino secundário. Assim, existiam as cadeiras 
anexas de Sânscrito e Marata, especialmente destinadas 
a dar noções, rudimentares destas línguas aos estudantes 
católicos., e as cadeiras de Economia Política e Direito 
Administrativo, que se exigem aos que pretendem fazer 
exame para advogados, provisionários. 

Falando-se do ensino público na índia Portuguesa, 
não podemos deixar de mencionar a Escola Médico-Ci¬ 
rúrgica de Nova Goa, assunto este a que faremos mais 
desenvolvida referência em capítulo subsequente. 
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Por agora, neste resumo histórico, é justo menciona¬ 
rem-se algumas instituições que existiram em Goa e que 
por si próprias revelavam o alto nível intelectual do ter¬ 
ritório goês desse tempo. 

Queremo-nos referir à Escola Matemática e Militar 
de Goa, à Aula de Físico-Química e História Natural. 

Em 1699, o Governo Central determinava que se 
criassem em Goa estudos matemáticos, os quais, porém, 
só começaram, de facto, a funcionar nos fins do sé¬ 
culo XVIII. Em 1759, o Conde da Ega criou a Aula de 
Navegação e o Capitão-General D. José Pedro da Câ¬ 
mara, em 1776, já pusera em funcionamento a aula de 
Artilharia Regimental. Foi esta iniciativa e a existência 
destes cursos, mais tarde denominados aula de Marinha 
e curso de Fortificação, que deram lugar à iniciativa a 
que já fizemos referência, do Conde do Rio- Pardo, da 
criação- da Academia Militar, em 1817. Esta Academia 
Militar compreendia três cursos: o de Artilharia, o de 
Marinha e o de Engenharia. 

Em 1841, a Academia foi transformada na Escola 
Matemática e Militar, melhorando-se o- ensino- pela cria¬ 
ção de novas cadeiras, e aumentando-se o- número de 
lentes. Anexo à Escola, funcionava um gabinete de ins¬ 
trumentos de campo- e modelos de material de guerra, e 
também uma biblioteca, principalmente de assuntos mi¬ 
litares e matemáticos. 

Em 1871, em consequência da revolta militar de Ma- 
cela, foi extinto, como já dissemos, o exército da índia, 
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23-A EVOLUÇÃO DO JORNALISMO 


e a Escola Matemática e Militar veio a ser transformada 
no Instituto Profissional de Nova Goa, o qual mais tarde 
foi fundido no Liceu Nacional. 

Deve-se, porém, notar que a Escola Matemática e 
Militar marcou um lugar interessante na história do 
ensino público da índia, tendo dela saído alguns dos 
grandes valores locais, tais como o Visconde de Bucelas, 
José António Gomes, José da Costa Campos, António 
Bernardo Sousa, Bernardo da Costa, Sócrates da Costa, 
Fernandes Arez e outros. 

Quanto à aula de físico-química e história natural, 
começou por ser incorporada na Escola Matemática, 
foi depois agregada à Escola Médico-Cirúrgica, até que 
mais tarde veio a ser integrada no liceu. Apesar de ter 
tido uma vicia muito agitada, contribuiu bastante, dentro 
da sua especialidade, para o ensino local, especialmente 
devido ao seu professor Bernardo Francisco da Costa. 

O Instituto Profissional que, como já atrás vimos, 
começou a funcionar em 1871, compreendia vários cursos 
técnicos;, como os de mestres de obras e condutores de 
obras públicas, mestres químicos, condutores, de máqui¬ 
nas, agrimensores, engenheiros industriais, etc. Mas o 
funcionamento do Instituto não correspondia à sua or¬ 
gânica legal. 

Do mesmo modo, a Escola de Artes e Ofícios, que se 

instalara em 1898, pouco durou, pois veio a desaparecer 
em 1898. 


É muito interessante, para a compreensão da forma¬ 
ção mental da população de Goa, fazer-se uma breve re¬ 
ferência à evolução da imprensa, que acompanha, por 
assim dizer, passo a passo- a ocupação portuguesa atra¬ 
vés dos tempos. 

Em 1557, a Companhia de Jesus introduz a primeira 
tipografia, surgindo o Catecismo da Doutrina Crista, 
composto por S. Francisco Xavier. No ano anterior, 
porém, em 1556, já haviam sido impressas em Goa, se¬ 
gundo se supõe-, as Conclusões Filosóficas de D. João 
Nunes Barreto. 

Seja como for, o- que é certo é que foram os jesuítas 
que, pela introdução de tipografias das ordens monásti¬ 
cas em Goa, começaram a difundir os primeiros traba¬ 
lhos impressos. 

O primeiro jornal, porém, que veio à luz da publici¬ 
dade foi a Gazeta de Goa , cuja publicação se iniciou em 
1821. Entretanto, é outorgada a Carta Constitucional, 
Bernardo Peres da Silva, como já vimos, é nomeado pre¬ 
feito da índia e começa-se a publicar a Crónica Consti- 
tmoml de Goa, em 1835, publicação que teve como su¬ 
cessor o Boletim do Governo do Estado da índia, cujo 
primeiro número saiu em 7 de Dezembro de 1837. 

Este Boletim passou, em 1869, a ter a categoria de 
Boletim Oficial. Por esse tempo, saía também uma pu¬ 
blicação intitulada Portugueses no Oriente, que teve vida 
efémera. 



Outros jornais políticos se publicavam, mas a im¬ 
prensa particular só começa de facto a funcionar na 
índia quando, em 1859, Bernardo Francisco da Costa 
inicia a publicação de O Ultramar. Este jornal, que já 
não existe, exerceu grande influência na vida local. O 
mesmo sucedeu à índia Portuguesa, que iniciou a sua 
publicação em 1861, 

Enfim, em 1899, por iniciativa do Dr. Costa Ál¬ 
vares e de Messias Gomes, surge em Nova Goa o 
primeiro jornal diário, O Reraldo, que ainda existe, 
assim como o Remido, outro diário, criado em 1908 e 
durante largos anos dirigido pelo Dr. António da Cunha. 

O jornal Remido exercai enorme influência na cul¬ 
tura portuguesa da índia, neste século. Além da acção do 
seu director (que pela criação da casa Luso-Francesa 
procurara também fazer penetrar o livro português em 
Goa), o Hemldo possuía um importante e interessante 
corpo redaetorial, no qual se destacavam o Dr. José Maria 
da Costa Álvares, homem de rara cultura e conhecimento 
profundo da língua portuguesa, Roque Correia Afonso, 
Meneses Bragança, António de Noronha, Leandro Pe¬ 
reira, Libéric Pereira, Caetano de Figueiredo, Paulino 
Dias, José Maria Pereira, Luís. de Meneses, Gomes Pe- 
1 eira, D. Leocádia da Cunha Gonçalves, D. Propércia 
Correia Afonso 1 , etc. 

Outros jornais diários foram, sucessivamente, sendo 
fundados e ainda hoje existem em Goa. 

A cultura literária do meio foi, porém, sempre muito 
interessante. Mesmo antes da fundação do Instituto 
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Vasco da Gama já se tinham publicado várias, revistas 
e jornais literários, tais como o Mosaico, de Manuel Joa¬ 
quim da Costa Campos, o Tiroeínio Literário, de Joa¬ 
quim Mourão Garcez Palha, e, principalmente 1 , a Ikslra- 
ção Gowm, de Luís Manuel Júlio Frederico Gonçalves, 
considerado como um primoroso escritor da época. A 
Ilustração Goma, que iniciou a sua publicação em 1864, 
revelou alguns dos grandes valores locais, verdadeiros 
talentos literários, como Sócrates da Costa, Antónino 
Gonçalves de Figueiredo, Caetano Francisco de Miranda, 
Fernando Cláudio da Cunha Pinto, Jacinto Caetano Bar¬ 
reto Miranda, J. Fernandes Arez, José Francisco de 
Albuquerque, José Jerson da Cunha, Bernardo Francisco 
Costa, Filipe Néri Xavier, Cunha Rivara, 

Todos estes valores receberam, porém, grande estí¬ 
mulo com a acção e contacto de Tomás Ribeiro e a cria¬ 
ção do Instituto Vasco da Gama, de que já falámos. 

Chegava a parecer extraordinário que pessoas de ori¬ 
gem local, sem nunca terem estado na Metrópole, escre¬ 
vessem tão corrente e correctamente a língua portu¬ 
guesa, possuíssem em suas. bibliotecas quase toda a 
literatura nacional antiga e moderna, dominassem, 
enfim, completamente, a língua, e se sentissem muito 
mais interessadas pela cultura europeia e portuguesa do 
que pelas manifestações culturais da própria civilização 
hindu. 

Nesta breve resenha, deve-se também fazer uma re¬ 
ferência aos jornais religiosos e científicos. 

Em 1867, iniciou-se a publicação do Oriente Católico, 
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mais tarde surgiram outras publicações, como a Cruz 
e o Crente, esta depois transformada em órgão oficioso 
da Arquidiocese. 

Quanto a jornais científicos, no ano de 1862, começou 
a publicar-se o jornal da Farmácia e Ciências Médicas 
da índia Portuguesa, mais tarde transformado no Arqui¬ 
vo de Farmácia e Ciências Acessórias da índia Portur 
guesa. 

Em 1894, iniciou-se a publicação do Arquivo Médico 
da índia, que teve vida bastante irregular. A publicação, 
porém, que com maior regularidade se manteve foi 
o Boletim Geral de Medicina & Farmácia, em 1911, assim 
como os Arquivos Indo-prtugueses de medicina e histó¬ 
ria natural, cujo primeiro volume saiu em 1912. 

Apesar de não haver em Goa nenhuma escola de Di¬ 
reito, o culto pela ciência jurídica foi sempre grande 
neste País. Muitos advogados provisionários, sem qual¬ 
quer formatura universitária, revelaram-se profissionais 
distintíssimos, o que determinou a criação da Associação 
dos Advogados da índia Portuguesa, em 1922. Mas, desde 
1898 que se publicavam, ainda que irregularmente, re¬ 
vistas jurídicas, tais como Os Arquivos da Relação, A 
Revista dos Tribunais. O Foro Indiano, A Gazeta da Re¬ 
lação de Nova Goa, etc. Enfim, não se deve esquecer que 
existem em Goa jornais escritos em marata e concani, 
muitos deles fundados há longos anos. 


VII 
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24-A EVOLUÇÃO RELIGIOSA 

Como já vimos, um dos objectivos essenciais da des¬ 
coberta da índia era a expansão religiosa. Esta expansão 
era não só um fim da própria vocação apostólica de Por¬ 
tugal, mas também uma necessidade para se obter da 
Santa Sé, cabeça da Cristandade, o reconhecimento das 
terras descobertas e ocupadas. 

A acção evangelizadora foi vasta e procurou exer¬ 
cer-se tanto na grande zona que abrangia o domínio ter¬ 
ritorial português, como fora dela, através do Padroado. 

Em especial, a cristianização de Goa não podia dei¬ 
xar de constituir um fim primacial. A definitiva ocupa¬ 
ção política e administrativa do território tinha que ser 
acompanhada de uma intensa obra de Apostolado. 

A grande maioria da população local abraçava o Hin- 
duísmo, a fracção menor, o Islamismo. 

Havia que considerar a situação da população não 
cristã, cujos usos e costumes tinham de ser ressalvados. 

No Foral de 1526 respeitavam-se todos os costumes 
tradicionais que não eram contrários à soberania ou à 
moral cristã e garantia-se a liberdade dos cultos. 



Mas aos recém-convertidos davam-se naturalmente 
vantagens, e privilégios, entre os quais se destacava a 
assistência médica gratuita. 

Por outro lado, a liberdade do culto gentílico difi¬ 
cultava a obra de cristianização, que se considerava ur¬ 
gente e indispensável, sendo por isso que nos meados 
do Século XVI se iniciou a destruição dos pagodes, po^ 
lítica que aliás pouco durou, pois em pleno Séc. XVII já 
se encontram hindus e maometanos praticando livremen¬ 
te a sua religião, ao passo que o Catolicismo era apenas 
considerado como a religião oficial. 

Desde os tempos de Albuquerque que a construção 
de capelas, igrejas: e conventos se desenvolvia. 

Foi na Capela de Nossa Senhora da Serra, por ele 
fundada, que Albuquerque veio a ser sepultado e era aí 
que muitos pagãos, que visitavam o seu túmulo, lhe iam 
pedir justiça como se vivo fosse. 

A evangelização realizava-se progressivamente, em 
especial graças aos esforços dos Padres Miguel Vaz e 
Diogo de Borba e, sobretudo, depois que chegou a Goa 
o Padre Jesuíta Francisco Xavier, munido de Breve pa¬ 
pal que lhe dava a categoria e as honras de Núncio, de 
que aliás nunca serviu. 

A acção exercida por Xavier nos primeiros tempos 
em Goa, pregando a fé, a esperança e a caridade, acolhen¬ 
do os pobres, cuidando dos leprosos, consolando os con¬ 
denados, persuadindo os infiéis, foi notável. 

A Catequese exercida produzia enormes resultados, 
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ganhando milhares de almâs para Deus, não só em Goa, 
como em toda a zona do Cabo Comorim, 

Esta acção foi continuada pelo Colégio de S. Paulo 
de Santa Fé de Goa, fundado por Frei Diogo de Borba 
em 1544 e logo repleto de seminaristas que viriam a ser 
os futuros missionários, pregadores e catequistas. 

As conversões realizadas não se devem, porém, atri¬ 
buir apenas aos esforços dos Missionários, mas à própria 
influência da doutrina cristã, que constituía um ideal 
novo de fraternidade, de justiça, de emancipação, e de 
igualdade num país até então profundamente dominado 
pelo predomínio absoluto de .certas classes, castas e pes¬ 
soas. Por outro lado, o monoteísmo cristão opunha-se a 
um politeísmo mal definido', disperso, irregular, em que 
os princípios espirituais e morais se confundiam com as 
mais grosseiras normas sociais e económicas e usos e 
costumes destituídos de qualquer ética ou base religiosa. 

A cristianização de Goa era também poderosamente 
auxiliada pela obra das Congregações Religiosas e dos 
Seminários. 

26 -PADROADO PORTUGUÊS DO ORIENTE 

Acontecimentos recentes, de todos conhecidos, con¬ 
verteram já agora o glorioso Padroado Português do 
Oriente numa instituição histórica. Por isso, dele nos 
vamos ocupar nesta Introdução. 

É um facto histórico incontestável que Portugal, 
à medida que ia descobrindo e conquistando terras, 
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procurava realizar a evangelização dos povos dentro 
do seu espírito de cruzada e do apoio que as suas viar 
gens haviam merecido da Santa Sé. Basto ler a carta 
de Nicolau V, de 18 de Junho de 1452, dirigida a D. Afon¬ 
so V de Portugal, para se ver que o Papa desejava que 
a conquista das terras representasse também a conver¬ 
são dos infiéis., para o que a Santa Sé concedia a Por¬ 
tugal a faculdade de fundar e erigir igrejas nas suas 
conquistas e de nomear o clero necessário. Afonso V 
recebeu a Rosa de Oiro da Quaresma de 1454, como ho¬ 
menagem pontifícia. 

Em 1472, Sisto IV, em carta dirigida ao Arcebispo 
de Lisboa e ao Bispo de Lamego, faz uma revisão de todos 
os privilégios concedidos a Portugal na época dos des¬ 
cobrimentos e novamente repete que a Coroa Portuguesa 
podia levantar e fundar igrejas, mosteiros e outros lu¬ 
gares pios, exercendo toda a jurisdição e poder espiri¬ 
tual desde os Cabos Bojador e Não até às índias. 

Estas relações entre a Santa Sé e a Corte de Portu¬ 
gal estreitaram-se ainda mais com a subida ao trono de 
D. Manuel I e a ascensão, como chefe da Cristandade, 
de Leão X, o qual confirmou o direito de Padroado. 

Este Padroado ocupava várias dioceses, tais como a 
de Goa, Cochim, Malaca, Macau, Funai, Angamal, Melia- 
por, Nanquim, etc. 

O direito ao Padroado (como explica o distinto Prof. 
Dr. Silva Rego no seu esboço histórico, sobre o Padroado 
Português do Oriente) consistia fundamentalmente em 
dar a Portugal o direito de apresentação à Santa Sé dos 


prelados das dioceses padroeiras, à posse das mesmas 
dioceses e à apresentação ao Bispo dos cónegos, párocos, 
beneficiados, etc., cumprindo ao Estado Padroeiro con¬ 
servar as dioceses e o pessoal e vigiar a propagação 
da fé. 

Com o decurso dos tempos, porém, a Santa Sé veri¬ 
ficou que necessitava de centralizar os esforços missio¬ 
nários e por isso criou a Sagrada Congregação da Fé, a 
qual assumiu a orientação do esforço missionário em 
todos os continentes. Inútil é mencionar aqui os atritos 
que surgiram entre o Padroado e a Propaganda, atritos 
que se procuraram solucionar através das diversas Con¬ 
cordatas. 

O Sr. Doutor Silva Rego resume da seguinte forma 
as causas das desinteligências entre a Propaganda e o 
Padroado: 

«1). Em primeiro lugar, pela confusão feita pela Pro¬ 
paganda entre «privilégio gracioso e privilégio oneroso». 
Esta confusão, que havia de durar até 1857, marca a 
bifurcação dos dois pontos de vista que, devendo coin¬ 
cidir, se afastam, pelo contrário, em direcções diame¬ 
tralmente opostas. Os vigários apostólicos, os seus mis¬ 
sionários, as nações que os favorecem vão complicar cada 
vez mais este estado de coisas. 

2) Em segundo lugar, a decadência, em que Portugal 
se encontrava, não podia senão acentuar cada vez mais 
o ponto de visto da Propaganda. A Santa Sé reconhecera 
com dificuldade a independência de Portugal, após um 
intervalo grande. Fora justamente durante esse inter- 


m 


151 



valo que os primeiros vigários apostólicos tomaram as 
suas posições. A Santa Sé não tinha nacla a temer de 
Portugal. Absolutamente nada. Os tempos áureos lusi : 
tanos tinham passado. A França, pelo contrário, era a 
grande nação que ditava leis à Europa. Portugal favore¬ 
cia o Padroado. A França favorecia os vigários apostó¬ 
licos. O fiel da balança havia de, fatalmente, inclinar-se 
para esta última. 

3) A ignorância que havia das missões portuguesas 
influía igualmente no espírito da Propaganda. O desas- 
tie das missões do Japão era atribuído à má política 
missionária do Padroado. Havia, é certo, a contrabalan¬ 
çai tal desastre, a missão da Ohina. Mas tál missão era, 
por isso mesmo, um centro de atracção para o qual con¬ 
vergiam as atenções dos vigários apostólicos. O trabalho 
do Padroado na índia e regiões limítrofes era qpase com¬ 
pletamente desconhecido na Europa, a não ser nalguns 
meios religiosos. A experiência acumulada por um sé- 
culo' de missões, quase todas do Padroado, fermentava 
novas ideias missionárias. Havia o desejo de se adopta- 
rem novos sistemas, de se proceder a uma reforma de 
tudo quanto existia. O Padroado representava assim o 
partido reaccionário, oposto a qualquer reforma». 

Sucessivamente, iam saindo do Padroado diversas 
dioceses, como a de Tonquim e da Cochinchina; as ten¬ 
tativas feitas por Portugal para reaver o prestígio 
perdido não resultavam, as missões padroeiras entra¬ 
vam em franca decadência. Para tanto, concorria bas¬ 
tante a situação política em que se encontrava Portugal 
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perante os ataques dos Holandeses e dos Ingleses e a 
transformação das missões em paróquias. 

A situação agravou-se com as reformas pombalinas 
e a expulsão dos jesuítas. Porém, a grande crise do Pa¬ 
droado deu-se entre 1838 e 1857, como consequência da 
publicação do Breve Multa Pnechre de 1838, que res¬ 
tringiu o Padroado aos territórios do arcebispado de Goa 
p a algumas dioceses sufragâneas. O Breve foi rejeitado 
pelo próprio Arcebispo eleito de Goa, além do protesto 
das autoridades portuguesas. A situação entre a Propa¬ 
ganda e o Padroado nesta fase tornou-se extraordinà- 
ri amente crítica. 

Estas lutas, de certo modo, serenaram com a publi¬ 
cação da Concordata, de 1857, que manteve o exercício 
do Padroado da Coroa Portuguesa, quanto à China e à 
índia, na China em relação à Igreja Episcopal de Macau 
e, na índia, nas igrejas de Goa, Cranganor, Cochim e 
Malaca. Porém, a Concordata, não obstante constituir 
um triunfo do Padroado, não conseguiu resolver as ques¬ 
tões anteriores, pelo que se seguiu uma época agitada 
que determinou a publicação de uma nova Concordata 
em 1886, a qual dava a Portugal mais uma satisfação 
moral do que real. 

Com o advento da República, em 1910, decretada a 
separação da Igreja e do Estado, a Santa Sé considerou 
caducas todas as convenções negociadas anteriormente, 
embora o Governo Republicano declarasse que desejava 
manter o Padroado do Oriente. As lutas anticlericais, as 
perseguições às ordens religiosas, a criação de missões 
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laicas, tudo contribuía para atingir gravemente os res¬ 
tos do Padroado. 

Em 1928, porém, foi assinado um novo Acordo entre 
a Santa Sé e Portugal, pelo qual a arquidiocese de Goa 
foi alargada com as possessões de Damão e de Dio, e 
estabeleceu-se que o arcebispado de Bombaim seria exer¬ 
cido alternadamente por sacerdotes de nacionalidade 
portuguesa e britânica. No mesmo Acordo modificaram- 
-se os limites da diocese de Meliapor e convencionou- 
-se que no provimento das Sés de Goa, Cochim, S. Tomé 
de Meliapor e Macau, a Santa Sé, depois de consultar os 
bispos da Província por intermédio do Delegado Apos¬ 
tólico da índia e da China, escolheria o candidato portu¬ 
guês mais idóneo para a diocese, e que, por meio do Nún¬ 
cio Apostólico em Lisboa ou Delegação de Portugal junto 
do Vaticano, a Santa Sé transmitiria confidencialmente 
ao Chefe do Estado Português o nome do candidato es¬ 
colhido, o qual somente seria nomeado depois de aceite 
pelo mesmo Chefe do Estado', expressa ou tacitamente. 

Quanto ao provimento das Sés de Bombaim, Manga- 
l°r» Quílon e Trichinópolis, a Santa Sé tinha o direito 
de escolher os candidatos mais idóneos, transmitindo a 
sua escolha ao Presidénte da República de Portugal. 

O Acordo de 1929 veio estabelecer novos princípios 
relativos à diocese de Meliapor, que aumentou bastante 
o seu território, o que representou uma perda pesada 
para o Padroado. 

Já por esta altura se podia considerar que o Padroado 
Português do Oriente estava muito reduzido. Actos di- 
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plomáticos posteriores, como a Concordata de 1940, 
modificaram esta situação. Exigências da vida interna¬ 
cional obrigaram o Governo Português a tomar nova 
atitude restritiva. 

Sobre o Padroado existe uma numerosa literatura, na 
qual devemos, contudo, destacar, do lado português, a 
obra já citada, do Prof. Silva Rego, e, do outro lado, dois 
trabalhos notáveis que prestam justiça à acção religiosa 
dos Portugueses na índia. O primeiro desses trabalhos é 
o do jesuíta Joseph C. Houpert e intitula-se «A South 
Indim Mission — The Madura Catholic Mission from 
1535 to 1935». O capítulo histórico deste trabalho, numa 
breve síntese de tudo o que se passou do Séc. XVI ao 
Séc. XX, é deveras interessante. 

Outro estudo curioso é o «The Jesuits in Malabm, 
do P.° D. Ferroli S. J., no qual a história do Padroado e 
dos vigários apostólicos D. Mateus de Castro, D. Custó¬ 
dio de Pinho, D. André Gomes e D. Tomás de Castro, 
se encontra largamente feita. 

26-S. FRANCISCO XAVIER, S. JOÃO DE BRITO, PADRE 
JOSÉ VAZ 

Depois que fundou a Companhia de Jesus, Santo 
Inácio de Loiola considerou sempre como importante ta¬ 
refa dos jesuítas a catequese nos Estados orientais. Entre 
os companheiros de Loiola, contava-se Francisco Xavier 
que, oriundo de uma excelente e nobre família espa- 
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nhola, sentia-se com vocação para a vida religiosa e 
para o ascetismo. 

Xavier vem a Lisboa, em 1540; reinava em Portugal 
D. João III, que lhe entregou os rescritos que 0 1 repre¬ 
sentariam junto das mais altas autoridades orientais. A 
Lisboa que Francisco Xavier visitou era a dos esplen¬ 
dores do Palácio da Ribeira, da riqueza da índia e da 
prosperidade e opulência. Xavier novamente encontrou, 
no Hospital de Todos os Santos, 0 seu irmão jesuíta 
írimão Rodrigues, que ele conhecia de Paris e de quem 
se tornou grande amigo. 

Francisco Xavier embarcou na nau S. Tiago nas 
piores condições, com outros padres jesuítas, tendo feito 
uma viagem tormentosa até Moçambique, onde teve que 
aguardar a monção para depois prosseguir a sua viagem. 
Uma vez chegado a Goa, começou logo a assistir aos en¬ 
fermos e a confessá-los, além de ensinar os presos e as 
crianças. 

Em carta dirigida aos Padres de Roma, em 20 de 
Setembro de 1542, Xavier descrevia assim a sua labuta 
quotidiana: 

«Moro no hospital, confesso os doentes e dou-lhes a 
Santa Comunhão. Depois de assistir aos enfermos, passo 
a confessar. Após 0 meio-dia, vou à cadeia e, depois* de 
ensinar aos presos a forma de bem se confessarem, 
ouço-lhes a confissão geral de toda a sua vida passada. 
Quando acabo, vou à Igreja de Nossa Senhora, ao lado 
do hospital, reúno as crianças, às vezes mais de trezen¬ 
tas, e ensino-lhes as orações ordinárias, 0 símbolo e os 


preceitos do Decálogo. Ao Domingo, prego na mesma 
Igreja de Nossa Senhora e os fiéis são tantos que não 
cabem no templo. Depois do meio-dia, ensino aos indíge¬ 
nas* *0 Padre-Nosso, a Ave-Maria 0 os dez mandamentos. 
Celebro a missa aos domingos* no asilo dos leprosos e, 
depois de os ter confessado, dou-lhes a sagrada comu¬ 
nhão». 

A sua influência sobre as populações* indígenas 
foi, desde os primeiros tempos, extraordinária. Depois 
passou a viver no Colégio de S. Paulo de Santa Fé, onde 
foi, por assim dizer, 0 organizador do ensino e 0 chefe 
espiritual. 

Mas a Goa desse tempo era demasiadamente rica e 
faustosa e por isso se compreende que ele tivesse esco¬ 
lhido para local de catequização outras terras, tais como 
Tuticorim, por onde já andara 0 Vigário-Geral Miguel 
Vaz. 

A batalha pelo Cristianismo e as lutas com os Brâ¬ 
manes foram enormes. Por outro lado, 0 vasto Império 
que os Portugueses iam formando criava novo campo de 
acção para os padres missionários e por isso se compreen¬ 
de que a obra de catequização de S. Francisco Xavier, 
na sua primeira fase, se estendesse de Comorim à ilha 
de Manar. 

A acção de S. Francisco Xavier em Ceilão foi notável, 
não obstante as tremendas perseguições aos convertidos. 
Depois, estava em Cochim, Cananor, Cambaia, sempre 
realizando uma obra vasta de evangelização. A sua Carta 
para D, João III, escrita em 1545, indicando 0 que jul- 






gava necessário para o interesse do Cristianismo na 
índia, é um nobre documento no qual nota que Deus não 
preferira o Rei de Portugal a todos os outros príncipes 
cristãos dando-lhe o imenso Império do Oriente somente 
para que ele se tornasse opulento e poderoso, mas sim 
para que também realizasse a conquista de mais fiéis 
para a religião de Cristo. Descrevia nessa Carta a cate¬ 
quese efectuada, dizendo que esperava conquistar 100.000 
almas na sua faina de missionário; apelava para o Mo¬ 
narca português a fim de lhe mandar mais obreiros da 
Companhia para baptizarem e propagarem a doutrina, 
tanto na índia, como noutras regiões. Asseverava que o 
seu destino era morrer na índia e pedia ao Rei que o 
não esquecesse nas suas orações. 

A Carta de S. Francisco Xavier, apresentada pelo Vi¬ 
gário-Geral da índia, D. Miguel Vaz, produziu profunda 
impressão no espírito de D. João III. Entretanto, o gran¬ 
de Missionário ia prosseguindo a sua acção dirigindo-se 
a Macáçar, centro importante para o tráfico de espe^ 
ciarias, mas onde reinava toda a espécie de intrigas entre 
os Portugueses. Em 1545, chegava a Meliapor, a fim de 
orar sobre a sepultura de S, Tomé. Dali partiu para 
Malaca e ao mesmo tempo iam chegando a Goa os pri¬ 
meiros jesuítas vindos do reino. Em Malaca, encontrou 
Simão Botelho, a quem pediu auxílio para a sua obra 
de propaganda religiosa. Depois, percorreu as ilhas Mo- 
lucas. A sua entrada na terrível região de Moro foi 
épica, pois o Apóstolo teve de se meter no interior da 
selva, fazendo frente a represálias dos mouros e à má 


vontade dos indígenas. Em 29 de Setembro de 1546, es¬ 
tando a rezar a missa em Moro, revestido da sobrepeliz 
I lavrada, quando erguia o cálice de cobre, a terra tremeu 

convulsionada, o que provocou o alarme dos infiéis, mas 
; o Santo manteve-se firme no seu lugar. Todavia, 

S, Francisco Xavier continuava a ser perseguido, pre¬ 
tendiam envenenar-lhe a água e a comida, levantavam- 
-lhe toda a espécie de dificuldades. 

O encontro de S. Francisco Xavier com D. João de 
Castro, dois grandes homens do seu tempo pela hones- 
S tidade e pelo patriotismo, teve grande importância na 

vida de S. Francisco, em cujos braços veio a morrer 
D. João. 

S. Francisco Xavier deixara já Goa para ir ao Cabo 
Comorim, mas ao mesmo tempo manifestara o desejo 
j de chegar ao Japão, onde supunha ter grande obra a rea¬ 

lizar, pois seria mais um império para a Cristandade, 
depois da obra realizada na índia e na Malásia. 

Passou dois anos de evangelização nas terras nipó- 
nicas, tendo que lidar com seitas fanáticas, mas sempre 
realizando uma obra de resultados extraordinários. Do 
Japão, dirigiu-se à China, que considerou como uma 
grandíssima terra governada por grandes leis, mas onde 
a sua acção se revelava difícil, dado o carácter da po¬ 
pulação. 

Em 3 de Dezembro de 1552, S. Francisco Xavier 
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falecia com 55 anos apenas de idade e foi amortalhado 
com as suas relíquias amadas e um pequeno osso de S. To¬ 
mé, pois não possuía nem outros bens nem tesouros. O 



seu, corpo foi depois transladado 1 para Goa, onde ainda 
se conserva incorrupto. Ainda o ano 1 passado se come¬ 
morou o 4.° centenário da morte de S. Francisco Xavier, 
com; a exposição do seu corpo, com o alto respeito e a 
grande solenidade e dignidade que tal acto merecia. O 
Papa fez-se representar em tal cerimónia pelo Cardeal 
Patriarca de Lisboa, como Legado a latere de Sua San¬ 
tidade, tendo também estado representados o Governo 
Português e o Espanhol. Milhares de peregrinos, vindos 
de toda a parte do Oriente, vieram beijar os pés do Santo, 
mesmo os que não eram cristãos nem católicos. Para 
eles S. Francisco Xavier é sempre o grande Apóstolo 
das índias. 

Por ocasião do 4.° centenário da morte de S. Fran¬ 
cisco Xavier, enviou Sua Santidade o Papa Pio XII uma 
Mensagem em que, depois de evocar o que foi a acção 
do grande Apóstolo do Oriente, diz: 

«Goa, que tem jus a orgulhar-se de possuir os restos 
mortais do Apóstolo, o tesouro maior do Oriente e a 
mais segura garantia da paz e de prosperidade, não lhe 
deverá, mais do que a qualquer outro, o ter sido, durante 
dois longos séculos, o maior centro de irradiação do 
Evangelho em toda a Ásia e a Indonésia, e o ser ainda 
hoje, graças à fé viva e à religiosidade dos seus; filhos, 
a cidade e a arquidiocese em que são mais as vocações 
sacerdotais, a ponto de poder enviar generosamente tan¬ 
tos obreiros evangélicos para outras partes da grande 
índia, que tanto necessita de sacerdotes». 



Velha Goa — Túmulo de prata de S. Francisco Xavier 
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Igualmente comovedora foi a saudação de Sua Emi¬ 
nência o Cardeal-Legado, D. Manuel Gonçalves Cerejei¬ 
ra, à cidade de Goa, da qual extraímos as seguintes pas¬ 
sagens: 

«Costumavam os peregrinos outrora entrar em Roma 
cantando, a saudar a Cidade Eterna, Mãe da Cristan¬ 
dade, guarda gloriosa dos túmulos dos Apóstolos S. Pedro 
e S. Paulo, feliz termo da longa peregrinação. 

Agora queria eu também cantar, com toda a devoção 
e em transportes de alegria, ao fim de larga viagem de 
fé, glória e esperança, fervoroso hino de saudação à 
famosa Roma do Oriente, Primaz de todas as Igrejas 
que se elevam nesta metade do Mundo de onde o Sol se 
levanta, e guarda (até ao grande dia da Ressurreição) 
do maior tesouro da índia encantada: as venerandas re¬ 
líquias de S. Francisco Xavier. 

Desta Goa, que a admiração chamara «dourada», disse 
um poeta que nela «em jazigo régio imensa glória dorme». 

Aqui a história tornou-se epopeia. Esta cidade é 
também eterna. Conserva no seu seio o penhor das imor¬ 
tais esperanças cristãs de todo o mundo oriental. 

S. Francisco Xavier escreveu, após a chegada a Goa, 
ainda os olhos deslumbrados: «é uma cidade muito para 
se ver». Na sua humildade, o padre-mestre Francisco 
não podia vislumbrar que a maior maravilha havia de 
ser o seu próprio túmulo. Ali viriam de todas as partes 
do Oriente, e até do Ocidente, no decurso dos séculos, 
gentes das mais diversas raças e religiões, cristãos, 

m 

i, p.-u 


hindus, maometanos, e persas — não «para ver», mas 
para venerar e invocar». 

Sua Eminência o Cardeal-Legado produziu uma outra 
alocução cheia de profundos conceitos, respondendo ao 
Ministro da Justiça português, no Palácio do Governo, 
em que disse: 

«Venho como legado especial de Pio XII, para honrar 
a santa memória do heróico missionário, que se ofere¬ 
cera ao pontífice romano, com os seus irmãos da Com¬ 
panhia se ele o mandasse (assim disse Pedro Fabro, 
companheiro de estudos em Paris e de religião em Roma, 
quando interrogado pelo Gouveia, o Velho , sobre a acei¬ 
tação da missão da índia), e assim fizera indo até ao 
império do Sol Nascente, por caminhos de incríveis fa¬ 
digas e perigos, a revelar o nome bendito de Cristo, e 
por Ele de Deus, e a receber «nos celeiros da igreja, 
debaixo das chaves de Pedro, com tanta glória o inúmero 
fruto do seu evangélico apostolado». 

«Faz hoje precisamente quatrocentos e dez anos, seis 
meses e vinte e cinco dias que chegou também a Goa, na 
nau de Martim Afonso de Sousa, o padre-mestre Fran¬ 
cisco, acreditado por outro Papa como seu legado nas 
regiões do Oriente. A bula de nomeação apresentava-o 
«a David, o ilustre rei dos Etíopes, e a todos os prínci¬ 
pes e senhores do Mar Vermelho, do Mar Pérsico e do 
Oceano, das províncias e bispados da índia, aquém e 
além Ganges, aquém e além do Cabo chamado de Boa 


Esperança e terras vizinhas». Desde então, creio ser esta 
a segunda vez que é enviado a Goa outro legado do Papa. 
Ele, porém, chegou pobremente vestido, desprezou hon¬ 
ras, quis passar a bordo no exercício da caridade e do 
apostolado, trabalhos tais que por causa de todo o Mundo, 
confessara mais tarde, os não sofrera um só dia, e toda 
a sua vida foi ilustração heróica do Evangelho de Cristo, 
tão clara que o compreenderam até os olhos dos infiéis 
mais obscurecidos. Ele veio para iluminar o Oriente com 
o exemplo de Cristo nele revivido». 

Não se deve deixar de mencionar aqui o magnífico 
discurso pronunciado na mesma ocasião pelo represen¬ 
tante do Governo Português, Professor Doutor Cavaleiro 
Ferreira, no Instituto Vasco da Gama, do qual reprodu¬ 
zimos o trecho seguinte: 

«Desde que iniciou o seu apostolado no Oriente du¬ 
rante dez anos, S. Francisco Xavier não conheceu limi¬ 
tes à sua tarefa. De Goa à costa da Pescaria, a Ceilão, a 
Malaca, às Molucas, ao Japão, cada jornada lhe criava 
um incentivo para nova missão, como se a Terra fosse 
pequena para a sua actividade e a sua actívidade fosse 
pouco para o seu ideal. Dava-se inteiramente aos seus 
catecúmenos e não se satisfazia com a adoração de si 
próprio; precisava de senti-los dentro de si. É que não 
lhe bastava amar; queria fazer-se amar. Multiplicava os 
seus esforços para conhecer e deixar-se conhecer, criando 
a intimidade de vida, para que os demais sentissem como 
ele o amor do próximo e alcançassem a sua plenitude 
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numa dádiva recíproca. «Muito vos torno a recomendar 
que vos façais amar...». Com estas palavras de S. Fran¬ 
cisco Xavier termino. Não há que glosá-las. A luz não se 
esclarece». 

Entre as figuras máximas da evangelização de Goa, 
deve também destacar-se a de João de Brito, que recen¬ 
temente veio a ser canonizado' em Roma com a presença 
de uma luzida delegação portuguesa de gentes da Me¬ 
trópole e do Ultramar, chefiada pelo eminente Cardeal 
Cerejeira. 

S. João de Brito começou a sua vida do Oriente, no 
Colégio de Goa, mas pouco tempo aí se conservou, se¬ 
guindo para a Costa de Malabar acompanhado pelo Su¬ 
perior da Missão de Maduré. 

Vestido de túnica e turbante alaranjado, sandálias de 
madeira e um bambu como bordão, pregou e conquistou 
em todo o reino de Tanjaor, especialmente em Carabantu. 
Depois missionou nas províncias de Vangamapattey, de 
Tarinadi, Vitavalao, Utraxilaborão, sofrendo agruras e 
martírios, mas convertendo milhares de pessoas. 

Dirigiu-se depois ao reino de Marará, sendo ali preso, 
açoitado e agrilhoado. 

Em 1860 regressou a Lisboa, partindo novamente 
para a índia e para o Malabar como visitador da Missão. 
Aí, no reino de Marará, contribuiu para a cura e conver¬ 
são do Príncipe Tariadeven, o que determinou novo en¬ 
carceramento, martírio e supliciação. 

A carta que escreveu a El-Rei, em vésperas da sua 
morte, é impressionante. «A culpa de que me acusam vem 


a ser que ensino a lei de Deus Nosso Senhor e que de ne¬ 
nhuma maneira hão-de ser adorados os- ídolos. Quando a 
culpa é virtude, o padecer é glória...». 

É muito curiosa a referência que o autor faz ao ve¬ 
nerável Padre José Vaz, que exerceu importante acção 
em Mangalor e no Canará, e cujo processo de beatifi¬ 
cação se encontra em curso em Roma. 

O Padre José Vaz nasceu em Sancoale, Salcete, em 
1651, foi nomeado vigário do Canará em 1681, realizou 
uma vasta obra de propaganda religiosa e evangelização, 
recuperou muitos escravos, educou crianças, baptizou e 
crismou muitos indígenas. Foi frequentemente, tal como 
sucedeu a S. João de Brito, atacado e insultado pelos pa¬ 
gãos. A sua visita ao Rei de Canará, pedindo-lhe algum 
parco alimento, e a recusa que recebeu constituem uma 
dolorosa página da sua vida. 

Foi notável a acção exercida pelo Padre José Vaz 
em Ceilão, onde fez mais de 30.000 conversões, esteve 
preso e foi torturado. 

O Padre Ferroli faz grandes elogios à obra do Padre 
José Vaz e reproduz a Carta por este dirigida ao Vigário 
Geral sobre o seu apostolado no Canará. 

27-A INQUISIÇÃO DE GOA 

Em 1547, foi publicada na índia uma provisão ecle¬ 
siástica na qual se proibia aos infiéis, sob graves penas, 
o exercício de seus ritos e cerimónias, e o de cargos pú¬ 
blicos. 
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Nas caixas das esmolas das igrejas, apareceram então 
papéis insultuosos à religião cristã, o que determinou a 
devassa e a instituição do Tribunal da Inquisição, que 
tinha por fim inquirir e punir a heresia. O Tribunal ins¬ 
talou-se no célebre Palácio da Inquisição, ao pé da Ca¬ 
tedral, fronteiro a Casa do Senado, dentro do qual se 
encontravam as Salas de Audiência, o Cárcere de Pe¬ 
nitencia, a Casa da Doutrina, os Cárceres de Segredo e 
de encerramento perpétuo, a Casa dos Tormentos, etc. 
Os presos eram bem tratados sob o ponto de vista alimen¬ 
tar, comiam três vezes ao dia, tinham nas suas celas água 
para se lavarem, e a Inquisição dava-lhes fatos unifor¬ 
mes, que mudavam de oito em oito dias. Dentro do cár¬ 
cere, eram obrigados a conservar-se em silêncio, mas 
não deviam ser maltratados indevidamente. O Inquisidor 
visitava-os todos os meses para se informar de quaisquer 
necessidades ou privações que sofressem. Não lhes era 
permitida a leitura de livros, mas dava-se-lhes papel para 
escreverem a sua defesa e as contraditas. Os doentes 
eram tratados com o maior cuidado por médicos e cirur¬ 
giões que os visitavam. 

Existiam normalmente em Goa .dois Inquisidores, o 
Inquisidor da 1* Cadeira e o da 2. a Cadeira, que tinharq 
os seus comissários, em Salcete, Bardez e noutras terras, 
alem de um promotor e de quatro deputados, notários, 
advogados dos presos, capelão, alcaides, despenseiros, 
médicos, cirurgiões, etc. Ao lado deste pessoal, havia 
os quahficadores ou revedores do Santo Ofício, encarre¬ 
gados de examinar todos os livros que saíssem à luz da 
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publicidade, e de dar conta aos inquisidores de qualquer 
proposição contrária à fé, e havia também os oficiais da 
justiça e do tribunal, chamados familiares do Santo Ofí¬ 
cio, que traziam ao peito uma medalha de oiro, quando 
iam prender os acusados. 

A Inquisição considerava em geral como crimes, os 
de heresia, apostasia, cisma, favor dispensado aos he¬ 
reges, defesa ou receptação deles, leitura de livros hetero¬ 
doxos, comunicação com os vitandos, disputa em matéria 
de fé nos casos proibidos por direito, blasfêmia, proposi¬ 
ções heréticas, temerárias ou escandalosas, irreverências 
ao Santíssimo Sacramento ou às imagens sagradas, fei¬ 
tiçaria, sortilégio, adivinhação, invocação ao demónio ou 
pacto com ele, astrologia judiciária, bigamia, impedi¬ 
mento ou perturbação causada ao ministério do Santo 
Ofício, testemunho falso, solicitação no sacramento da 
confissão, sodomia, conhecimento do exercício de ritos e 
cerimónias dos infiéis. 

Todo o cristão que tivesse conhecimento de qualquer 
destes crimes era obrigado a denunciá-lo sob pena de 
excomunhão. A denúncia era secreta e tinha de ser pro¬ 
vada por duas testemunhas ajuramentadas, o que de¬ 
terminava logo a prisão do acusado, o qual podia, con¬ 
tudo, abjurar o erro, mas incorria sempre na pena da 
confiscação dos bens. 

Se negasse a culpa real ou suposta, mas provada por 
testemunhas, era condenado como convicto negativo. 

Em Goa, as acusações de feitiçaria e heresia eram 
mais vulgares do que em qualquer outra parte, no dizer 
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do P. c Gabriel Saldanha, em quem nos temos baseado 
nestas breves referências. Escreve este historiador: 

«A Inquisição era no Estado da índia o poder su¬ 
premo, a sua jurisdição se estendia a toda a sorte de 
pessoas, seculares ou eclesiásticas, excepto ao Arcebispo 
ou seu Vigário Geral, e ao Governador, os quais ainda 
podiam ser presos, mas com a prévia licença da Corte 
e do Conselho Geral de Lisboa. 

O auto-de-fé era uma solenidade em que apareciam 
os presos e penitenciários do Santo Ofício, para ouvir 
ler as suas culpas e sentenças e abjurar os seus erros, 
Esta cerimónia começava às seis horas da manhã, por 
uma imponente procissão, que, saindo do Palácio da In¬ 
quisição, terminava na Igreja de S. Francisco de Assis 
ou na Catedral e se realizava geralmente cada dois ou 
três anos, em algum domingo, preferindo-se O 1 primeiro 
advento; mas os dois primeiros autos se fizeram dentro 
do ano' de 1612», 

Filipe Néri Xavier, 0 eminente autor do Bosquejo 
Histórico de Goa , refere-se à Inquisição de Goa nos se¬ 
guintes termos: 

«Conquanto estejamos longe de justificar os seus 
procedimentos (da Inquisição), todavia somos obrigados 
a declarar que se têm dito a respeito daquele tribunal 
muitas falsidades e exagerações; pois que, se por um 
lado pedé a verdade que se diga: l.° — que este tribunal, 
quer na Espanha, quer em Portugal, ficou grandemente 
degenerado da sua primitiva instituição; 2.° — que mui¬ 
tas das suas formas foram extremamente viciosas e 
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cruéis, conquanto possa notar-se, ao mesmo tempo, espe¬ 
cialmente quanto às torturas que se infligiam, que os 
. mesmos castigos existiam também nos tribunais civis 
daquela época; 3.° — que os governadores, homens, po¬ 
derosos e a parte corrompida do clero se aproveitavam 
muitas vezes das' formas viciosas com que se adminis¬ 
trava a justiça daquele tribunal para satisfazer vin¬ 
ganças e rixas particulares... por outro lado devemos 
confessar que as crueldades da Inquisição foram gran¬ 
demente exageradas». 

Em 1769, o Marquês de Pombal modificou os poderes 
do Tribunal da Inquisição, o qual era extinto em 1774, 
sendo postos em liberdade os indivíduos que se encon¬ 
travam encarcerados. Mas, em 1779, a Inquisição voltou 
a ser restabelecida e, em 1809, passou a ter Presidente 
Secular e, finalmente, foi pela segunda e última vez ex¬ 
tinta em 1812. 

28-A ACÇÃO MISSIONÁRIA EM GOA 

Pelo que já dissemos, verifica-se que a acção missio¬ 
nária na índia foi tão importante como a ocupação polí¬ 
tica ou a pacificação militar. 

Alguns historiadores afirmam que Frei Henrique de 
Coimbra, Provincial da Custódia da Piedade em Lisboa e 
Confessor de El-Rei, foi o primeiro sacerdote português 
que, em 1501, auxiliado por oito franciscanos, evange¬ 
lizou as populações da índia. Há, porém, quem assegure 
que antes dele, em 1497, Frei Pedro da Covilhã, con- 
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fessor de Vasco da Gama, já havia também exercido a 
Catequese. 

Em companhia de Afonso de Albuquerque, chegou 
Frei Domingos de Sousa, com os seus religiosos domi¬ 
nicanos, que exerceram uma larga acção missionária. 
Em 1517, Goa recebia Frei António de Louro, com oito 
franciscanos, que estabeleceram a primeira comunidade 
religiosa, fundando o Convento e a Igreja de S. Fran¬ 
cisco de Assis. 

Sabemos já que, em 1542, chegou a Goa, como Núncio 
Apostólico, o Padre-Mestre Francisco Xavier. Em 1548, 
estabeleceu-se também em Goa a Congregação dos Do¬ 
minicanos, sob a direcção de Frei Diogo Bermudes, que 
edificou um Convento e uma Igreja consagrada a São 
Domingos. Em 1572, veio Frei António da Paixão, com 
os seus frades agostinianos, que fundaram o Convento 
de Santo Agostinho. 

A acção exercida por todas estas Ordens, na difusão 
e na propaganda religiosa, foi notável. De começo, todas 
as terras portuguesas da África e da Ásia estavam de¬ 
pendentes do Vigário de Tomar, que era Prior-Mor da 
Ordem de Cristo. Mas, em 1514, a índia passou a ser 
subordinada a Sé do Funchal, criada nesse ano por 
Leão X. Em 1534, o Papa Paulo III erigiu Goa em Bis¬ 
pado, compreendendo todos os estabelecimentos desde o 
Cabo da Boa Esperança até à índia e da índia até à 
China, com todos os lugares assentados assim nas terras 
firmes como nas Ilhas achadas e por achar, em que os 
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reis de Portugal tivessem fortalezas e morassem por¬ 
tugueses e cristãos. 

O Bispado de Goa, desta forma, tinha uma área enor¬ 
me, pois ia de Salsete, Canará, com todas as praças da 
banda do sul, até Calecute, e da banda do norte, desde a 
província de Bardez, até Surrate, Dio, Moçambique, 
Mombaça, Cafreria, Rios de Cuama, Socotorá, Mascate, 
Ormuz, Congo e Canorá. Era este Bispado sufragâneo 
da diocese do Funchal. Em 1557, o Papa Paulo IV di¬ 
vidiu o Bispado de Goa em três dioceses, desmembrou 
Goa do Funchal, elevando-a à dignidade de Igreja metro¬ 
politana e Primaz das índias e criou os Bispados de 
Cochim e de Malaca, dependentes da diocese de Goa. 
Em 1575, criava-se o Bispado de Macau, sufragâneo da 
Metrópole de Goa. 

Em 1541, dois clérigos seculares, como informa o 
Senhor Cónego Castilho de Noronha, fundaram uma asso¬ 
ciação chamada a Confraria de Santa Fé, da qual nasceu 
um Colégio destinado a instruir os novos convertidos e a 
habilitá-los a pregar o Evangelho nas suas próprias lín¬ 
guas. Era o Colégio de S. Paulo, que também se chamou 
Seminário da Santa Fé, e que foi depois entregue aos 
Jesuítas, os quais o desdobraram em dois institutos: o 
Seminário da Santa Fé, para acomodação e educação dos 
estudantes, e o Colégio de S. Paulo, para a residência 
dos Padres da Companhia. 

Em 1574, foi fundado em Margão, pelos Jesuítas, o 
Colégio de Salsete, transferido para Rachol em 1610. Em 
1761, institui-se aí o Seminário de Rachol, que é actual- 
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mente uma cias mais importantes instituições, não só reli¬ 
giosas, mas culturais, de Goa, e que concede o grau de 
bacharel em Teologia. Em 1781, instalou-se no Bom Jesus 
um Seminário em substituição do Colégio de S. Paulo, 
que desaparecera em virtude da expulsão dos Jesuítas. 
Também em 1759 foi convertida a Casa do Noviciado da 
Companhia de Jesus de Chorão em Seminário diocesano. 

Os franciscanos fundaram o Colégio dos Reis Magos 
junto da Igreja do mesmo nome, criaram a Casa dos 
Catecúmenos, destinada à educação dos filhos ilegítimos 
dos pagãos e criaram na cidade de Goa, em 1602, o 
Colégio de S. Boaventura. 

Também se tornou célebre o Colégio de S. Tomás de 
Aquino, fundado pelos dominicanos, e o Colégio de Nossa 
Senhora do Populo, dos agostinianos. 

O sr. Cónego Castilho de Noronha afirma que, além 
das ordens monásticas já mencionadas, diversas outras 
comunidades religiosas estiveram na índia e fundaram 
conventos e colégios. Assim, em 1567, o primeiro Arce¬ 
bispo de Goa, D. Gaspar Leão Pereira, fundou o Con¬ 
vento da Madre de Deus em Daugim, destinado a uma 
congregação dos Capuchos, alguns vindos da Arrábida. 
Em 1607, estabeleceram-se em Goa os Carmelitas descal¬ 
ços, que também fundaram o seu Convento e tiveram 
vários mosteiros e missões. Em 1751, a Ordem Terceira 
Carmelita foi criada no Hospício de Chimbel. Também 
estiveram em Goa os teatinos, da Ordem de S. Caetano, e 
os religiosos da Ordem de S. João de Deus, que tinham a 
seu caigo a assistência hospitalar. Igualmente se deve re- 
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ferir a fundação da Congregação do Oratório de S. Fe¬ 
lipe Néri, em 1782, destinada a evangelização do Canará 
e que por iniciativa do Prefeito da Congregação, Padre 
José Vaz, natural de Goa, adoptou, com a aprovação da 
Santa Sé, os estatutos do Oratório de Lisboa, Os orato- 
rianos dedicaram-se em especial à instrução no Colégio 
de Nossa Senhora do Carmo, fundado em 1709. 

Foi notável a acção de D. Frei Aleixo de Meneses, 
que se dedicou especialmente à educação feminina, quer 
fundando o Mosteiro de Santa Mónica, quer criando o 
Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, para a ins¬ 
trução e educação das órfãos nobres, e o Recolhimento 
de Santa Maria Madalena, para as mulheres arrepen¬ 
didas ; estes recolhimentos foram mais tarde entregues 
à Santa Casa da Misericórdia de Goa. Enfim, muitos 
outros conventos existiam. A Ordem dos Pregadores tinha 
o Convento de S. Domingos, o Colégio de S. Tomás e o 
Convento de Santa Bárbara. Os eremitas de Santo Agos¬ 
tinho possuíam o Convento de Nossa Senhora da Graça, o 
Colégio de Nossa Senhora do Populo e a Igreja de Santo 
António. A Ordem dos Observantes de S. Francisco pos¬ 
suía o Convento de S. Francisco e o Colégio de S. Boa- 
ventura e em Bardez o Hospício de Nossa Senhora da 
Saúde. Os reformados Capuchos instalaram-se no Con¬ 
vento da Madre e no de Nossa Senhora do Cabo e do 
Pilar. Os hospitaleiros de S. João de Deus, no 1 Convento 
de S. João de Deus em Goa; a Congregação de S. Filipe 
Néri, no Convento de Santa Cruz dos Milagres. 

Todas estas Ordens religiosas foram extintas pelas 



medidas do liberalismo, o -que muito contribuiu, como já 
vimos, para a redução da acção padroeira. Ainda hoje 
se reconhece que mesmo dentro de Goa se torna ainda 
necessária uma ampla acção missionária, sobretudo nas 
Novas Conquistas. A este propósito, escreveu o sr. Cóne¬ 
go Castilho de Noronha: 

«São pouco sensíveis os progressos que a religião 
cristã fez nesta vasta região. Enquanto as Velhas Con¬ 
quistas, com uma área de 712 quilómetros quadrados, 
têm 85 igrejas paroquiais e 274 capelas, as Novas Con¬ 
quistas, com uma superfície de 2.656,59 quilómetros qua¬ 
drados, têm 17 igrejas paroquiais e 43 capelas, que mal 
podem prover às necessidade da sua, de resto, escassa 
população católica, que se reduz a 38.070. Dado o sen¬ 
sível atraso em que as Novas Conquistas se encontram, 
impõe-se que o Estado- introduza aí missões religiosas. 
Não é nova a ideia, que foi até sugerida numa «Memória» 
apresentada ao «Segundo Congresso Provincial da índia 
Portuguesa». 

29-MONUMENTOS HISTÓRICOS 

O interesse fundamental de Goa para os Portugueses 
continua a ser o da sua importância histórica, não só 
porque foi através do caminho marítimo para a índia 
que se tomou possível a maior epopeia nacional, mas 
ainda porque foi em Goa que, sob a égide de Albuquerque, 
os Portugueses realizaram a grande experiência de criair 
um Estado com províncias daquém e dalém-mar, unidas 
e ligadas pelo oceano. 


Por isso, a presença dos monumentos arqueológicos, 
que se encontram largamente difundidos por todo o ter¬ 
ritório, não pode deixar de interessar profundamente 
não só aos arqueólogos, mas a todos os historiadores. 

Um desses monumentos é a Catedral de Goa, con¬ 
cebida pelo próprio Albuquerque e onde foram recolhidos 
os ossos de D. António de Noronha, sobrinho do valoroso 
capitão. A inauguração desta Catedral foi um acto ex¬ 
tremamente solene, pois a Bula de 1557 elevou-a à Sé 
Arquiepiscopal metropolitana. 

Também se podem considerar como verdadeiros mo¬ 
numentos os palácios arquiepiscopais e as igrejas pa¬ 
roquiais da cidade, assim como as suas capelas. 

Muitas das igrejas construídas no interior do ter¬ 
ritório têm profundo interesse histórico e arquitectónico. 

Outros monumentos de interesse incomparável são 
os conventos, igrejas e estabelecimentos de educação e 
ensino criados pelas ordens religiosas. 

A primeira comunidade monástica que se estabeleceu 
na índia, em 1517, foi, como já dissemos, a dos francis- 
cano®. Logo iniciaram a construção do convento, o Gran¬ 
de Convento, como lhe chamou S. Francisco Xavier. Este 
convento era a casa capitular, que mais tarde veio a ser 
convertida na casa provincial dos Capuchos. Aos fran- 
ciscanos se deve também a construção do Colégio de 
S. Boaventura, do Hospício de Valverde, do Hospício da 
Senhora da Saúde. 

Outro monumento histórico importante que igual¬ 
mente data do século XVI (1586) é o da Casa Professa e 
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Igreja do Bom Jesus, Esta última, começada a construir 
em 24 de Novembro de 1594, é ainda hoje extraordinária- 
mente visitada, por ser nela que se encontra o túmulo 
contendo o corpo de S. Francisco Xavier. 

Outro ainda, igualmente construído pelos Jesuítas, 
foi a Igreja de Santa Rosália. Além desta, os Jesuítas 
construíram mais de 300 colégios e igrejas em toda a 
índia. 

Também tem interesse o Convento e Igreja de S. Do¬ 
mingos, erguido pelos dominicanos. Igualmente se deve 
mencionar o Colégio de S. Tomás de Aquino, situado na 
margem do landovi, colégio que também se designava 
por Universidade, porque tinha a faculdade de conferir 
os graus de mestre e doutor em Teologia. Enfim, o Con¬ 
vento e Igreja de Santo Agostinho e as suas instituições, 
o Convento e a Igreja de Madre Deus, o da Nossa Se¬ 
nhora do Cabo, o dos Carmelitas descalços, o de S. Cae¬ 
tano, da Ordem Terceira, de S. João de Deus, do Orató¬ 
rio, de Santa Móniea e outros constituem monumentos 
históricos de incalculável valor. 

Por outro lado, não se devem esquecer outros monu¬ 
mentos não religiosos. Por exemplo 1 , o Arco dos Vice-Reis, 
que recentemente desabou e está a ser reconstruído. Em 
Pangim, situado à beira do rio, existia o palácio que 
havia sido fortaleza de Ádil Can e que é ainda hoje a 
sede do governo central, encontrando-se nele a célebre 
galeria dos retratos dos Vice-reis e dos Governadores'. 

Enfim, o Palácio do Cabo, antigo convento dos fran- 

m 



Dio — Frontam da Igreja da Sé do antigo Colégio de S. Paulo 
dos jesuítas 










ciscanos reformados, hoje residência do Governador» 
-Geral. 

Já não existem o Palácio dos Vice-Reis, também 
conhecido pelo Palácio da Fortaleza, magnífico na ex¬ 
pressão de Pombal, que veio a ser demolido mais tarde, 
por se encontrar em ruínas, nem o Arsenal de Marinha, 
nem a Ribeira das Galés, nem a Casa da Moeda ou a 
Casa da Pólvora; mas ainda se encontram dentro da ca¬ 
pital e fora dela numerosos vestígios de edifícios e for¬ 
tificações: a fortaleza da Aguada, os fortes dos Reis 
Magos, a fortaleza de Rachol, os Fortes de Gaspar Dias, 
Chaporá, Colvale, Corjuem, Bicholim, Sanquelim, Arabol, 
Tiracol, Angediva, etc. 

30-RESUMO DA HISTÓRIA DÉ DAMÃO E DIO 

Para completar a resenha histórica que temos estado 
a fazer, falta-nos uma brevíssima referência aos terri¬ 
tórios de Damão e de Dio, que, como sabemos, fazem 
parte integrante do Estado da índia Portuguesa, 

Depois que os Portugueses descobriram o caminho 
marítimo para a índia e Albuquerque reconquistou Goa, 
foram sucessivamente criadas fortalezas e feitorias na 
Costa do Malabar, donde eram enviadas especiarias para 
Portugal. 

Diogo de Melo, navegando em direcção a Ormuz, des¬ 
cobriu o porto de Damão em 1523. 

D. Nuno da Cunha determina então que António da 
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Silveira tente a conquista de Surrate e Reiner, as mais 
importantes cidades do reino da Cambaia. 

Silveira desembarca em Damão, sobe com os navios 
da sua esquadra o- rio do mesmo nome, derrota o inimigo 
e vai abrigar-se no porto de Chaul, que já então perten¬ 
cia aos Portugueses. 

Pouco depois, D, Nuno da Cunha, no caminho para 
a conquista de Dio, desembarca em Damão e, quando 
mais tarde tem conhecimento de que a cidade foi reto¬ 
mada pelos mouros, envia nova expedição com 12 navios 
e 300 homens para a reconquista, ao mesmo tempo que 
Martim Afonso 1 de Sousa também recebia instruções para 
colaborar na reconquista de Damão. 

O rei de Cambaia, conhecendo a importância de Da- 
mão', propôs aos Portugueses a cedência de Baçaim, mas 
a verdade é que, para se assegurar a posse de Baçaim, 
também era indispensável a posse de Damão. 

Em 1559, como já mencionámos, D. Consfantino de 
Bragança lança-se na reconquista de Damão e manda edi¬ 
ficar a praça e a Sé matriz, regressando então nos seus 
galeões a Goa. A partir de então, a prosperidade de 
Damão vai aumentando graças à acção das autoridades 
portuguesas e ao desenvolvimento que ao território vai 
dando a própria população local. Do seu porto saem 
inúmeras embarcações destinadas ao Brasil, à África, à 
China, com carregamentos de tabaco e tecidos de seda e 
algodão. Damão transformara-se num importante centro 
manufactureiro do algodão; 

Mas a este período de prosperidade havia de se se- 
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guir o da decadência. Damão dificilmente pode resistir 
aos seus poderosos vizinhos e inimigos, em cujo proveito 
tem que largar mão de algumas aldeias importantes. Em 
1780, todavia, o Peshvá cede a Portugal, como pequena 
compensação 1 , a província de Nagar-Aveli, com as suas 
72 aldeias. A partir de então, Damão e Nagar-Aveli man¬ 
têm-se apenas pelo seu valor de posição. 

A história de Dio contêm páginas heróicas da epo¬ 
peia nacional. Quando os Portugueses se interessaram 
pela tomada de Dio, já o seu porto era considerado 1 como 
um dos mais importantes da região. 

Albuquerque compreendera perfeitamente a impor¬ 
tância estratégica de Dio, como sentinela avançada sobre 
a Costa do Malabar e o Golfo Pérsico. Em carta de 17 
de Outubro de 1510, refere-se Afonso de Albuquerque a 
El-Rei da necessidade de se construir uma feitoria em 
Dio. Em 1518, dirige-se efectivamente à barra de Dio 
para tentar um acordo com o astuto Nelique Yás, mas 
em Chaul vem a ser informado de que o sultão se re¬ 
cusaria a autorizar a fundação da fortaleza. 

Albuquerque não chega a realizar o seu intento nem 
tão-pouco o levam a cabo 1 Lopo Soares de Albergaria ou 
Diogo Lopes de Sequeira. 

Em 1531, D. Nuno da Cunha tenta a tomada de Dio, 
que se defende com grande vigor, mas em 1585 a for¬ 
taleza de Dio é finalmente cedida a Portugal. Três anos, 
porém, decorridos, as forças de Cambaia realizam o pri¬ 
meiro cerco de Dio, contra o qual os Portugueses, coman¬ 
dados por António da Silveira e Meneses, resistem valen- 
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temente, Isto determina o segundo cerco de Dio, de 1546, 
sendo já governador D. João de Castro. A resistência dos 
Portugueses, e das próprias mulheres, de Dio e donas de 
Chaul foi verdadeiramente épica. O cerco foi levantado, 
a fortaleza foi mandada reedificar e Dio passou defini¬ 
tivamente para a posse dos Portugueses. 

O velho Castefa, como os Portugueses então chama¬ 
vam à fortaleza, continua a constituir um verdadeiro 
monumento histórico nacional. Dio, além do castelo, tem 
ainda outros monumentos, podendo-se dizer que é hoje 
mais um lugar histórico do que grande centro de activi- 
dade comercial. Entre os monumentos históricos, não 
devemos esquecer a Sé matriz, edificada em 1601, os con¬ 
ventos de S. Francisco de Assis e de S. Tomé, o recolhi¬ 
mento ide Santana, os monumentos a Sousa Coutinho e 
D. Nuno da Cunha, as Torres da Aposta e Forte do Paço 
Seco, etc. 


Baluarte Aa Fortaleza de Bio 
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SUMMARY 

The Author opens Part I - HISTORICAL INTRO- 
DUCTION — with an exposé of the general causes 
which led to Portuguese expansion in the Orient, and 
follows through with the Economic and Religious stimuli. 

Among Economic causes, he makes speeial mention 
of the insufficient economic resources of the Portuguese 
nation, to its early days, and to the desire to dislodge 
the commerdal axis from the Mediterranean and to 
establish it in the Atlantic. 

He mentions the «Indian Plan» of Henry the Navi- 
gator and makes broad references to the efforts of that 
Prince in the advantages gained by the Discoveries. 

The voyages of discovery of Bartolomeu Dias and of 
Vasco da Gama are succinctly described. 

The Book continues with a study of the feats of 
D. Francisco de Almeida and D. Lourenço de Almeida. 

A whole chapter is devoted to the description of 
ancient índia before the coming of the Portuguese; to 
its different military, political, economical, social and 
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relígious structures. The author describes the principal 
aspects of Hindu civilisation, analysing their Great 
Books, such as the Veda and the Brahmanas, studies 
the principal characteristics of Jainism, of Buddhism 
and of Hinduism, and makes many references to the 
contribution of ancient índia to scientific culture and 
to the civilisation of mankind. 

The work of Albuquerque, incorporating índia into 
the Portuguese nation, is widely discussed, as is the 
life and the death of the famous Viceroy. The author 
considers Afonso de Albuquerque as having been not 
only the builder of the Portuguese State in índia, but 
the central figure in all the work of Portugal in the 
Orient. He not only considers his military exploits, 
espeeially the taking of Goa, but also his political, 
economic and colonization plans, pointing out that they 
were profoundly original, and that to a large degree 
they were followed by the English in índia. He pays 
great homage to Afonso de Albuquerque and to the 
realisation of his efforts in truly creating the Portu¬ 
guese State of índia. 

In this Chapter, ■ in respect to Albuquerque, the 
author explains at length, the plan of the Viceroy for 
the formation of that Portuguese state. He shows that 
this plan had, at one and the same time, an economic 
aim, a colonizing objective, and a political end. 

He makes reference to the principal metropolitan 
institutions that Albuquerque took to Goa; to the policy 
of inter-marriage between his soldiers and the native 


women; to religious expansion in the construotion of 
churches and chapeis, always respecting the religion of 
the Hindus, although some of the more cruel practices 
of the cult, contrary to the tenets of civilisation, were 
eliminated, such. as the custem of immolating widows 
on the funeral pyres of their husbands; and to some 
of the social institutions, such as agricultural commu- 
nities. 

Besides these measures of political and administra- 
tive character, the author takes up provisions of an 
economic character: the commerce of spices; the deve- 
lopment of naval construction ; the minting of coins. 

Further on, he analyses the consequences of each of 
these measures, espeeially the action of peopling certain 
regions, and makes long reference to the steadfast posi- 
tion taken by Albuquerque in the anxious problem 
whether to maintain or to abandon Goa. The great 
Captain was unconditionally in favor of holding Goa, 
which he considered the «Jewel of the Empire» which 
would reap for the Portuguese Crown great and impor- 
tant benefits. Extensive excerpts from royal letters 
confirm this thesis, as do references to eommentaries 
on the same letters. 

All these facts given by the author contributo towards 
a better undenstanding of the Hindu people who occupy 
such an important position within the territory. 

The author, in another chapter, shows how Portugal, 
from the first days of her occupation, has always rigidly 
maintained the usages and customs of the natives, except 



those relative to cruel practices contrary to the norms 
of civilisation and morais and to Portuguese sovereignty. 
Even today, the religious rites and the usages and 
customs of the Hindus are protected by the respective 
Code, which is covered fully in another chapter of the 
book. 

As a case in point, one finds in this Code that 
Adoption, which is not admitted by our own Civil Code, 
is in fact protected by the State as far as Hindus are 
concerned, as being one of their traditions, which de- 
mands it of childless couples, since descendants are 
considered an exemplary condition to and the base of 
family life. 

In special chapters, he discusses the successors of 
Albuquerque in índia during the Pombaline period, and 
of Goa after Constitutionalism. He picks out as specially 
deserving of extensive mention, the action of the Marquis 
de Pombal by his law of September 2, 1761, which 
proclaimed all natives of Portuguese Asia as being fully 
equal before the law, to the Portuguese bom in the 
mother country. 

This is followed by a digest of the economic and 
financial evolution in the development of administrative 
institutions, of education and of joumalism. 

The economic evolution is studied from the era of 
Albuquerque, with a description of the many regimes 
and institutions, among them, the «House of índia». 

In the study of the financial evolution, he makes 
much reference to the system of tributes, and, among 
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the administrative institutions, he refers, in particular, 
to the Overseas Council and to the many laws which 
established the autonomous financial and administrative 
system for the Overseas. 

Extensive references are made to education in dif- 
ferent grades, especially to the teaching of Medicine 
and in the Lyceum. The book contains a complete and 
minute description of all daily and periodical publica- 
tions. 

A special chapter is dedicated to the evolution of 
religion, with reference to St. Francis Xavier and St. 
João de Brito, and to missionary work and the Inqui- 
sition of Goa. In this chapter the author also studies 
the evolution of Portuguese Patronage in the Orient, 
from early times to almost the present day, 

The last part of the historical description covers 
actual monuments in Goa and a resume of the History 
of Damão and Dio, 
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RÉSUMÉ 

Dans la première partie, L’ Introduction Historique, 
1’auteur commence par exposer les motifs généraux de 
rexpansion portugaise en Orient; il s’occupe ensuite des 
causes économiques et religieuses. 

Entre les causes économiques, il má en relief 1’insuf- 
fisance des ressources économiques de la nation portu- 
gaise à ses debuts, et son désir de déplacer Taxe com- 
mercial de la Mediterranée vers 1’Atlantique. 

II s’occupe ensuite du Plan des Indes, de Henri le 
Navigateur, et des efforts de celui-ci pour encourager 
les découvertes. 

II décrit ensuite brievement les voyages de Bartolo- 
meu Dias et Vasco da Gama, et étudie 1’action de 
D. Francisco de Almeida et de D. Lourenço de Almeida. 

Un chapitre entier est déclié à la description de 
Finde ancienne avant 1’arrivée des portugais, sons les 
aspects militaires, politiques, économiques, sociaux et 
réligieux. 

L’auteur décrit les caractères principaux de la civi- 
lisation hindoue, analyse le contenu de ses grandes 
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ceuvres comme les Vedas et les Bramanas, il décrit le 
Jainisme, le Boudisme et PIndouisme, et il s’occupe de 
la contribution apportée par 1’Inde ancienne a la culture 
scientifique et à h civilisation des peuples. 

L'action d’Albuquerque pour incorporer PInde dans 
la nation portugaíse est largement discutée ainsi que la 
vie et la mort du fameux Vice-Roi. I/auteur considere 
que Afonso d’Albuquerque a été non seulement le cons- 
truteur de 1’État Portugais de PInde, mais la figure 
centrale de toute Paction portugaise en Orient. II ne 
s’occupe pas seulement de son action militaire, surtout 
pour la prise de Goa, mais aussi de son plan politique, 
économique et colonisateur, en montrant qu’il était pro- 
fondement original et qu’i! a été largement suivi en Inde 
par les anglais. Il rend hommage à Afonso d’Albuquer- 
que et aux efforts qiPil a réalisé pour créer definitive- 
ment 1’État Portugais de PInde. 

À ce propos, Pauteur démontre que le Plan d’Albu¬ 
querque avait, à la fois, trois buts: un but politique, 
de former un territoire qui devait faire partie integran¬ 
te et definitive de PÉtat Portugais, avec la même orga- 
nisation administrative et sociale; un but économique, 
de transformer le territoire comme un centre commer- 
ciale des produits orientaux destinés à PEuroe, et un 
but de colonisation, pour fixer definitivement les por¬ 
tugais du Portugal dans POrient. ' 

Ifauteur s’occupe des differents institutions qu’Al¬ 
buquerque a établies à Goa, notamment sa politique de 
faire marier ses soldats avec les femmes du pays. 


II s’occupe de Pexpansion religieuse, bien qu’Albu- 
querque aie toujours respecté la religion des hindous et 
leur usages, et des Communautés Agricoles. 

Dans le même chapitre sur Albuquerque, on étudie 
plusieurs mesures prises par le Vice-Roi dans dautres 
domaines et on confirme que dans la periode oü on dis- 
cutait beaucoup si Goa devait être maintenue ou aban- 
donnée, le Vice-Roi a pris une position energique en 
faveur de Poccupation de Goa. 

Ifauteur s’occupe dans les chapitres suivants des 
successeurs d’Albuquerque en Inde à Pépoque de Pombal, 
et de Goa après le Constitutionnalisme. 

I/auteur y décrit Paction du Marquis de Pombal, et 
sa fameuse loi du 2 Septembre 1761, qui considerait 
les naturels de PAsie Portugaise parfaitement égaux 
devant la loi aux portugais nés à la Metropole. 

II fait ensuite une synthese de Pévolution économique 
et financière, du dévéloppement des institutions admi- 
nistratives, de Pévolution de Penseignement et du jour- 
nalisme. 

L’évolution économique est étudiée à partir ^Albu¬ 
querque, et plusieurs ordonnances et institutions y sont 
décrites, parmi lesquels la «Casa da índia». 

En étudiant Pévolution financière, il s’oecupe lar¬ 
gement du system tributaire et entre les institutions 
administratives, il discute spécialement du Conseil 
d’Outremer et des diverses lois qui ont établi à POutre- 
mer le regime d’autonomie financière et administrative. 

L’auteur fait de larges références à Penseignement 
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aux divers degrés surtout à Fenseignement secondaire 
et à celui de médecine. 

Le livre contient une notice complète de toutes les 
publications périodiques et joumaux. 

Un chapitre spécial est dédié à Févolution réligieuse, 
oü il s’agit de S. François Xavier et de S. João de Brito, 
et de Faction missionnaire et de FInquisition de Goa. 
Dans ce chapitre, Fauteur étudie Févolution du «Pa¬ 
droado Português do Oriente» depuis les premiers temps 
jusqrFà sa presque extinction actuelle, 

La dernière partie de FIntroduction Historique con¬ 
tient la description des monuments de Goa et un résumé 
de FHistoire de Damão et Dio. 
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32 — SITUAÇÃO. ÁREA. LIMITES. CONDIÇÕES PERIFÉ¬ 
RICAS 

1. Como se sabe, o Estado Português da índia é 
actualmente composto dos territórios de Goa , Damão e 
Dio. 

Goa, que também é conhecida por Goe-moat, Goa - 
pacpur, Goe, Goai, Goam, Gpv&m ou Gorá, fica situada 
na Costa do Malabar, no extremo sudeste da província 
de Bijapur da Província de Bombaim, a 14° 53' 57' e 
15° 47' 59" de latitude norte e 73° 40' 54" e 74° 20' 11" 
de longitude leste de Greenwieh. 

Este território confina ao norte com o Rio Araundém 
ou Tiracol e alguns contrafortes dos Gates que o sepa¬ 
ram do território de Savantavadi, a oeste com o Mar 
da Arábia, ao sul com a região setentrional do Canará 
e a leste com a Cordilheira dos Gates, que separam o 
nosso território do resto da União Indiana. 

2. O maior comprimento do Norte a Sul é de 105 qui¬ 
lómetros, de Patardéu ao N. até Polém ao S., e a maior 
largura de este a oeste de 60 quilómetros, entre Mor- 
mugao a 0. e o cume dos Gates de Tiném a E. 
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A superfície total de Goa está calculada em 3.402 km 2 . 

0 território de Goa, além da parte continental, com- 
pieende ainda as ilhas de S. Jorge, Morcegos e Ange- 
diva, a pequena distância da costa. 

3. As fronteiras actuais do território de Goa foram 
delimitadas em 1850 em relação ao Estado de Savanta- 
y adi e, em 1852, estabeleceram-se os limites em relação 
às restantes fronteiras. 

Tendo surgido algumas dúvidas no decurso da demar¬ 
cação das mesmas fronteiras em 1882, foram designados 
dois comissários, o Português e o Inglês, chamados res¬ 
pectivamente Francisco Xavier da Costa Campos e 
Major E. W, Godfrey, para estudar os pontos contra- 
vertidos, que consistiam na exacta extensão das aldeias 
de Siroli, Arzuném e Quelaudém e parte da de Soraun- 
dém, todas do concelho de Sanquelim e até então con¬ 
sideradas como portuguesas. 

Do lado inglês, as dúvidas que se levantavam eram 
sobre a extensão da aldeia Virdi. 

Em relação a cinco dos seis pontos da discussão, che¬ 
gou-se a acordo, mantendo-se integralmente o ponto de 
vista português, mas houve divergência em relação ao 
sexto ponto, sobre a continuação da linha de fronteira a 
partir de Herdkhó âongor aos Gates de Chorlém. 

Os dois Governos não chegaram a acordo quanto a 
este ponto e foi nomeada nova Comissão, composta pelo 
Português Augusto Carlos Lobato de Faria e o Inglês 
F, B. Young, que resolveram finalmente a divergência, 
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completando-se, assim, definitivamente, a linha de demar¬ 
cação que foi objecto de controvérsia entre Portugal e a 
Inglaterra durante quase meio século. A fronteira de 
Nagar-Aveli foi definida em 1863 e mais tarde o Acordo 
de 21 de Fevereiro de 1893 fixou os limites de Praganã. 

As fronteiras de Damão e de Dio foram definidas e 
aprovadas pelo Conselho Ultramarino pelas Portarias 
N. 08 53, 54 e 55, de 6, 8 e 9 de Abril de 1861. 

A baía de Goa, formada pelos dois promontórios 
de Bardez e Salsete, constitui um dos trechos mais atrac- 
tivos da costa do Indostão. 

O litoral do território português de Goa fica com¬ 
preendido entre as costas de Canará ao sul e a fortaleza 
de Tiracol ao norte, situada na foz do Rio Tiracol, ou de 
Araundém, na margem direita. 

Pouco mais ou menos a meia distância entre aqueles 
dois pontos se situam as ilhas de Goa, com a península 
de Salsete ao sul, e ao norte a de Bardez. 

Este distrito constitui uma orla marítima situada 
nos limites do Concão do Sul, abrangendo uma linha de 
costa de 102 quilómetros de extensão. 

O litoral, apesar de não revelar notáveis acidentes 
orográficos, é bastante agradável à vista. Ao Norte e ao 
Sul apresenta alguns cerros onde ainda se vêem restos 
de antigas fortalezas. Ao centro, entre o Cabo Rama e 
Goa, a costa é baixa, elevando-se, porém, para o interior, 
podendo ser costeada até às ilhas de S. Jorge, ao sul do 
promontório de Mormugão, que é alto e comprido. 

Ao sul de Mormugão a costa sofre um abaixamento. 
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Dos seus portos, só dois podem dar entrada a navios 
de alto bordo: Goa e Mormugão. O primeiro tem a sua 
barra na foz do Mandovi, com a largura de 3,5 quilóme¬ 
tros, medida entre a fortaleza da Aguada e o outeiro do 
Cabo. 

É bastante desabrigado, sendo de difícil acesso sem¬ 
pre que há temporais. A sua entrada é defendida pela 
praça de Aguada e pelo forte do Cabo e, mais para o 
interior, no ponto onde o rio estreita repentinamente, 
erguem-se os fortes, dos Reis Magos, na margem direita, 
e o de Gaspar Dias, na esquerda. 

O porto de Mormugão, de que adiante falamos, está. 
situado na enseada formada pelo promontório, extremo 
da península de Salsete, à entrada do Rio Zuari, sendo 
a sua profundidade de água de cerca de 8-9 metros, en¬ 
contrando-se, porém, muito assoreado. 

Defronte de Mormugão e na margem direita do Zuari 
fica o cais de D. Paula, que serve para o movimento de 
passageiros e mercadorias vindos de Goa durante a 
monção de SW, em que está fechada a barra de Aguada. 

Outros portos dignos de não serem esquecidos, apesar 
de serem de natureza secundária, são o de Timcol , no 
extremo norte do distrito e na foz do rio do mesmo nome. 
Tem na barra 1,8 metros de profundidade na baixa-mar 
e no ancoradouro 4,5. É apenas demandado 1 , em geral, 
por patamarins, cujos tandéis (patrões) são práticos na 
sua entrada; segue-se o porto de Cliapom, na emboca¬ 
dura do rio do mesmo nome, marcando o extremo no¬ 
roeste da península de Bardez. O seu fundo é de areia. 
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Goa — Gralhas no Campal 



Porto de Mormuf/ão 





e lodo, sendo o seu ancoradouro junto à barra. Esta 
tem cerca de 2,5 metros de altura de água e à sua en¬ 
trada existe uma fortaleza; o de Betul, na enseada do 
rio do Sal, com uma barra de cerca de 3,5 metros e fundo 
de areia. No mesmo rio, para o interior e na mesma mar¬ 
gem, fica Assolná, aldeia importante. O de Agonda, na 
enseada do mesmo nome, distando 14 quilómetros, para 
sueste do Cabo Rama, e que tem algumas restingas que 
dificultam a navegação. É um porto que serve unica¬ 
mente de abrigo a embarcações costeiras; segue-se o de 
Talpom, na margem esquerda do rio do mesmo nome e 
a curta distância da foz. Tem uma barra de três metros 
de altura e é um porto que serve só às embarcações cos¬ 
teiras; por último, e mais para o sul, encontra-se a en¬ 
seada de Galgibaga, a uns 6 quilómetros de Talpona, e 
o ancoradouro de Angediva. Este último fica próximo 
do porto indiano de Camar, na costa de Canará. 

Quanto a Damão —a sua costa é limitada ao norte 
pelo rio Coiléque, que o separa do protectorado de 
Surrate, e ao sul pelo rio Calém, confrontando ainda 
com o colectorado de Taná. Abrange assim uma pe¬ 
quena parte da costa do Golfo de Cambaia, avaliado 
em 15 quilómetros de extensão. O distrito de Damão, 
com 26 aldeias e uma área de 57 lon 2 , compõe-se de três 
partes distintas : a primeira, que se limita a leste por 
uma linha partindo das proximidades de Pardi, junto ao 
rio Calém, segue para o norte quase tangente à linha 
férrea de Bombaim a Barodá, e em Dabel inflecte para 
Oeste, por cerca de quatro quilómetros, continuando de- 
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pois para nordeste até encontrar o rio Coiléque; a se¬ 
gunda é o território de Dadra, completamente encra¬ 
vado na União Indiana, situada a 9 quilómetros, para 
sudoeste, da anterior, e sobre a margem direita do 
rio Sandalcale ou Damangangá; a terceira e a mais 
importante é a do território denominado Pragana 
Nagar-Aveli, também encravado na União Indiana; 
confronta a leste com territórios do Estado nativo 
de Darampur; a sul, com a parte superior do Rio Sal- 
cantor, tributário esquerdo do Rio Damangangá, até ao 
monte Gumbirgurh; a oeste, com o rio que nasce pró¬ 
ximo do monte Gumbirgurh até Valgão, donde segue 
pela divisória de águas entre a bacia do Damangangá 
e do Calém até Pada Gandua, em que atravessa para a 
margem direita do Calém, acompanhando-a até próximo 
de Moti-Borli; ao norte, a sua linha limite corre sensi¬ 
velmente a este-nordeste, passando próximo das se¬ 
guintes aldeias: Caxigão, Fulandy, Marcai, Varde e 
Pada, junto da qual segue para leste o curso do Coiléque, 
confrontando com os domínios de Dharampur. 


O porto de Damão fica junto à foz do rio Daman¬ 
gangá, que desagua no Golfo, a meio da costa portuguesa. 
É porto importante, pois nele podem entrar navios de 
alto bordo, regulando a sua barra por 3,5 metros de 
água na baixa-mar. Tem a defendê-lo duas fortificações: 
a de S. Jerónimo, na margem direita, e a Praça de Da¬ 


mão, na margem esquerda. Nas embocaduras dos rios 
Calém i 


que só servem as embarcações de pequena carga que se 
empregam no serviço costeiro. 

Em relação a Dio, o seu território compõe-se de três 
partes distintas: ilha de Dio, banhada pelo Mar Arábico 
e separada do Continente por um esteiro, que ao mesmo 
tempo constitui o seu porto, com' duas barras, sendo 
uma em frente da fortaleza de Dio, e outra em Branca- 
vará. O esteiro, nas marés baixas, dá vau nos pontos 
denominados Passo Seco e Passo Covo. Uma língua de 
terra fronteira, que se chama Golgolá e um pequeno ter¬ 
ritório na enseada de Simbor, a 25 quilómetros de dis¬ 
tância de Dio, para o nascente. Aqui se encontra o forte 
de Panni-Kotta, edificado numa ilhota à borda do mar. 

A fortaleza ou Praça de Dio perde-se no extremo 
oriental da ilha, a qual toma de lado a lado. Tem a de- 
fendê-la do restante território uma série de baluartes 
ligados por fortes cortinas. As praias, tanto do lado do 
mar como do lado do esteiro, são também defendidas 
por baterias, baluartes e redutos. 

O Castelo da Praça, antiga residência dos governa¬ 
dores, assenta numa pequena península da ilha, que está 
ligada a esta por um estreitíssimo istmo. 

Fora da Praça de Dio ficam os terrenos que se es¬ 
tendem desde as portas do campo até à aldeia de Bran- 
cavará. 



33 -CONDIÇÕES GEOLÓGICAS, PRODUÇÃO MINEIRA 
E ÁGUAS MEDICINAIS 

A) Condições geológicas 

Para se compreender a constituição geológica de Goa 
e dos territórios de Damão e Dio, há que fazer uma re¬ 
ferência à geologia da Península indiana. 

Num interessante e recente estudo, o Prof. Carlos 
Teixeira refere-se ao assunto, afirmando que a Penín¬ 
sula indostânica, separada do resto da Ásia pela grande 
depressão indo-gangética, é um maciço antigo, rígido, 
formado por rochas cristalinas, sobre as quais repousam, 
frequentemente, formações mais modernas, horizontais 
cu quase. É uma imensa região cuja constituição geoló¬ 
gica apresenta parentesco com a da África central e me¬ 
ridional, com o Continente americano do Sul e com a 
Austrália, e acentuado contraste com as regiões indianas 
extrapeninsulares. 

As rochas do grupo arcaico ocupam grande superfí¬ 
cie, especialmente os gneisses e os xistos cristalinos. 

Este arcaico indiano também compreende o sistema 
de Dharwar, formado por rochas de origem sedimentar 
metamorfizadas, predominando neste sistema não só os 
filitos, os xistos e os xistos-ardósias, mas ainda os 
quartzitos, calcários cristalinos e mármores. Muitas des¬ 
tas rochas são mineralizadas, contendo ferro e manga¬ 
nês e por vezes cobre, chumbo e ouro. 

O Prof. Carlos Teixeira notou que é das rochas do 


sistema Dharwar que provém, directa ou indirectamente, 
quase todo o minério do manganês indiano. 

Além do sistema de Dharwar nota-se também a pre¬ 
sença do sistema de Vindhya, formação desenvolvida e 
espessa de grés, xistos e calcários e cujas rochas cons¬ 
tituem as montanhas do mesmo nome que dividem o In¬ 
dostão propriamente dito do Decão. 

No referido estudo do Prof. Carlos Teixeira encon¬ 
tra-se a passagem seguinte: 

«Quase no final do Cretácico, posteriormente à de¬ 
posição das camadas ditas de Bagh e de Lameta, grande 
parte da Península indiana foi atingida por uma formi¬ 
dável acção vulcânica, da qual resultou a formação de 
espesso manto de lavas e materiais piroclásticos. Estas 
erupções fizeram-se através de fracturas e fendas da 
crusta, por onde jorraram, de modo intermitente, lavas 
altamente fluidas, que deram origem a mantos basálticos 
dc muitos metros de espessura, fossilizando a topografia 
anterior da região, que ficou assim transformada numa 
imensa plataforma vulcânica. É a esta enorme formação 
eruptiva, cuja área ultrapassa 500.000 quilómetros qua¬ 
drados, que se dá o nome de «Traps» do Decão. A es¬ 
pessura varia muito, atingindo no máximo 3.000 metros. 

«Entre sucessivos mantos de lava ocorrem leitos finos 
de cinzas e escórias e muitas vezes verdadeiras camadas 
sedimentares com fósseis. A existência de cinzas e tufos 
deve estar ligada a acções explosivas de certa intensidade. 
Contudo, a emissão das grandes massas de lava foi tran¬ 
quila, não explosiva. 
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«A rocha predominante nos «traps» é um basalto 
augítico, variável quanto à cor e textura. Esta última vai 
do basalto homogéneo, cripto-cristalino, quase vítreo, 
até o dolerito grosseiramente granular. 

«Tem de admitir-se a existência de intrusões post-tra- 
peanas (embora procedendo do mesmo reservatório mag- 
mático que os basaltos) que, principalmente no Catiavar, 
deram origem a grande número de diques, quer ácidos, 
quer básicos, estes últimos de composição diorítica ou 
dolerítica, os primeiros formados por traquitos ou ro¬ 
chas de carácter e composição semelhantes. Ocorrem 
ainda monchiquitos, sienitos nefelínicos, monzonites, 
oceanitos, ancaramitos, etc. 

«Quanto a idade, verifica-se que os «traps» não podem 
ser mais antigos que o Daniano nem muito mais re¬ 
centes que o Eocénico. 

«Os terrenos cenozoicos estão representados de ma¬ 
neira insignificante no território peninsular. Os mais 
importantes e extensos encontram-se na costa do Coro- 
mandel. Compreendem os grés de Cuddalore, cuja idade 
vai do Eocénico ao Miocénico e ao Pliocénico. Na costa 
do Malabar os depósitos cenozoicos estão reduzidos .a 
pequenas faixas litorais. 

«Contudo, a Era Cenozóica é a mais importante da 
história geológica da índia, pois foi no decurso dela que 
esta adquiriu as características e a configuração que hoje 
tem. O levantamento do Himalaia, ocorrido posterior- 
mente ao Eocénico médio, foi, sem dúvida, o fenómeno 
mais notável da transformação. Este movimento orogé- 


nico, cujas fases culminantes coincidem com o Eocénico 
final-Oligocénico e com o Miocénico médio, prolongou-se 
durante os tempos post-pliocénicos e, pode dizer-se, con¬ 
tinua ainda na actualidade». 

Em relação propriamente à geologia do território de 
Goa, quase dois terços desse território são cobertos pelas 
rochas do Arcaico, que formam as regiões montanhosas 
do interior, mas que por vezes chegam até à costa. 

As rochas principais são xistos argilosos e argilo- 
"íerruginosos, com veios de quartzo, xistos homblêndi- 
cos, anfibolitos, micaxistos, cloritoxistos, alguns gneisses, 
quartzitos, conglomerados, grés metamorfizados, calco- 
-xistos e corneanas. Sobre estas rochas o Prof. Carlos 
Teixeira afirma: 

«Das rochas peíssicas são conhecidos pelo menos 
dois tipos, um de gneisses biotíticos, às vezes com mos¬ 
co vite e epídoto, outro de gneisses homblêndicos. A es¬ 
trutura é, em ambos, granoblástica. São, provavelmente, 
ortogneisses. 

«Os micaxistos apresentam, de igual modo, estrutura 
granoblástica, com ocelos de quartzo mais ou menos es¬ 
magados. 

«Dos xistos homblêndicos encontram-se numerosas 
variedades: xistos homblendo-albítico-epidóticos, horn- 
blendo-zoisítico-epidóticos, hornblendo-clorítico-epidóti- 
cos, hornblendo-quartzo-biotíticos, etc. 

«Quanto aos xistos cloríticos, podem distinguir-se ti¬ 
pos clorito-hornblendo-zoisítico-epidóticos, clorite-epidó- 
tico-albíticos, calcoxistos, cloríticos, etc. Os primeiros 



são pobres de quartzo, enquanto que os últimos são quase 
sempre ricos deste mineral, 

«Podem ainda referir-se xistos biotito-cordieríticos, 
xistos sericíticos, xistos argilo-quartzicos e quartzitos. 

«As rochas de complexo' antigo, no geral muito deslo¬ 
cadas, quase verticais, foram atravessadas por numero¬ 
sas intrusões ígneas, em que figura gama larga de tipos 
petrográficos, desde os ácidos aos básicos. Assim, podem 
citar-se granitos, dioritos, gabros, doleritos, etc. São, 
porém, as intrusões doleríticas que ocupam o primeiro 
lugar, pois formam densa rede de diques e outros filões 
espalhados por todo o distrito. 

«Os granitos constituem pequenos maciços intrusivos 
na parte central do distrito, em Quepém, e na região 
Sul, em Canácona, onde vão até à costa. Não é raro apa¬ 
recerem também, em filões, como acontece junto das 
fronteiras de Tiném e Quelaudém. 

«Os granitos de Canácona são, geralmente, porfirói- 
des, com gneissismo mais ou menos acentuado e textura 
cataclástica. Como minerais, observam-se pertite e micro- 
lma-pertite, ortose, albite, quartzo, biotite, apatite, etc. 

«Os granitos de Quepém, cuja mancha é bastante 
maior que a de Canácona, são, cie igual modo, gneissóicles 
ou claramente gneíssicos, cataclásticos, de grão fino, 
leuco ou mesocratas. Como minerais dominantes encon¬ 
tram-se plagioclasses alcalinas e ortose, quartzo, bio¬ 
tite, etc. 

«Os filões graníticos de Tiném e da frontára Sul são 
formados por rochas leucocratas, de grão fino e aspecto 
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gneissóide. A textura é, como nos granitos anteriores, 
cataclástica. Os minerais predominantes são o quartzo, 
a albite e a oligoclase, a moscovite, a biotite, etc. 

«O granito de Canácona é atravessado por um filão 
de diorito, bastante alterado, constituído por plagioclase 
ácida, calcite, anfíbolas fibrosas, epídoto, zoisite, etc. 

«Os gabros aparecem em diferentes pontos, entre os 
quais devem referir-se: perto da fronteira de Tiném; 
em Valpoi; próximo de Torxém ; em Margão, na pe¬ 
quena elevação onde assenta a Capela da Senhora do 
Monte; na praia entre os rios Talpona e Galgibaga; etc. 

«Tanto nos gabros, como nos doleritos, que ocorrem 
quer em pequenos maciços, quer em filões, podem dis¬ 
tinguir-se duas séries, uma delas definida pela presença 
de clíno-piroxena do tipo pigeonite, sem augite e orto- 
-piroxenas, outra caracterizada pela augite e hiperstena, 
mas sem pigeonite. 

«Quimicamente, a primeira série distingue-se pelas 
elevadas percentagens de ferro e de Ti 02 e pelas pe¬ 
quenas quantidades de mapésia. A segunda série, à qual 
pertencem os hiperitos com ou sem olivina, caracteriza- 
■se debaixo do ponto de vista químico pela riqueza de 
magnésia e menores quantidades de óxidos de Fe e Ti. 

«Frequentemente, em relação com as intrusões ígneas 
referidas, observam-se fenómenos de metamorfismo de 
contacto. Em especial no Norte, na fronteira de Que- 
laudém (Sanquelim), encontram-se corneanas escuras. 

«O Eng.° A. Borges observou, perto dos granitos de 
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Tinem, dois afloramentos de serpentinitos, pertencentes 
talvez a um filão. 

«O manto basáltico dos «traps» não atinge verdadei¬ 
ramente o território português, mas quase contacta com 
ele na fronteira de Satari. 

«Contudo, encontra-se dentro do território goês a 
morfologia característica da região dos «traps». 

«Nas zonas montanhosas do interior as rochas do 
complexo metamórfico estão, em grande parte, cobertas 
por espessa carapaça de laterites; estas são mais es¬ 
cassas nas regiões graníticas e nas áreas em que as 
condições topográficas não permitiram a formação. 

«Na zona litoral observa-se uma cobertura de depó- 
tos detríticos, assentes sobre as rochas do soco antigo, 
como o indicam diferentes afloramentos destes situados 
na costa. Além de areias de praia, encontram-se argilas 
e laterites detríticas. Estas últimas formam, segundo o 
Eng.° A. Borges, maciços tabulares ultrapassando, por 
vezes, 100 metros de altura acima do nível do mar, se¬ 
parados por largos valeiros devidos à erosão; são espe¬ 
cialmente abundantes nos concelhos de Perném e de 
Bardez. 

«São estas formações que constituem, de facto, os 
maciços da larga faixa litoral que vai do Mandovi ao 
Tiracol, de entre o Galgibaga e Polém, de entre o Gal- 
gibaga e Canácona, os planaltos de Mormugao, de Ee- 
tul, etc. 

«Estas laterites detríticas parecem dispor-se em níveis 
sucessivamente mais elevados da costa para o interior. 
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«As superfícies lateríticas mais altas atingem 150 ou 
170 metros acima do nível do mar, como acontece em 
Perném, Porastém, etc. 

«O nível de cerca de 100 metros é, talvez, o mais 
largamente representado: pode observar-se em Ganor- 
lim, em Querim, em Tuem, etc. Pertence ao mesmo con¬ 
junto o planalto de Mormugao, de uma regularidade im¬ 
pressionante, cujas cotas oscilam entre 104 e 112 metros. 

«Inferiormente, outros níveis se sucedem. 

«Incontestàvelmente mais recentes que as laterites- 
-sedimentares são as areias que cobrem algumas regiões 
do litoral, tal como a extensa planície que se estende 
desde a foz do rio do Sal até o planalto de Mormugao 
e vai terminar na base das colinas graníticas de Que- 
pém, interrompida apenas pelo maciço de gabros da 
Senhora do Monte; devem citar-se, ainda, os areais da 
foz do Tiracol e do Chaporá, assim como o litoral are¬ 
noso entre a ponta de Aguada e Baga, etc. 

«A ilha de Tissuari ou de Goa e as outras pequenas 
ilhas vizinhas são constituídas por laterites detríticas e 
aluviões recentes arrastadas pelo Mandovi e pelo Zuari, 
constituindo extensas planícies baixas, argilosas. Uma 
das causas do abandono da cidade de Velha Goa em be¬ 
nefício de Nova Goa ou Pangim está relacionada com 
o aluvionamento, que tornou a região perigosa e insa¬ 
lubre. As maiores altitudes na ilha de Goa estão loca¬ 
lizadas em Santana, com 86 metros, e em Elá, com 
102 metros. 

«A ilha de Angediva é de natureza xisto-gneissica. 
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«Quanto ao sincronismo, o complexo metamórfico goês 
pertence ao grupo arcaico da Península indiana. Não é 
mais do que o prolongamento das formações antigas, 
granito-gneissícas, que afloram do outro lado da fron¬ 
teira. 

«Fazem parte do complexo formações do sistema de 
Dharwar, de que um dos indícios é o dispositivo em 
sinclinal da região do rio Madei. É sabido, também, que 
a chamada faixa de Castle Rock, pertencente àquele sis¬ 
tema, atravessa a fronteira e penetra no território por¬ 
tuguês. 

«Embora antigo, o granito é, contudo, mais moderno 
que as rochas xistosas que atravessou e quase sempre 
metamorfizou. 

«Os filões doleríticos, dioríticos e gabróicos ligam-se 
com o sistema dos «traps» e pertencem, sem dúvida, ao 
mesmo conjunto de filões e pequenos maciços que ocor¬ 
rem no litoral de Bombaim. 

«A série das laterites é idêntica à do resto da índia, 
reinando pelo que diz respeito à idade a mesma incer¬ 
teza». 

Além do notável trabalho do Prof. Carlos Teixeira, 
a Junta de Investigações do Ministério do Ultramar pro¬ 
moveu a publicação de mais dois Estudos, qualquer deles 
de alto interesse e ambos de carácter geológico. 

O primeiro desses trabalhos é da autoria do Enge¬ 
nheiro Alexandre Borges e intitula-se Reconhecimento 
Geológico do Distrito de. Goa, Neste ensaio, o autor es¬ 


tuda pormenorizadamente o soco da natureza metamór- 
fica fundamental e as suas numerosas intrusões ípeas. 

Relativamente a este soco, diz o sr. Eng.° Alexandre 
Borges: 

«Naquele soco, que chamaremos «fundamental», pre¬ 
dominam rochas com uma origem sedimentar, incluindo 
xistos eonglomeráticos, abundando também em certas 
regiões os xistos cristalinos. Gneisses são pouco frequen¬ 
tes no soco. 

«Ocupa este o interior do distrito e só vem à costa 
para sul do cabo de Rama, aflorando, no entanto, em 
pequenos retalhos costeiros em Mormugão e para o 
norte da Aguada, até à foz do Tiracol, e no vale deste, 
até Torxém, como também 1 nas margens do Chaporá. 

«Os vários xistos, que formam o soco fundamental, 
distinguindo-se litològicamente, confundem-se tectònica- 
mente, pois possuem em todo o distrito uma direcção 
geral comum, se exceptuarmos três dos retalhos costei¬ 
ros do Norte e os xistos que ocorrem nas praias entre 
o cabo de Rama e Betul. Nestas, dão eles 235° e naqueles 
retalhos 255°, enquanto que, com pequenos desvios, os 
xistos, de qualquer espécie, se orientam, por toda a parte, 
em volta dos 300°. Os pendores são geralmente fortes, 
sendo frequente os estratos quase verticais. Como vere¬ 
mos, passam no distrito os eixos de algumas anticlinais 
e sinclinais. 

«As rochas intrusivas no soco metamórfico vão desde 
o tipo ácido ao básico e só as primeiras dão lugar a 
maciços importantes. Nas restantes, intermédias e bá- 
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sicas, predomina grandemente a forma filoniana, sendo 
muito pequenos e raros os maciços que originam, o que 
só sucede com os gabros. Também os granitos ocorrem 
em filões, o que foi observado nalguns pontos das regiões 
fronteiriças sul e este. 

«Muito menos abundantes que as injecções, doleríticas 
são as de rochas gábricas e dioríticas, predominando as 
primeiras. As últimas, incluindo andesitos, aparecem a 
norte de Quepém (amostra 143) e num ponto da fron¬ 
teira leste, em Tinem (amostras 22, 25 e 31), concen- 
tí ando-se os restantes afloramentos no sul, entre Ne- 
torlim e Canácona (amostras 92,102 e 116), e a norte 
desta localidade (amostras 119 e 126). Os gabros espa¬ 
lham-se desde a fronteira norte, perto de Torxém (amos¬ 
tra 72) e em Quelaudém (amostra 57), até ao extremo 
sul do distrito, nas praias de Polem (amostra 110) e na 
entre Talpona e Galgibaga (amostra 109), e desde o 
litoral de Margão (amostra 134) até à região frontei¬ 
riça de Tiném (amostras 5 e 8), como ainda no interior 
do distrito, perto de Sanguém (amostra 147), em Curdi 
(amostra 90) e em volta de Valpoi (amostras 35, 46 e 
48). Algumas destas intrusões (amostras 8,116 e 143) 
ocorrem nas áreas graníticas, onde também em dois pon¬ 
tos foram notadas intrusões melanocratas finas. 

«Também ígneas, mas não intrusivas, e antes derra¬ 
madas sobre o soco fundamental, são as rochas da for¬ 
mação vulcânica que na legenda figuram sob a designa¬ 
ção de «Traps» do Decão e que, cobrindo na Península 
indiana cerca de 200.000 milhas quadradas, no nosso 


território não bordam mais que certas partes das fron¬ 
teiras leste e norte de Satari, na cumeada dos Gates 
Ocidentais. Estes «Traps», segundo os geólogos da índia, 
não são mais antigos que o Daniano, nem muito mais 
novos que o Eoceno. No esboço geológico figuramos os 
mantos de doleritos e de gabros finos por nós observa¬ 
dos na fronteira de Codala-Quelaudém, em Satari e San- 
quelim (amostras 41, 42 e 50), como também a forma¬ 
ção já assinalada por R. Bruce Foote, na fronteira de 
Caranzol, sendo esta a única contribuição estranha aos 
nossos reconhecimentos que utilizámos para o esboço 
geológico do distrito de Goa. 

«Finalmente, as duas formações superiores, muito 
mais modernas, são de origem detrítica, laterites, argilas 
o areias costeiras, e, quanto à área coberta, a sua im¬ 
portância vem a seguir à do soco fundamental, pois, 
além da mancha ao sul de Canácona, elas constituem, 
com excepção de alguns insignificantes retalhos meta- 
mórficos costeiros, todo o litoral do distrito para norte 
do cabo de Rama, isto é, mais de 2/3 da costa. A. maior 
largura desta faixa sedimentar verifica-se na área ocupa¬ 
da pelas laterites detríticas, ou sejam o planalto de 
Mormugão, as ilhas de Goa e todo o litoral para norte 
do rio Mandovi. Nesta última parte, a largura da faixa, 
medida normalmente à direcção geral da costa, oscila 
entre 16 e 21 quilómetros, esta numa linha unindo a 
ponta da Aguada à ilha Jua, cerca de Piligão. 

«As laterites detríticas apresentam-se sob a forma 
de maciços tabulares, cujas cotas excedem os 100 metros, 
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entre os quais se estendem planícies, mais ou menos 
vastas, de natureza argilosa, e que são o resultado da 
erosão que isolou aqueles maciços e atingiu o substracto 
metamórfico que os suporta. 

«Quanto à planície costeira, que se estende do pla¬ 
nalto de Mormugão a Betul, ela é de natureza arenosa 
e por isso a distinguimos na legenda, julgando-a mais 
recente que as latentes detríticas. Ela será uma antiga 
plataforma de abrasão e indicará uma regressão do 
oceano». 

Além do estudo do soco fundamental, o autor ocupa* 
-se dos «Traps» do Decão, de depósitos lateríticos cos¬ 
teiros, da planície arenosa costeira, da correlação e idade 
das formações geológicas do distrito de Goa e dos jazi¬ 
gos minerais. 

O outro estudo é da autoria do Prof. Torre da Assun¬ 
ção e Prof. Pinto Coelho-. Intitula-se Subsídio pau a 
Petrologh do Distrito de Goa e através dele se descre¬ 
vem os exemplares de rochas coligidas pelo Eng.° Bor¬ 
ges, podendo, por isso, considerar-se como um comple¬ 
mento do reconhecimento geológico levado a efeito por 
aquele Engenheiro. 

B) Produção mineira 

Ao concluir o seu relatório acerca do reconhecimento 
geológico de Goa, o sr. Eng. 0 Alexandre Borges faz 
algumas considerações interessantes sobre os jazigos 
minerais e possibilidades de exploração mineira do ter¬ 
ritório. 


Acerca do manganês, diz: 

«Os conhecidos jazigos de manganês do distrito de 
Goa estão localizados nas laterites primárias, por substi¬ 
tuição do ferro pelo manganês, ocorrendo o maior nú¬ 
mero na região de Sanguém, desde ao sul de Birondém 
até Verlém e Nundém, em Netorlim, no sudeste do dis¬ 
trito. Os principais agrupam-se em volta de Sancordém 
e de Cumbari, onde se destacam os jazigos de Talaulim, 
existindo também um a poente de Darbandorá, um em 
Sigão e três em Curdi, incluindo o de Vadém. 

«Quando o ferro predomina sobre o alumínio-, as la¬ 
terites passam a constituir um bom minério daquele 
metal, e assim o distrito de Goa conta cinco concessões 
em volta de Bicholim (Langão-, Bodrém e Mulgão) e 
três em Sanguém (Colém, Sigão e Calém), sendo para 
notar que Bicholim é o centro de uma área rica em 
xistos ferruginosos, como vimos. 

«Do manganês, os minérios de Goa são a pirolusite e 
o psilomelano. O minério limpo dá uma medida de 48 
por cento de manganês-metal. Em onze análises feitas 
no Laboratório dos Serviços de Agrimensura, aquela 
percentagem varia entre 49,5 e 61,98, havendo uma aná¬ 
lise com 41,58 e ainda uma outra com 22,62, mas em 
que, é claro, o ferro e o alumínio somam 68,3 por cento. 
A sílica, nestas onze análises, varia entre 0,4 e 2,12, 
enquanto o enxofre vai desde vestígios a 3,9 e podendo 
as amostras analisadas ser consideradas como isentas 
de fósforo. Uma análise sobre um lote de 1.200 toneladas 
de jazigos de Pondá teria dado: ■ 
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Sílica. 2,áO 

Enxofre. 0,00 

Humidade. 0,70 

Oxigénio e perdas 37,02». 



Igualmente diz o sr. Eng.° Alexandre Borges: 

«Ainda nas laterites, parece que em certos pontos do 
distrito de Goa, com abaixamentos dos teores do ferro e 
do manganês, se verificam, o que não é novidade, altas 
percentagens de alumina, 47 e 49 de 0 3 A1 2 . 

«Na série de treze amostras analisadas na Eepartição 
de Agrimensura, três delas acusam o óxido de cobalto 
entre 1,7 e 2,3 por cento e o óxido de níquel entre 0,35 e 
2,15 por cento. (Os minerais destes dois metais são raros 
na índia). 

«A existência de quartzo aurífero, nos filões intru- 
sivos dos xistos dharwarianos do soco fundamental, é 
normal, mas as aluviões deles derivadas não deram lu¬ 
gar à sua exploração pelos naturais, não existindo, por¬ 
tanto, entre estes uma «tradição», como em toda a Zam- 
bézia, em Moçambique. 

«Dos minérios não metalíferos, existem em Goa a 
mica e a grafite. Quanto à primeira, não tem ela apa¬ 
recido nas dimensões dos preços remuneradores e, dada 
a raridade de pegmatitos que verifiquei, não é de esperar 
a abundância de mica, devendo, no entanto, a sua pro¬ 
cura naqueles filões ser feita nas áreas dos micaxistos, 
onde, na Península indiana, são encontradas as maiores 
placas de moscovite. 


«Finalmente, Gonçalo Cabral refere um jazigo de 
grafite, em leitos de alguns centímetros de espessura, 
intercalados em xistos (ou gneisses?) verticais nas mar¬ 
gens do rio de Sal, cerca de Betai. 

«A raridade dos pegmatitos do distrito de Goa faz 
diminuir as probabilidades de nele se encontrarem mi¬ 
nerais, tais como monazite, columbite e tantalite, molib- 
denite, zircão, corindo, berilo, samarskite, etc., que fa¬ 
zem hoje a riqueza do Norte de Moçambique». 

Embora há muitos anos se tenha reconhecido que o 
subsolo de Goa oferecia interessantes possibilidades em 
matéria de produção de ferro e de manganês, e se ti¬ 
vessem tentado mais de uma vez algumas explorações 
destes metais, a verdade é que só depois da última guerra 
mundial é que a indústria mineira tomou na índia Por¬ 
tuguesa uma importância excepcional. 

O desenvolvimento pode ser compreendido, quer pelo 
número de concessões em laboração, quer pelos pedidos 
de concessões já formulados e pendentes, quer pela quan¬ 
tidade de manifestos. 

Com efeito, os últimos dados que conseguimos obter 


dão os elementos seguintes: 


Concessões existentes. 

299 

Pedidos de concessões. 

218 

Manifestos . 

926 

Minas em laboração (muitas delas 


ainda na fase de pesquisa) ... 

512 


Manganês-metal... 51,87 


Ferro. 5,93 

Alumínio. 1,28 

Fósforo. 0,00 
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Os jazigos de manganês e de ferro apresentam ex¬ 
celente teor, encontram-se sempre em laterites e com 
desmonte em céu aberto, e embora a sua exploração, salvo 
um ou outro caso excepcional, seja ainda feita por pro¬ 
cessos primitivos e rotineiros, a verdade é que as quan¬ 
tidades obtidas e exportadas começam já a representar 
valores importantes: 

Minério de ferro exportado: 

Em 1952 — 464.598 toneladas 
Em 1953—423.308 toneladas até 31 de Maio 

Manganês exportado: 

Em 1952 — 127.463 toneladas 

Em 1953 — 82.259 toneladas até 31 de Maio 

Valor do minério de ferro exportado; 

Em 1952 — Rupias 14.914.826 

Em 1953 - » 14.518.956 (até 31 de Maio) 

Valor do minério de manganês exportado: 

Em 1952 -Rupias 19.859.141 

Em 1953- » 10.977.343 (até 31 de Maio) 

Valor total: 

Em 1952 — Rupias 34.773.967 

Em 1953- » 25.496.299 (até 31 de Maio) 
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Destas exportações resultaram também para o Es- 
tado receitas avultadas : 

Em 1952 -Rupias 650.490.5.9 
Em 1953— » 386.315.10.9, cifras estas que 

já são superiores às de quase todos os outros territó¬ 
rios ultramarinos portugueses, podendo desde já afir¬ 
mar-se que: 

1. O número de concessões vem aumentando conside¬ 
ravelmente; 

2. Á quantidade exportada em 1951 foi 8,7 vezes a 
exportação de 1950; 

3. A quantidade exportada em 1952 foi de 6,5 vezes a 
exportada em 1950 e 1,75 a exportação de 1951. 

Há que destacar a exploração mineira de ferro de 
Sirigão, a 25 milhas de Mormugão, explorada pela firma 
Chowgulé & C. a , Ld. a , e que já se encontra mecanizada, 
sob a direcção de técnicos japoneses. 

A firma Chowgulé já em 1952 teve uma produção 
de 250.000 toneladas de minério, mas propôs-se aumen¬ 
tá-la largamente até atingir 500.000 toneladas. 

A situação mineira actual da índia Portuguesa é de 
tal modo interessante que exige uma maior intervenção 
e fiscalização do Estado, que, certamente, terá de criar 
um serviço próprio dentro do território, para se ocupar 
só deste assunto. 

A situação mineira, nos últimos anos, modificou 
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completamente a situação da índia Portuguesa em ma¬ 
téria de cambiais e balança de pagamentos. 

É evidente que o desenvolvimento mineiro vai tam¬ 
bém tornar necessárias modificações no regime de trans¬ 
portes, melhorando a navigabilidade do Canal de Siri- 
gão, e reorganizando o caminho de ferro, que tem tari¬ 
fas demasiadamente altas para a circulação de minérios. 
É também indispensável o melhor apetrechamento do 
porto de Mormugão, para que rapidamente se faça o 
embarque da produção mineira, que se destina, como se 
sabe, toda ela para a exportação. 

Recentemente, foi determinado que nenhum negócio 
jurídico sobre concessões mineiras possa ser realizado 
sem prévia autorização cio Governo-Geral. 

A estes assuntos nos referimos adiante a propósito 
do Plano de Fomento. 

C) Águas medicinais 

Existem em Goa várias nascentes de águas minero- 
-medicinais: férreas, boratadas, cloráadas, magnésicas, 
sulfurosas. São férreas as nascentes de Caranzol, de Sa- 
tari, de Candolim, de Amborá, de Quegdevelim, de Mai- 
na, de Betim, do Cabo; boratadas as de Ambesi e Asso- 
norá; cloretadas as de Candolim e de Pondá; carbonadas 
as de Quelossim e de Fatorpá; magnésicas as de Cun- 
daim e Querim; sulfurosas as de Pondá, Sirodá e Na- 
chinolá. Infelizmente não há estâncias termais organi¬ 
zadas. 


34-CONDIÇÕES OROGRÁFICAS. PRODUÇÃO FLORESTAL 
A) Condições orográficas 

O sistema orográfico do território é dominado pela 
cordilheira dos Gates e por uma cadeia orométrica no 
sentido do mar. 

O relevo é francamente discordante, dando lugar a 
vales profundos, e pode considerar-se dividido em três 
sistemas diferentes: 

O primeiro é constituído por todas as terras monta¬ 
nhosas que vão dos Montes de Vagueri a Querim de Sa- 
tari. É o grande maciço que segue ao Sul dos Gates de 
Chorlém e que se ramifica a Leste a partir de Quelau- 
dém e seguindo a linha orométrica dos Gates até Surelá 
de Cima, linha que vai acabar no vale por onde corre 
o rio Nanorém. É em toda esta formação montanhosa 
que seguem os rios Zormém (Vagueri) e de Salali (Mor- 
lenchó dongor). 

O segundo sistema é formado pela cordilheira que, 
partindo dos Gates de Parvor, vai seguindo até ao rio 
Madei, abrangendo as aldeias de Satrém, Derodém, 
Vainguinin e Zoranimi, do concelho de Satari. 

Quanto ao terceiro sistema, ele abrange as cordilhei¬ 
ras que descem dos Gates >dq Quelgate, veto peguindo 
sempre a linha dos Gates até Embarbacém, sendo a sua 
maior altitude no Monte de Sonsogor em Satari. 

Segundo o Eng. B. C. da Costa, as montanhas e serras 
mais importantes que se observam em todos estes três 
sistemas são as seguintes: 
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Cattmái MaulL Situado entre as aldeias Satrém e 
Derodém do nosso território de Satari e Amegão do ter¬ 
ritório britânico. A sua altitude é de proximamente 
1.107 metros. 

Zormém. A sua altitude é de 724,81 metros e suas 
coordenadas são Lat. N 15° 35’ 31”,30 e Long. E de 
Greenwich 74° 61’ 4”,85. 

Existe no topo deste outeiro um maciço de arvoredo 
denominado Moita de Zormém, que se destina a regular 
as agulhas dos navios surtos no Mandovi aproveitando-se 
do pilar que fica junto ao cais da passagem de Malim. 
hiesta montanha, no «plateau», encontram-se duas fon¬ 
tes de água potável. 

Saleli Esta montanha foi escolhida em 1847 como 
ponto primário da triangulação britânica, achando-se aí 
construído o sinal trigonométrico. As suas coordenadas 
geográficas são: Lat. N 15° 34’ 42”,86 e Long. E de 
Greenwich 74° 4’ 57”,90 e a sua altitude 661,60 metros. 
Tanto esta montanha como a de Zormém (Vagueri) fi¬ 
cam situadas no prolongamento lançado ao Oeste pelos 
Gates ocidentais. 

Morpih A sua altitude é de 479,10 metros e as suas 
coordenadas: Lat. N 15° 54” e Long. E de Greenwich 
74° 0’ 19”. Fica situada na aldeia Bali do concelho de 
Canácona. 

Siduita. Fica situada esta montanha em Borim, no 
concelho de Pondá. Por ter largo horizonte foi escolhida 
pelos Ingleses para estação trigonométrica, tendo sido 
construída no local uma plataforma. A sua altitude é 
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de 409 metros e as suas coordenadas Lat. N 15° 21’ 14” 
e Long. E de Greenwich de 74° 2' 47”. 

Clmdarnate. É uma montanha situada junto da al¬ 
deia de Parodá. A sua altitude é de 350 metros e as suas 
coordenadas são: Lat. N 15° 5' 0” e Long. E de Green¬ 
wich de 73° 57' 30”. Nesta montanha está construído o 
templo hindu dedicado ao deus Xri Chandresvor Butnat. 
A pequena distância do templo fica a marca de triangu¬ 
lação secundária inglesa. Antes de chegar ao topo en¬ 
contra-se uma pequena povoação formada de pessoas que 
em geral estão ao serviço do templo. Este lugarejo é 
saudável e o clima fresco, devido à sua altitude. 

Estudo mais completo, porém, sobre as feições oro¬ 
gráficas do território de Goa, foi feito recentemente 
pelo Prof. Dr. Oliveira Boléo, estudo que, amavelmente, 
nos facultou e do qual nos permitimos extrair o seguinte 
trecho que ratifica, em parte, o que atrás se diz sobre 
a matéria: 

«Ainda não temos uma carta de Goa, completa, com 
as competentes curvas de nível de modo a analisar me- 
ticulosamente as linhas de relevo. Há trabalhos topo¬ 
gráficos, já antigos, de certas secções do território que 
estão sendo aproveitados para o traçado de uma carta 
na escala de 1/100.000 com curvas de nível de 50 me¬ 
tros, mas tal trabalho encontra-se atrasado ao tempo 
em que redigimos estes apontamentos. 

Conseguimos as coordenadas geográficas e as alti¬ 
tudes de muitas das elevações do território ; transpor¬ 
támo-las para um mapa, cujo esboço apresentamos, e 
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por ele, sujeitando-nos a revisão, podemos indicar algu¬ 
mas linhas de alto relevo. 

1) A região de Satari é de relevo excepcionalmente 
movimentado. Dos Gates de Chorlém e Gates de Parvor 
parte para SW uma linha de grandes altitudes em que 
se salientam as seguintes montanhas: Surla (815,95 m.) 
na linha fronteiriça; CatlmcH Mauli, de altitude ainda 
não definida, mas que deve ser vizinha dos 800 m. 
Codal (402 m.); Vaguerim ou Zormém (726,08 m.), 
designada nos mapas ingleses do final do século pas¬ 
sado por Piir-hill Station, uma das mais imponentes 
montanhas de Satari ; Saleli (616,61 m.) notável pelas 
suas vertentes imensamente abruptas; Morlem-God 
(573,75) muito próxima do anterior, erguendo-se, de 
igual modo, abruptamente; Siroli (405 m.). A cadeia 
vai perdendo em altitude à medida que se aproxima do 
curso do Madei, verificando-se, ainda, 133 m. em Onda, 
210 em Pissurlém, 161 em Surla de Sanquelim. 

2) Na área fronteiriça do Quel-Gate, onde o Madei 
toca a terra goesa, e ligeiramente a sul, ergue-se a mon¬ 
tanha mais alta do território de Goa, ou seja Dar- 
singa B, ou Sonsogor, pertencente à cadeia de Berqui, 
e que se eleva a 1.022,5 m. Com esta se relacionam as 
grandes altitudes do Caranzol de Satari (611,88 m.) e 
o Olon (579 m.), tendo esta montanha a particularidade 
de terminar por um relativamente extenso plató, muito 
arborizado, caindo em degraus para o curso do Madei. 

3) Dos Gates de Tiném deriva o Matconda (609,77 
m.); o DudrSagor (603,79) com a sua formosa cata¬ 


rata; o Bom (678,17 m.), alongando-se a cadeia, sob 
a forma planáltica, entre 400 e 500 metros, para no¬ 
roeste, por Darbandorá e Usgão, quase na margem do 
Madei, onde ainda há elevações de 372 metros (M. 
Usgão). 

4) A área fronteiriça dos Gates de Digui aos Gates 
de Deueorpém, é muitíssimo acidentada. Esta cadeia, 
orientada no sentido N-S, apresenta como altitudes cul¬ 
minantes os montes: Zma (646,38 m.), Fondém 747,03 
m.), Sida de Bati (432,96 m.)> Cumbari (883,31 m.), 
Sigoném (426 m.), Pali (808,81 m.), Beliém (841,90 
m.). 

5) Desta área entre os Gates de Cundal e os de Deu- 
corpém, onde se situa o atrás citado M. Beliém, derivam 
para a costa duas linhas de altos relevos:—A primeira 
dirige-se para o ocidente, em direcção ao Cabo da Rama, 
e dela fazem parte os montes Narquém (661,72 m.), 
Verlém (831,83 m.), Anvali (735,68 m.), Corla (542,5 
m.), Barcém (646,04 m.), Canácom (616 m.), Morpirh 
(479 m.), Este (448 m.), terminando nas altas ribas da 
Ponta Moliém e Cabo da Rama. 

A segunda linha de relevos, mais modesta de alti¬ 
tudes, e muitíssimo quebrada, dirige-se para noroeste, 
salientando-se os montes Maina (469,19 m.), Porvot ou 
Chandranata, corrupção de «Chandernath», (350 m.), 
e em colinas e outeiros vem alcançar a península de 
Mormugao, ainda com 112 m. em Dabolim, 104 m. em 
Quelossim, 123 m. no Cola, e 76 m. na Ponta de Mor - 
mugão. 
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6) Isoladamente, em muitos pontos do território, 
erguem-se numerosas colinas de 100 a 150 metros, 
quase sempre muito arborizadas, e que, por irromperem 
ingrememente de cotas muito baixas, parecem de muito 
maior altitude. Entre estas elevações isoladas uma me¬ 
rece citação especial pela cota que atinge: —é o Monte 
Sidmt (409,65 m.) a 8 quilómetros de Pondá, terminado 
por um pequeno plató». 

B) Condições florestais 

As matas do distrito de Goa e as do concelho de 
Nagar-Aveli, do distrito de Damão, estão de há muito 
submetidas a um regime florestal, tal como sucede na 
Metrópole, encontrando-se também classificadas em ma¬ 
tas reservadas e não reservadas. 

As matas reservadas são as que estão sujeitas aos 
cortes de limpeza, aos desbastes periódicos, aos cortes 
de redução, aos cortes de sementeira ou sombrio, aos 
cortes claros ou secundários e ao corte final (excluídas 
as reservas), a fim de conservar intacto o capital das 
florestas, enquanto que as matas não reservadas são as 
que não estão ainda adstritas a semelhante regime flo¬ 
restal. 

O trabalho de demarcação das matas, todas per¬ 
tencentes ao Estado, encontra-se em grande parte rea¬ 
lizado. 

O Estado tem a exclusiva posse e domínio de toda 
a área florestal arbórea, arbustiva ou subarbustiva dos 
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distritos do Norte e dos concelhos das Novas Conquistas 
e do distrito de Goa. Paralelamente, tem sido feito o 
arrolamento das essências florestais e interessantes tra¬ 
balhos de repovoamento das matas, por meio de instala¬ 
ção de viveiros. Estes estão situados nos concelhos de 
Satari e de Sanpém, no distrito de Goa, e no Nagar- 
Aveli, no distrito de Damão. 

Ás mais importantes essências florestais encontram- 
-se nas matas nacionais de Goa e de Nagar-Aveli e po¬ 
dem ser descritas da forma seguinte: 

Classificação e descrição sumária das mais importantes 
essências florestais existentes nas matas nacionais de 
Goa e de Nagar-Aveli 

São excelentes as condições mesológicas da índia Portu¬ 
guesa para o desenvolvimento, em vastas áreas de terreno, das 
mais variadas e apreciadas essências florestais das regiões tro¬ 
picais e subtropicais. 

1—Matas de Goa — No distrito de Goa o Estado possui 
grandes áreas florestais nos concelhos de Perném, Sanquelim, 
Satari, Bondá, Quepém, Sanguém e Canácona, conhecidos, como 
já se disse, por concelhos das Novas Conquistas. 

Damos a seguir uma resumida descrição das mais importan¬ 
tes essências florestais existentes nas matas de Goa. 

Acacia arábica, Willd. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mimo- 
saceas. Conhecida em português por Arvore de goma 'da índia, 
e em conc. por Babhul É uma árvore de mediano porte. A ma¬ 
deira é forte e usada para rodas de carros, instrumentos agrí¬ 
colas, lenha, carvão, etc. 

Adina cordifolia, Hook. 

Pertence à família das Rubiáceas. Conhecida em conc. por 
Hed ou Redil. Ê uma árvore de grandes dimensões. A madeira 
é usada para torno, forro de tectos de casas, fabrico de instru¬ 
mentos agrícolas, caixotes, coronhas de espingardas, etc. 
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Aegle marmelos, Correia. 

Pertence à família das Rutâceas. Conhecida em port. por 
Marmeleiro da índia e em cone, por Bei É uma árvore de me¬ 
diano porte. A madeira é consistente e usada nas construções, 
alfaias agrícolas, torno, etc. 

Albizm Lebbele, Benth. 

Pertence à família das Legminosas e subfamília das Mimo- 
sâoeas. É conhecida em conc, por B&lê sim ou Siras. Árvore de 
grande porte. A madeira forte e durável é usada para rodas de 
carros, construção de instrumentos agrícolas, etc. 

Artocarpus hirsuta, Lamk. 

Pertence à família das Urtieáeeas. É conhecida em port. por 
Jaqueira brava e em conc. por Pan ou Pat-Ponôs, Árvore de 
grande porte. A madeira forte e durável é usada na constru¬ 
ção de alfaias agrícolas, barcos, móveis, torneados, eixos de 
rodas, etc. 

Artocarpus integrifolia, Linn. 

Pertence à família das Urtídms, É conhecida em portu¬ 
guês por Jaqueira e em conc. por Ponôss. Árvore de grande porte, 
reproduzindo-se por semente. A madeira é muito usada e apre-. 
ciada na marcenaria, construções 1 , etc. O seu fruto—jaca — 
constitui o principal alimento do indígena das Novas Conquistas, 
nos meses de Abril a Junho. 

Bômbax malabancum, D. C. 

Pertence à família das MaIváceas, Conhecida em port. por 
Panheim e em conc. por Sâmwr, É uma árvore de grande porte. 
A madeira serve para fabrico de caixas para empacotamento de 
artigos leves de comércio. As suas cápsulas deiscentes produzem 
uma espécie de algodão, conhecido por panha ou sumaúma, que 
é muito empregado para encher colchões e almofadas e estofar 
sofás, cadeiras, etc. 

Briielia retusa, Spreng. 

Pertence à família das Euforbiáceas. Conhecida em port. 
por Benteci % e em conc. por Phâtarphad ou Kâmte-assâne. É 
uma árvore que às vezes chega a atingir grande altura. A ma¬ 
deira é muito forte e durável, usada para construções e alfaias 
agrícolas. 

Calophylhm Inophylhm, Linn. 

Pertence à família das Gutífms. Conhecida em port. por 
Unâeira e em conc. por Undi. É uma árvore de mediana gran- 
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deza, A madeira, forte e durável, é usada para ripas, na cons¬ 
trução de barcos, mastros, móveis, «sleepers» de caminhos de 
ferro, etc. 

Calophylhm tomentosum, Wight, 

Pertence a família das Gutíferas. Conhecida em conc, por 
Pum. É uma árvore de grande porte, A madeira é usada na 
construção de mastros, etc. 

Careya arbórea, Roxb. 

Pertence à família das Mirtácm. Conhecida em port. por 
Pereira bma e em conc. por Kombió. É uma árvore de grande 
porte. A madeira é usada para construções, coronhas de espin¬ 
garda, pilares, pranchas, tábuas, etc. 

Dalbergia Sissoo, Roxb’. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Papi- 
lionáceas. Conhecida em port. e conc. por Sissó, É uma árvore 
de grande porte. A madeira, que é uma espécie de pau preto, é 
muito apreciada em Goa e usada na construção de mobília de 
luxo. 

Eugenia Jambolana, Lam, 

Pertence à família das Mircáceas. Conhecida em port. por 
Jamboleiro, e em conc. por Jâmbul É uma árvore de grande 
porte. A madeira é útil e usada nas construções. 

Ficus glomsrata, Roxb. 

Pertence à família das Urtieáeeas, Conhecida em conc. por 
Rumbad. Ê uma árvore de grande porte. A madeira, durável de¬ 
baixo de água, sem para engradamento de poços, etc. 

Ficus indica, Roxb. 

Pertence à família das Urtieáeeas. Conhecida em port. por 
Árvore de gralha. É uma árvore de enormes dimensões, cuja ma¬ 
deira tem as mesmas aplicações que as da Ficus glommta. 

Garcinia Cmbogia, Desrouss, 

Pertence à família das Gutífms. Conhecida em conc. por 
Darambó. É uma árvore de mediano porte, A madeira é usada 
para móveis ordinários. 

Garcinia Indica, Choisy. 

Pertence a família das Gutíferas, Conhecida em port. por 
Brindoeiro e em conc. por Bhirand. É uma árvore alta e delgada. 
A madeira é usada para estacaria. 0 fruto— brindão—ê muito 
útil e tem várias aplicações. 

Garcinia Xanthochymus, Hook. 

Pertence à família das Gutífms. Conhecida em port. por 
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Otombeira, e em conc. por Omti, É uma árvore de mediana gran¬ 
deza. A madeira é usada para ripas, etc, 

Gmelina arbórea, Linn. 

Pertence à família das Verbenáms, Conhecida em conc. por 
Sivni ou Shivan, É uma árvore de grande porte. A madeira, leve 
e forte, é própria para construção de carruagens, mobília, etc, 

Grewia tiliaefolh, Vahl. 

Pertence à família das Tiliácm. Conhecida em conc, por 
Dhamn. É uma árvore, de pequeno porte, A madeira, resistente 
e durável, é usada no fabrico de eixos de carros indígenas, aguiei- 
ros, etc. 

Lagerstroemia parviflom, Roxb. 

Pertence à família das Litráceas, Conhecida em port, por 
Bentem, dando-se também ordinàriamente este nome à Briedelia 
retusa, e em conc. por Nanon. É uma árvore de grande porte. 
A madeira, rija e durável, é muito procurada para portas, jane¬ 
las, forros, soalhos, etc., de habitações. 

Mangif&ra Indica, Linn. 

Pertence à família das Lilráceas. Conhecida em port. por 
por Mangueira, e em conc. por Ambó. É uma árvore que chega 
a atingir grande porte nas florestas quando reproduzida por se¬ 
mente, podendo a sua madeira ser utilizada para construções, 
caixas, canoas, etc. Somente, quando multiplicada pela enxertia, 
é que dá um excelente fruto—a manga, — sendo a do Goa a 
mais apreciada de todo o Mundo. 

Messm ferrea, Linn. 

Pertence à família das Giitíferas. Conhecida em port. por 
Pau femv e em conc, por MagcJumpó. Ê uma árvore de grande 
porte. A madeira, muito resistente, é empregada na construção 
de pontes, «sleepers» de caminhos de ferro, etc. 

Michelia, Champaca, Linn. 

Pertence à família de Magnoliáceas. Conhecida em conc. 
corno Champô, É uma árvore de grande porte. A madeira é em¬ 
pregada na marcenaria, construção de casas, etc. 

Mimusops Elengi, Roxb. 

Pertence à família das Sapotácm. Conhecida em port, por 
Onvoleira, e em conc. por Onvol, É uma árvore de grande porte. 
A madeira, forte e durável, é usada para construção de pontes, 
móveis, etc, 

Nauclea parvifolia, Willd. 

Pertence à família das Rnbiáms, ■ Conhecida em conc. por 


Kalamb ou Kalam, É uma árvore de grande porte, A madeira é 
consistente e usada na construção de casas, etc. 

Ochrocarpus longifolius, Benth e Hook. fil. 

Pertence à família das GuMferas, Conhecida em conc. por 
Surang, É uma árvore de grande porte, A madeira é usada nas 
construções. 

Odiná Wodier, Eoxb. 

Pertence à família das Anamrdiáceas. Conhecida em conc. 
por Moi, É uma árvore de grande porte. A madeira, muito útil, 
ó usada no fabrico de máquinas agrícolas, rodas de carroças, etc. 

Pemtaptera Arjma, Roxb. 

Pertence à família das Combretáceas, Conhecida em port. 
por Mareta branca, e em conc. por Anjan. É uma árvore de 
grande porte. A madeira é boa e tida por muitos como igual ou 
superior à da mareta escura, Usada nas construções e para o 
fabrico de instrumentos agrícolas, etc. 

Polyalthia fragrans, Benth e Hook. f. 

Pertence à família das Anonáceas, Conhecida em conc. por 
Mirió. É uma árvore de grande porte. A madeira, forte e muito 
útil, é usada para mastros, etc. 

Ptemarpus marsupium, Roxb. 

Pertence à família das Leguminosas, e subfamília das Papi- 
lionáceas. Conhecida em conc. por Asscwi. É uma árvore de grande 
porte. A madeira, forte e durável, é usada para traves, etc. 

Stemãia foetida, Linn. 

Pertence à família das Estmuliâms, Conhecida em port. por 
Pum bastarda ou Satirão, e em conc. por Naguine, Árvore de 
grande porte e de tronco direito, sendo a sua madeira utilizada 
na construção de mastros, barcos, etc. 

Stereospernm xylocwrpum, Benth e Hook. f, 

Pertence à família das Bignoniáceas. Conhecida em conc. 
por Cursing, É uma árvore de mediana grandeza. A madeira é 
muito rija e usada na marcenaria. 

Tamarindus Indica, Linn. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Cae- 
salpimas. Conhecida em port. por Tamarindeiro, e em conc. por 
Chinch. É uma árvore de grande porte. A madeira, rija e durá¬ 
vel, é empregada para fabrico de instrumentos agrícolas e alguns 
artigos de mobiliário. O seu fruto — lama/rindo — é muito apre- 




ciado e largamente usado pelos indígenas como ym dos condi¬ 
mentos que entra na composição do caril. 

Tectom gmndis, Linn, 

Pertence à família das Verbenáem. Conliecida em port. por 
Teca e em conc. por Sâylo, É uma árvore de grande porte. A 
madeira, da uma cor amanelo-ouro, quando cortada de fresco, 
passa depois a adquirir uma cor mais escura. Ê muito apreciada 
e usada na marcenaria, em toda a espécie de mobília, bem como 
para fabrico de «sleepers» dos caminhos de ferro, etc, 

Teminalk belerica, Roxb. 

Pertence à família das Combretáceus. Conhecida em port. 
por Mimbolmo b elenco, e em conc. por Goting, É uma árvore 
de grande porte, sendo a sua madeira usada na construção de 
caixotes, canoas, etc. 

Teminalk Chebula, Retz. 

Pertence à família das Combretácm. Conhecida em português 
por Mimbolmo quebélko, e em conc. por Hwdi É uma árvore 
de grande porte. A madeira é usada no fabrico de instrumentos 
agrícolas, etc. 

Teminalk paniculata , Roth. 

Pertence à família das Combretáceas. Conhecida em conc. 
por Quinzôl. Ê uma árvore de grande porte. A madeira, que é 
excelente e muito parecida com a de Mareta, ê usada na cons¬ 
trução de barcos, etc. 

Teminalk tomentosa, W. e Arn. 

Pertence à família das Combretáceas. Conhecida em port. 
por Mareta, e em conc. por Mârti. É uma árvore de grande porte, 
de tronco alto e forma regular. A madeira é muito forte e durá¬ 
vel, tem uma cor escura com estrias da mesma cor e por vezes 
quase pretas, Usada nas construções e para o fabrico de instru¬ 
mentos agrícolas, etc. 

Thespesk populnea, Correia. 

Pertence à família das Malvá&eas, Conhecida em port. por 
Pau-rosa, e em conc. por Bendi. fi uma árvore de mediana gran¬ 
deza e de rápido crescimento, multiplicando-se fàcilmente por 
estaca. A madeira é forte e durável, com a parte central do 
tronco reduzida e de cor escura. Muito usada na construção de 
rodas para carros e de barcos do país, sendo os seus troncos 
aproveitados para aguieiros. t também cultivada como árvore 
de sombra. O suco amarelo das frutas é usado contra as sarnas 
e da casca extraem-se grossas fibras que servem para fabrico de 


papel. Muito vulgar em Goa e plantada em larga escala na índia 
Inglesa, onde é muito apreciada. 

Xylia êolabrifomis , Benth. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mimo- 
sâoeas, Conhecida em conc. por Zambó ou Jdmvó. É uma árvore 
de grande porte. A madeira, muito rija e durável, é aproveitada 
para construção de «sleepers» e instrumentos agrícolas; é difi¬ 
cilmente atacada pelo cariá (formiga branca) e aceita perfeita- 
mente o óleo e o verniz. Os Ingleses apreciam-na muito e consi¬ 
deram-na tão boa como a Teca. 

II—Matas de Nagw-Aveli — São também óptimas as con¬ 
dições mesológicas do concelho de Nagar-Aveli, do distrito de 
Damão, para o desenvolvimento de muitas e apreciadas essências 
florestais, principalmente de Teca, que abunda nas matas daquela 
região. 

O concelho de Nagar-Aveli, cuja situação corográfica é, 
como já se viu, um enclave no território britânico, possui matas 
em 72 aldeias, ocupando uma área aproximada de 25.000 hectares 
—metade da área total do concelho. 

As mais importantes árvores existentes nas matas de Nagar- 
-Aveli são as seguintes: 

Acack arabica, Willd. 

Ê conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Baboliá, Poi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Acack Catechu, Willd. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mimo- 
sáceas. Conhecida em português por Pm-fmo , e vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Ker ou Khair, É uma árvore de mediano 
porte. A madeira, rija e durável, ê empregada nas construções 
e np fabrico de alfaias agrícolas, «sleepers», postes telegrá-» 
ficos, etc, 

Acacia leuwphlow, Willd. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mi- 
mosáweas. Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Kanti, 
Kali-canti ou Lai Ker, É uma árvore de porte mediano. A ma¬ 
deira, de uma cor vermelho-escura, é rija e usada para postes 
de linhas telegráficas, colunas de gradeamento de madeira, pila^ 
res de casas, etc. 

Adila cordifolia, Hook f. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Hedú ou 
Aldavane. Foi já descrita quando se tratou das matas de Goa. 
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Albmia odomtissim, Benth. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mi- 
mosáms. Cocnihecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Sirass 
ou Siriss e em conc. também por Sirass ou Kâli Sirass. Ê uma 
árvore de grandes dimensões. A madeira, mais forte do que a 
de Albmia Lebbek, Benth, é usada, depois de creosotada, para 
«sleepers», bem como para construção de casas, etc. 

Albizm procm, Benth. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Mi- 
mosáceas. Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por KwL 
É uma árvore de grande porte. A madeira, bastante rija, é usada 
para artigos de mobiliário, fabrico de carroças, construção de 
pontes, etc. 

Anogeissus latifoliu, Wall. 

Pertence à família das Combreiácm. Conhecida vulgar¬ 
mente em Nagar-Aveli por Dhaurâ ou Damorá. É uma árvore 
de grandes dimensões. A madeira é usada na construção de 
casas e serve para aguieiros, etc. 

Bassia latifolia, Roxb. 

' Pertence à família das Sapoiáceas. Conhecida vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Maurâ. É uma árvore de grandes dimen¬ 
sões. Produz flores carnudas, das quais se destila um espírito 
que é muito apreciado pelo indígena. A madeira pode ser apli¬ 
cada a diversos usos ordinários. 

Bauhinia Vahlii, Wight e Arn. 

Pertence à família das Leguminosas e subfamília das Coe- 
salpíneas. Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Chaniló, 
Chambeli ou Chambil. É uma árvore de gigantescas dimensões. 
A madeira tem usos ordinários por ser fàcilmente atacada por 
insectos. 

Bômbax Malabaricum, D. C. 

Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Sanvôr ou Sa- 
môr,. Foi já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Bridelia spinosa, Willd. 

É sinónimo de Bridelia retusa, Spreng. Conhecida vulgar¬ 
mente em Nagar-Aveli por Assâne. Foi já descrita quando se 
tratou das matas de Goa. 

Careya arbórea, Roxb. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Kumbi, Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 


Chrysophyllum Roxburghii, G. Don. 

Pertence à família das Sapotácm. Conhecida vulgarmente 
P m Nagar-Aveli por Hali ou Halió. É uma árvore de mediana 
grandeza, A madeira é empregada nas construções interiores 
das casas, tais como forros de tectos, portas, janelas e em artigos 
de mobília. 

Dalbergia Sissoo, Roxb. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Shisham. Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Diospym Embryopteris, Pers. 

Pertence à família das Ebenúceas. Conhecida em port. por 
Ârvovre de fruta âe gmde, e em conc. e vulgarmente em Nagar- 
-Aveli por Timbri. É uma árvore de mediana grandeza. A madeira 
é usada para mobília e embutidos. 

Diospyros Tupm, Ham. 

Pertence à família das Ebanáceas, Conhecido vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Timburni ou Timburi . É uma árvore que 
chega a atingir grandes dimensões. A madeira, excelente e pare¬ 
cida com o ébano, é usada para mobília de luxo, embutidos, 
alfaias agrícolas, etc. 

Eugenia Jambolam , Lam. 

Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Jambôl ou 
Jambú. Foi já descrita quando se tratou das inatas de Goa. 

Ficus glomerata, Roxb. 

Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Umbrá, Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Ficns indica, Roxb. 

Conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Vad ou Vâr. 
Foi já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Gmelina, arbórea, Linn. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Sheivan ou 
Simne. Foi já descrita quando se tratou das inatas de Goa, 

Grewia tiliaefolia, Vahl. 

Ê conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Dami. Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Heynea trijugu, Roxb. 

Pertence à família das Meliácm. Conhecida vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Limbrá. Esta família dá madeiras de va¬ 
liosa qualidade, como Pau cetim. Cedro bastardo, etc. É uma 
árvore que muitas vezes atinge grandes dimensões, própria para 
arborizar ruas e estradas. 



Lagerstromia mimcarpa, Wight. 

Pertence à família das IÁtrácm. Conhecida vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Bondrâ. É uma árvore de grande porte e 
de tronco direito. A madeira, forte e resistente, durável e elás¬ 
tica, é usada para vigamento®, tábuas para forrar tectos, cober¬ 
tas de navios, etc. 

Mimusops hexmdra, Eoxb. 

Pertence à família doa Sapotáms. Conhecida vulgarmenite 
em Nagar-Aveli por Khirni. É uma árvore de grandes dimen* 
sões. A madeira pode ser usada em trabalhos de marcenaria, 
construções navais-, pontes, etc. 

Nauclea panifolia, Willd. 

Ê conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Kalam, Poi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Ougeinia dalbergioides, Benth. 

Pertence à família das Lagumimsas e subfamília das Pa-- 
pilionáceas. Conhecida- vulgarmente em Nagar-Aveli por Tanass. 
É uma árvore de mediana grandeza. A madeira é muito apre¬ 
ciada e usada no fabrico de carros indígenas, alfaias agrí¬ 
colas, etc. 

Ptemwrpus Marsupium, Eoxb. 

É -conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Biá ou Biblá, 
Foi já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Stephegyne panifolia, Korth. 

Pertence à família das Rubiáceas, Conhecida vulgarmente 
em Nagar-Aveli por Kalam ou Kalamb. É uma árvore de grandes 
dimensões. A madeira é usada nas construções, sobretudo para 
forro de tectos, bem como para mobílias, etc. 

Twmrindus indica, Linn. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Amli -ou Ambli. 
Foi já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Teotom grandis, Linn. 

Abunda nas matas de Nagar-Aveli, onde é conhecida vul¬ 
garmente por Sag. Foi já descrita quando se tratou das matas 
de Goa, 

Temimlia belerica, Eoxb. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Beró, Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Temimlia Chebula, Eetz, 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Ambri. Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 


Temimlia tomentosa, W. e Arn. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Badm. Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

Thespesia pop%hm, Correia. 

É conhecida vulgarmente em Nagar-Aveli por Bendi. Foi 
já descrita quando se tratou das matas de Goa. 

35— CONDIÇÕES HIDEOGMFICAS 

A) Condições fhvkis 

O território de Goa está atravessado por uma série 
de rios, alguns importantes, tendo- a sua origem nos 
Gates. 


RESUMO HIDROGRÁFICO DOS PRINCIPAIS RIOS 



calgibag-a . Canácona .j Oceano índico entre 


0 Rio de Tiraool separa o Concelho de Pemém do 
território de Sauiíto-Vadi, e é o mais setentrional de 
todos os rios de Goa, sendo navegável até Neibaga. 

0 Rio de CJmporá separa os Concelhos de Bicholim 
e Bardez do de Perném. Nasce nos Gates da União In¬ 
diana e desagua no Oceano índico, entre Chaporá e Mor- 
gim. Segue a direcção NE-SW, sendo navegável até 
Macasana. 

0 Rio de B&ga ou propriamente o esteiro de Baga é 
navegável para pequenas embarcações até onde chega o 
afluxo da maré. 

O Rio de Sinquerm é formado pelo Oceano-, próximo 
de Verém, junto do reduto do mesmo nome. Percorre o 
Concelho de Bardez numa extensão de 56 quilómetros. 
Aproveitando os preia-mares, é navegável na extensão 
de cerca de 4 quilómetros para embarcações até de 5 
toneladas. 

O Rio Mmdovi nasce nos Gates e desce no nosso ter¬ 
ritório pelos Gates de Porvor, seguindo aproximadamente 
a direcção EW até Gangém, aldeia limítrofe do Conce¬ 
lho de Bicholim. Tem as suas principais origens no 
Torli-noi-Vo-lvota, Madei, Rogaró, rio negro de Sanguém, 
e Par ou rio de Assonará. Banha o oeste e noroeste do 
Concelho de Pondá e a porção nordeste da Ilha Tissuari 
ou de Goa. Circunda as ilhas de Chorão-, Divar, Capão, 
Corjuém, Combarjua, Toltó e Jua, estendendo- os seus 
amplíssimos braços até Candeapar, ao norte de Pondá, 
na foz do rio Negro, e até Usgão, Gangém, Sanquelim, 
Bicholim, Assonará, Tivim e Mapuça. 
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0 Mandovi ou Madei, em Usgão, um pouco a S. W. 
de Gangém, destaca para o sul um ramo navegável até 
Candeapar. Para este ramo ou rio de Candeapar con¬ 
vergem o rio de Calai, de Udonoi, assim como as águas 
da grande cascata de Sonaulim (Dud-Sagor) e do ri- 
gueiro de Caranzol, do Concelho de Sanguém. 

Be Usgão, o rio Madei segue para o N. W,, separando 
o concelho de Sanquelim do de Pondá até Sarmanôs, 
donde despede dois braços para Sanquelim e Bicholim, 
e mais um, de menor importância, para Cudném. 

De Sarmanôs corta para o W., torneia diversas ilhas 
e, dando origem a numerosos canais, entra em Bardez, 
percorrendo este concelho num comprimento de 9 qui¬ 
lómetros até Pileme. 

Os principais afluentes do Mandovi são: O Volvota e 
o Madei. O primeiro nasce nos Gates, da União Indiana, 
de Virdi, junto de aldeia Chorlém, penetra em Satari 
atravessa a aldeia de Simli e, dirigindo-se a Sanquelim, 
recebe as águas de alguns subafluentes insignificantes, 
sendo os principais Vacond-Vall e Raiquiró. O Volvota 
e o rio de Bicholim, que tem a sua origem em Manerí, 
penetram no concelho de Satari por Conquirém, reúnem- 
»se em Cotlí, e, caminhando unificados até Arnoná, onde 
recebem as águas de um regueiro que vem de Salelí, 

originam a bela cascata de Arvalém, lançando-se no 
Madei, em Sarmanôs. 

O Madei nasce na bacia de Jamboti, junto dos con¬ 
trafortes dos Gates da União Indiana. Banha depois as 
aldeias inglesas- de Tohal e Mendil, e entra em Satari 


pela aldeia Codvol, que é a primeira no nosso território 
por ele banhada, Caminha junto de Manúz e, passando 
por Conquirém, vai desaguar no Mandovi. Os seus prin¬ 
cipais afluentes são: 

O Thorli Noi, de Nanorém, que, nascendo em Surla, 
tem a sua embocadura entre as aldeias de Zadanim e 
Ustém; o Velluschó-Noi, ou Velluschó-Vall, que nasce 
nos Gates de Taném Bocal e tem a sua foz na aldeia de ■ 
Massordém; o Ragaró ou Rogdó, que nasce no concelho 
de Sanguém, em Embarbacém, encontrando o Madei en¬ 
tre as aldeias de Goleli e Conquirém. 

De Ribandar segue o Mandovi o rumo E.W. para 
Nova Goa, até à entrada da foz, junto à fortaleza dos 
Reis Magos, a partir do qual toma a direcção NE. 

O rio Mandovi, pelo seu braço Madei, é navegável 
até Gangém; pelo braço denominado rio de Candeapar, 
é navegável até Candeapar; pelo braço denominado rio 
Volvoi, até Verdi e mesmo até Sanquelim, em certos 
preia-mares; neste último braço é navegável para peque¬ 
nas embarcações nos afluentes denominados rios de Bi¬ 
cholim, até Sarvona, e o rio de Cudném, até próximo 
de Cudném. 

Pelo canal de Naroa, e em volta das ilhas de Divar 
e Capão, o rio é também navegável para pequenas em¬ 
barcações em qualquer estado da maré e nos preia-mares 
para embarcações que demandem até l m ,80 de calado. 
No canal de Copdém (ilha de Divar) também é nave¬ 
gável até próximo da Piedade. O canal de Combarjua é 
navegável em toda a sua extensão. 




0 braço de Mapuçá é navegável até Mapuçá. 

O esteiro das- Fontainhas é navegável até à distância 
de 2 quilómetros. 

Assim, pois, o rio Mandovi, com os seus braços, re¬ 
presenta mais de 100 quilómetros de via fluvial, sem 
contar os canaletes em torno das ilhas de Chorão<, Cor- 
juém, Calvim, etc., nos quais navegam também pequenas 
embarcações. 

O Rio Zmri nasce nos Gates, União Indiana, na 
região de Digui. Resulta da confluência de vários reguei¬ 
ros que descem dos Gates, precipitam-se daí sobre as 
serras de Embarbacém e de Astragar, no concelho de 
Sanguém. 

Separa o concelho 1 de Quepém, o concelho de Pondá e 
a ilha de Goa ou Tissuarí, do concelho de Salsete, e, ao 
chegar ao limite S.E. deste concelho, destaca para o Sul 
um ramo denominado rio de Parodá. 

Confunde-se com o Mandovi entre Tonca e o Forte 
de S. Lourenço, indo depois tornear a pequena ilha do 
Secretário e formar a barra de Mormugão. 

Banha a ilha de Combarjua, donde se desprende o 
braço que estabelece a sua ligação com o Mandovi. Isola, 
como já se disse, o concelho de Pondá da ilha de Goa, 
na qual o rio Zuari penetra por meio de um pequeno 
braço denominado do rio de Santana, que vai até Moulá, 
entiando dentro da ilha de Tissuari pela sua porção 
setentrional. É o maior rio de Goa. 

A sua foz fica situada entre Mormugão e o Cabo, 



Goa — Paisagem no rio Mandovi em frente da cidade de «Vdha Goa » 







onde forma a mais larga enseada existente no território 
de Goa. 

Os seus principais afluentes são os rios de Parodá 
e de Sanguém. 

No rio Zuari, embarcações de mais de 15 tonela¬ 
das podem ir até Sanguém, aproveitando os preia-mares, 
mas não completamente 1 carregadas. 

As de 15 toneladas, ou menos, podem chegar a San¬ 
guém, aproveitando as marés, com carga completa. As 
embarcações pequenas podem ir ainda para montante 
de Sanguém, nos dois braços desse rio. É, portanto, na¬ 
vegável numa extensão de cerca de 60 quilómetros. 

O Rio Sal ou de Betul tem a sua origem na aldeia 
Vernã de Salsete e, passando por Mormugão, percorrendo 
na direcção N. S., recebe em Assolnã as águas do seu 
principal afluente, o ribeiro de Adném, e vai desaguar 
no Oceano, junto ao forte de Betul. É navegável em uma 
extensão de quase 20 quilómetros. 

O Rio do Talpom tem a sua origem nos Gates de Am- 
beghat, no torofo de Cotigão, entre Canácona e Astra- 
gar. Atravessa o concelho* de Canácona e lança-se no 
oceano, entre a aldeia Quindolim e o reduto de Talpona. 
Não tem afluentes importantes e é navegável até Mocod, 
ou sejam 5 quilómetros da barra. 

O Rio de Galgibaga nasce no concelho de Canácona, 
descendo das serranias situadas na porção meridional 
do concelho e vai lançar-se no Oceano índico, separando 
as aldeias Lolíém e Poinguinim. É navegável até Bota- 
bando, numa extensão de 3 quilómetros. 
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A parte navegável dos rios de Goa representa uma 
série de vias fluviais na extensão total muito aproxi¬ 
mada de 250 quilómetros. 

O Zuari e o Manãovi são os rios mais importantes 
da índia Portuguesa, estabelecendo ligações das cidades 
de Goa e Vasco da Gama com os concelhos das Velhas 
e Novas Conquistas. A bacia hidrográfica do Mandovi 
ocupa quase metade do território de Goa. 

B) Fontes , lagoas e cascatas 

A maior parte das fontes existe nos concelhos de 
Pondá, Sanguém, Quepém, Bicholim e Satari, que são 
concelhos montanhosos. 

As lagoas ou reservatórios de água são muitos na 
região do litoral, mas são raros no interior do território. 
As águas das lagoas são aproveitadas para as culturas 
de regadio. 

O território de Goa apresenta duas quedas de água 
importantes: a cascata de Dudh-Sagor, situada em Em- 
barbacém, junto da fronteira, e a de Arvalém, no con¬ 
celho de Sanquelim. 

Dudh-Sagor significa, em vernáculo, lençol de leüe, o 
oual provém do rio Parvot. A queda tem um desnível 
de 165 metros e a largura média da garganta é de 26 
metros. 

Adiante nos referimos ao aproveitamento desta cas¬ 
cata, que desde logo constitui um motivo de turismo. 

Quanto a Arvalém, o desnível é apenas de 20 metros, 


representando igualmente um motivo de atracção tu¬ 
rística, pois toda a região, pela sua densa florestação, 
apresenta encantador aspecto. 

C) Navegabilidade — Hidráulica agrícola — Hidráulica 
industrial 

Segundo nos informam os Serviços, sob o ponto de 
vista de navegabilidade, estão-se realizando estudos para 
correcção e desassoreamento' do rio de Mapuçá, desti¬ 
nados a permitir navegabilidade a barcos de maior 
calado. Estes estudos, pela sua natureza e amplitude, 
terão também interesse para a hidráulica agrícola. 

No aspecto da hidráulica agrícola os estudos levados 
a efeito compreendem: 

a) aproveitamento da água dos rios; 

b) defesa dos terrenos (diques); 

c) correcção de torrentes e construção de albufeiras. 

D) Aproveitamento das águas dos rios 

O canal de Parodá, no qual se fizeram recentemente 
obras e barragens de grande vulto, é o aproveitamento 
do ramo do rio Zuari, denominado rio de Parodá. Este 
canal tem a sua origem no concelho de Quepém e irriga 
vastas áreas por onde passa, nomeadamente as do con¬ 
celho de Quepém e as do concelho de Salsete. O canal, 


que tem o comprimento de 16.628 metros, irriga a área 
agrícola numa extensão de 600 hectares. 

O canal de Candeapar, também remodelado e recen¬ 
temente inaugurado, é o aproveitamento do ramo do 
rio Mandovi, denominado rio de Candeapar. Este canal 
tem a sua origem em Colém, do concelho de Sanguém e 
irriga a área agrícola deste concelho, desde Sigão até 
Dabal, tendo o comprimento de 1.384 metros. A área 
irrigada é de 450 hectares. 

E) Defesa dos terrenos (diques) 

As terras destinadas ao cultivo do arroz, dadas as 
condições topográficas, estão defendidas na sua grande 
maioria da influência das águas dos rios (salina e salo¬ 
bra) por diques (valados) cuja conservação e melhoria 
requer estudos e cuidados permanentes. A existência des¬ 
tes diques (valados) demonstra o esforço' do homem 
na luta contra a Natureza e hoje, salvo casos especiais, 
a maioria dos terrenos encontra-se defendida, havendo, 
no entanto, um estudo preliminar para a defesa das 
casanas, sitas em Canácona. É uma obra de certo valor 
técnico e só um estudo completo e encarado o aspecto 
económico poderá decidir a sua realização. 

F) Comcção de torrentes e construção de albufeiras 

Segundo os técnicos, são dois aspectos que andam 
intimamente ligados, muito emborp as albufeiras exer¬ 
çam funções mistas: agentes de correcção de torrentes 
e depósitos para armazenamento das águas, Estas pe- 
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Goa — Novos terrenos de Chinchinim irrigados 
■pela Lagoa Grande 






Qiisnas barragens que se vêem ao longe dos rios (prin¬ 
cipalmente afluentes) demonstram a necessidade que o 
homem sente em se precaver contra os longos meses de 
seca, ao mesmo tempo que vai reduzindo a velocidade 
das correntes, durante a monção. 

G) Sob o ponto de vista da hidráulica industrial 

Fez-se há uns anos um estudo do aproveitamento da 
queda da cascata de «Dudh-Sagor». Embora a altura 
útil da queda seja óptima, o seu aproveitamento é in¬ 
viável por carência de caudal mínimo. 

Quanto aos planos de hidráulica agrícola que estão 

a ser, neste momento, estudados, informam os Serviços 
que: 

O plano que está a ser apreciado é o do novo canal 
de Chinchinim, ramal do canal de Parodá, cujo compri¬ 
mento se calcula em 5.000 metros e a área a ser benefi¬ 
ciada em 300 hectares, desde que se façam obras da al¬ 
bufeira existente. No concelho de Sanguém está em 
estudo um novo canal, a montante de Colém, com o qual 
se pretende derivar as águas do canal de Candeapar. 

H) Todos estes rios podem ainda interessar 
sob o ponto de vista económico, pelas 
condições de navegabilidade 

Apesar de se tratar de uma série de vias fluviais, o 
total da sua navegabilidade pode ser calculado em 250 



quilómetros, dos quais os rios navegáveis mais impor¬ 
tantes são o Mandovi e o Zuari. 

O Mandovi, cuja bacia hidrográfica ocupa quase me¬ 
tade do território de Goa, abrange quase todo o concelho 
de Sanguém, parte do concelho de Pondá e do de Bardez, 
além de Embarbacém e Satari. 

No relatório que nos foi enviado lê-se o seguinte: 

«Alguns estudos se estão a realizar para o efeito Je 
melhorar a navegabilidade destes rios, especialmente em 
relação ao rio de Mapuça, a fim de se conseguir a sua 
navegabilidade para barcos com maior calado. 

Mas esses estudos hidráulicos não têm apenas por 
fim, como é natural, melhorar e aumentar a navegabili¬ 
dade dos rios, mas sim o seu aproveitamento' para efeitos 
de hidráulica agrícola, como para uma melhor drenagem 
das águas, de que resulta a defesa das terras entregues 
à cultura. 

Sob o aspecto de hidráulica agrícola, uma das mais 
recentes obras é o canal de Parodá, pelo aproveitamento 
do rio de Parodá, afluente do Zuari. Este canal, que tem 
a sua origem no concelho 1 de Quepém e irriga a vasta 
área tanto neste concelho como no de Salsete, possui o 
comprimento de 16.628 metros e destina-se a irrigar 
uma área de 600 hectares. 

Outro aproveitamento é o feito no rio de Candeapar, 
mediante o canal de Cadi, também recentemente inau¬ 


gurado e situado no rio do mesmo nome. Este canal tem 
a sua origem em Colém, do concelho de Sanguém, e irriga 
toda a zona agrícola deste concelho desde Sigão até De- 
bal, tendo o comprimento de 1.834 metros e destinando-se 
a irrigar uma superfície de 450 hectares. 

Mas os rios de Goa exercem, como adiante veremos, 
papel primacial na cultura do arroz, pelo que a distri¬ 
buição das suas águas tem que ser feita racionalmente 
para a defesa das terras e melhoria dos coeficientes de 
produção. 

A abertura de diques que facilitem uma melhor dis¬ 
tribuição das águas e evitem as cheias é acompanhada 
pela construção de valados que protegem os terrenos de 
cultura da influência das águas. 

A maior parte das terras aráveis encontra-se já 
defendida, faltando apenas a defesa das casanas sitas em 
Canácona, obra de certo valor técnico que se encontra 
também em estudo. 

O plano de hidráulica agrícola do território goês 
não está ainda concluído 1 , mas pensa-se já no novo canal 
de Chinchinim, ramal do canal de Parodá, que virá a 
ter o comprimento de 5.000 metros e beneficiará uma 
área de 800 hectares, para o que se torna necessário fazer 
obras na albufeira existente. 

Um outro canal, a montante de Colém, no concelho 
de Sanguém, poderá vir a alargar a influência do canal 
de Candeapar, recebendo as águas deste». 


36 -CONDIÇÕES AGROLÓGICAS 

A) Características dos solos 

O território de Goa apresenta solos de diversas natu¬ 
rezas, predominando dois tipos principais: os arenosos 
e os lateríticos. 

Vulgarmente, distinguem-se os solos de palmar, solos 
de várzea e solos lateríticos propriamente ditos. 

Os solos de palmar,, predominantemente arenosos, são 
ricos em ácido fosfórico e em potassa, assim como em 
substâncias orgânicas, sendo, por isso, muito propícios 
para a cultura do coqueiro. 

Os chamados solos de várzea, igualmente arenosos, 
com elevada percentagem de substâncias orgânicas, em¬ 
bora com pequenas percentagens de cal, potassa, ácido 
fosfórico e azoto, adaptam-se muito bem à cultura do 
arroz, assim como às plantações de legumes e produtos 
de horta, especialmente a pimenta, batata doce, a ce¬ 
bola, etc. 

Nas margens dos rios encontram-se frequentemente 
os solos chamados manas, de origem pluvial, muito ri¬ 
cos em argila, formando extensas várzeas de grande 
produtividade de arroz. São conhecidas as casanas do 
concelho das Ilhas, nas aldeias de Carambolim, Neurá, 
Chorão, e do de Salsete, em Curtorim, Loutulim, Que- 
lossim, Macasana, etc. 

Os solos lateríticos, extremamente permeáveis, ricos 
pela sua capacidade de nitrificação e de amonificação, 


são muito adaptáveis para culturas irrigadas e para a 
produção de árvores frutíferas de variadas espécies. É 
nestes solos que se dá muito bem a manguem, espécie 
pomícola que abunda no território e que dá as célebres 
mangas de Goa. Igualmente se dão a jaqueira a teca e 
outras espécies vegetais. 

De um modo geral se pode dizer que o território de 
Goa se encontra dividido-, sob o ponto de vista agrícola, 
em três zonas: a do litoral, altamente adaptada para a 
cultura do coqueiro; a do interior, em que predominam 
terras baixas, de natureza argilo-arenosa, e propícia para 
a cultura, do arroz, e a zona de média altitude ou outeiral, 
em que predomina a latente e em que encontramos tam¬ 
bém o coqueiro, a arcqueim, a cana sacarina, a man¬ 
gueira, etc. 

Todos os territórios constituem uma região de acti- 
vidade económica predominantemente agrícola. As con¬ 
dições de solo e de clima permitem um grande número 
de culturas, mas as principais são a do coqueiro-, a do 
arroz, a de certos legumes e de algumas espécies fru¬ 
tíferas. 

B) Inventário das espécies 

O inventário dos principais cereais, legumes, plantas 
oleaginosas, plantas fibrosas, árvores frutíferas, plantas 
forraginosas, hortaliças e culturas irrigadas, pode ser 
elaborado do modo seguinte: 




Cereais: Arroz (Oryza sativa, Linn.); Nachinim 
(Eleusine coracana, Gaert); Milho- (Zea Mays, Linn.); 
Pakâd (Paspalum scrobiculatum, Linn.); Somvâ (Pani- 
cum crus-galli, Linn.);Milho miúdo (Panicum miliaceum, 
Linn.); Milho painço (Setaria Italica, Beauv.); Bajri 
(Penisetum Typhoideum, Rich); etc. 

Legumes: Amendoim (Arachis hypogea, Linn.); 
Grão-de-bico (Cicer arietenum, Linn.); Lentilha (Ervun 
lens, Linn.); Vai (Dolichus lablab, Linn.); Gont vai (Ca¬ 
ra valia ensiformis, D. C.); Feijão verde (Phaseolyus lu- 
natus, Linn.); Feijão «ossandó» (Phaseolus vulgaris, 
Linn.); Feijão «chicote» (Vigna catjang, Walp.); Müg 
(Phaseolus mungo, Linn.); Urida preta (Phaseolus ra- 
diatus, Roxb,); Colita (Dolichus biflorus, Linn.); Tur 
ou Turi (Cajanus Indica, Spreng.) ; Ervilhaca Lang 
(Lathyrus sativus, Linn.); Fávas de cavalo (Psophocar- 
pus tetragonolobus, D. C.); etc. 

Plmtas oleaginosas: Coqueiro (Cocos nucifera, 
Linn.); Amendoim (Arachis hypogea, Linn.); Caju 
(Anacardium occidentale, Linn.); Gergelim (Sesamum 
Indicum, D. C.); Verbesina da índia (Guizotia Abyssi- 
nica, Cass.); Maurá (Bassia latifolia, Roxb.); Rícino 
(Ricinus communis, Linn.); Brindão (Garcinia Indica, 
Choisy.); Undeira (Calophyllum Inophyllum, Linn.); 
Qhoxteira (Hydnocarpus Wightiana, Blume.); etc. 

Plmtas fibrosas: Coqueiro (Cocos nucifera, Linn.); 
Bambu (Bambusa arundinacea, Willd.) ; Bambu (Oxyte- 
nanthera Stocksii, Munro.); Agave (Agave Vera Cruz, 
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Miller.); Agave (Agave Cantala, Roxb.); Pereira brava 
(Coreya arbórea, Roxb.); Ananás (Ananas sativa, 
Schult.); Petari (Abutilon .Indicum, Sweet).; Whadli- 
-Petari (Abutilon asiaticum, G. Don.); Tupkato (Urena 
lobata, Linn.); Cânhamo do Decão (Hibiscus cannabi- 
nus, Linn.); Algodoeiro (Gossipium arboreum, Linn.); 
Panheira (Bômbax málabaricum, D. C.); Panheira 
(Eriodeudron anfractuosum, D. C.); Saykhanda (Ster- 
culia vilosa, Roxb.) ;Kulimdar (Sterculia gutata, Roxb.); 
Bendarli (Grewia orientalis, Linn.); Dhaman (Grewia 
Tiliaefolia, Vahl.); Hilvó (Erinocarpus Nimmonianus 
Grah.); Tupkati (Triunfelta rhomboidea, Yacq.); Ur¬ 
tiga branca (Boehmeria nivea, Sandich.); Cânhamo da 
índia (Crotolaria juncea, Linn.); etc. 

Árvores frutíferas: Mangueira (Mangifera Indica, 
Linn.); Laranjeira (Citrus aurantium, Linn.); Toron- 
jeira (Citrus decumana, Linn.); Limoeira (Citrus Me¬ 
dica, Limi.); Jaqueira (Artocarpus integrifolia, Linn.); 
Fruta de pão (Artocarpus incisa, Linn.); Fruta de Adão 
(Mimusops Kanki, Linn.); Chicu (Acharas sapota, 
Linn.); Lichia (Nephelium litchi, Camb.); Jagomeira 
(Flacourtia cataphracta, Roxb.); Carandeira (Carrissa 
Carandas, Linn.); Jambeiro (Eugenia jambos, Linn.); 
Jambeiro de Malaca (Eugenia malaccensis, Linn.); Jam- 
boleiro (Eugenia jambolana, Lamk.); Goiabeira (Psi- 
dium guyava, Linn.); Ateira (Anona squamosa, Linn.); 
Anoneira (Anona reticulata, Linn.); Ananás (Ananas 
sativa, Linn.); Matombeira (Parinarium excelsum, G. 
Don.); Papaeira (Carica papaya, Linn.); Moringueiro 
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(Moringa pterigosperna, Gaertn.); Bananeira (Musa 
Sapientum, Linn.); Arequeira (Areca catechu, Linn.); 
Cajueiro (Anacardium occidentale, Linn.); etc. 

Plantas fomgmsas: Feno da Guiné (Panicum ju- 
mentorum, Pers.); Karad (Anthristiria cymbaria, 
Roxb.); Karad (Anthristiria citrata, Linn.); Tan 
(Chloris barbata, Swar.); Agati (Sesbania grandiflora, 
Pers.); Chamvli (Vigna catjang, Walp.); Culita (Doli- 
chus biflorus, Linn.); Vekharyo (Indigofera glandulosa, 
Willcl); Torki (Indigofera linifolia, Retz.); Bavchi (Pso- 
ralea corylifolia, Linn.); Unhali (Tephrosea purpurea, 
Pers.); etc. 

Hortaliças : Berinjela (Solanum melongena, Linn.); 
Quiabo (Hibiscus esculenius, Linn.); Nabo (Brassica 
campestris, Linn.); Rábano (Raphanus sativus, D. C.); 
Tomate (Zycopersicum escutentum, Miller.); Rosela 
(Hibiscus sabdaríffa, Linn.); Melancia (Citrullus vul- 
garis, Slirad.); Abóbora (Cucurbita maxima, Duches- 
ne); Pepino (Cucumis sativus, Linn.) ; Comalenga (Be- 
nincasa cerifera, Savi.); Melão (Cucumis melo, Linn.); 
Tendli (Cephalandra Indica, Nond.); etc. 

. Culturas irrigadas: Cana sacarina (Saccharum offi- 
cinarum, Linn.); Bananeira (Musa sapientum, Linn.); 
Gengibre (Zingiber officinale, Rose.).; Açafrão (Cur- 
cumma longa, Linn.); Batata doce (Ipomaea batatas, 
Lamk.); Cebola (Allium cepa, Linn.); Pimenteira (Cap- 
sicum frutescens, Linn.); Thame (Dioscorea sativa, 
Linn.); etc. 






Podemos e devemos, nesta longa lista, destacar alguns 
produtos agrícolas de maior importância económica e de 
maior interesse para a subsistência da população. 

C) Culturas principais 

A cultura do arroz, que é a base da alimentação dos 
naturais da índia, ocupa uma grande parte do território, 
mas, quer devido ao elevado consumo deste cereal pela 
população, quer pelo fraco rendimento dos arrozais, que 
continuam a ser cultivados por processos rotineiros e 
atrasados, esta produção não é suficiente para satisfazer 
às necessidades da população. 

O arroz dá-se geralmente nos terrenos baixos e de 
regadio, de preferência nas terras marginais dos rios 
ou braços de mar, terras em regra que recebem a água 
das chuvas ou dos rios de água doce ou de lagoas. São 
terras muito férteis, que se dividem em tabuleiros rec- 
tangulares cercados de cômoros, a fim de poderem con¬ 
servar as águas e permitir ao mesmo tempo a passagem 
do cultivador. 

A sementeira verifica-se em duas épocas distintas: a 
primeira começa com as primeiras chuvas, fazendo-se a 
semeadura em fins cie Abril ou princípios de Maio. A 
segunda, chamada a vangana, começa em Dezembro 
c a colheita faz-se em Março ou Abril. 

Como já atrás dissemos, encontram-se em plena rea¬ 
lização importantes obras de hidráulica agrícola que vi¬ 
rão, certamente, a modificar os montantes de produção 



local deste cereal, produção que actualmente se apresenta 
deficitária, como adiante veremos. 

Ao lado do arroz, em determinados concelhos das cha¬ 
madas Novas Conquistas (Perném, Sanquelim, Satari, 
Pondá, Sanguém, Quepém, Canácona), a maior parte da 
população alimenta-se de um outro cereal, que se dá bem 
em toda a espécie de terras, e que é o nachenim. 

Este cereal não é só cultivado na índia, mas também 
em África e na América do Sul. 

Mas, como já dissemos, além do arroz e do nachenim, 
Goa produz, ainda que em pequenas quantidades, outros 
cereais que entram na alimentação das classes pobres e 
dos animais, tais como o painço, o milho, o bajri, O 1 can- 
gui, etc. 

A produção de legumes tem igualmente papel valioso 
na alimentação, especialmente tratando-se do grão-de- 
-bico, do amendoim, da culita, do feijão, da ervilhaca, etc. 

Outro produto importante da economia agrícola local 
e 0 coco. O coqueiro é uma espécie da maior importância 
não só na índia, como em África e noutras regiões tro¬ 
picais e equatoriais. 

Vulgarmente designa-se 0 coqueiro pela palavra pal¬ 
meira, pelo que é muito vulgar chamarem-se palmares 
às plantações de coqueiro. Existem em Goa várias es- 
pecies de palmeira, tais como a Madd, 0 Birla-maddo, 0 
Tatl-maddo, etc. Em Damão abunda a tamareira, 

A reprodução faz-se por sementes, constituem-se vi¬ 
veiros de palmeirinhas, que, logo que atingem cerca de 
meio metro de altura, são transplantadas, sendo- as ter¬ 


ras adubadas com adubos naturais, tais como 0 sal, 0 
peixe e a folhagem. 

De três em três meses, derrubadores especializados 
sobem às palmeiras munidos de uma faca com a qual 
cortam os cachos de cocos maduros. O coqueiro produz 
por ano doze a quinze cachos e dá uma média de 50 
cocos. 

Assiste à colheita um indivíduo chamado julgador, 
que faz a contagem dos cocos ao mesmo tempo que vai 
marcando as árvores. 

O coqueiro é uma das espécies mais úteis que existem 
nos trópicos; tem grande longevidade, pois vive mais de 
um século, e 0 seu espique atinge grande porte, exce¬ 
dendo 20 metros de altura. 

Das raízes do coqueiro extraem-se antídotos para a 
mordedura da cobra de capelo. Da casca, fazem-se tam¬ 
bém pincéis. 

Como adiante dizemos, do coqueiro extrai-se a sura, 
calculando-se que um coqueiro pode produzir durante um 
ano cerca de 432 litros de sura. 

Na índia, 0 coqueiro é aproveitado quase integral¬ 
mente, desde as raízes, que têm várias propriedades me¬ 
dicinais, até às folhas tecidas, com as quais se cobrem 
as cabanas da gente humilde, à fibra da casca do coco, 
utilizada no fabrico de cordas e capachos, ao endocarpo 
(chereta), que serve de combustível e também entra no 
fabrico de certos artefactos, e ao tronco ou espique, que 
fornece madeiras. A parte mais importante, porém, é a 
amêndoa de coco, utilizada na alimentação local, pois 
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ralada e moícla é empregada no célebre caril, um dos 
alimentos básicos dos naturais de Goa, 

Esta amêndoa dá a conhecida copra, principal pro¬ 
duto da exportação de Goa, da qual se extrai excelente 
óleo com muita utilidade, quer para alimentação, quer 
sob o ponto- de vista industrial. 

Da seiva do coqueiro- extrai-se a chamada mm que, 
por sua vez, produz álcool de boa qualidade e com a qual 
também se pode fazer açúcar mascavado, a que se dá o 
nome de- jagm, que é muito apreciado pelas populações 
rurais, em substituição do açúcar de cana e da beterraba. 

Outro produto importante de exportação da índia 
Portuguesa é a areca. É também na região das Novas 
Conquistas que a sua cultura se encontra mais espalhada, 
e a sua produção figura entre uma das mais importantes 
de todo- o vasto território indiano- -depois das grandes 
plantações de Bengala, Bombaim e Madrasta. A areca 
de Goa é, porém, de excelente qualidade e, por isso, muito 
bem recebida nos territórios da União Indiana, onde, 
como em Goa, entra na alimentação- da população hindu. 

O nosso território de Goa é rico em espécies frutí¬ 
feras, das quais elevemos destacar a manga, o- caju, o 
ananás, a ima, a papaia, a goiaba, a anona, o brindão, 
a laranja, a toranja, o limão, etc. 

Goa é por excelência a terra das mangas de superior 
qualidade, seleccionadas há muitos anos, especialmente 
nas hortas dos conventos e mosteiros, e produzindo va¬ 
riedades muito apreciadas, tais como a Afonso, a Mal- 
corada, Fernandina, Xavier, Monserrate, Colaça, Car- 
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reira, Maljass, Secretina, Bispo, etc. Muitas destas 
variedades foram levadas para o Brasil, no reinado de 
D. João VI. 

Esta fruta, pela sua superior qualidade, que, de longe, 
tem muito maior valor que as mangas produzidas nou¬ 
tros territórios ou noutros continentes, constitui, desde 
sempre, um dos produtos mais interessantes da exporta¬ 
ção para a União Indiana, com possibilidade de alarga¬ 
mento considerável do mercado, desde que a sua cultura, 
selecção, embalagem e transporte sejam devidamente 
cuidados. 

Quanto à mangueira, ela cultiva-se, como já disse¬ 
mos, em todo o nosso território, reproduz-se por semente, 
mas as suas principais variedades mantêm-se pelo sis¬ 
tema das enxertias e por meio de garfos especiais. Os 
enxertos fazem-se em diferentes épocas, supondo-se que 
a enxertia tenha sido introduzida pelos Portugueses, o 
que justifica que as mangas das árvores enxertadas te¬ 
nham nomes portugueses, como já atrás dissemos. 

A manga é a melhor fruta da índia, dando lugar à 
produção de conservas e doces os mais variados, entran¬ 
do na preparação do caril, fazendo-se dela variados xa¬ 
ropes, 

Quanto ao caju, o cajueiro de Goa fornece três pro¬ 
dutos importantes: do pedúnculo carnudo extrai-se ál¬ 
cool, que é Iargamente consumido pela população local; 
a amêndoa é exportada para muitos mercados interna¬ 
cionais, incluindo o americano; o óleo de amêndoa de 
caju é igualmente utilizado na alimentação e para fins 


industriais. Os cajueiros preferem as encostas e terras 
de média altitude e constituem uma das culturas mais 
importantes que igualmente merece a maior protecção. 

O ananás de Goa é muito superior ao ananás de Na¬ 
tal ou ao que é cultivado nas estufas dos Açores; por 
isso tem grande mercado dentro do território português 
e no da União Indiana. 

Enfim a produção local da goiaba, da banana, do jam¬ 
bo, etc. é muito importante. 

A produção frutícola local é das mais interessantes. 
A bananeira é cultivada desde tempos imemoriais er os 
Portugueses quando chegaram à índia puseram às ba¬ 
nanas o nome de figos da índia. Há quatro variedades 
que actualmente se cultivam: figos de assar ou de Moirá, 
Saldatti, isto é, bananas compridas e de casca grossa, 
os figos de horta, bananas compridas mas de casca fina, 
e os Sonballim, de tamanho pequeno. 

A bananeira reproduz-se facilmente, tem o sistema 
cultural bastante simples, podendo-se dizer que uma vez 
plantada não exige mais cuidados. Calcula-se que cada 
cacho de bananas chega a conter 160 a 180 frutos. Um 
bananal é bastante importante para a alimentação hindu, 
onde predominam as frutas, calculando-se que uma plan¬ 
tação de 100 metros quadrados pode alimentar cerca de 
50 indivíduos. 

Ós hindus utilizam a banana não só para a alimen¬ 
tação, mas para fins medicinais. A seiva da bananeira 
serve para estancar certas hemorragias, a infusão das 
bananas é utilizada nas doenças pulmonares, as flores de 


bananeira provocam uma infusão que serve para certas 
doenças dos olhos. 

Quanto ao cajueiro, já atrás indicámos que a casta¬ 
nha de caju é muito utilizada em certos mercados, espo- 
cialmente nos Estados Unidos da América do Norte. 
Desta castanha extraem-se dois óleos: um obtido pela 
combustão do pericárdo, e o outro pela maceração do 
mesmo em álcool. 

Outra árvore frutífera muito vulgar na nossa índia 
é a jaqueira. , 1 

Há duas espécies: báricas e geriçais. 

A jaca é uma fruta de grande volume, constituindo 
um alimento muito apreciado pelos indígenas, que tam¬ 
bém se aproveitam das sementes para a alimentação. 

O tronco da jaqueira fornece madeira de construção. 

37—A PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

A) Aspectos econômicos 

Segundo o censo de 1950, a agricultura é o ramo que 
ocupa maior número de pessoas, pois vivem exclusiva¬ 
mente da terra 142.027 indivíduos. Além destes, mais 
248.569 pessoas dependem dos que trabalham na terra, 
o que nos dá um total de 61 % da população como vivendo 
directa ou indirectamente 1 da agricultura. 

De um modo geral, pode-se afirmar que todo o ter¬ 
ritório vive sob o signo agrário, embora as classes supe¬ 
riores não se dediquem directamente à exploração da 


terra, que é princípalmente trabalhada pelos camponeses 
cultivadores das castas inferiores. 

A economia agrícola de Goa sofre grandemente da 
defeituosa distribuição da propriedade, especialmente das 
várzeas que, na sua quase totalidade (85 %), pertencem 
às Comunidades Agrícolas de que adiante falaremos. Ora, 
as terras comunais são inalienáveis e, portanto, somente 
podem ser exploradas por arrendamento, o que tira aos 
camponeses e aos que se.dedicara ao cultivo qualquer 
espécie de estímulo para a valorização das mesmas, 
terras. 

Os últimos dados estatísticos dão-nos os seguintes 
montantes de produção do arroz e do coco: 

ARROZ 

Arroz com casca (bate) —1949 — 47.945 toneladas, 
ou cerca de 38.562 toneladas de arroz descascado. 

Em 1950 — 50.516 toneladas ou seja 35.361 tonela¬ 
das de arroz descascado. 

De 1949 a 1951, o arroz descascado que foi impor¬ 
tado no território português foi: 

Em 1949 — 9.810 toneladas 
Em 1950-21.367 » 

Em 1951-12.524 » 

A índia Portuguesa tem, assim, um déficit anual de 
arroz, que é fácil de calcular. 

Com efeito, a produção média anual de arroz com 
casca (bate) pode ser computada em 60.000 toneladas, o 


que nos dá um total de 40.000 toneladas de arroz des¬ 
cascado. Como o consumo médio oscila talvez entre 
50.000 a 55.000 toneladas, temos que o déficit anual 
pode ser fixado em cerca de 15.000 toneladas de arroz. 

Sendo o arroz produto essencial para a alimentação 
da população goesa e que esta, de forma alguma, pode 
dispensar, é essencial conseguir saldar-se o referido dé¬ 
ficit e ao mesmo tempo obter uma independência do 
território em matéria de produção e de importação: 

A recente construção dos canais de Parodá e de Can- 
deapar com as respectivas obras hidráulicas, o primeiro 
com mais de 15 quilómetros de extensão, inaugurado em 
10 de Maio de 1952, e o segundo com 13 quilómetros, 
cujas obras ficaram concluídas em 28 de Maio de 1952, 
devem aumentar a produção em cerca de 3.000 toneladas, 
pelo que aquele déficit de 15.000 toneladas ficará redu¬ 
zido a 12.000. 

Julgo que não será difícil garantir à população goesa 
12.000 toneladas de arroz, se fixarmos os contingentes 
de exportação pelos restantes territórios nacionais que 
produzem arroz, a começar pela Metrópole e especial- 
mente a Guiné e Moçambique. 

O grande problema será o estudo de transportes fá¬ 
ceis, rápidos e baratos, e também a possibilidade de se 
fixar um preço que não seja incomportável para a popu¬ 
lação e desproporcionado com o que ela paga pelo arroz 
que importa da União Indiana. 
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Relatívamente ao coco, os dados estatísticos que con¬ 
seguimos colher da sua produção são os seguintes: 

Em 1949 — 85,5 milhões de cocos 
Em 1950 — 32,5 milhões de cocos 

A exportação dos últimos anos tem diminuído sensi¬ 
velmente, não obstante o valor que ela continua a ter 
por produzir copra de boa qualidade nos mercados. 

ARECA 

Quanto à areca, esta exportação, que ocupa o quarto 
lugar no comércio externo do território, tem também 
diminuído. 

A produção da areca foi em 1949 de 500 toneladas e 
em 1950 de 488. 

CAJU 

Quanto ao caju, a sua produção em 1949 foi de 
1.145 toneladas e em 1950 de 858. 

38-CONDIÇÕES ZOOGEOGRÁFICAS 
A) Gados 

As principais espécies de pecuária existentes na índia 
Portuguesa são: bovina, bufalina, suína, caprina, ovina 
e malar, 
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Os bovinos da índia Portuguesa sâo oriundos da raça 
asiática Zebu (Bos indicus); são animais pequenos, com 
uma bossa gordurosa na cernelha nos indivíduos adultos, 
mais pronunciada nos machos do que nas fêmeas, de cor 
predominantemente preta, branca e acinzentada, por ve¬ 
zes vermelha, acastanhada ou malhada, cabeça fina, com¬ 
prida e seca, olhos vivos, geralmente pretos, fronte rec- 
tilínea e estreita por cima dos olhos; o chanfro é 
comprido e estreito, algumas vezes convexo, mas comum¬ 
mente rectilíneo; o focinho largo, geralmente preto; ore¬ 
lhas compridas, grandes e pendentes; pescoço curto e 
grosso, barbela curta na fêmea e mais vasta no macho; 
peito largo; ventre pouco volumoso; cauda comprida, 
fina; peitos pouco desenvolvidos; espáduas e braços for¬ 
tes regularmente guarnecidos de músculos; nádegas com¬ 
pridas, rectilíneas e regularmente musculadas. 

São animais rústicos, sóbrios, pouco sensíveis à va¬ 
riação do clima, que se adaptam bem à região, quer ao 
ar livre, quer por meio de estabulizações. Estes animais 
alimentam-se principalmente do chamado «capim», gra- 
mínea forraginosa, e por vezes de palha de arroz ou 
pastos espontâneos, grão, tourteaux, copra, sêmeas de 
trigo, sementes de algodão, etc. São magníficos animais, 
quer para a tracção, quer para os serviços da lavoura. 

A maior parte das vacas produz leite, que é o princi¬ 
pal produto para a população hindu, visto que esta con¬ 
sidera o boi como um animal sagrado e por isso se não 
alimenta da sua came. 


m. 



Os hindus negam-se terminantemente a vender os bo¬ 
vinos ou a autorizar que eles sejam destinados à alimen¬ 
tação, 

Quanto aos bufalinos, o búfalo (bubalus buffelus) da 
índia Portuguesa é um animal corpulento, possante, va¬ 
garoso no locomoção, costado largo, membros curtos e 
grossos, peitos desenvolvidos e cauda comprida. Tem 
quase sempre uma cor acinzentada ou azulada. 

As búfalas leiteiras dão em regra grandes quanti¬ 
dades de leite, sendo por isso muito apreciadas, 

O búfalo é na índia Portuguesa um animal de grande 
poder de trabalho, muito rústico e sóbrio, sendo um po¬ 
deroso auxiliar da vida agrícola, adaptando-se muito bem 
ao clima quente e húmido do território, Dárse bem igual¬ 
mente em terras húmidas, pelo que é muito utilizado na 
cultura dos arrozais, sendo, de resto, também aproveitado 
com vantagem na tracção de cargas pesadas. 

0 leite das búfalas é mais branco e mais rico em ali¬ 
mentos nutritivos que o das vacas de gado bovino, sendo 
por isso muito aproveitado no fabrico de manteiga e de 
lacticínios. 

Em Goa existe também o chamado búfalo do mato, 
animal perigoso e que constitui objecto de caça. 

Quanto ao gado suíno, as espécies predominantes no 
território goês são de raça simiesa, muito fecundas, cria¬ 
das em pleno regime de liberdade, bastante rústicas, 
cuja carne se destina a alimentação, também se extrain¬ 
do desse gado gorduras muito apreciadas. 

Em todo o território, encontramos, também, espécies 
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caprinas e ovinas, ainda que muito dispersas e sem gran¬ 
de importância económica. 

Quanto ao gado cavalar, encontra-se pouco desenvol¬ 
vido, destinando-se principalmente à tracção. 

B) Pescas 

Produção pesqueira importante em todo o território, 
quer nos rios, quer na costa, é a das pescas. O Almiran¬ 
te Neuparth. chegou a classificar 65 géneros, mas não 

levou a cabo a classificação das espécies. 

Entre as principais espécies pesqueiras que se en¬ 
contram nas ápas marítimas e fluviais destacam-se o 
peixe martelo, o cação, o peixe-vioh, a sardinha, o rabo 
de galo, o peixe agulha, o salmonete, a dourada, a cor- 
vim, o peixe serra, a fataça, a tainha, etc. 

A pesca é considerada como actividade fundamental, 
visto o peixe ser um dos alimentos essenciais dos hindus. 
A época propícia para a pesca é de Setembro a Maio 
e pesca-se por diversos sistemas de redes, sendo nos rios 
por armações fixas (estacadas). Existem também gran¬ 
des variedades de moluscos (lulas, amêijoas, mexilhões, 
percebes, ostras), crustáceos (camarão, caranguejo, lar 
gosta, santola) e muitas cobras aquáticas mortalmente 
venenosas. 


C) Outras espécies 

Na índia Portuguesa há muitas espécies de capoeira, 
embora pouco poedeiras. 



; Biitre os animais de interesse para a caça eontam-eô 
o tigre real, o leopardo, o chacal, o lince, a onça, a hiena, 
o javali e outros. É grande a quantidade de répteis e 
de aves. Em todo o território existe a perigosa cobra- 
-capelo. 

39-CONDIÇÕES CLIMÁTICAS 

0 clima da índia Portuguesa é, na sua generalidade, 
um clima de monção, com as suas chuvas periódicas, 
contínuas e torrenciais, da monção do Sudoeste. 

As chuvas principiam em Junho na Costa do Malabar 
e estendem-se até fins de Agosto. Constituem, por assim 
dizer, um período bem distinto, ao qual se segue a es¬ 
tação seca e fresca, que vai de Novembro a Janeiro, car 
racterizada pelas brisas do Nordeste, vindo depois o 
período quente de Fevereiro a Maio. 

Além de clima tropical de monção, o clima de Goa 
sofre também a influência marítima, sujeito à acção das 
brisas do índico, 

Os climas de Damão e de Dio são, de uma maneira 
geral, menos quentes. 

0 elemento climático principal, em todos estes ter¬ 
ritórios, é, sem dúvida, a pluviosidade. 

Em toda a índia as chuvas monçónicas condicionam, 
em grande parte, a vida humana e agrícola. Regiões há, 
como no Assão, em que as chuvas chegam a atingir 15 
metros! . . 


0 Prof. Dr. Germano Correia, que estudou o Clima 
da Índia Portuguesa, diz que, sob o ponto de vista tér¬ 
mico, ele deve considerar-se dividido em três estações; 
uma quente, que abrange os meses de Março, Abril, 
Maio e primeira quinzena de Junho; outra fresca e hú¬ 
mida, que abrange a 2, a quinzena de Junho, Julho, 
Agosto, Setembro e Outubro, e outra fresca e seea, que 
atinge os meses de Novembro, Dezembro, Janeiro e Fe¬ 
vereiro. 

0 mesmo Autor afirma: «Goa, que é país tropical e 
marítimo de monções relativamente próximo da faixa 
equatorial propriamente dita, pode até certo ponto ser 
considerada como um tipo médio dos climas trópico- 
-equatoriais». 

Sob o ponto de vista higrométrico, o ano pode ser 
dividido em dois períodos: o que vai de Novembro a 
Março, caracterizadamente seco, e o período de elevada 
humidade de Abril a Outubro. 

Relativamente à pluviosidade, o Dr. Germano Cor¬ 
reia, depois de analisar os dados pluviométricos de um 
grande número de anos, chegou à conclusão de que a re¬ 
gião menos chuvosa da nossa índia é a de Dio, sendo 
já superior a essa a amplitude pluviométrica de Damão 
e de Praganã. 

As regiões goesas do litoral apresentam médias mais 
elevadas de pluviosidade e que crescem à medida que 
se desce de latitude. Para o interior e para as zonas 
montanhosas as médias pluviométricas são muito mais 



elevadas, sendo a região de Collém a mais pluviosa cia 
índia Portuguesa, chegando a atingir 4 m ,5. 

Segundo o Prof. Silva Teles, todo o território de Goa 
está sujeito à acção oceânica que se combina com a re¬ 
gularidade estacionai muito especial do clima das mon¬ 
ções. 

O clima de Goa é diferente do clima tropical litoral 
ou de outros semelhantes, sendo a alta constância tér¬ 
mica um dos seus caracteres fundamentais. É um clima 
quente, de fraca amplitude de variações, mínimas tér¬ 
micas fortes, máximas térmicas muito elevadas, uma no¬ 
tável constância de altas temperaturas, e uma média 
mensal nunca inferior a 26°, representando um quadro 
térmico que seria difícil de encontrar na própria África 
tropical. A humidade é diferente segundo sopra a monção 
do sudoeste ou o alíseo do nordeste. É esta oscilação que 
permite aos Europeus que suportem melhor este clima 
que os climas tropicais litorais, não obstante as altas 
temperaturas que caracterizam sempre o clima da índia. 
O alíseo do nordeste sopra mais fortemente na zona mon¬ 
tanhosa de Goa. Nas terras altas, sente-se mais o «terral», 
havendo uma diferença acentuada entre os caracteres da 
temperatura e da humidade relativa das terras altas que 
constituem o declive indiano dos Gates Ocidentais e as 
terras planas do litoral. 

Há ainda que considerar que os meses que precedem 
as chuvas torrenciais caracterizam-se por uma forte 
tensão eléctrica. Por outro lado, a pluviosidade total, 
sendo superior a 2.000 mm., faz com que a costa ociden¬ 


tal da índia pertença ao número das zonas do Globo em 
que se verifica a mais forte precipitação. 

A seguir apresentamos alguns dados recentes do Ser¬ 
viço Meteorológico Nacional, sobre os quais é difícil 
fazer qualquer interpretação, pois dizem apenas respeito 
a três postos: o da capital, de Damão e Dio. 

Sabemos que se encontra em organização o serviço 
meteorológico da Província. 
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0 Prof. Dr. Oliveira Boléo, durante a sua recente 
estada em Goa, colheu interessantes elementos sobre o 
clima da índia Portuguesa, que teve a amabilidade de 
nos facultar, e de que nos vamos servir para actualizar 
o nosso trabalho : 

a) Quanto às temperaturas , o Sr. Prof. Oliveira Bo¬ 
léo, apreciando observações termométricas em Goa, du¬ 
rante o período de trinta anos (1895-1924), chegou à 
conclusão de que a temperatura média anual é de 27°,2 C., 
e que a amplitude média anual, observando os desvios, 
em cada ano, do mês da mais alta e de mais baixa média 
térmica, é de 4 o ,4 C. O ano de mais fraco desvio, com 
3 o C., foi o de 1918, e o de mais alto, com 6 o ,3 C., foi o 
de 1915, verificando-se, pelo baixo número dessas ampli¬ 
tudes, que a temperatura se comporta sem grandes des¬ 
vios ao longo dos diferentes meses do ano. 

As temperaturas máximas absolutas, dentro do citado 
ciclo, variam entre 31°,4 C. (em 1908) e 37°,1C. (em 
1914 e 1915), pelo que a amplitude interanual das má¬ 
ximas extremas é de 5 o ,7 C. 

As temperaturas mínimas absolutas, nesse mesmo 
espaço de tempo, confinaram-se entre 14°,3 C. (em 1915) 
e 20°,6 C. (em 1904). 

b) Relativamente às precipitações , o Sr. Prof. Oli¬ 
veira Boléo, depois de se referir às características das 
monções, alude, especialmente, à monção do sudoeste, 
nos seguintes termos: 

«A intensidade máxima da monção de SW verifica- 
-se em fins de Junho, ou princípios de Julho, quando as 
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características baixas pressões da região equatorial se 
enfraquecem, pois até essa altura elas retardavam a 
acção do centro de altas pressões situadas no Mar 
Arábico. 

A monção de SW mantém-se até Setembro, mas já é 
fraca em meados de Agosto, quando cai o «Mogo», de 
grande benefício para impedir epidemias aos arrozais 
em floração. 

Como já dissemos, a transição da monção de NE 
para a de SW é brusca, e tanto que para o seu apareci¬ 
mento se emprega o verbo «romper». Porém, a transição 
da monção de SW para a de NE é muito lenta. Em 
princípios de Outubro, verifica-se um aumento de tem¬ 
peratura em relação aos quatro meses anteriores, regis¬ 
tando-se algumas trovoadas, mantendo-se a humidade 
alta e estabelecendo-se calmarias. 

A esta época chamam regionalmente «Calor de Ou¬ 
tubro», pois a temperatura volta a baixar nos meses 
seguintes, até fins de Fevereiro. O centro de altas pres¬ 
sões, gerado no norte do Indostão, aumenta de força e o 
equilíbrio, que as calmas documentavam, desaparece. Em 
Dezembro, já os ventos correm céleres, da terra para o 
mar, estabelecendo-se a monção de nordeste. 

O romper e início da monção de SW são precedidos 
de uma época de forte tensão eléctrica do ar. Por isso, 
as trovoadas, já frequentes em Maio, aumentam de in¬ 
tensidade e número em Junho. Porém, o mês em que se 
regista o mais elevado número de trovoadas é o de 
Outubro, na transição para a monção de NE. 
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Nesses meses, mais do que nos outros, nota-se a ozo- 
nização da atmosfera por efeito da acção do fluido eléc¬ 
trico sobre o oxigénio, o que, portanto, se pode considerar 
absolutamente natural. 

c) A pluviosidade média anual em Goa é calculada, 
por este autor, em 2.519,9 mm., havendo anos em que tal 
média é excedida, como sucedeu em 1917, em que atingiu 

3.290.9 mm., e outros em que ela foi muito inferior, 
como em 1920, que foi de 1.729,7 mm. 

d) Quanto à humidade absoluta e relativa, o clima 
de Goa sofre variações mais ou menos rítmicas, diz-nos 
o Sr. Prof. Oliveira Boléo, consoante o regime dos ven¬ 
tos e o comportamento da termalidade, principais facto- 
res que condicionam a evaporação. 

Depois de acentuar que a humidade relativa é muito 
mais importante do que a absoluta no estudo da clima¬ 
tologia, diz que aquela, em trinta anos, oscilou entre 

69.9 e 81,7 % com a média plurianual de 74,3.%. 

Os meses de mais elevada humidade relativa são os 
de Junho, Julho e Agosto, e os da mais baixa, os de 
Novembro, Dezembro e Janeiro. 

e) Em relação à pressão atmosférica, o Prof. Oli¬ 
veira Boléo diz-nos que, pelas latitudes a que se con¬ 
fina o território de Goa, as médias anuais da pressão 
atmosférica terão de ser, normalmente, inferiores a 
760 mm. e, nos três decénios que decorreram entre 1896 
e 1924, as oscilações das médias anuais são da ordem 
dos 4 mm. 


A amplitude média intermensal foi de 4,93 mm., e 
acrescenta: 

«A pressão pode considerar-se anormalmente alta em 
Janeiro; vai gradualmente descendo até Junho, para de¬ 
pois subir até Janeiro». 

A pressão atmosférica em Goa, em resumo, caracte¬ 
riza-se por ser inferior à normal, por apresentar fracos 
desvios diurnos e mensais, oferecendo, todavia, contras¬ 
tes estacionais. 

f) Quanto aos ventos, em plena monção seca, pre¬ 
dominam os de E e NE; em plena monção chuvosa, os 
de SW; nas épocas de transições, os ventos de W são os 
mais comuns. 

No que diz respeito à velocidade média dos ventos, 
é de cerca de 12 m./s. 

Analisando a velocidade média mensal, obtém-se: 

Ventos frescos: (7 a 11 m./s.), de Outubro a Feve¬ 
reiro; 

Ventos fortes: (11 a 14 m./s.), de Março a Setembro; 

Ventos muito fortes: (14 a 17 m./s.), de Junho a 
Agosto, segundo a escala de Brito Capelo. 

O Prof. Oliveira Boléo, atendendo à escala de Beau- 
ford, estabeleceu a seguinte nomenclatura: 

1) Boa brisa (8 a 10 m./s.), de Outubro a Janeiro; 

2) Bom fresco (10 a 12 m./s.), de Fevereiro, Março 
e Setembro; 

3) Muito fresco (12 a 14 m,/s.), em Abril e Maio; 

4) Pequeno golpe de vento (14 a 16 m./s.); 
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5) Golpe de vento (16 a 20 m./s.), de Junho a 
Agosto. 

g) Finalmente, quanto à nebulosidade, o Prof. Oli¬ 
veira Boléo considera o quadrimestre Dezembro-Março 
de baixa nebulosidade; dois bimestres transicionais de 
nebulosidade média (Abril-Maio e Outubro-Novembro), 
e um quadrimestre de alta nebulosidade (Junho-Setem¬ 
bro), este último correspondendo à época da monção do 
sudoeste. 

A média anual de dias límpidos é sensivelmente igual 
à de dias totalmente cobertos, pois a primeira é repre¬ 
sentada pelo número 55 e a segunda pelo número 50,6. 
Os restantes dias do ano respeitam aos nublados parcial¬ 
mente. 

Quer analisando estes números, quer os do quadro 
representativo das médias mensais, chegamos à conclu¬ 
são, diz o Dr. Oliveira Boléo, de que a atmosfera de Goa 
é meso-nebulosa, havendo, todavia, a necessidade de 
acrescentar que tal classificação resulta, muito princi¬ 
palmente, da soma e divisão de números de grande con¬ 
traste, isto é, regista-se uma época altamente nebulosa 
(monçónica de SW, chuvosa) e outra bastante limpa de 
nuvens e nevoeiros (monçónica de NE, seca). 


II 


antropogeografia 




40-CONDIÇÕES QUANTITATIVAS DA POPULAÇÃO 


Segundo o último recenseamento, o de 1950, a popula¬ 
ção total do Estado da índia Portuguesa evolucionou no 
último decénio da forma seguinte: 


Distritos 

1950 

1940 

H 

M 

hm 

H 

M ■ 

HM 

Goa . 

257.522 

290.181 

547.703 

259.591 

281.334 

540.925 

Damão . 

34.365 

34.640 

69.005 

32.349 

31.172 

63.521 

Dio . 

9.854 

11.284 

21.138 

9.244 

10.487 

19.731 

Estado da Índia 

301.741 

336.105 

637.846 

301.184 

322.993 

624.177 


Por estes dados, verifica-se que o aumento da po¬ 
pulação foi de 13.699 indivíduos, ou seja, em números 
relativos, de 2 %. 

A distribuição do aumento registado em relação aos 
diversos distritos foi muito variável. Assim, por com- 
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paração com 1940, esse aumento foi, no distrito de Goa, 
áe 1 %, no de Damão 9 % no de Dio 7 %. 

A principal causa do pequeno aumento registado no 
distrito de Goa é a emigração de que adiante falaremos. 
Houve concelhos, como os de Perném e Bardez, que, 
segundo o Anuário Estatístico, acusaram saldos nega¬ 
tivos de 2.061 e 2.750 pessoas, respectivamente, no de¬ 
cénio considerado. 

Mas o quadro que a seguir apresentamos, relativo 
ao período que vai de 1881 a 1950, dá-nos outras indi¬ 
cações. 

Nota-se um crescimento rápido de 1881 a 1887, prin¬ 
cipiando em cerca de 475.000 e atingindo neste último 
ano a cifra de 562.000 indivíduos. De 1887 a 1921, houve 
pequenas variações de crescimento e de descrescimento, 
iniciando-se neste ano nova fase ascensional, que em 
1950 atingia uma cifra de 637.846 habitantes. 

As causas podem ser encontradas no acréscimo de 
natalidade, que é um facto tradicional dada a con¬ 
cepção moral e religiosa tanto dos hindus como católi¬ 
cos a favor das famílias numerosas. Em 1921 nasceram 
cerca de 15.800 indivíduos, ao passo que em 1950 se ve¬ 
rificaram cerca de 20.800 nascimentos. O facto novo, 
porém, é o decrescimento da mortalidade, que em 1921 
s:í cifrava em 13.200 indivíduos e em 1952 atingiu ape¬ 
nas 10.400. 

O exame da estatística de mortalidade tem grande 
interesse, em especial pelo estudo das suas causas, que 


se filiam nas condições sanitárias e higiénicas da po¬ 
pulação. 

Assim, verifica-se que as principais causas de morte 
foram a senilidade, as doenças do coração, as doenças 
do aparelho respiratório, os nascimentos prematuros, 
a tuberculose, a febre tifóide e outras doenças infec¬ 
ciosas. 

Por outro lado, os números-índices simples, tomando 
como ano base o de 1941, indicam-nos uma sensível me¬ 
lhoria na percentagem dos nado-vivos e no número dos 
casamentos, ao mesmo tempo que revela um decréscimo 
de óbitos. 

DEMOGRAFIA 



Outro factor importante do movimento quantitativo 
da população é a emigração . 

Segundo os dados do Anuário Estatístico de 1951, o 
movimento de emigração era o que consta do quadro que 
apresentamos. 
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1951 — EMIGRAÇÃO POR REEIGIÕES E SEXOS E SEGUNDO O PAIS DE DESTINO 
























































Vê-se, portanto, que só nesse ano saíram 1.271 emi¬ 
grantes, que se destinaram principalmente à África 
Oriental Britânica, União Indiana e Moçambique. 

Esta emigração tem contribuído para diminuir o 
saldo fisiológico da população. 

Ao lado da emigração, há que considerar a imigração 
c os movimentos migratórios internos. 




A imigração dá-nos os seguintes dados: 


1S50-IMIGRANTES, SEGUNDO O SEXO E PAÍS 
DA NATURALIDADE 


Países de Naturalidade 

H 

M 

Total 

Metrópole . 

11 

12 

23 

União Indiana. 

5 

3 

8 

África Oriental Inglesa. 

6 

7 

13 

Moçambique . 

11 

10 

21 

Outros. 

1 

5 

6 

Total . 

34 

37 

71 


0 movimento migratório interno é actualmente muito 
curioso pelos deslocamentos de mão-de-obra provocados 
pela indústria mineira para o concelho de Sanguém. Com 
eíeito, neste concelho, cuja população desde 1910 estava 
pràticamente estacionária, registou-se, no recenseamento 
de 1950, um aumento de 2.284 pessoas. 

Outro fenómeno que se observa é a atracção dos 
centros urbanos. Os seis principais centros viram au¬ 
mentada a sua população de 1940 a 1950 em proporções 
importantes: a cidade de Goa 57 %; a de Margão 24 %, 
lapuçá 12 % Mormugão 21 %, Damão 16 % e Dio 7 % 
Quanto à cidade de Goa, foi alargada a sua área 
(Portaria n." 4.455, de 14 de Agosto de 1947), passando a 
abranger freguesias que em 1940 não faziam parte da 
cidade, tais como a de Mercês e de Santa Cruz. 


Excluída a população destas freguesias, que em 1940 
era de 9.625 pessoas, verifica-se que o aumento real da 
cidade foi de 8 %. 

Além disso, a área da cidade de Mormugão foi re¬ 
duzida por aquela portaria, tendo sido excluída da ci¬ 
dade a freguesia de Vadem, que em 1940 tinha 492 ha¬ 
bitantes. 

Se considerarmos agora a população por religiões, 
vemos que desde 1910 se mantém o desequilíbrio a fa¬ 
vor da Comunidade hindu, o que é devido ao facto de, 
por um lado, ter melhorado o nível de vida dessa popu¬ 
lação, e, por outro, ser ela quem dá o menor contingente 
para a emigração. 


1951-EMIGRANTES RETORNADOS SEGUNDO O SEXO 
E PAÍS DA PROCEDÊNCIA 


Países de procedência 

HM 

H 

M 

África Oriental Britânica. 

396 

218 

178 

Inglaterra . 

46 

41 

5 

Moçambique. 

291 

196 

95 

União Indiana. 

209 

178 

31 

Angola . 

23 

15 

8 

Metrópole . 

- 

- 

- 

Outras procedências. 

1 

1 

- 

Total . 

966 

649 

317 
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Poises de procedência, destino 


POPULAÇÃO DE FACTO, SEGUNDO A INSTRUÇÃO, NOS 
RECENSEAMENTOS DE 1900 A MO 


mo -POPULAÇÃO DE FACTO, SEGUNDO A INSTRUÇÃO 


Números relativos 


Sobem ler e Sabem ler Sabem lsr 
Distritos Analfabetos « LtrasT 

p 9 tras línguas guas 


7 , 930/0 11 , 040/0 

l,210/o 5,46 «/o 

1,170,0 13,81 o/o 


Estado da índia 80,98 o 


7,03o/ 0 10,56 o/o 


1951-IMIGRANTES RETORNADOS SEGUNDO O SEXO 
E O PAÍS DE DESTINO 


União Indiana. 

África Oriental Inglesa 
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Relativamente à instrução, vê-se, pelo quadro que 
adiante apresentamos, que a percentagem dos alfabetos 
cresceu de 8,4 para 21,7 entre os anos de 1881 a 1950, 
com uma pequena quebra em 1921. 

O mapa que antes inserimos indica-nos a exis¬ 
tência de uma elevada percentagem de analfabetos, facto 
contra o qual noutro capítulo indicamos as medidas que 
estão a ser tomadas pelo Estado, através da criação de 
um maior número de escolas primárias e técnicas, fixas 
e móveis. 

Segundo o recenseamento de 1950, a população do 
Estado da índia Portuguesa era de 637.846 habitantes, 
divididos principalmente pelas suas religiões, da forma 
seguinte: 


Hindus . 388.488 

Católicos . 234.021 

Maometanos . 14.162 

De outras religiões. 920 


Á) A população sob o ponto de vista das adividades 
económicas 

Também, segundo o recenseamento de 1950, a popu¬ 
lação, sob o ponto de vista das actividades económicas, 
podia-se considerar dividida em dois grupos: a popula¬ 
ção activa, ocupando 33 % e a inactiva, atingindo 67 c ,c. 
A primeira é constituída por 211.667 pessoas, distri¬ 
buídas da seguinte forma, segundo os ramos de activi- 
dade: 
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0 — Agricultura, Silvicultura e Pesca. 152.127 

1 — Indústrias extractivas. 4.966 

2-3 — Indústrias manufactureiras. 16.893 

4 —Construção. 2.664 

5 —Electricidade, gás, água e serviços sa¬ 

nitários . 288 

6 — Comércio e Bancos. 9.609 

7— Transportes e comunicações. 9.899 

8 —Serviços. 15.426 


Total . 211.667 


Se nos referirmos agora às pessoas economicamente 
inactivas, em relação aos ramos de activídade de que de¬ 
pendem, teremos a seguinte distribuição : 


0—Agricultura, Silvicultura e Pesca. 269.398 

1 — Indústrias extractivas... 2.955 

2-3 —Indústrias manufactureiras . 36.720 

4 —Construção. 4.903 

5 — Electricidade, gás, água e serviços sa¬ 

nitários . 478 

6— Comércio, Bancos e Bens imobiliários 27.371 

7— Transportes e Comunicações. 23.657 

8 — Serviços. 30.584 

9 — Actividades mal definidas. 29.858 
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A população, encarada sob o ponto de vista dos sexos, 
dá-nos a distribuição seguinte: 

População activa: 

Homens. 156.077 

Mulheres. 55.590 

População inactiva: 

Homens. 145.409 

Mulheres. 280.515 

Se considerarmos que a população inactiva depende 
do trabalho produzido pela população activa, a posição 
dos elementos activos de cada ramo de actividade, rela¬ 
tivamente ao conjunto de pessoas que dependem desse 
ramo, é a seguinte: 


0—Agricultura, silvicultura e pesca. 36 % 

1—Indústrias extractivas. 63% 

2-3—Indústrias manufactureiras. 32 % 

4— Construção. 35% 

5— Electricidade, gás, água e serviços sani- 

nitários. 37 % 

6— Comércio, Bancos e Bens imobiliários ... 26% 

7 — Transportes, entrepostos e comunicações 29 % 
8—Serviços. 34% 
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41 -CONDIÇÕES QUALITATIVAS DA POPULAÇÃO 


A) Condições antropológicas 

O estudo das condições antropológicas da população 
indígena da índia Portuguesa está ainda por fazer. Se¬ 
gundo Risley, citado pelo Dr. Bragança e Pereira, os 
brâmanes, maratas e vanis de Goa pertencem ao grupo 
cito-dravídico. 

Fonseca Cardoso limitou-se a estudar apenas os in¬ 
dígenas de Satari, encontrando aí representados os 
tipos indo-árico, cito-dravídico e dravídico. 

O mais importante para o estudo actual da morfo¬ 
logia social da índia Portuguesa é o estudo das castas. 
A casta constitui um grugo social fechado, que se não 
deve confundir com a raça, pois há indivíduos de raças 
diferentes que pertencem à mesma casta. As castas for¬ 
maram-se umas vezes pela fusão de diferentes tribos, 
outras vezes pelo laço profissional, por motivos religio¬ 
sos ou devido a migrações internas, f principalmente 
entre os hindus que a casta constitui motivo de separação 
e hierarquia e isolamento, além de impedimento matri¬ 
monial. 

A população indígena de Goa divide-se, como já vi¬ 
mos, em católica e não católica, esta última abrangendo 
os hindus e os maometanos. A população católica pre¬ 
domina nas Velhas Conquistas, ao passo que a maome¬ 
tana e hindu encontra-se, na sua maior parte, nas Novas 
Conquistas. 



Goa — Encantadora de serpentes 




As castas hindus de Goa são várias, subdividindo-se, 
por sua vez, em subcastas. Assim, os brâmanes apresen¬ 
tam as seguintes castas: os chigmmm, os caimdés, os 
pâdhés, os zoixis , os gmd-samwts. Além destas, há 
muitas outras castas, como a dos mmtas (militares), 
vam (comerciantes), sonam (ourives), miares (car¬ 
pinteiros), chimpis (alfaiates), cumbwres (oleiros), 
gmddés (agricultores), modvols (lavadeiros), mlés 
(barbeiros), gugires (comerciantes), haviam (serven¬ 
tes de pagodes), cahvantas e ganns (bailadeiras e mú¬ 
sicos) e muitas outras, cada uma delas com os seus usos 
e costumes, superstições, hábitos e hierarquias. 

Entre os cristãos de Goa, encontram-se as seguintes 
castas: brdmmgs, chardós, gaaiddês, sudir, cmebis, 
mahrs„ chamres, etc. Entre as castas maometanas, des¬ 
tacam-se os sahds, xecs, pathm, hhojás. 

Enfim, muitas outras castas se encontram, quer em 
Goa, quer em Damão, quer em Dio. 

A sobrevivência das castas, mesmo na população 
cristã, parece inadmissível em face da doutrina do cris¬ 
tianismo e em especial do catolicismo. Mas, tendo-se 
feito as conversões em grupos, as castas mantiveram-se 
como meio de separação social, embora os Portugueses 
nunca tenham admitido tais diferenças na legislação. 

B) Regime alimentar 

Não deixa de ser interessante fazer-se uma referên¬ 
cia ao regime alimentar da população, especialmente da 



hindu. Os hindus, por motivos religiosos, não comem 
carne e a base da sua alimentação é o arroz e o caril. 
O arroz é cozido em água e o caril é um molho preparado 
com coco ralado, peixe ou camarão, grande quantidade 
de pimenta ou malagueta, açafrão, gengibre, cebola, ta- 
marindo, cominho, talhadas de manga verde e outros 
ingredientes. 

De manhã, à guisa de pequeno almoço, o hindu toma 
a canja de arroz acompanhada do toca-boca, isto é, peixe 
seco, conserva de manguinhas, chetnim, preparado de 
coco, pimenta, jagra e assa-fétida, papari (pasta cir¬ 
cular delgada feita de farinha de urida, assa-fétida, pi¬ 
menta longa e redonda), etc. 

Há castas hindus que são vegetarianas, outras, espe¬ 
cialmente as inferiores, alimentam-se apenas de farinha 
de nachinim, outras de leite coalhado e soro de leite. 

Nas suas duas refeições principais, que são o jantar 
ao meio da tarde, e a ceia à noite, os hindus, antes de 
se sentarem para comer, têm obrigatoriamente que tomar 
banho e proceder a uma oferta de 5 bocados de alimento 
aos quatros deuses da corte de Indra. No fim da refeição, 
deixam uma pequena quantidade de alimento aos de¬ 
mónios. 

Nunca se servem de cadeiras nem de mesas, sentam- 
-se no chão de pernas cruzadas, colocando junto do prato 
o púcaro da água (tambió), a tigela (podgó) e a colher 
(polli), Não usam faca nem garfo e comem separada¬ 
mente as mulheres e os varões, mas as mulheres casadas 
normalmente comem nos pratos dos seus maridos. 
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O hindu abstém-se, em regra, de bebidas alcoólicas, 
sobretudo nas castas superiores. Os indivíduos destas 
castas, como os bramanes, não podem ingerir alimentos 
preparados por indivíduos de castas inferiores. Os brâ¬ 
manes formam uma verdadeira classe aristocrática, uma 
espécie de classe patrícia, que se considera superior às 
outras. 

Os maometanos não comem carne de porco, o seu 
prato predilecto é o pulau, espécie de guisado de came 
com arroz, manteiga, especiarias, passas, amêndoas, etc. 
A base da alimentação dos indígenas cristãos é também 
o arroz e o caril. 

Esta refeição principal é acompanhada de numerosos 
acepipes, tais como o balchão (preparado de bilimbins 
com especiarias picantes e camarão), para (escabeche de 
peixe conservado em molho picante), mücut (pequenas 
mangas verdes com recheio picante), bilimbins secos, etc. 

Na alimentação dos hindus ocupa lugar especial a 
doçaria, tais como gealbis (doce de farinha e mel), neu- 
riôs, laddús, dudpmddés (bolos de leite e açúcar), etc. 

Igualmente os cristãos também se esmeram bastante 
nos doces, tais como os alvás, Ubincas, doces de gerge¬ 
lim, dê-belês (coco e jagra), etc. 

C) O vestuário 

Não deixa de ser interessante fazer uma breve men¬ 
ção do vestuário da população, especialmente da hindu 
e maometana. Embora todas as pessoas se vistam de 
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tecidos leves de algodão ou de seda, como sucede nos di¬ 
versos países quentes, o vestuário dos hindus tem ca¬ 
racterísticas próprias. Assim, costumam, em regra, 
cobrir a cabeça com um barrete (topi) ou com um pano 
enrolado de várias maneiras (mundaçó). O topi é quase 
sempre de lã ou de veludo bordado a ouro e o turbante 
de seda ou de algodão, 

Os hindus das Velhas Conquistas cobrem, em regra, 
a cabeça com um barrete alto vermelho ou preto. Além 
disso, vestem uma camisa sobre a qual envergam o 
mgui, que é üma espécie de sobretudo, e o pudvêm, pano 
branco de algodão, que é enrolado em volta da cintura 
e destinado a cobrir as pernas. Costumam calçar alpar¬ 
cas ou chinelas vermelhas recurvadas na ponta, ou ta¬ 
mancos ou sapatos. 

Quanto às mulheres hindus, o seu trajo caracterís¬ 
tico é o sm, que se enrola em torno da cintura e de que 
se passa uma ponta sobre o ombro esquerdo ou sobre a 
cabeça. Usam também o cholli, espécie de corpete de 
manga curta, e o cM, que é uma manta por vezes com 
borda de galão (pambri). 

Este trajo feminino é muito gracioso e as mulheres 
hindus usam frequentemente jóias nas orelhas, no pes¬ 
coço, no pulso, no braço, nos pés e até no nariz. Muitas 
enfeitam-se com flores. 

Quanto aos maometanos, também cobrem a cabeça 
com o topi ou um fez e vestem uma camisola comprida, 
além de colete bordado de seda ou lã e calças. 

As mulheres maometanas costumam usar calças de 


cores vivas, por baixo do pano, e por cima um manto, 
envergando por vezes uma capa que as cobre inteira- 
mente da cabeça aos pés. 

Os cristãos vestem-se à europeia, mas as mulheres 
cristãs de Goa diferem pouco dos hindus no seu trajar, 
pois também se vestem de panos com blusas de mangas 
compridas, usando alpmas o chamado pmo-baju e ou¬ 
tras vestem também o sari. 

D) O tipo de habitação 

Em todo o território existem os mais variados tipos 
de habitação, desde as casas de alvenaria de tipo mo¬ 
derno que encontramos na capital e nas diversas vilas, 
até às tipicas casas dos hindus e as pequenas cabanas 
feitas com folhas entretecidas de coqueiro e esteiras em 
que vive gente humilde. 

A habitação dos hindus tem, em regra, no centro, uma 
espécie de claustro rodeado de galerias, possuindo, pela 
parte de fora, um alpendre. É toda ela feita para defen¬ 
der o interior da acção do sol e das chuvas monçónicas. 
Por isso, as casas são muito baixas e recebem a luz por 
pequenas janelas em que, por vezes, em vez de vidro, 
usam conchas que deixam filtrar uma claridade muito 
suave. A cozinha é sempre um lugar sagrado, onde não 
podem entrar as pessoas de casta inferior. O mobiliário 
é também característico, abundando as esteiras grandes 
de bambu, os bancos sem espaldar, os sofás caracterís¬ 
ticos, as longas cadeiras de braços, além dos utensílios 
de prata, latão, cobre, etc. 

SOI 
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E) A vida dos pastores 

Em grande parte do território a vida humana en¬ 
contra-se organizada sob a forma pastoril, embora as 
respectivas tribos desçam das montanhas para o po¬ 
voado durante o Inverno, vendo-se obrigadas durante 
esse tempo a conservar o gado sob forma estabular. Mas 
fora da época das monções a vida pastoril é intensa e, 
enquanto os varões tratam dos gados, as mulheres 
ocupam-se no fabrico de bnm, isto é, de manteiga 
fresca, de dam (leite coagulado) e de tae (soro de 
leite). A produção de leite e de lonim constitui a grande 
actividade destas tribos pastoris, que descem aos mer¬ 
cados e até às habitações particulares das vilas e cidades 
para oferecer a sua mercadoria, especialmente o lonim, 
que vem acondicionado em grandes cabazes cobertos de 
folhas de bananeira. 

P) Usos e costumes regionais 

Não deixa de ser curioso fazer-se menção de alguns 
dos mais interessantes usos e costumes regionais, não 
só porque nos auxiliam a compreender a mentalidade 
da população, mas por constituírem por vezes também 
interessantes motivos de turismo. 

Em especial, a vida dos hindus, pela sua característi¬ 
ca organização religiosa e maneira de ser, é objecto de 
curiosidade para o visitante europeu. Os hindus, ao 
levantarem-se, esfregam os dentes com a folha de caju 


ou mangueira e obrigatoriamente, antes da primeira re¬ 
feição, têm que tomar banho 1 . Após cada ingestão de 
alimentos, devem lavar a boca e mascar areca misturada 
com betle e cal, por vezes adicionada com pedaços de 
cardamomo e cravo da índia. Com estes ingredientes, 
preparam o chamado viddó, que tinge a saliva de um 
vermelho purpurino. A razão de mastigarem este viddó 
é que ele tem a propriedade de estimular a digestão e 
dar à boca um hálito agradável. 

Terminada cada refeição, o dono da casa oferece aos 
convivas o gudguddi, espécie de cachimbo comprido, no 
qual, além de tabaco, se deitam perfumes e essências 
especiais. Neste cachimbo há um depósito de água por 
onde passa o fumo. Muitas pessoas fumam o rapé. 

Os hindus untam frequentemente o corpo e sobretudo 
a cabeça com óleo de coco, por considerarem esta ope¬ 
ração como higiénica. De oito em oito dias rapam a ca¬ 
beça, mas deixam no alto uma madeixa de cabelo. Fazem 
regularmente a barba, excepto nos dias de jejum. Dentro 
das suas casas., andam descalços e com o corpo desr 
coberto da cinta para cima. Mudam de roupa às refei¬ 
ções, vestindo, nas castas superiores, panos de seda ou 
linho, e depois do banho dão pinceladas nos braços, no 
peito e na testa com tinta branca extraída de sândalo. 

As mulheres hindus andam de cabeça descoberta, o 
cabelo apartado em dois bandós; quando casadas, trazem 
na fronte um disco vermelho feito com um ingrediente 
especial. 
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Os maometanos usam, em regra, barba e têm usos 
e costumes diferente dos hindus. São bastante desporti¬ 
vos, fazem exercícios de esgrima, jogam o pau, são muito 
dados à vida militar. 

Os hindus, fora das horas do trabalho, jogam os seus 
jogos especiais, entre os quais se destaca o xadrez, que 
é de invenção indiana e que os árabes introduziram em 
Espanha, daí irradiando para todo o mundo. No carna¬ 
val organizam muitos folguedos, especialmente os cha¬ 
mados bmm, grupos regionais de pessoas que vestem 
trajos caprichosos, cantam, tocam e bailam em comum. 

Um dos aspectos mais curiosos dos hábitos regionais 
são as formas primitivas de transporte, embora, com 
o progresso, eles estejam a desaparecer. Ainda recen¬ 
temente se usava na índia a w achila, espécie de leito 
portátil, que serve para transportar uma pessoa dei¬ 
tada, ou então a cadeirinha, machila com dois assen¬ 
tos suspensa por meio de cadeias de ferro a uma cana. 
As machilas têm, em regra, toldos de chita para res¬ 
guardo do sol ou protecção da chuva e são conduzidas à 
cabeça ou aos ombros de quatro carregadores, que se char 
mam bom. 

Estes bom usam uns saiotes e casacos de mangas 
curtas (malaias). O boiá da frente é o que dirige os com¬ 
panheiros, orientando o caminho e indicando as caracte¬ 
rísticas do terreno. 

Entre os hindus ainda se usa o dolim , grande berço 
coberto que geralmente transporta as mulheres hindus, 
o palmqmn, leito portátil, o mmorn, palanquim em 
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que viajam os prelados hindus, o khatli, em que se trans¬ 
portam os doentes das classes inferiores, o tonga, car¬ 
ruagem de duas rodas puxada por cavalos, o gadió, 
carroça puxada a bois ou búfalos, etc. 

Ao lado destes transportes terrestres, abundam os 
transportes fluviais tradicionais, conhecidos pela de¬ 
signação de tonas ou tones, pequenos barcos fluviais de 
um mastro e com remos, com o interior em regra forra¬ 
do por esteiras e em que o passageiro se deita ou se senta 
em pequenos bancos. Há também pequenas canoas sem 
vela e jangadas de duas tonas, estas sobretudo para 
transporte de madeiras e lenhas. 

Em Goa, o povo fala o concani, mas os hindus apren¬ 
dem nas escolas o mmthi. Em Damão e Dio, fala-se o 
guzerati e os maometanos o indostani 

Nas escolas hindus, os alunos aprendem não só a 
ler e a escrever em marathi, mas a recitar poesias in¬ 
dianas e a entoar cânticos religiosos. Estas escolas fun¬ 
cionam em regra nos vestíbulos dos pagodes. Os candi¬ 
datos a sacerdotes aprendem com os teólogos sânscrito, 
filosofia, teologia, astronomia e medicina. 

Entre os usos e costumes dos hindus, toma impor¬ 
tante lugar a questão da saúde e a medicina hindu era 
essencialmente mística, mas, actualmente, há uma espé¬ 
cie de curandeiros (vaidya) que exercem a clínica fa¬ 
zendo segredo dos conhecimentos legados. Curam com 
facilidade os ferimentos mais sérios, têm preparados para 
reduzir fracturas e muitos produtos que se mostram 
eficazes contra determinadas doenças. 
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0 calendário hindu divide o dia em 80 partes iguais, 
que se chamam ghatticá ou gháddi Cada gháddi com¬ 
preende 24 minutos nos dias de equinócio-. O dia divide-se 
em 4 partes iguais chamadas para, ou pmhara. O mês 
é uma inteira lunação; tem 29 dias e meio, mais alguns 
minutos, de forma que, alternativamente, os meses têm 
29 e 30 dias, O ano solar divide-se em 27 partes, cada 
uma das quais tem o nome de uma estrela e cada estrela 
descreve um círculo de 13 dias e meio. O ano lunar consta 
de 12 lunações inteiras. 

O calendário maometano é diferente, pois o ano novo 
principia no dia da lua nova do mês de Muharram. 

Os principais deuses que os hindus adoram são: 
Brama, Xiva, Vixenu, que formam a trimurti ou trin¬ 
dade. Há também as incarnações de Vixenu, tais como 
Crisna, Venctexa ou Gopala, Rama, Rogunath, Roguvir 
ov Ramachondra. O Ganêch ou Gannapati é o deus que 
dá a sabedoria e remove os obstáculos. Estes e outros 
deuses são adorados sob várias invocações. 

Os hindus propiciam os astros queimando no fogo 
sagrado certas plantas, principalmente quando a doença 
ou o infortúnio os atinge. 

Alguns animais são para eles sagrados, em especial 
a vaca, que é considerada a segunda mãe, porque nutre 
as crianças- com o seu leite. A águia, o boi, o búfalo de 
Vama, o elefante de Indra, o pavão de Sarasvati são 
tudo animais considerados como veículos de deuses. No 
seu ritual, sacrificam por vezes animais, como galos e 
cabritos. Não fazem mal às aves e muitas das águas, 


como por exemplo em Goa as do- rio de Naroá e da 
cascata de Arvalém, são consideradas- sagradas. Igual- 
mente é considerado sagrado o Monte de Sidha-natha 
em Borim (Pondá) e Chandra-natha em Porvot (Que- 
pém). 

Muitas são as plantas também tidas como sagradas, 
tais como a Vâd, o Pimpol, o- Tulôsse, etc. 

As cerimónias religiosas dos hindus realizam-ise m 
templos vulgarmente conhecidos por pagodes, ordina¬ 
riamente de forma rectangular, em que as imagens, dos 
deuses são de pedra, de metal ou de ouro. Os pagodes 
são frequentados pelos mames, que frequentemente 
fazem ofertas de oblatas, jóias, peças de roupa, segundo 
as promessas feitas, como adiante veremos. 

Perto dos pagodes, há tanques quadrados onde os 
hindus fazem as suas abluções e rezas. 

Cada pagode tem um certo número de sacerdotes 
que estão adstritos aos serviços do -culto. 

G) O casamento , o óbito e a iniciação 
dos hindus 

Como já dissemos, uma das cerimónias mais impor¬ 
tantes para os hindus é o casamento, que não é apenas 
um acto de vida familiar, mas um verdadeiro dever 
religioso. 

Os filhos dos hindus casam em regra pela ordem da 
idade, mas a maior preocupação para eles é assegurar 
o casamento cias filhas, casamento esse que é ajustado 
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muito cedo entre as respectivas famílias. Há certos im¬ 
pedimentos, tais como a proibição de matrimónio entre 
tios e sobrinhos, entre filhos de dois irmãos ou de duas 
irmãs, entre castas diferentes, entre os descendentes pela 
linha masculina de um tronco comum, etc. Entre os brâ¬ 
manes, é a família da noiva que faz a proposta de casa¬ 
mento à família do noivo e a noiva recebe um dote ao 
mesmo tempo que repudia a herança paterna. Há, porém, 
outras castas em que é a família do noivo que pede a 
mão da noiva. Antes de dar uma resposta favorável, é 
necessário ver se os horoscópios se harmonizam e se o 
oráculo dá resposta favorável, e o dia do casamento tem 
que ser também escolhido pelo puróito (sacerdote), con¬ 
forme determinadas épocas. Na véspera do casamento, 
as mulheres casadas das relações dos noivos dão-lhes 
banho nas respectivas casas, untando-lhes o corpo com 
óleo de coco e extracto de açafrão. O casamento desdobra¬ 
do numa série de cerimónias religiosas, pompas e fes¬ 
tejos. No dia marcado, os pais dos noivos adoram Ganêch, 
prestam homenagem aos antepassados e as mulheres 
casadas da intimidade da noiva vão a casa do noivo e 
lançam sobre ele perfumes e oferecem-lhe um traje de 
gala, ao mesmo tempo que as mulheres das relações do 
noivo fazem o mesmo em casa da noiva. A família do 
noivo recebe uma fiada de missangas ou contas de oiro, 
que é o símbolo do matrimónio, e uma franja que o 
noivo ata ao turbante, como um amuleto contra o que¬ 
branto. O noivo recebe a bênção dos velhos e depois 
dirige-se a casa da noiva, levando um coco na mão, e, ao 
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aproximar-se o cortejo cia noiva, o pai desta sai a rece¬ 
ber o noivo e oferece-lhe presentes. À porta da casa da 
noiva, é o noivo recebido pelas mulheres casadas con¬ 
vidadas e amigas da noiva. Os pais da noiva entoam 
orações, ao mesmo tempo que os sacerdotes dizem rezas. 
Colocados depois os noivos um em frente do outro e 
separados por um pano, os sacerdotes cantam os hinos 
religiosos, ao mesmo tempo que os convidados e os 
parentes deitam grãos de arroz, tingidos de vermelho, 
como símbolo de fecundidade, sobre os noivos. Retira-se 
então o pano que os separa e a noiva põe ao pescoço 
do noivo um colar de flores, e o pai da noiva, dirigin¬ 
do-se ao noivo, afirma solenemente: «Entrego-lhe esta 
filha que eu criei com ternura para ter filhos virtuosos; 
trate-a bem e faça com ela todos os actos religiosos e 
todos os que conduzem à felicidade neste mundo, actos 
espirituais, actos temporais e o amor». O noivo repete 
três vezes que cumprirá esse pedido, é lançada a água 
sobre a cabeça dos noivos e a noiva ata um pedaço de 
açafrão ao pulso direito do noivo e o noivo outro ao 
pulso esquerdo da noiva. Entretanto, o sacerdote recita 
as sete mantras seguintes: 

1) Deste um passo, uniu-nos o amor. És minha e 
Deus te conceda filhos bons que tenham longa vida. 

2) Deste dois passos, a união é cada vez mais es¬ 
treita, o afecto cada vez mais intenso. 

3) Deste comigo o terceiro passo, torna suave o peso 
da vida. 

4) Dá-me alegria até à morte. 
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5) Faze crescer a minha raça. 

6) Dá-me a glória imortal. 

7) Demos juntos sete passos, juntos tenhamos espe¬ 
rança. Sempre viveremos com amizade, cumprindo os 
nossos deveres. 

Além destas, há muitas outras cerimónias religiosas 
e profanas nos dias subsequentes. 

No decurso do primeiro ano do casamento, os noivos 
vão passar cinco dias a casa dos pais da noiva e os pais 
da noiva enviam frequentes vezes, em dias de festa, 
presentes ao noivo. 

Não é só o casamento um acto solene na vida dos 
hindus. É também o falecimento. Antes de morrer, o 
hindu deve receber na boca água vazada pelo filho mais 
velho, que sustenta a cabeça do agonizante, ao mesmo 
tempo que segura a extremidade do rabo da vaca. 
A viúva parte as manilhas, rompe a aliança matrimo¬ 
nial, veste pano vermelho ou branco e só se alimenta 
uma vez por dia, não masca areca e betle e rapam-lhe 
o cabelo. O cadáver é incinerado depois de lavado com 
água de folhas de tulosse e sementes de sésamo e de 
levar ao pescoço um colar de folhas de tulosse. O cadá¬ 
ver é colocado por cima de uma padiola de bambu, 
coberto por um pano de algodão branco e transportado 
por indivíduos da mesma casta, sendo acompanhado em 
regra dos filhos. No local marcado para a incineração 
está preparada uma pira, os sacerdotes entoam orações, 
fazem oferendas e o filho mais velho põe fogo à lenha 






da pira e deita manteiga no lume, venera a terra, coloca 
cinco bolos de farinha sobre o cadáver e sobre ele lança 
tulosse, cânfora e sândalo. Em seguida, os que guarda- 
rem o cadáver purificam-se indo tomar banho ao rio. 
Logo que o cadáver esteja reduzido a cinzas, dentro de 
nove dias o filho mais velho recolhe-as num cesto de 
bambu e vai deitá-las ao rio próximo, ou então guarda-as 
para mais tarde lançá-las no Ganges, Enquanto o cadá¬ 
ver se conserva em casa, é proibido comer e nos pri¬ 
meiros nove dias a família recebe visitas de pêsames. 
Os que tiverem pernoitado em casa do morto têm di¬ 
reito a dormir na mesma casa durante dez noites con¬ 
secutivas. O luto dura também 10 dias e consiste prin¬ 
cipalmente em as pessoas não saírem de casa, abstendo-se 
de alimentos açucarados e de areca e betle. 

Os maometanos metem na boca do moribundo gotas 
de mel ou de água com açúcar e o cadáver, depois de 
lavado e perfumado com sândalo, cânfora e água de 
rosas, é enterrado com a cabeça voltada para o Ocidente. 

Outro facto que merece atenção especial na vida dos 
hindus é o nascimento. 

A esterilidade da mulher é, depois da viuvez, a sua 
maior desgraça. Na primeira gravidez da mulher hindu, 
no quinto mês, a família do marido põe nos pulsos da 
mulher manilhas verdes, veste-a de pano verde, enfeita- 
-Ihe a cabeça com flores, tudo ao som de cânticos e de 
orações. A mulher, em regra, é levada para a casa dos 
pais, onde se realiza o primeiro parto. 

Se o nascimento de um rapaz é sempre motivo de 
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grande alegria, quando nasce uma rapariga nota-se des¬ 
contentamento, mas a criança é sempre recebida com 
todo o carinho pela família. Durante dez dias, a par¬ 
turiente conserva-se incomunicável e no sexto dia colo¬ 
cam, próximo do quarto onde ela se encontra, um vaso 
de metal cheio de arroz e coberto de um coco ornado 
de flores, o que representa a adoração à deusa Sati. 
No décimo segundo dia, colocam o recém-nascido no 
berço e dão-lhe o nome, sendo costume pôr ao recém- 
-nascido o do avô paterno ou de' qualquer antepassado. 
Quando as crianças de sexo feminino têm três meses, 
furam-lhes; as orelhas, e, quando têm cinco anos, o nariz. 

Outras cerimónias importantes são as de iniciação 
e a da adopção. De oito a dezasseis anos, é o rapaz 
investido na linha sagrada e há uma cerimónia religiosa 
importante. 

Quando um casal não tenha filhos ou descendentes 
varões decorridos dez anos sobre o casamento, podem 
escolher um filho adoptívo, que em regra deve ser filho 
de irmão germano ou filho de irmão consanguíneo, ou 
um indivíduo da família dum fio materno ou da família 
de irmã casada do pai entre indivíduos que descendem 
do mesmo tronco, sendo defeso aos brâmanes adoptar 
filhos das suas próprias irmãs. Os filhos adoptivos 
abandonam completamente a família a que pertencem 
para se integrarem inteiramente na nova família, go¬ 
zando todos os direitos dos filhos legítimos. 
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SUMMARY 


PART II 

The author takes up the Geo-Morphology, Geo- 
-Biology and Geo-Economy of the State of Portuguese 
índia. 

Under Geo-Morphology, he describes the situation of 
the territory and its boundaries, as well as the periphery 
of its ports. 

He follows up with a study of geological condi- 
tions, referring to previous worka on the subject, and 
gives an appreciation of the mining industry in the 
territory of Goa, enumerating existing concessions and 
the productive value of the sub-soil in relation to the 
general economy of the territory. 

As may be deduced from the author’s statements, 
the region of Goa has become very interesting for its 
production of superior grade iron and manganese, 
providíng for the growth of local industry, not only in 
important handicraft, but also for greater rail traffic 
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in the port of Mormugao, resulting in an effective 
betterment of the balance of payments. 

A long Chapter deals with orographic aspects and 
forestry, and contains a summary of the more important 
species to be found in the woods of Goa and Nagar- 
-Aveli. 

A complete study of the rivers is also included in 
this Chapter, with mention of the principal advantages 
to agrículture and industry afforded by the hydraulic 
improvements now in the course of construction, reflec- 
ting much importance on agriculture and local industry. 
The author makes reference to, and describes the cons¬ 
truction of the Canais of Paroda and of Candeapar, as 
well as the work on land conservation against erosion, 
the control of currents and the construction of lagoons, 
making allusion too, to the navigability of vrious rivers 
and methods for improvement, 

The agricultural position of the territory in respect 
to soil characteristics is described, with mention of the 
state of the principal economic and alimentary species. 
The author thus refers to the cultivation of rice, which 
is of basic importance to the territory of Goa, and to 
other. cereais, with especial reference to the coco-palm 
and its importance to local labor, as well as to the 
various fruit species. 

From the view-point of Zoo-geography, he gives a 
complete inventory of the different species of cattle 
and fish. 

All the flora and fauna of the territory are men- 


tioned, some rather summarily, in the Chapter on Geo- 
-anthropology and Geo-Morphology. 

Under Physical Geography, he makes a complete 
study of climatic conditions and especially, of the tem- 
peratures, rainfall, atmospheric pressur, winds and 
absolute and relative humidity. 

The last Chapter of Part II is taken up with the 
study of Geo-anthropology, beginning with a census of 
population over the past few years, with reference to 
emigration and immigration, and to the different aspects 
of the distribution of population, including their eco¬ 
nomic activities. It goes on with a study of the quali- 
tative aspects of the people of Goa, from the anthro- 
pological point of view, of their food, clothing, manner 
of living, farming and regional customs, religious ceri¬ 
monies, with special reference to marriage, burial and 
initiation customs of the Hindus. 

The study of the people furníshes interesting facts 
on the demographic evolution of the State of Portuguese 
índia. It may be seen that the population has been 
rapidly increasing, while the rate of mortality has been 
decreasing, due to improved conditions of sanitation and 
hygiene. 

As for emigration, the author shows that the trend 
is towards the Indian Union and to East África, espe¬ 
cially to Moçambique, having in other passages of the 
Book, widely described the migratory movement to 
Portuguese África, not only to Moçambique, but also to 
Angola, Sao Tome and Guine. 
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The facts relative to the food of the people completes 
as far as possible, a picture of the domestic life of the 
Hindus, which is very characteristic where food is con- 
cerned, intimately linked as it is with the precepts of 
their religions, especially Brahmanism. 

The description of clothing, both masculine and fe- 
minine, is very interesting. 

In that part relative to regional customs, the author 
describes many interesting facts, such as the daily 
practice of hygiene, the many diversions outside of the 
areas of work, the primitive means of transport, and 
the functions of the schools in Concanin and Marata. 

The author makes much reference also to the Hindu 
calendar, and to the various religious ceremonies, giving 
a complete description of the marriage rites of the 
Hindus as well as to the solemnities of Burial. 



Goa — Andor do Deus hindu Xm- 
tadorga NerU&arina, patrono de 
Verem dos Reis Magos 


316 



RÉSUMÉ 


DEUXIÈME PAKTIE 

L’auteur s’occupe de la Geomorphologie, Biogeogra- 
phie et Geoéconomie de 1’État de 1’Inde Portugaise. 

Quant à la Geomorphologie, après avoir décrit la 
situation du territoire et son regime de frontière, il 
s’occupe des conditions péripheriques, au sujet des 
ports maritimes. 

En entrant ensuite dans 1’étude des conditions géo- 
logiques, il s’occupe largement des travaux déjà effec- 
tués, et aprecie ensuite la production minière du terri¬ 
toire de Goa, en mentionnant les concessions déjà exis- 
tant, leur production et la valeur que le sous-sol prend 
dans rÉconomie génerale du territoire. 

Selon Tauteur, au cours des demières années, la 
région de Goa devient très interessante, à cause de sa 
production de fer et de manganèse de qualité supérieure, 
qui permet à 1’industrie locale, non seulement d’occuper 
la main d’oeuvre, mais aussi une augmentation du traffic 
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du chemin de fer de Mormugao, et une amélioration 
sensible du bilan de payement. 

Un large chapitre s’occupe des conditions orogra- 
phiques et de la production forestière; il contient la 
description sommaire des aspects les plus importants 
des forêts de Goa et de Nagar-Aveli. 

Ce chapitre contient également 1’étude des rivières, 
ainsi que la mention des principaux travaux d’hidrau- 
lique agricole et industrielle qui sont en cours et qui 
sont très importants pour Pagriculture et 1’industrie 
locales. L’auteur s’en occupe largement et décrit les 
travaux des canaux de Parodá et de Candeapar, ainsi 
que des travaux pour la défense des terra contre l’éro- 
sion, de la regularisation des cours d’eau et de la cons- 
truction de lagunes, ainsi que des conditions de navi- 
gabilité des rivières et des possibilités d’améliorations 
en ce chapitre. 

La situation agricole du territoire est largement dé- 
crite, ainsi que les conditions des principales espèces de 
valeur économique et alimentaire. L’auteur se refère à 
la culture du riz, qui est la plus importante du terri¬ 
toire de Goa, celle des autres céreaux et du cocotier, qui 
est également très important, et aux espèces fruticoles. 

Sous le point de vue Zoogeographique, il fait un 
inventaire complet des differentes espèces de betail et 
de pêche. Toute la faune et flore du territoire sont men- 
tionnées quoique brièvement dans le chapitre sur TAn- 
tropogeographie et la Geomorphologie. 

Dans la Geographie Physique, il étudie les condi¬ 


tions du clima et surtout la température, la pluviosité, 
la pression atmospherique, les vents et rhumidité abso- 
lue et relative. 

Le demier chapitre de cette deuxième partie con¬ 
tient 1’étude antropogeographique. L’auteur commence 
par décrire les conditions quantitatives de la population 
dans les dernières décades, ainsi que l’émigration et 
imigration, la distribution de la population sous plu- 
sieurs aspects, dont les activités économiques; il étudie 
ensuite les conditions qualitativos de la population de 
Goa sous la point de vue antropologique en relation avec 
leur regime alimentaire, leur vêtement, leur type d’habi- 
tation, la vie champêtre les coütumes régionaux, les 
cérimonies réligieuses et surtout le mariage, la mort et 
1’iniciation des hindus. 

L’étude de la population fourni dTnteressants éle- 
ments sur 1’évolution démographique de 1’État de lTnde 
Portugaise. On voit que sa population s’est accrue rapi- 
dement surtout grâce au décroíssement de la mortalité, 
dü à Tamélioration des conditions sanitaires et hygié- 
niques. 

Quant à 1’émigration, 1’auteur démontre qu’elle se 
dirige surtout vers 1’Uníon Indienne et 1’Afrique Orien- 
tale surtout Moçambique; il a auparavant décrit la difu- 
sion du mouvement migratoire vers 1’Afrique Portu¬ 
gaise, c’est-à-dire, non seulement vers Moçambique mais 
aussi vers Angola, S. Tomé et Guiné. 

Tous les élements qui se rapportent au regime ali¬ 
mentaire de la population font partie d’une description 
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aussi complète que possible de la vie domestique des 
hindus; 1’alimentation, on le sait, est intimement liée 
aux pratiques religieuses, surtout à celles du Brama- 
nisme. 

La deseription des vêtements est très curieuse, aussi 
bien des maseulins que des feminins. 

Quant aux coutumes régionaux, Pauteur à décrit 
plusieurs faits intéressants, comme la pratique quoti- 
dienne d’hàgiene, les diversions hors des endroits de 
travail, les moyens de transport primitifs et Ie fonction- 
nement des écoles de Concanin et de Marata. 

L’auteur s’occupe également du calendrier hindu et 
des cérimonies réligieuses, surtout du mariage hindu 
et des solemnités qui ont lieu à 1’occasion de la mort. 


PARTE TERCEIRA 

SITUAÇÃO ECONÓMICA 

E 

FINANCEIRA 



1 — Economia agrícola 


Já atrás vimos que desde os primeiros tempos do 
Grande Albuquerque, os Portugueses procuraram manter 
a organização agrária e o regime agrícola de Goa, posto 
que lhes interessasse também bastante o comércio das 
especiarias, que permitia enormes lucros. 

Em 1587, 1624, 1697, criaram-se companhias desti¬ 
nadas ao Fomento Agrícola, e não se pode esquecer a 
célebre provisão do Marquês de Pombal, de 21 de Abril 
de 1771, nem a sua criação do lugar de Intendente da 
Agricultura, em 1776. 

É muito curioso o ofício em que foi nomeado primeiro 
Intendente Geral da Agricultura o Coronel Gustavo 
Adolfo Hércules de Charmont. Deste ofício, da autoria 
de D. Pedro José da Câmara, vamos transcrever os pe¬ 
ríodos seguintes: 

«Não podendo subsistir República, nem Estado algum, 
sem agricultura dos campos para produzirem os frutos 
necessários para a sustentação da vida, se acha a mesma 
agricultura em grande decadência neste Estado, onde 
os homens, tendo terras muito fecundas, capazes de pro- 






duzirem muitos e utilíssimos géneros com que se enri¬ 
quecessem e aumentassem a povoação e comércio, con¬ 
tudo eles na sua inércia e preguiça não plantam mais 
que o bate em algumas várzeas, e só cuidam em povoar 
os palmares, de que não resulta grande utilidade para o 
Estado. 

«Daqui resulta que não se cultivando em cada ano 
mais bate que o que apenas basta para o sustento dos 
povos do Estado, pelo tempo de seis meses, já se vê, em 
cada ano, é preciso ir comprar ao Sul o arroz para seis 
meses, com prejuízo do dinheiro, que sai para fora do 
Estado; e que se os Régulos vizinhos nos quiserem hosti¬ 
lizar, basta impedirem a extracção do arroz para redu¬ 
zirem o Estado à fome e penúria, como no presente ano 
se viu, em que se impediu a extracção do dito género. 

«Para se evitarem tão perniciosas consequências e 
prejuízos públicos, tomando esta matéria pela sua gra¬ 
vidade na séria consideração, tenho deliberado cometer 
a V. Mercê este importante estabelecimento, e o nomeio 
Intendente e Inspector Geral da Agricultura, em que es¬ 
pero faça distinto serviço a Sua Majestade, provendo a 
agricultura, em todos os seus géneros e ramos, de frutos 
com que abunde o Estado, cresça a povoação e se au¬ 
mente o comércio. 

«Em primeiro lugar, vendo e examinando V, Mercê 
todas as terras desta Ilha de Goa, das Ilhas adjacentes e 
das Províncias de Bardez e Salsete, Pondá, Zambaulim e 
Canácona, fará logo relação daqueles terrenos em que 
se pode cultivar o bate, para que, sendo de donos parti- 
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culares, os mande notificar por qualquer Sargento ou 
Oficial de Aldeia, para logo as cultivarem e semearem 
do dito género, impondo-lhes a cominação das penas de 
prisão ao meu arbítrio, e de lhe serem tiradas as ditas 
terras e dadas à Comunidade para a cultura. 

«Sendo os terrenos das aldeias, serão notificadas as 
Comunidades, para os mandarem de comum cultivar. 

«O mesmo procederá com muitos terrenos alagadiços, 
que se podem aproveitar, mandando às mesmas Comuni¬ 
dades que os cultivem, comunicando-lhes as penas de 
prisão, que se farão aos cinco Gancares mais ricos, e ao 
Escrivão e Cabo, se não cumprirem. 

«Havendo quem queira aforar os ditos terrenos inú¬ 
teis e alagadiços, os mandará V. Mercê pôr em pregão, 
dando parte do maior lanço, e se passarem as ordens 
precisas para se arrematarem. 

«Tem ocorrido que nas várzeas em que se semeia o 
bate de soródio e não admitem plantações de vangana, 
que se logo depois da colheita do dito bate, se lhes plan¬ 
tasse o milho, que as terras bem o produziram, e sendo 
este género mais substancial que o bate, e uma das úteis 
produções que se faz no Reino com que se sustenta a 
maior parte da plebe das Províncias populosas da Beira, 
Minho, Trás-os-Montes, não deixe V. Mercê de mandar 
fazer experiências destas plantações. 

«As terras do Estado, tem demonstrado a experiên¬ 
cia, que de si são tão benéficas, pingues e fecundas, que 
bem produzem os preciosos géneros de pimenta, café, 
algodão e mandioca, com os quais se farão opulentos os 




povos, florescerá o comércio e se aumentarão as rendas 
reais com os direitos e dízimos. 

«E por tão justos motivos ao tempo que V. Mercê 
fizer o exame sobre os terrenos, irá logo assinalando 
aqueles em que os ditos .géneros se houverem de plan¬ 
tar, mandando notificar os donos das terras e as 
Comunidades para o fazerem e comprirem, passando as 
ordens precisas aos Cabos das Aldeias para prontifica¬ 
rem os begarins necessários para o trabalho e cultura». 

Nos dois séculos que se seguiram, continuou o 
Governo central a apoiar todas as iniciativas no sentido 
de auxiliar os sucessivos Intendentes, um dos quais foi, 
como já dissemos, Bernardo Peres da Silva. 

Foi somente depois da proclamação da República que 
se criou a Inspecção de Agricultura, que depois se passou 
a designar por Direcção de Serviços Agrícolas e Flores¬ 
tais, com as suas Repartições técnicas e várias zonas 
agrícolas e florestais. 

2 — Regime de propriedade 

Como já vimos, a maior parte da população da índia 
Portuguesa dedica-se à agricultura, o que, aliás, sucede 
em todo o vasto território da União Indiana. 

Já atrás dissemos que as Comunidades Agrícolas não 
só dominam as terras cultivadas mas também as zonas 
de baldios e incultas, e certas regiões florestadas. 

A intervenção do Estado, porém, no domínio da pro¬ 
priedade florestal, como também já vimos, é cada vez 


maior, por se ter reconhecido que as florestas desempe¬ 
nham importante função de interesse geral como ele¬ 
mento modificador de clima, defensor da erosão e do 
assoreamento dos rios. 

Se passarmos das terras comunais para a propriedade 
agrícola privada, vemos que ela se encontra em Goa 
muito retalhada, dando uma baixíssima capitação fun¬ 
diária. 

Também existiram em Goa os chamados Prazos da 
Coroa, que envolviam doações em duas ou três vidas e 
que por vezes se convertiam em emprazamentos per¬ 
pétuos. 

No concelho de Bardez existem três naturezas de 
Prazos: A primeira, a dos nellys e nomoxm, tombados 
cm 1567 por Ambrósio de Sousa, e posteriormente por 
Valentim Correia; a segunda, a dos bens sonegados ao 
fisco, que se reivindicaram à Coroa; e a terceira, a dos 
bens chamados de medição, tomados em regra ao mar 
ou aos rios. 

Em Salsete, os Prazos abrangiam importantes pal¬ 
mares e várzeas(como o Prazo Zuouyi na ilha de Racliol), 
além de coimas e direitos dos pastos. Nas Novas Con¬ 
quistas, também existiam Prazos sob a denominação de 
Vruta, lmma, Acos, etc. 

Os Prazos da Coroa, em Damão, constituíram-se no 
final do séc. XVI, chamando-se aldeias, ao passo que em 
Dio tinham a designação de Hortas. 

Adiante nos ocupamos, em especial, das Comunida¬ 
des Agrícolas. 
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3 — Economia industrial 


0 problema da organização de um pequeno quadro 
industrial dentro da índia Portuguesa tem a maior im¬ 
portância, quer para o efeito de se melhorar o nível de 
vida da população, quer para se absorver uma maior 
quantidade de mão de obra local e restringir o desem¬ 
prego e a consequente emigração. 

Já atrás nos referimos a algumas das principais in¬ 
dústrias locais, subordinadas às condições naturais do 
território. Estão neste grupo a indústria mineira, a de 
pesca, a das salinas e as derivadas da agricultura, tais 
como a da assadura e empacotamento da castanha de 
caju, a de óleo de coco, a de descasque do arroz, a de 
conservas de frutas, etc. 

Segundo o recenseamento de 1950, as indústrias ma¬ 
nufacturaras ocupavam no Estado da índia 18.893 pes¬ 
soas, distribuídas da seguinte forma: 


Indústria de fabrico e destilação de bebidas ... 3.362 

Indústria de alimentação, exceptuadas as bebidas 2.026 

Fabrico de calçado e artigos de vestuário. 3.095 

Indústria de tabaco. 292 

Indústrias têxteis. 412 

Indústria de madeira, excepto mobílias. 1.808 

Fabrico de mobília e outros artigos de uso do¬ 
méstico . 2.464 

Impressão, edição e indústrias conexas. 222 
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Manufactura de bijutarias e artigos congéneres 1.273 


Manufactura de telhas e tijolos. 661 

Manufactura de produtos metálicos. 595 

Oficinas cie reparação de automóveis e de bici¬ 
cletas . 397 

Indústrias químicas e produtos químicos. 20 

Manufactura de artigos de vidro. 6 

Manufactura de outros artigos. 260 


Entre estas diversas indústrias, algumas há que têm 
um valor apreciável para a economia da província. Está 
neste caso a da assadura e empacotamento de castanha 
de caju. 

Em virtude de se ter criado nos Estados Unidos da 
América do Norte um interessante mercado para a cas¬ 
tanha de caju, que é vendida por toda a parte junta- 
mente com outras oleaginosas, criaram-se em Goa 8 es¬ 
tabelecimentos industriais de assadura e empacotamento, 
chegando a importar a matéria-prima, em parte, da 
província de Moçambique. A produção de castanha re¬ 
gula por 1.200 toneladas, pelo que a indústria local chega 
a importar cerca de 3.000 toneladas de castanha de 
caju de Moçambique. Nos seis estabelecimentos fabris 
existentes ocupam-se cerca de 4.200 operários. 

Em 1951, a exportação da castanha de caju alcan¬ 
çou o valor de Rps. 3.089.824, ocupando o terceiro lugar 
entre as exportações da província e 12 % do seu valor 
total. 









Outra indústria igualmentp local é a de fabrico de 
conservas de peixe, de carne e de frutas. As instalações 
fabris são pequenas e modestas, mas as exportações de 
conservas atingiram em 1951 a importância de 90.243 
rupias. Em especial, preparam-se conservas de peixe 
com molho picante, conservas de carne de porco e de 
caril (sarapatel, carne de vindalho) e conservas de fru¬ 
tas, tais como as de manga, goiaba, ananás, banana, etc. 

Outra indústria de alimentação deveras importante 
sob o ponto de vista local é a de descasque de arroz. Em 
1951, havia 382 máquinas de descasque em funciona¬ 
mento. Muitas destas máquinas são simultaneamente de 
descasque de arroz e de moagem de cereais, mas, na parte 
relativa ao descasque, a província tem sido obrigada a 
importar arroz, na sua quase totalidade já descascado, 
o que tem provocado uma grave crise nesta laboração. 

Indústria ao mesmo tempo de alimentação e prepa¬ 
radora de matéria-prima para as indústrias químicas, é 
a de óleo de coco. Em 1951, havia 115 fábricas, embora 
na sua maioria também se dedicassem a moagem de ce¬ 
reais e descasque de arroz. Só duas destas fábricas são 
de laboração mecânica e 32 lagares de tracção animal. 
O óleo de coco entra importantemente na alimentação 
local, pois dele se servem tanto a população católica como 
a hindu. Em muitos pontos do interior, é usado na ilu¬ 
minação, tal como sucedia na Metrópole com as candeias 
de azeite. A produção local satisfaz as necessidades do 
mercado interno e até permite uma pequena exportação. 


Assim, em 1951, o óleo de coco exportado atingiu o valor 
de 102.112 rupias. 

No grupo das indústrias de alimentação, há que 
mencionar a produção de sal marinho de boa qualidade, 
cuja exportação anual regula por cerca de 10.000 tone¬ 
ladas. 

Não devemos deixar de mencionar a indústria de sa¬ 
bões, de que existiam, em 1951,8 estabelecimentos fabris. 
A produção, nesse ano, foi de 189 toneladas, produção 
de inferior qualidade, que obrigou a importar 292 tone¬ 
ladas de sabão da União Indiana. 

Igualmente existe uma fábrica de fósforos, recente¬ 
mente inaugurada. 

Outra indústria tradicional é a de tecelagem, isto é, 
de tecidos de algodão. Em 1951, ainda havia 44 fábricas 
utilizando teares manuais. A indústria de tecelagem, que 
teve outrora uma certa importância, entrou em franca 
decadência, visto que Goa não entrou no fabrico total 
mecânico. A indústria de estampados de Dio, que chegou 
a exportar os seus produtos para a África Oriental e 
para Moçambique, está pràticamente extinta. Só recen¬ 
temente foi instalada, no concelho de Bardez, uma fá¬ 
brica de tecidos de laboração mecânica que, por não ter 
conseguido importar fio nacional, se vê obrigada a obter 
n matéria-prima de que necessita do estrangeiro. 

As fábricas de materiais de construção encontram-se 
assim distribuídas: 3 estabelecimentos fabris em Goa, 
5 em Damão. Em 1951, a produção de telhas foi de 4.200 
toneladas, e a de tijolos, de 4.500. Não obstante, a pro- 



víncia continua a importar maiores quantidades de telhas 
estrangeiras e de tijolos. Em 1951, importou 6.740 tone¬ 
ladas de telhas e tijolo estrangeiro. 

Uma das indústrias que mais se tem desenvolvido 
em Goa é a de construção civil. Em 1951, edificaram-se 
162 prédios com a superfície coberta de 17.692 metros 
quadrados, no valor de 1.103.920 rupias. Estes prédios 
podem ser distribuídos pelas seguintes categorias: 


Aplicação 

■ N.° 

Superfície coberta 
em m 2 

Valores 
em rupias 

Habitação. 

109 

12.857 

655.010 

Comércio e ha- 

bitação. 

16 

1.293 

57.750 

Comércio e in- 

dústria. 

12 

774 

41.350 

Para outros 

fins. 

25 

2.768 

349.810 

Total,,. 

162 

17.692 

1.103.920 


Como indústrias de matérias de construção existem 
2 estabelecimentos produtores de telhas, tijolos e telhões, 
mas insuficientes para as necessidades locais. 

Como já atrás dissemos, há algumas indústrias tra¬ 
dicionais que, embora não possuam grande valor em si, 
têm importância local e continuam a interessar à po¬ 
pulação pelo seu carácter tradicional, embora muitas 
destas indústrias necessitassem de ser modernizadas. 

Estão neste grupo, por exemplo, a extracção de mm 
do coqimro e fabrico de jagra, a destilação de aguar- 
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dente do coqueiro, a de extracção da jagra de cana, a 
de fabrico de cal, a da construção naval, a de artefactos 
de marfim e tartaruga, a de instrumentos musicais 
(violinos e guitarras), a de marcenaria, ourivesaria, 
olaria. 

A extracção da sura do coqueiro é vulgarmente feita 
pelos camponeses de condição baixa (bandaris, comor- 
paicos e rendeiros), os quais começam por preparar a 
espiga do coqueiro com ligeiras incisões provocando a 
afluência da seiva, a qual é recolhida duas vezes por 
dia num vaso especial. Há três variedades de sura: a 
comum, o niró e a sura de jagra. O niró, que é a sura 
depurada, constitui uma bebida agradável, que é até 
utilizada para fins medicinais. A sura de jagra dá 
lugar à chamada jagra, que é o açúcar indiano. Da jagra 
fresca misturada com gengibre obtém-se um xarope que 
é muito utilizado para as doenças das vias respiratórias. 

Da sura extraem-se vários produtos industriais, tais 
como o sircó ou vinagre de palmeira, o fenim, espírito 
alcoólico, produto de segunda destilação, a unaca, ou 
seja o produto de primeira destilação, o goddó, isto é, o 
resíduo da destilação, etc. 

A sura é também utilizada como fermento na pani¬ 
ficação, como levedura e até em manjares especiais, 
como as srnnãs, que entram na alimentação local. 

Quanto à indústria da destilação da aguardente do 
coqueiro, ela é, duma maneira geral, instalada de forma 
muito rudimentar. Ainda há pouco tempo, consistia 
numa caldeira e num capacete de condensação, além do 
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alambique, que é, em regra, composto de duas grandes 
peças de barro ligadas entre si por meio dum tubo de 
bambu. A primeira aguardente (cajuló) é muito fraca 
e é necessário destilá-la pela segunda vez para lhe elevar 
o grau. 

Outra indústria local é a do fabrico de jagra de 
cana, também muito rudimentar, feita por meio de en¬ 
genhos ainda primitivos, com cilindros de madeira e 
por vezes movidos pela tracção animal Em regra, os 
fabricantes de açúcar não sabem refiná-lo e levam-no ao 
mercado sob a forma de melaço negro e grosseiro. 

O fabrico de cal está muito difundido e é uma in¬ 
dústria bastante antiga pela calcinação de conchas ma¬ 
rítimas em fornos primitivos. 

Em Damão, existem pequenos estaleiros de barcos 
chamados patemams e a mesma indústria, incluindo o 
fabrico de tonas, se encontra em Goa, especialmente em 
Chaporá (Bardez). 

Enfim, as pequenas indústrias locais de artefactos, 
marfim e tartaruga, instrumentos musicais, marcenaria, 
ourivesaria e olaria têm alto interesse artístico, cons¬ 
tituindo um verdadeiro artesanato tradicional. 

Com efeito, o mobiliário artístico indiano, que desde 
séculos é conhecido em Portugal, constitui um motivo 
interessante e valioso de arte decorativa, em especial, 
os móveis de sissó, com as suas tradicionais cadeiras de 
tesoura, os móveis de teca, as caixas de sândalo e de mar¬ 
fim, as velhas porcelanas e faianças, que continuam a ser 
um negócio rendoso para os antiquários de cá e de lá. 


A actividade comercial do Estado da índia Portu¬ 
guesa pode ser considerada sob dois aspectos distintos: 
o comércio externo, que apresenta uma balança comercial 
desequilibrada, ainda que este desequilíbrio tenha dimi¬ 
nuído nos últimos anos graças às exportações de minério. 

Podemos resumir a situação através dos seguintes 
dados estatísticos: 


a) QUANTIDADES EM TONELADAS 


Anos 

Importações 
para consumo 

Exportação nacional 
e nacionalizada 

1951 . 

101.845 

373.757 

1950 . 

121.986 

117.223 

1949 . 

77.990 

92.249 

1948 ...'.. 

75.818 

43.346 

1947 . 

87.165 

42.052 

1946 . 

60.991 

41.822 


b) VALORES EM MILHARES DE RUPIAS 


Anos 

Importações 
para consumo 

Exportação nacional 
e nacionalizada 

1951 . 

88.977 

25.929 

1950 . 

81.218 

9.801 

1949 . 

54.960 

8.841 

1948 . 

51.111 

10.086 

1947 . 

46.675 

6.959 

1946 . 

31.113 

6.704 




















Saldos entre as importações 
e as exportações 



Quantidades 

Valores 

1951 . 

. + 271.912 

- 63.048 

1950 . 

. - 4.713 

~ 71.417 

1949 . 

. + 14.259 

- 46.119 

1948 . 

. - 31.972 

- 41.025 

1947 . 

. 44.113 

- 39.716 

1946 . 

. - 19.169 

- 24.409 


Vê-se, por este quadro, que embora as exportações 
tenham atingido 92 % de excesso sobre as importações 
no último triénio quanto a quantidades, a verdade é que 
os valores mantêm um déficit da balança comercial im¬ 
portante. 

Da análise do mapa C — Importação observa-se que 
a importação aumentou moderadamente no ano de 1949 
em relação ao de 1948 e rapidamente no ano de 1950 em 
relação àqueles, tendo havido, em 1951, um sensível de¬ 
créscimo. Nota-se que, nas importações, ocupam lugar 
getal, seguidas dos farináceos e das obras de matérias ■ 
minerais. 

Explica-se a predominância quanto às matérias-pri¬ 
mas pela natureza das mercadorias que as integram, 
tais como carvão de pedra, cimento, gasolina e petróleo. 

No quadro das importações, as substâncias alimentí¬ 
cias ocupam lugar primacial, representando cerca de 
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40 c /o do seu valor total. Entre elas, destaca-se, natural¬ 
mente, o arroz, que a nossa província tem que adquirir 
na sua quase totalidade na Birmânia e no Paquistão, a 
farinha de trigo, recebida na sua maior parte da Aus¬ 
trália, donde também vem a mapira (bageri), o trigo 
em grão, proveniente do Paquistão e de Aguen, e o 
açúcar, na sua maior parte importado de Moçambique. 

Mas, ao lado dos produtos alimentares, a província 
importa também manufacturas diversas, como o tabaco, 
que recebe dos Estados Unidos da América do Norte, da 
Grã-Bretanha e da Holanda, os medicamentos, importa¬ 
dos da Grã-Bretanha, da índia, dos Estados Unidos da 
América do Norte e da Metrópole, e muitas matérias- 
-prirnas. Entre as matérias-primas, destacam-se o carvão 
de pedra, que vem da índia vizinha, o cimento, também 
da União Indiana e da Grã-Bretanha, a gasolina, da 
Pérsia e da Malásia, o petróleo, da Pérsia. Da índia vi¬ 
zinha, da Grã-Bretanha, da Bélgica e do Luxemburgo 
recebe o ferro e outros metais e suas ligas. Goa importa 
ouro da Pérsia, da América do Norte e da Suíça. 

Para as indústrias locais, importamos, como já dis¬ 
semos, castanha de caju, fios e tecidos, estes de algodão 
e de seda, 

Uma das ilações principais que pode tirar-se, de 
certo modo, dos dados fornecidos pelo esquema que se 
está a observar é a relativa ao crescente desenvolvi¬ 
mento do Estado da índia Portuguesa, traduzido pela 
grande necessidade de matérias-primas e dos produtos 
designados no N.° V, ou sejam máquinas, aparelhos, etc., 
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necessidade esta que demonstra uma maior tendência 
para fins de fomento. 

Quanto às estatísticas de exportação, que adiante 
apresentamos, elas demonstram-nos que o valor total das 
mercadorias exportadas se pode dividir em dois grupos: 
66 c /o de matérias-primas e 34 % de substâncias alimen¬ 
tícias. 

Entre as matérias-primas, predominam os minérios 
de ferro e de manganês e nas substâncias alimentícias 
destacam-se o coco e a castanha de caju. 

O facto das exportações estarem concentradas em 
dois ou três produtos, para os quais existem apenas dois 
ou três mercados, constituí uma série de dificuldades 
para a expansão comercial da índia Portuguesa. 

Quanto ao mapa D — Exportação, a exportação, que 
se manteve quase estacionária, quanto ao valor, nos anos 
de 1948 a 1950, cresceu no sentido vertical quanto a 
este, e quanto ao volume no ano de 1951. Se atentarmos 
nos números índices tradutores deste desenvolvimento, 
os quais nos são dados pelo quadro que se segue tomando 
para base o ano de 1948, chega-se rapidamente à con¬ 
clusão de que as exportações em 1951 foram cerca de 
3 vezes as de 1950, tanto em valor como em volume, 
cerca de 3 vezes o valor das de 1949, e 2 vezes e meia 
o valor das de 1948, e mais de 8 vezes e meia o seu 
volume. Nestas avultam, a larga distância das outras, 
as matérias-primas de origem mineral, com cerca de 
62 % do valor do conjunto, em 1951, e cerca de 92 % 
do seu volume. Em relação ao ano de 1950, o valor da 
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exportação em 1951 foi de mais de 5 vezes o daquele 
ano, de mais de 9 vezes o de 1948 e cerca de 4,2 vezes 
mais que o de 1949! Esta subida rápida deve-se ao 
grande incremento dado à mineração do ferro e do 
manganês, pois são os minérios destes metais os res¬ 
ponsáveis pelo aumento. 

É também digno de registo o aumento verificado nas 
substânicas alimentícias, representadas neste particular 
pela castanha de caju preparado, pelo sal e pela areca. 


NÚMEROS ÍNDICES RELATIVOS A EXPORTAÇÃO 


Base 1948=100 

1951 

1950 

1949 

T 

V 

T 

V 

T 

V 

Exportações do Estado da 
índia. 

862 

257 

270 

97 

213 

88 



V = Valor. 

T = Toneladas. 

MAPA E) 

Nas exportações, ocupam lugar de destaque os paí¬ 
ses estrangeiros aos quais se destinam as mercadorias 
e dentre estes, e a grande distância dos outros, o Japão, 
seguido dos Estados Unidos da América e da índia. 
O fenómeno do acréscimo das exportações é mais sen¬ 
sível que o correspondente nas importações (Mapa F). 
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No ano de 1951, as exportações foram 2 vezes e meia 
superiores às de 1948. 

MAPA F) 

Deste mapa se conclui que a Metrópole e o Ultramar 
Portugueses ocupam uma fraca posição, se considerarmos 
o movimento de importação dos países estrangeiros. Des¬ 
tes destacam-se, com grande vantagem sobre os outros, 
a União Indiana e a Inglaterra, seguida dos Estados 
Unidos da América. Verifica-se também aqui um incre¬ 
mento considerável de ano para ano, sendo o valor das 
importações, em 1951, quase duas vezes mais que as 
de 1948. 

Quanto ao comércio interno, no interior do país, em 
cada aldeia ou povoação surgem os estabelecimentos 
comerciais chamados possrés; há também feiras sema¬ 
nais e anuais junto dos pagodes e das igrejas por ocasião 
das festas religiosas. Nas vilas, pequenos mercados e por 
toda a parte se veem vendedores ambulantes especial¬ 
mente de roupa e quinquilharia. 

Os comerciantes hindus são bastante supersticiosos 
e assim nunca fazem a primeira venda do dia a crédito 
nem à hora em que acendem a luz. 

Ao lado dos comerciantes hindus, existem os maome¬ 
tanos e os parses, que exercem uma intensa actividade 
à maneira dos monhés que trabalham em Moçambique. 
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c) COMERCIO ESPECULE, POR CEASSES E SECÇÕES , NOS CETIM OS A ANOS — (Gontiívwação) 

IMPORTAÇÃO 
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d) COMÉRCIO ESPECIAL, POR CLASSES E SECÇÕES, NOS ÚLTIMOS U ANOS 
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e) COMÉRCIO ESPECIAL, POR TERRITÓRIOS ESTATÍS¬ 
TICOS, NOS ÚLTIMOS k ANOS 


IMPORTAÇÃO 


(Valores em rupias) 


Territórios 1951 1950 



Total geral. 86.870.403 75,250.740 53.550,323 49.257,563 

Metróvole . 5.365.155 1.924.207 6.422.657 6.856.376 

Ultramar . 3.160.236 3,485.872 3,357.682 6,626,444 

Sé V í ” 25 - - 389.665 

Angola^ 6 PrínCiPG 825 105 16.026 1.354.293 

Moçambique.’.. 3.140,461 2.942.619 3146.947 4.670.649 

Macau q 13.025 543.120 294.699 nm 

Timor. - 23 10 4 

Países estrangeiros . 7 8,345,012 69,840,661 43. (69,984 35.7 1 4,743 

Alemanha. 884,072 360,685 196,130 42.561 

Argentina . 15-006 - 30 

Austrália . 2.401.365 4.534.269 3.121.309 987,567 

Au i. 35.932 7.645 9.948 2.469 

Bétóca .. 1,732,259 736.863 613,918 302.608 

Canadá . 205,030 257.585 1.196,623 9.240 

China . 3.401,957 31.127 183277 339.943 

Dinamarca. 57,934 69.838 91.751 38.74 

Egipto . 108,486 30 5,225 5 

E U da América .... 6.569.801 4.029104 4,087.606 6.711.282 

Franca 656.100 527.721 446867 378.156 

Holanda. 1-009.997 1.030.145 856.144 784.208 

índia . 16.957.907 16.184.609 14.698.918 13.438 387 

Paquistão':.:.::::. 4.645.548 2.715.684 78.826 4.638 

índia 1 ? Holandesas — 48.140 34,448 6 

nSena "" 15.808.019 14.680.426 8.941.948 6.023.661 

Itália . 266,645 120.586 184.962 58.352 

japao:::::::::::::::::::: m** i.« u»« - 

£„Ta STtaíer . H 90741 lí® 91700 

Pávci : . 2.644.217 1.596.156 1.903,491 1.001 119 

Suécia. 267.473 380.133 310.929 393.004 

Suí-a 807.458 665.283 463.441 684.031 

Outros pãises 17.305.216 20.425.442 6.059.397 4.459.633 
























f) COMÉRCIO ESPECIAL, PC 
TICOS, NOS ÚL 


Territórios 


1949 1948 


Total geral . 

25,926.572 

9.755.557 

8.834,765 

9.932288 

Metrópole . 

41327 

58,017 

11,827 

30.915 

Ultramar .. 

87,890 

64,079 

31.431 

143:164 

Cabo Verde . 

_ 

_ 

í 

1.200 

Guiné. . 

— 

14.900 

_ 

— 

S. Tomé e Príncipe ... 

„ 

— 

—. 

— 

Angola. 

7.020 

2.300 

1.100 

140 

Moçambique . 

78.910 

46.629 

30.331 

141.224 

Macau . 

1,735 

250 

_ 

600 

Timor. 

225 

— 

- 

__ 

Países estrangeiros . 

25 797,355 

9.632,861 

8,791,507 

9 758,209 

Alemanha . 

194,900 

180.400 

230,173 

45.000 

Argentina . 

— 

— 

50 

— 

Austrália . 

— 

— 

— 

— 

Áustria . 

— 

__ 

_ 

_ 

Bélgica . 

437.200 

334.935 

91.500 

295.450 

Canadá . 

— 

— 

— 

_ 

China . 

— 

— 


2,625 

Dinamarca . 

— 

— 

— 

— 

Egipto . 

3.000 

— 

2.000 

6000 

E. U. da América .... 

G.006167 

2.515.512 

2.264.554 

2.000.980 

França . 

__ 

— 

_ 

46.540 

Holanda. 

900.606 

37,500 

20.000 

136,025 

índia. 

6,092.556 

3.974.068 

4076.146 

5.373,91)5 

Paquistão. 

237,207 

181.312 

190236 

59,850 

Inglaterra . 

43390 

42.230 

9 767 

1,218 

Itália . 

— 

60.000 

— 

205 875 

Japão . 

11.601.471 

1.562.227 

1.274.151 

188.345 

Marrocos Tânger. 

— 

_ 


— 


Outros países 


252,993 511.723 
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5 — Crédito — Carteira comercial 

0 problema do crédito reveste nesta província carac¬ 
terísticas especiais que dificultam a sua expansão. 

Por um lado, está a reconhecida necessidade de fo¬ 
mentar a riqueza desta província, a fim de melhorar as 
condições de vida da sua população, quer investindo ca¬ 
pitais na beneficiação das terras e no aperfeiçoamento 
dos processos de cultura dos campos, quer na criação de 
novas indústrias e no desenvolvimento das existentes. 

Por outro lado, a ausência de agricultores progressi¬ 
vos, proprietários das terras que cultivam e, ainda, a 
falta de empresas industriais entregues a técnicos espe¬ 
cializados fazem com que a capacidade do crédito tanto 
dos agricultores como dos industriais seja limitada a 
umas escassas centenas de rupias. Mesmo o comércio, o 
ramo de actividade mais progressivo, não está organi¬ 
zado, regra geral, em moldes que permitam uma expan¬ 
são do crédito compatível com o volume das tiansacções 
efectuadas e isso porque muitas empresas comerciais não 
estão constituídas em forma legal, mas sim segundo a 
tradição familiar, nem dispõem de uma contabilidade que 
permita conhecer, com rigor, a sua situação financeira, 
de modo a inspirarem confiança, que é a base de todo o 
crédito. 

É esta a situação do crédito, com reflexos desfavorá¬ 
veis na economia geral da província. 
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a) Carteira comercial— Letras descontadas, 

LETRAS DESCONTADAS PELA FILIAL DO BANCO 
EMISSOR NO PERÍODO 1948-1951 


Anos 

Número 
de Letras 

1951. 

259 

1950 . 

269 

1949 . 

261 

1948 . 

323 


Importância Taxa 

em Rupias de desconto 

368.885 6 % 

288.888 6 % 

287.435 6 % 

301.225 6 % 


Dos dois estabelecimentos de crédito existentes na 
província, Banco Nacional Ultramarino e Caixa Eco¬ 
nómica de Goa, só a filial do Banco Nacional Ultrama¬ 
rino faz operações de desconto. 

Como se vê do quadro acima, é insignificante o nú¬ 
mero de letras descontadas, certamente porque a taxa de 
desconto é elevada, mas tal facto não pode deixar de 
atribuir-se também às condições gerais do crédito, já 
citadas. 


bj Letras protestadas no quadriénio 1948-1951. 


Amos Número Importância 

de Letras em Rupias 

1951 . 1.141 1,389.765 

1950 . 1.319 1.649.919 

1949 . 1.409 1.704.370 

1948 . 1.419 1.471.958 


552 


O número de letras protestadas é grande, muitas ve¬ 
zes superior ao das letras descontadas, o que também 
mostra a peculiaridade muito especial do crédito na ín¬ 
dia Portuguesa. É provável que nenhuma das letras des¬ 
contadas tenha sido apresentada a protesto. 

Aqui a agiotagem tem um largo campo do acção. São, 
pois, as letras pertencentes a particulares, por emprés¬ 
timos feitos a juros elevados, que aparecem em protestos, 
embora algumas sejam da Caixa Económica de Goa. 

c) Empréstimos. 

Eram os seguintes os saldos das contas de emprésti¬ 
mos nos dois estabelecimentos de crédito, relativamente 
a 31 de Dezembro de 1952: 

Banco Nacional Ultramarino... Rps. 4.116.016:13:08 
Caixa Económica de Goa . Rps. 6.302.568:06:05 


Total . Rps, 10.418.585:04:01 


m 


I. P. - 23 












PREÇOS DE RETALHO DE ALGUNS GÉNEROS ALIMENTÍ¬ 
CIOS NA CIDADE DE GOA 


Números-índicee simples 


Base: 1933/34-100 

1952 

1951 

1950 

1949 

Géneros alimentícios: 

Açúcar . 

583 

534 

441 

380 

Arroz. 

669 

510 

493 

494 

Azeite de coco. 

374 

370 

381 

278 

Azeite de oliveira . 

320 

302 

244 

253 

Bacalhau seco. 

362 

364 

353 

337 

Bananas . 

286 

271 

286 

286 

Batatas . 

338 

355 

282 

429 

Cebola . 

367 

305 

205 

367 

Pimenta longa. 

684 

915 

832 

610 

Sal . 

200 

246 

263 

225 

Vinho branco . 

304 

318 

252 

209 

Conjunto. 

408 

408 

367 

352 


SALÁRIOS 

Números-Índices simples 


Base 1933/34-100 

1951 

1950 

1949 

1948 

Salários agrícolas: 

Ceifa . 

308 

304 

295 

293 

Lavoura . 

395 

339 

346 

336 

Cavadura e plantação . 

304 

214 

285 

279 

Colhimento . 

284 

284 

274 

261 

Conjunto. 

323 

285 

300 

292 

Salários industriais: 





Indústria de pedras . 

312 

342 

319 

321 

» têxtil . 

316 

313 

310 

279 

» de calçado . 

257 

253 

245 

233 

» » construções .... 

269 

264 

258 

234 

» » madeira. 

236 

232 

227 

213 

» » transportes 

terrestres . 

227 

227 

228 

227 

Conjunto. 

404 

408 

397 

377 

Geral . 

364 

347 

349 

335 


VENCIMENTOS DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO 
EM SERVIÇO ACTIVO 


Números-índices simples 


Bose 1933/34 «■> 100 

1951 


1949 

Director de Serviço . 

158 

158 

143 

Professor da Escola Normal ... 

145 

145 

134 

l.° Oficial. 

151 

141 

132 

3.° Oficial. 

151 

141 

141 

Aspirante . 

151 

141 

140 

Conjunto .. 

151 

145 

138 


6 — Situação financeira 

Seria longo fazermos um estudo da situação finan¬ 
ceira da Província; os dados estatísticos que adiante 
apresentamos demonstram-nos não só que o Orçamento 
Geral do Estado se encontra equilibrado, como, aliás, 
sucede em todo o Ultramar, mas ainda que se seguem 
dentro do território as regras da Contabilidade Pública 
e da Administração Financeira da Metrópole. 

Relativamentp à circulação monetária, em 31 de De¬ 
zembro de 1952, as disponibilidades monetárias da Pro¬ 
víncia eram as seguintes: 

Notas . 9.954.189:00:00 

Moeda metálica. 912.500:00:00 

10.866.689:00:00 


Se compararmos este montante com a circulação mo¬ 
netária em 31 de Dezembro de 1951, que era de Rps. 
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8.660,881/8, verifica-se um aumento em relação ao ano 
anterior da 2.205.807/8. Rps. 

Como, por outro lado, o Banco Nacional Ultramarino 
tem estado a substituir a moeda estrangeira em circula¬ 
ção por moeda nacional, o montante daquela circulação 
deve ser ainda mais elevado. 

É evidente que, sob o ponto de vista legal, político 
e patriótico, esta substituição é inteiramente de aplaudir, 
não obstante as suas pesadas consequências económicas, 
principalmente para o efeito das remessas dos emigran¬ 
tes. Esperemos que a situação não venha a criar outras 
consequências. 

Relativamente ao movimento das divisas, adiante se 
apresenta a situação através de dois quadros estatísticos. 
Mas tais elementos estão longe de poder dar a ideia 
exacta da balança de pagamentos da nossa índia, pois 
a entrada de invisíveis, sobretudo remetidos pelos emi¬ 
grantes, deve ser considerada. Por outro lado, muitas 
das vendas feitas pela União Indiana devem ser pagas 
em notas daquele país. Há também que considerar as 
divisas que entram através dos turistas. 

Segundo os dados que nos foram fornecidos, os sal¬ 
dos da balança de pagamentos, no quadriénio de 1948 
a 1951, seriam os seguintes: 


1948 . - 4.730.254 

1949 . - 3.742.051 

1950 . - 1.398.097 

1951 . + 11.788.056, 


Se estes dados são exactos, vê-se que houve melhoria 
extraordinária na balança de pagamentos do Estado da 
índia, o que deve ser uma consequência das, grandes ex¬ 
portações de minério de ferro- e de manganês a que atrás 
nos referimos. 

É, por outro lado, muito importante a entrada de 
moedas fortes, como o dólar e a libra, muito mais neces¬ 
sárias para o desenvolvimento económico da Província 
do que as rupias da índia vizinha. 

Há ainda que considerar o problema da entrada- de 
divisas por exportação invisível, sobre o qual o Gover¬ 
nador-Geral da índia, Sr. Comandante Fernando de 
Quintanilha e Mendonça Dias afirma, no 2.° volume dos 
seus Discursos, o seguinte: 

«Para o equilíbrio da balança de pagamentos con¬ 
correm os nossos emigrantes, os funcionários goeses tra¬ 
balhando nas nossas Províncias Ultramarinas, as avul¬ 
tadas despesas pagas aqui pela Metrópole, o turismo e a 
«exportação invisível», silenciosa e contínua, que as es¬ 
tatísticas não podem registar. 

Não vi ainda dar o devido relevo a este último fac- 
tor, pois há que considerar entrarem e saírem anual¬ 
mente do nosso território mais de 850.000 pessoas. 
Dizemos mais, pois este número é baseado em dados 
estatísticos e pode afirmar-se afoitamente que muitas 
dezenas de milhares escapam ao devido registo ao longo 
das fronteiras. 

Só assim se explica a excessiva tonelagem de impor¬ 
tação de certos artigos, muito além das necessidades 
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internas, o que diariamente se escoa por várias formas 
não só em Goa, mas também em Damão e Dio. 

Importa também saber o estado da nossa dívida à 
Metrópole e às províncias de Angola e Moçambique, pelos 
adiantamentos que nos fizeram em géneros. 

A dívida total atingiu a elevada cifra de 103.331 
contos. Até hoje, ou seja durante dezasseis meses, fize¬ 
ram-se amortizações no valor de 62.331 contos, cerca 
de 10 milhões de rupias em divisas, restando ainda por 
pagar 41.000 contos. 

Além disso, concederam-se auxílios em divisas ao 
Banco por forma a facilitar a vida comercial neste Es¬ 
tado, contribuindo poderosamente para ficar reduzido 
a um terço o valor das letras que aguardaram cobertura. 

Apesar da desvalorização sofrida pela rupia, 30 % 
em relação ao dólar e 20 % em relação ao escudo, jul¬ 
gamos que não haverá necessidade de qualquer taxa 
ou imposto para ressarcir o prejuízo havido. 

O saldo positivo da venda dos géneros alimentícios 
adquiridos pelo Estado, apesar de por várias vezes serem 
distraídas importantes quantias para embaratecer os 
géneros, monta a Rps. 1.555.715. 

O saldo positivo da venda dos tecidos atinge Rps. 
311.342. 

O saldo total de'1.867.057 quase chega para pagar 
os prejuízos resultantes da desvalorização da moeda. 
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No presente ano económico de 1953, o Orçamento 
geral do Estado da índia Portuguesa prevê um total 
de receitas de Rupias 21.086.539:14:06 ordinárias e 
4.377.735:13:07 de receitas extraordinárias, íixando-se 
as despesas ordinárias em 18.917.275:12:01 e a despesa 
extraordinária em 6.547.000:00:00. 

Entre as receitas ordinárias, figuram, em lugar des¬ 
tacado, a contribuição predial, ainda regida pelo Regu¬ 
lamento de 1896, a contribuição industrial (portaria 
n.° 4.425 de 19 de Junho de 1947, art. 35.° do Decreto 
n,° 35.231), a contribuição de juros (Regulamento de 
1896), o imposto sobre as sucessões e doações e a sisa 
sobre a transmissão de mobiliários de título oneroso 
(ambos do Regulamento de 1856), a taxa de saída do 
território de Goa (portaria n.° 1.077, de 7 de Novembro 
de 1922), as taxas de cais, os direitos de importação e 
de exportação, o imposto de selo, o imposto mineiro (De¬ 
creto de 20 de Setembro de 1906 e Decreto n.° 32.251, de 
9 de Setembro de 1942), o imposto de tonelagens, o im¬ 
posto de rendimento (Diploma legislativo colonial n.° 49, 
de 20 de Novembro de 1924 e diploma legislativo n.° 178, 
de 3 de Setembro de 1925), taxas de viaturas com mo¬ 
tores, taxas de tráfico, rendimentos das escolas, emolu¬ 
mentos judiciais, emolumentos sanitários, imposto de 
portagem, foros, produto da venda de madeiras das mar¬ 
cas nacionais, rendimento dos canais de Parodá e de 
Candeapar, receitas dos diversos fundos, tais como o 
Fundo de Defesa do Ultramar, o Fundo Policial, o Fundo 
da Junta das Importações e Exportações, etc. 
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As despesas são naturalmente provocadas pelos diver¬ 
sos encargos, tais como os que constituem a dívida da 
Província e os das remunerações dos diversos serviços 
gerais e privativos. 

Tudo indica que se torna necessária uma reforma, não 
no sentido de criar novas fontes de rendimento, mas de 
actualizar a matéria eolectável, especialmente a contri¬ 
buição predial e a industrial, o imposto do selo, a sisa e 
outros tributos que necessitam de profunda actualização, 
quer quanto à forma de lançamento, quer quanto às 
taxas a aplicar. 

A remodelação tributária, porém, não deve ser efec- 
tuada sem que se realizem as obras de fomento indispen¬ 
sáveis para aumentar a produtividade da agricultura, 
alargar o quadro industrial, melhorar as condições de 
actividade comercial e o sistema de transportes. 

A reorganização dos serviços públicos, no sentido 
de uma maior eficiência, há-de influir na redução das 
despesas e na melhoria dos vencimentos do funcionalis¬ 
mo, que de facto necessita de tais melhorias, especial¬ 
mente o pequeno funcionário. 



MOVIMENTO DE DINHEIRO NOS COFRES PÚBLICOS 

EM 1951 

SALDO ENTRE AS RECEITAS E AS DESPESAS, 
POR MESES 


MESES 


SALDOS 

Anual. 

.. + 1.833.282:13:07 

Janeiro. 

1 ■ * -J-L "* 

378.813:15:03 

Fevereiro. 

.. -b 1.042.441:06:00 

Março . 

.. + 

4.406:11:03 

Abril. 

• ■ * ’ 

245.458:01:01 

Maio. 

+ 

450.711:04:08 

Junho . 

.. + 

97.077:13:11 

Julho . 

1 ■ 

170.966:09:00 

Agosto. 

.4 

138.770:09:10 

Setembro . 

»* 4" 

355.634:09:05 

Outubro. 

.. + 

40.688:04:05 

Novembro . 

+ 

154.092:13:09 

Dezembro. 

.. + 

344.696:13:08 
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A circular monetária da nossa índia, há alguns anos, 
devia ser de cerca de 24.000.000 de rupias, sendo um 
terço em moeda portuguesa e dois terços em notas da 
União; mas o recente incremento da exportação dos 
minérios provocou um aumento sensível da mesma cir¬ 
culação; continuaram a entrar na nossa índia avultadas 
quantias resultantes não só das exportações mas tam¬ 
bém de remessa de emigrantes e de inversões cie capitais 
feitas por estrangeiros no nosso território. 

Todavia, é necessário tomar em consideração que o 
Estado da índia tem que pagar as importações, os juros 
e dividendos das inversões e outras divisas que provo¬ 
quem a saída de cambiais, pelo que se tornará necessário 
elevar o limite da mesma situação fiduciária e criar um 
fundo cambial, à semelhança do que sucede em Moçam¬ 
bique. 

7 — Plano de Fomento 

Como é do domínio público, no recente Plano de Fo¬ 
mento, proposto pelo Governo e aprovado pela Assem¬ 
bleia Nacional, foram incluídas determinadas obras de 
fomento em relação ao Estado da índia. 

Na respectiva proposta de lei, afirma-se que foram 
consideradas no Plano as obras que se apresentam com 
o maior interesse para a economia ou progresso da índia. 

Os trabalhos de regadio vão ser continuados, por 
isso que deles se espera não só o aumento da produção 
cerealífera, mas a valorização das terras cultivadas e a 
utilização de novas terras à agricultura. Estas obras de 
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regadio compreendem não só os canais de Parodá e Can- 
deapar, mas também o aproveitamento da lagoa de Chin- 
chinim, Com estes trabalhos de irrigação calcula-se que 
serão aproveitados cerca de 1.200 hectares nas zonas de 
Molém, Sarzorá, Chinchinim, Cacorá, Cheldém e Cotum- 
bim. 

Por outro lado, o Plano de Fomento previu a reali¬ 
zação de trabalhos de abastecimento de água e sanea¬ 
mento, especialmente na cidade de Nova-Goa e nas vilas 
de Margão e Mapuça. 

Outro assunto que com toda a razão foi considerado 
no referido Plano de Fomento é o da avaliação, feita por 
técnicos competentes, das possibilidades mineiras de todo 
o território, visto que, além do ferro e manganês, é de 
esperar que outros jazigos desses metais e de outros, 
inclusivamente o aproveitamento das laterites, se possam 
revelar como possíveis. 

Na proposta de lei considerou-se a construção de pon¬ 
tes destinadas a facilitar a travessia dos rios Mandovi 
e Zuari, estabelecendo rápidas ligações na ilha de Goa, 
entre o Norte e o Sul, e acabando-se com o sistema das 
jangadas e barcas de passagem. Igualmente se previu 
a construção de uma ponte sobre o rio Chaporá. 

Outro problema considerado dentro do Plano é o do 
Porto de Mormugão, prevendo-se a conclusão do cais n.° 6 
e cuidar do seu apetrechamento, procedendo-se a draga¬ 
gens de acesso ao porto, montagem de instalação para o 
tráfego de combustíveis líquidos, construção de linhas 
férreas, armazéns e depósitos, aquisição de material ter¬ 


restre e flutuante. Também se previu a aquisição de 
material circulante para o caminho de ferro. 

Não foi descurado o problema da construção de um 
aeroporto principal para o território de Goa, próximo 
de Mormugão, além de campos secundários em Damão 
e Dio. 

No Decreto aprovado pela Assembleia Nacional, fo¬ 
ram, assim, estabelecidas as seguintes verbas a aplicar 
no próximo sexénio no Estado da índia: 

A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 

1) Trabalhos de rega em Sanguém 

e Quepém. 15.000 

2) Abastecimento de água e sanea¬ 
mento . 50.000 

3) Prospecção geológico-mineira .... 5.000 

- 70.000 

B) Comunicações e transportes: 


1) Porto e caminho de ferro de Mor- 


mugão . 

70.000 


2) Pontes na ilha de Goa e outras 

20.000 


3) Aeroportos de Mormugão e outros 

20.000 




110.000 

Tofal da despesa.. 


180.000 


Segundo o Parecer da Câmara Corporativa, os 
15.000 contos atribuídos para os trabalhos de rega em 
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Sanguém e Quepém justificam-se inteiramente com o 
fim de melhorar as condições de abastecimento da popu¬ 
lação, havendo mesmo vantagens em aumentar a área 

da rega, por parecer insuficiente o que se deseja realizar 
em Sanguém e Quepém. 

O Parecer aplaude os trabalhos de abastecimento de 
água e de saneamento pelas enormes vantagens que traz 
para melhorar as condições de higiene e de salubridade 
dos principais centros urbanos. 

Relativamente à prospecção geológico-mineira, alude- 
"Se no estudo da Câmara Corporativa à possibilidade de 
se encontrar no subsolo laterites bauxíticas de elevado 
teor de alumínio, de que já se encontraram vestígios. 

Quanto ao caminho de ferro de Mormugão, o Parecer 
aplaude também as obras previstas, embora reconheça 
que se trata de matéria delicada, visto o caminho de 
ferro não pertencer a uma companhia portuguesa. 

De igual modo, mereceu o aplauso da Câmara Cor¬ 
porativa a aplicação de 20.000 contos para a construção 
de pontes na ilha de Goa e de outros, 20.000 para o 
aeroporto principal de Mormugão e os aeródromos se¬ 
cundários de Damão e de Dio. Estas medidas vêm, evi¬ 
dentemente, melhorar bastante o sistema das comunica¬ 
ções internas e externas da província. 

Na conferência pronunciada recentemente pelo 
Senhor Ministro do Ultramar destacaram-se e justificar 
ram-se estes diversos investimentos do Plano. 



Templo hindu em Cansarpale 
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ECONOMIA DOS TRANSPORTES 




As condições internas e externas, da circulação do 
território de Goa dependem, em grande parte, da navi- 
gabilidade dos rios, da rede das estradas, do Caminho de 
Ferro de Mormugão, dos portos comerciais, das linhas 
de navegação e das carreiras aéreas. 

A circulação interna de mercadorias faz-se pela linha 
férrea, pelo sistema rodoviário e pelas carreiras de na¬ 
vegação fluvial e marítima. A de passageiros serve-se 
destas mesmas vias e também da via aérea. 

Já atrás fizemos referência às condições de naviga- 
bilidade dos rios, a que vamos agora fazer nova alusão. 

A navegação de longo curso revelou o seguinte mo¬ 
vimento: 

Nacionalidade N.° de embar- Tonelagem 



cações 

de arqueação 



Bruta 

Líquida 

Total 

177 

136.957 

671.622 

Portuguesa 

2 

13.120 

7.394 

Estrangeira 

175 

123.837 

664.228 


871 



Caminho de ferro de Mormugão 

Já atrás fizemos uma alusão ao Caminho de Ferro 
de Mormugão que, partindo do porto do mesmo nome, 
estabelece a ligação ferroviária do território português 
com a União Indiana, através da estação fronteiriça de 
Londa. 

Em 18 de Abril de 1871, o Governo Português en¬ 
tregou à Companhia Inglesa West índia Portuguese 
Railway a construção e exploração do Porto e Caminho 
de forro de Mormugão, por 99 anos a contar da data 
da inauguração do serviço ao público. Seis anos mais 
tardo, em 1877, já estavam construídos os primeiros 
366 metros de cais (N.° 1, 2 e 3), abrigados por 359 
metros de molhe, e no ano seguinte a linha do caminho 
do ferro atingiu a fronteira. 

Nos termos do acordo assinado, o Governo Português, 
tendo tomado conhecimento de que o capital inicial da 
Companhia ora de 800.000 libras, garantiu a esse capital 
o juro de 5 % e, mais tarde, foram autorizados dois au¬ 
mentos de capital, um de 500 mil libras e outro de 50.000 
libras, com a garantia de juro de 6%. 

O Caminho de forro, na sua exploração, foi sempre 
deficitário. Em 1902, o Governo Português aceitava que 
a West índia Portuguese Railway ligasse os seus inte¬ 
resses aos da Southern Maharatta Railway, ficando a 
cargo desta a exploração da linha e porto de Mormugão. 
Em 1907, porém, esta última Companhia ferroviária 
funde-se com outra e passa a denominar-se Madras & 


Southern Mahratta Railway, nome que conserva até à 
nacionalização de 1940, passando então a chamar-se 
Madras & Southern Maharatta State Railway. Em 1944, 
foi esta linha nacionalizada passando a pertencer ao 
governo da União Indiana. Pelo Acordo de 1902, pas¬ 
sados os primeiros anos de vigência, qualquer das par¬ 
tes tem direito de rescindir o Acordo com aviso prévio 
de 6 meses, contados a partir de 30 de Junho ou 
31 de Dezembro, depois de recebido o aviso da outra 
parte. 

A partir de 1903, o tráfico deste caminho de ferro 
tem aumentado e, em 1927, o Governo Português foi 
pela primeira vez dispensado do pagamento de juros e 
até creditado em 2.000 libras, montante que se elevou a 
13.100 libras em 1929. Neste último ano, foi assinado 
um novo contrato adicional, pelo qual o nosso Governo 
se comprometeu mais uma vez a garantir o juro de 6 % 
até ao montante de 300.000 libras, que a Companhia de¬ 
veria investir para realizar obras especialmente em Mor¬ 
mugão, tais como ampliação das «gares» e vias férreas, 
construção de armazéns e depósitos, montagem de uma 
central eléctrica, construção dos cais n. oa 6 e 7 e aquisi¬ 
ção de vário apetrechamento. 

Porém, a partir de 1930, o tráfico do caminho de 
ferro vai diminuindo e o Governo Português, longe de 
tirar qualquer interesse, continua com os pesados en¬ 
cargos da garantia do juro além dos que tem tido com 
as despesas de transformação do porto. 

Este caminho de ferro é percorrido por 6 comboios 


de passageiros ao dia, 3 ascendentes e três descendentes, 
dois dos quais são locais. Os comboios locais percorrem 
o trajecto que vai entre as estações de Mormugão e 
Sanvordém e os restantes vão até à fronteira, isto é, 
ds Mormugão a Caranzol — Londa, num total de 82,14 
quilómetros. No entroncamento de Londa esta linha 
liga-se com todos os caminhos de ferro da União Indiana 
e tem no território português doze estações e um apea¬ 
deiro. 

O nosso* caminho de ferro é de via métrica, largura 
que, na Southern Railway, entidade exploradora desta 
linha, é igual às linhas indianas que vão até Poona e 
Sholapur, ao norte, e Guntakal, Bangalore e Chitoor, 
ao sul. 

A complexa rede ferroviária da União Indiana divi¬ 
de-se em três antigos sistemas — o «Madras & Southern 
Maharatta Railway», o «South Indian Railway» e o 
«Mysore State Railway». 

O material do Caminho de Ferro de Mormugão consta 
actualmente de 22 locomotivas, 51 carruagens, 12 fur¬ 
gões e 822 vagões. 

Os seguintes elementos de tráfego dão-nos a noção 
exacta da posição deste caminho de ferro, relativa ao 
ano de 1951: 

Percurso dos comboios — milhas. 233.296 


Bilhetes vendidos: 


de l. a classe. 5.979 

de 2. a classe. 25.668 

de classe intermediária. 103.350 

de 3. a classe. 1.189.039 


Passageiros: 


Milhas transportadas. 84.127 

Milhas transportáveis. 102.128 


Mercadorias transportadas (toneladas) ... 


Grande velocidade. 
Pequena velocidade 


357.397 

237.397 


Toneladas — Milhas transportadas. 

Impostos em rupias . 

Rendimento do tráfego (deduzidos os im¬ 
postos em rupias) . 


25.003.254 

70.735 

3.146.420 


Mercadorias . 

Grande velocidade 


664.730 

2.470.200 

1.429.516 

1.040.684 


Despesas de exploração em rupias 

Despesas do pessoal em rupias . 

Porto . 


2.332.259 

319.986 

654.157 





















Saldo em rupias : 

Positivo .. 814,161 

Negativo .. “ 

O porto de Mormugão é, como já dissemos, de uma 
importância excepcional, sendo conhecida a célebre frase 
de Lord Curzon, que, olhando para a baía do porto de 
Mormugão, dizia: «Isto vale 5 milhões!». 

Com o recente desenvolvimento das explorações minei¬ 
ras, o porto atingiu, em 1951 e 1952, 800.000 toneladas 
de tráfico, ou sejam 1.300 toneladas por metro de cais. 
Torna-se urgente a realização de obras que permitam ao 
porto o desempenho cabal das suas funções. O Plano de 
Fomento, como já vimos, considerou a conclusão e ape¬ 
trechamento do cais N.° 6 para o carregamento de mi- 
r-ério, a realização de dragagens de acesso ao porto e 
ao cais N.° 6, equipamento mecânico dos outros cais, 
montagem de uma instalação de combustíveis líquidos, 
construção de armazéns e terraplenos para mercadorias, 
remodelação dos feixos das vias férreas, aquisição de 
material terrestre e flutuante para o porto e locomo¬ 
tivas e vagões para o caminho de ferro. 

O porto de Mormugão, situado a 15° 24’ 30” latitude 
norte e 83° 47' long. E., a uma distância de quase 250 mi¬ 
lhas ao Sul do porto de Bombaim, é protegido por um 
quebra-mar e molhe, tendo 5 cais acostáveis, podendo ser 
demandado em qualquer altura pelos navios de maior 
calado, graças aos seus excelentes fundos. Está dotado 


de serviços de farolagem, marcos necessários, bóias e 
oito armazéns, além de vários apetrechos. 

Linha Nacional de Navegação 

De há muito que se reconhecia a absoluta necessidade 
de se ligar a Metrópole com a nossa índia por uma 
navegação nacional. O gigantesco Plano da reconstrução 
da nossa Marinha Mercante e a renovação da frota da 
Companhia Nacional de Navegação permitiram que esta 
iniciasse, há pouco tempo, e supomos que a título expe¬ 
rimental, uma viagem de ligação entre Lisboa e Mor¬ 
mugão, tendo a inauguração da Linha sido feita com a 
viagem ministerial do Senhor Comandante Sarmento 
Rodrigues. 

O acontecimento tem a maior importância e relevo, 
sendo apenas necessário que ele se consolide através 
de um movimento mais intenso de cargas e de passa¬ 
geiros e por meio da completa abolição de certas prá¬ 
ticas nocivas da Marinha Mercante internacional, que 
podem prejudicar o Pavilhão Português. 

Não há Colónias sem Marinha, dizia profèticamente 
Oliveira Martins, e supomos que se queria referir não 
só à Marinha de Guerra, mas também à Marinha Mer¬ 
cante. Se aquela é o próprio símbolo da soberania, esta 
é a única forma de garantir a nacionalização do mer¬ 
cado da nossa índia e a presença de Portugal por portos 
e países em que o nome português ainda se mantém com 
gloriosa tradição. 





Estradas, Circulação rodoviária 
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Desde tempos primitivos, o Estado da índia teve 
sempre caminhos que permitiram a deslocação das pes¬ 
soas e cargas pelo território, mas, em 1893, as estradas 
foram classificadas em reais e municipais. Neste caso, 
existiam 19 estradas reais com a extensão de cerca de 
301 quilómetros. 

Em 1907, por virtude de alpmas estradas passarem 
a municipais, existiam cerca de 263 quilómetros de es¬ 
tradas reais e 225 quilómetros de estradas municipais. 

Em 1928, as estradas passaram a ser classificadas de 
nacionais e municipais. Neste último ano, existiam cerca 
de 428 quilómetros de estradas nacionais e 525 quilóme¬ 
tros de estradas municipais. 

Durante os anos de 1930 a 1939 desenvolveu-se uma 
grande actividade no estudo e construção de estradas. 
Neste período, foram construídos cerca de 266 quilóme¬ 
tros de estradas nacionais. 

O asfaltamento do pavimento das estradas começou 
em 1936. Neste ano, asfaltaram-se cerca de 21 quilóme¬ 
tros. As primeiras estradas que foram asfaltadas foram 
as de D. Paula à Vela Cidade de Goa —11 kms., e de 
Betim a Mapuçá—10 kms. 

Em 1940, as estradas do Estado da índia foram clas¬ 
sificadas em estradas nacionais de l. a e 2. a ordem e es¬ 
tradas municipais. 

Em 1943, foram asfaltadas todas as estradas nacio- 
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nais classificadas de l. a ordem numa extensão de cerca 
de B29 quilómetros. 

As estradas nacionais actualmente existentes cons¬ 
tam do quadro n.° 1, donde se verifica: 

a) Que a extensão das estradas asfaltadas de 1." e 
2. R ordem é de 257,711 quilómetros. 

b) Que a extensão total das estradas de l. a e 2. ft or¬ 
dem é de 733,399 quilómetros. 

As estradas municipais têm uma 1 extensão de 960,384 
quilómetros. 

A extensão total das estradas no Estado da índia 
(Goa, Damão e Dio) é de 1.693,783 quilómetros. 

As estradas nacionais estabelecem as ligações entre 
os concelhos e entre estes e a fronteira. 

As estradas municipais estabelecem as ligações entre 
as freguesias dos concelhos. 

O distrito de Goa divide-se, como sabemos, em duas 
regiões: Velhas e Novas Conquistas. 

Nas Novas Conquistas predominam as estradas na¬ 
cionais. O motivo é o destes concelhos, além de serem 
pouco populosos, terem, uma grande extensão, que não 
permite, por deficiência financeira, aos respectivos Cor¬ 
pos Administrativos, estabelecer as ligações de estradas 
que lhes competiam, como sucede nas Velhas Conquistas. 
O Estado foi obrigado a suprir esta falta. Contudo, há 
uma razoável extensão de estradas municipais nas No¬ 
vas Conquistas. 

No distrito de Damão, há também duas regiões: — 
Concelho de Damão e concelho de Nagar-Aveli. 
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A largura da plataforma das estradas nacionais, de 
berma a berma, é geralmente de 6 metros, havendo locais 
em que aquela largura é sensivelmente maior. 

A largura do pavimento asfaltado nas estradas mais 
importantes é de 5 metros e nas de menor importância 
de 3 metros. Há algumas estradas asfaltadas junto às 
cidades onde a largura do pavimento nas estradas de 
macadame costuma ser de 4 metros (Vide quadro n.° 1), 
em brita laterítica. 

De um modo geral, todas as estradas nacionais em 
Goa têm curvas razoáveis e inclinações suaves, rara¬ 
mente excedendo estas 6 %. 

Em Damão, as estradas são em regra de macadame 
de pedra rija, existindo uma estrada asfaltada com a 
extensão de 8 quilómetros (dentro do território portu¬ 
guês) que vai da estação de caminho de ferro de Vapi 
(território da União Indiana) à cidade de Damão. 

Em Dio, as estradas são todas de tipo macadame de 
pedra relativamente branda. 

A rede das estradas municipais nas Velhas Conquis¬ 
tas do distrito de Goa permite acesso por estrada a todas 
as aldeias e lugarejos. Estas estradas municipais são 
de macadame de laterite, havendo apenas uma pequena 
extensão de 4,5 quilómetros de betão de Saligão à praia 
de Calangute. 

A largura total das estradas municipais é, em geral, 
inferior a 5 metros. A largura de macadame varia entre 
3 e 4 metros. 

Nas Novas Conquistas as estradas municipais apre- 
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sentam com frequência a forma de caminhos, não sendo 
algumas macadamizadas. 

Em conclusão, as estradas no Estado da índia cons¬ 
tituem uma rede relativamente densa, que liga as prin¬ 
cipais cidades e vilas e alguns concelhos de maior im¬ 
portância, e estão asfaltadas. (Vide quadro n.° 1). 

Todos os cursos de água que atravessam as estradas 
são vencidos por meio de pontes e pontões, todos de 
construção permanente. Umas de alvenaria, outras me¬ 
tálicas e outras de betão armado. Algumas pontes em 
alvenaria foram construídas nos meados do século XIX. 

A circulação rodoviária faz-se por meio de carreiras 
regulares. Em 1950, o território era atravessado por 
110 carreiras de camionagem e dentro da Província en-' 
contravam-se registados 1.202 automóveis ligeiros, 1.051 
veículos pesados e 644 motociclos. 


; 
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EXTENSÃO DE ESTRADA POR KM * DE SUPEREICIE E POR 1.000 HABITANTES 



QUADRO N.° III 

EVOLUÇÃO DA VIAÇÃO NACIONAL 
DO ESTADO DA ÍNDIA 


Ano 

Extensão em Km. s 

Extensão asfaltada 

Observação 

1904 

33,878 

- 


1929 

387,549 

„ 


1936 

464,344 

28,725 

Começou-se neste 
ano o emprego 
de 'betume nas 
estradas 

1944 

602,000 

230,000 


1951 

637,002 

257,711 



1936 percentagem de extensão asfaltada por total extensão— 0%. 
1951 » » » » » » » =40,46%. 
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COMUNICAÇÕES TELEGRÁFICAS, TELEFÓNICAS 
E RADIOTELEGRÁFICAS 


Segundo os dados que nos foram fornecidos, a pri¬ 
meira linha telegráfica no Estado da índia Portu¬ 
guesa foi instalada em 1859 pelo Governo da índia 
Britânica, ligando a capital deste Estado com a cidade 
de Bombaim. O plano do estabelecimento desta linha foi 
aprovado por portaria ministerial de 24 de Fevereiro 
de 1858 (Boletim do Conselho Ultramarino, Vol. II, pá¬ 
ginas 218). Como compensação, e a título de conservação 
desta extensa rede, o Estado Português da índia conce¬ 
dia um subsídio anual de Rps. 2.118/-, que foi extinto 
em 1925, em virtude de o telégrafo inglês ter passado 
à Administração portuguesa, por Acordo de 14 de De¬ 
zembro de 1928, assinado entre os Governos interessa¬ 
dos, pelo qual tanto a linha como todo o material insta¬ 
lado passou a constituir património do Estado Português, 
sem indemnização alguma. 

Em 80 de Outubro de 1882, foi inaugurada uma parte 
da via férrea e a respectiva linha telegráfica. Esta linha 



que, quando da inauguração, se estendia de Mormugão 
a Sanvordém, continuou até à fronteira (Castle-Rock), 
sendo instalado o telégrafo 1 em todas as estações do- ca¬ 
minho de ferro, a saber: Mormugão, Vasco da Gama, 
Dabolím, Cansaulim, Majordá, Margão, Chandór, San¬ 
vordém (Curchorém), Kalay, Colém, Sonaulim e Dud- 
rSagor. Em 1882 (P. P. n.° 213, de 31 de Março) foi 
feita a ligação da estação de Pangim com a estação 
de Mormugão, pertencente à Companhia do Caminho de 
Ferro. 

Nos princípios do ano de 1898, deu-se início à constru¬ 
ção da primeira linha telegráfica do Estado, abrindo-se, 
no mesmo ano, as estações de Pangim (Central), Pondá, 
Valpoi e Sanquelim. Mais tarde, foi esta linha prolon¬ 
gada até Mapuçá, passando por Bicholim, onde foi aberta 
uma estação. A pouco e pouco, foram inauguradas esta¬ 
ções onde mais convinha aos interesses do Estado, até 
que, em 1907, já todas as sedes dos concelhos estavam 
ligadas à capital. 

O telégrafo era superintendido e administrado pela 
Direcção das Obras Públicas, até que, em Abril de 1919, 
se efectivou a fusão dos quadros postal e telegráfico, 
determinada pelo Decreto n.° 2.842, de 29 de Novembro 
de 1916. Este facto muito e muito concorreu para que 
fossem abertas cada vez mais estações telegráficas em 
localidades servidas pela estação postal, sem iiovo en¬ 
cargo para '0 Estado. 

Em 1925, foram abertas estações telegráficas em 


Damão, Dio e Sílvassá, oncíe as incalculáveis vantagens 
do telégrafo eram, simplesmente, lendárias. 

A rede telegráfica actual na extensão de 548 quiló¬ 
metros, aproximadamente, é já razoável. Várias locali¬ 
dades, mesmo as que têm fraquíssima população, são ser¬ 
vidas do telégrafo, embora o seu movimento quase nulo 
não justifique a sua existência. É que, conquanto os ser¬ 
viços dos C. T. T. estejam industrializados, compete ao 
Estado proporcionar todas as facilidades e comodidades 
possíveis aos seus habitantes. Assim o entendeu o Go¬ 
verno Português, continuando a manter uma rede tele¬ 
gráfica razoável, apesar de ser, em certos pontos, lesiva 
aos seus interesses financeiros. 

Telefone 

A rede telefónica foi estabelecida na capital do Es¬ 
tado, no ano de 1886, em virtude do determinado por 
P. P. n.° 404, de 2 de Agosto de 1886. Reduzida no início, 
foi aumentando rapidamente de extensão até que, actual- 
mente, atingiu 162 kms., aproximadamente, e maior seria 
se o sistema utilizado não fosse já velho. Existem só 
196 postos de subscritores telefónicos, o que representa 
uma fraca proporção. 

Estão já completos os trabalhos de montagem de li¬ 
nhas telefónicas, ligando a capital do Estado às cidades 
de Margão, Mapuçá, Vasco da Gama e porto de Mormu¬ 
gão, onde vão ser brevemente estabelecidas redes telefó- 
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nicas, o que concorrerá imenso para o melhoramento do 
serviço telefónico, 

Está em projecto a substituição do sistema telefónico 
actual pelo automático, com o que ficará completo e de 
vez resolvido o problema de telecomunicações neste Es¬ 
tado. 

Em 25 de Abril de 1952, foi inaugurado pelo Minis¬ 
tro do Ultramar o serviço radiotelefónico entre Goa e 
Lisboa. 

Aceitam-se também pedidos de conversações radio- 
telefónicas entre Goa e os principais países estrangeiros. 

Muitos que recorreram ao serviço radiotelefónico en¬ 
tre Goa e Portugal, Inglaterra e Espanha ficaram muito 
satisfeitos com os resultados obtidos. 

Radiotelegrafk 

Pela alínea d) do artigo 2.° do Decreto n.° 16.768, 
de 23 de Abril de 1929, foi determinado que pela Comis¬ 
são de Melhoramentos de Mormugão fosse estabelecido 
e mantido um posto para o serviço costeiro (com os bar¬ 
cos) e outro para o serviço internacional. O primeiro 
foi montado em 1931 e o segundo em 1935, 

O serviço internacional que, inicialmente, se limitava 
à troca do tráfico oficial, passou, desde Maio de 1938, a 
abranger todo o tráfico imperial, através da Companhia 
Portuguesa Rádio-Marconí. Contudo, a fraca potência 
do emissor instalado não permitiu assegurar as comu¬ 
nicações, principalmente durante o dia, o que concorria 


para uma considerável demora no aviamento do tráfico, 
Surgiu, por isso, a necessidade da aquisição de um emis¬ 
sor mais potente que pudesse assegurar as comunicações 
a qualquer hora do dia, bem como da instalação de uma 
estação radiotelegráfica em cada um dos nossos distritos 
do Norte (Damão e Dio), pois não fazia sentido que os 
telegramas trocados entre os três distritos fossem enca¬ 
minhados por intermédio de um território estrangeiro 
(União Indiana). Sendo esta uma das maiores necessi¬ 
dades e aspirações dos C. T. T., o Governo determinou 
a instalação das seguintes estações, cujos trabalhos aca¬ 
baram de ser concluídos: 

Equipamento das estações 

Para a estação de Goa: 

1 transmissor de ondas curtas, da potência de 7 y 2 Kwts, 
1 transmissor de ondas médias da potência de 2i/ 2 Kwts. 
1 transmissor de ondas curtas, da potência de 3i/ 2 Kwts. 
1 transmissor de ondas curtas, da potência de 3 y% Kwts. 

destinado a servir de rekis entre Lisboa e Macau. 

3 transmissores de l k Kw. para o serviço com as esta¬ 
ções de Damão e Dio. 

Para as estações de Damão e Dio: 

1 transmissor de l /% Kw. em cada uma. 

Com a montagem destas estações estão asseguradas 
as comunicações interdistritais, sem dependência da in- 
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tervenção de um país estrangeiro, Também as comuni¬ 
cações com a Metrópole e com qualquer das demais Pro¬ 
víncias Ultramarinas são seguras a qualquer hora do dia. 

Os dados relativos ao rendimento do serviço de tele¬ 
comunicações demonstram claramente que o mesmo ser¬ 
viço teve um invulgar incremento no Estado da índia: 


1902 . 

Rps. 

. 3.388:07:00 

1913. 

. 12.461:02:00 

1928 . 

. 40.413:05:10 

1933 . 

. 40.885:00:09 

1940 . 

. 59.360:02:06 

1946 . 

. 165.182:12:06 

1947 . 

. 204.524:08:00 

1948 . 

. 245.753:14:11 

1949 . 

. 255.503:06:01 

1951. 

. 293.647:12:11 
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SUMMARY 
PART III 

The Author opens Part III with a study of the 
Agricultural Economy of Goa, making historical refe- 
rences to the support given by Portugal to the develop- 
ment of agriculture in that territory. 

He later alludes to the regulations goveming pro- 
perty, especially the Crown Grace lands, and follows 
up with the Industrial side of the question, bringing 
in Manufacturing, indicating its actual importance to 
the economy of Goa. 

Reference are made to the Cashew nut industry, to 
Fish and Meat Canning, to Fruit Preserving, to Rice 

Husking, to the Coconut Oil, Soap and Weaving In¬ 
dustries, with a description of the conditions under 
Which they operate, as well as to Tile making, Civil 
Construction, Coconut Distilation, Ship Building, Lime 
— making, and Ivory, Tortoise — shelle and other 
Handicraft. 

Examining the commercial activities of the territory, 
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be presents a series of statistics on the commercial 
balance of Goa, analysing the respectiva balances and 
showing the origin of the imports and exports, stressing 
the fact that exports are confined to two or three Pro¬ 
ducts, thus çonstituting a serious difficulty to local 
economy. 

He next presents the balances relativo to specialised 
commerce, by classes and sections in imports and ex¬ 
ports, and by statistical territories in the past four 
years, examining thoroughly the problem of credits and 
commercial documents. Other balances show the course 
of retail prices and agricultural salaries. 

On the financial situation, the author refers to 
transfer operations, to the balance of payments which, 
since 1951, has been favorable, and to the position of 
the Banco Nacional Ultramarino. 

He next studies the course of Public Credits and 
Exchange operations, both in payments and in receipts. 

In a special Chapter, he discusses the Plan of Assis- 
tance, describing the principal steps to be taken within 
its framework. 

Later, he deals at length with the Economy of Trans- 
port, taking up the development of the Mormugão 
Railway, from its inception to the present day, and the 
Port of Mormugão, stressing its importance and showing 
that it is one of the best ports on the Indian Continent, 
under excellent material conditions, which, once it is 
properly equipped, can at any time accommodate ships 
of deeper draft. 


With regard to the Mormugão Railway, the author 
describes the reason for its creation, the different 
agreements signed between the Portuguese Government 
and the Concessionaires, the evolution of traffic from 
the beginning of this century, the characteristics of the 
line and its rolling stock, the mileage already run, the 
number of passenger tickets sold and of merchandise 
exported. 

He makes reference to the National Steamship Line, 
to Highways, to Rail and Water Transport, to telephonic 
and radio-telegraphic Communications, supporting these 
considerations with numerous statistics. 

As for the National Steamship Line, the author 
stresses its importance, not only from the economic point 
of viflw but also from the political. 

In his study of the Highways, he refers to their 
different classifications, to the principal stretches al¬ 
ready compláed, to those still to be constructed, and 
to the facilities of present day travei in the territory. 

The various telegraphic lines of communication are 
also discussed in their successive developments, such as 
the telephonic network which, first laid down in 1866, 
now spreads over the entire territory, the radio-tele¬ 
graphic Service which permits direet communication with 
the Metropolis and all points of the world, with special 
mention of the equipment of the respective stations and 
statistics of their revenue. 



. . RÉSUMÉ 

' TROISIÈME PARTIE 

I/auteur commence la troisième partie en s’occupant 
de rEconomie Agricole, et il commente brièvement Passis- 
tance rendue par le Portugal au développement agricole 
de Goa. 

II s’occupe ensuite du régime de la propriété en 
mentionnant les terres de la Couronne, et de Pecono- 
mie industrielle, surtout au sujet des industries ma- 
nufacturières, en démontrant leur importance dans 
ractuelle situation économique de Goa. 

II se réfère à Pindustrie de la châtaigne du type 
«caju», aux conserves de poisson, de viande et de 
fruits, à la décortication du riz, à Pindustrie de 1’huile 
de coco, au savon et au tissage; il décrit les conditions 
dans lesquelles fonctionnent Pindustrie des tuiles, la 
distillation du ferment du coco, Ia construction navale, 
la fabrication de la chaux, des objects d’ivoire, d’ecail- 
le, etc. 

En examinant Pactivité commerciale du territoire, 
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il présente une série de statistiques.de la balance coramer- 
ciale de Goa, en analysant les graphiques, et en indiquant 
Torigine des importations et des exportations; il met 
en relief le fait que les exportations se limitent à deux 
ou trois produits, ce qui constitue une sérieuse difficulté 
pour 1’économie locale. 

II présente ensuite les graphiques relatifs au com- 
merce spécial par classes et sections, quant à 1’impor- 
tation et quant à 1’exportation dans les quatre dernières 
apéesi ® examinant le problème du crédit et du mou- 
vement commercial. D’autres graphiques indiquent le 
mouvement des prix de détail et lesi salaires agricoles. 

Au sujet de la situation financière, Tauteur s’occupe 
de la circulation fiduciaire, de la balance de payements 
qui est favorable depuis 1951, et de la position du Banco 
Nacional Ultramarino. 

II étudíe ensuite le mouvement d’argent dans les 

Coffres publics et le mouvement d’entrée et sortie des 
devises. 

Le «Plano de Fomento» est également mentionné en 
un chapitre spécial, ainsi que les principales iniciatives 
qui vont être prises avec son appui. 

Puis il passe à Teconomie des transports, et sur- 
tout du chemin de fer de Mormugão, depuis ses ori¬ 
gines jusqu a 1 actualité, et du port de Mormugão en 
soulipant son importance et en démontrant que c’èst 
un des meilleurs porfcs du continent indien, protege par 
d excellentes conditions naturelles, et qui, lorsqu’il sera 
equipé, pourra recevoir de plus grands navires. 
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Quant au chemin de fer de Mormugão, 1’auteur 
rappelle les motifs qui ont amené sa création, et les 
differents accords signés entre le Gouvernement Portu- 
gais et la Compapie concessionnaire, 1’évolution du 
trafic depuis le debut de ce siècle, les caracteristiques 
de la ligne et de son materiel, les parcours effectués, le 
mouvement de passagers et de marchandises exportées. 

II s’occupe de la ligne nationnale de navigation, des 
routes et de Ia circulation par route, de la circulation 
fluviale, des Communications téléphoniques et radioté- 
légraphiques, en accompagnant toutes ces considérations 
de nombreuses données statistiques. 

Quant à la ligne nationale de navigation, il met en 
relief son importance, aussi bien au point de vue éco- 
nomique que politique. 

En étudiant les routes, il se réfère à leur classifi- 
cation, aux parties déjà construites, à celles qui sont 
en projet, et aux facilités que présentent aujourd’hui les 
transports par route. 

Les diverses lignes télégráphiques y sont également 
étudiées, ainsi que leur développement, et le reseau 
téléphonique qui, établi en 1876, relie aujourd’hui tout 
le territoire, et les Services radiotélégraphiques qui per- 
raettent de communiquer directement avec la Métropole 
et tous les points du monde, et il fait référence à 1’équi- 
pement des stations, en présentant des statistiques sur 
les rapporfcs de ces Services. 

1 
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PARTE QUARTA 


ORGANIZAÇÃO POLÍTICA 
E ADMINISTRATIVA 


T. P, — 26 




A nova Lei Orgânica do Ultramar-Lei n. # 2.066, 
de 27 de Junho de 1953 — veio alterar em certos pontos 
a legislação anterior, em consequência da Reforma 
Constitucional a que atrás fizemos referência. 

Por esta Lei Orgânica, as províncias ultramarinas 
formam com a Metrópole um todo único, sendo soli¬ 
dárias entre si, cumprindo-lhes assegurar a integridade 
e defesa de toda a nação, e realizar os fins de política 
nacional, definidos no interesse comum pelos órgãos da 
soberania. 

Ao contrário do que sucedia com o regime imedia¬ 
tamente anterior, a Lei Orgânica prevê a publicação de 
estatutos privativos para cada uma das províncias ultra¬ 
marinas, podendo-se mesmo estabelecer um regime de 
administração semelhante ao que vigora hoje nas Ilhas 
Adjacentes, facto este que tem a maior importância, 
iprecisamente para a nossa índia. 

A administração superior de todo o Ultramar con¬ 
tinua a cargo do governo central, mas prevendo-se a 
unificação de certos serviços públicos com serviços simi¬ 
lares da Metrópole,' admite-se a publicação de diplomas 
especiais, destinados a revelar a competência de outros 
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Ministros, além do Ministro do Ultramar em relação a 
esses serviços. 

A competência legislativa está distribuída pela 
Assembleia Nacional, pelo Governo Central e pelo Go¬ 
verno Local. 

Em relação à Assembleia Nacional, esta competência 
refere-se ao regime geral do Governo, às concessões de 
terrenos que envolvam exclusivo ou privilégio especial, 
às autorizações de contratos que não sejam de emprés¬ 
timo e exijam caução ou garantia própria e à prestação 
das contas da Província. 

A competência do Governo Central é exercida ou pelo 
Presidente do Conselho, nos termos do artigo 108.° da 
Constituição ou pelo Governo, cabendo a este legislar 
sobre a matéria de interesse comum da Metrópole e da 
Província, e autorizar qualquer empréstimo com garan¬ 
tia especial. 

Continua a ser da competência do Conselho de Mi¬ 
nistros a nomeação, recondução e exoneração do Gover¬ 
nador-Geral, e competem ao Ministro do Ultramar muitas 
e variadas funções, umas derivadas da Constituição e 
todas as outras relativas à execução das diferentes leis 
e decretos. Entre estas funções do Ministro do Ultramar, 
compete destacar as que dizem respeito à constituição e 
regimes gerais de funcionamento dos organismos cor¬ 
porativos, morais, culturais e económicos, a aprovação 
e ratificação dos acordos ou convenções com países es¬ 
trangeiros, aos problemas do regime administrativo, h 
promulgação do estatuto político-administrativo, aos 


assuntos relativos à administração financeira, ao esta* 
tuto dos funcionários públicos, à regulamentação das 
leis votadas pela Assembleia Nacional, ao regime jurí¬ 
dico dos planos e obras de urbanização ou de fomento da 
sua competência ou que envolvam a utilização de bens 
do domínio público e a solução das divergências dos go¬ 
vernadores gerais e os conselhos legislativos, podendo, 
porém, o Ministro delegar parte destas funções nos go¬ 
vernos locais. 

O Conselho Ultramarino colabora com o Ministro do 
Ultramar no exercício da sua competência legislativa, a 
qual pode o mesmo Ministro exercer quando se encontrar 
no Ultramar, se estiver expressamente autorizado pelo 
Conselho de Ministros. 

O Ministro do Ultramar tem também numerosas fun¬ 
ções executivas, não só relativas ao pessoal dos quadros 
comuns, mas ainda quanto à acção disciplinar dos fun¬ 
cionários administrativos, à autorização de indústrias 
que necessitem da aprovação do Governo Central, às con¬ 
cessões no domínio público, e de cabos submarinos, de 
comunicações radíotelegráficas e radiotelefónicas, de car¬ 
reiras aéreas para o exterior, as vias férreas de inte¬ 
resse geral e grandes obras públicas, bem como a emissão 
de obrigações das sociedades concessionárias e ainda a 
concessão de licenças para o estabelecimento de depósitos 
de combustíveis destinados à navegação marítima e 
aérea, e às obras e planos de urbanização ou de fomento; 
também lhe cumpre aprovar e fiscalizar o orçamento. 

Relativamente à função do Governador-Geral, é ele 



nomeado em Conselho de Ministros, devendo possuir 
curso superior e tendo já revelado mérito no exercício 
de altos cargos públicos e no estudo de assuntos ultra¬ 
marinos, não podendo ter qualquer interesse na direcção 
ou gerência de empresas com sede ou actividade na Pro¬ 
víncia. A sua nomeação é de 4 anos e é substituído, nos 
seus impedimentos ou ausência, pelo Vice-Presidente do 
Conselho do Governo. 

A competência legislativa dos governadores gerais 
abrange todas as matérias que interessem exclusiva¬ 
mente à Província e não sejam da competência da Assem¬ 
bleia Nacional e do Governo ou do Ministro do Ultra¬ 
mar. Em regra, deve o Governador ter em consideração 
o voto do Conselho Legislativo mas, se não concordar 
com o que for votado no Conselho, submeterá o assun¬ 
to à resolução do Ministro do Ultramar. 

Na índia, como província de governo-geral, funciona, 
com atribuições legislativas, um Conselho Legislativo, 
constituído, na sua maioria, por vogais eleitos quadrie¬ 
nalmente entre cidadãos portugueses que reunam os 
requisitos de elegibilidade indicados na lei. 

Neste Conselho Legislativo, têm que estar represen¬ 
tados os principais contribuintes, os organismos corpo¬ 
rativos, as associações económicas, culturais e de inte¬ 
resse espiritual e moral, as comunidades aldeãs e os 
corpos administrativos. 

A iniciativa da apresentação de propostas ao Con¬ 
selho Legislativo cabe ao Governador-Geral, sendo as 
opiniões dos membros do mesmo Conselho invioláveis. 


Relativamente aos funcionários ultramarinos, eles 
distribuem-se por dois quadros diferentes: os Quadro 
comum do Ultramar e os do Quadro privativo de cada 
província, além de certos quadros complementares, fa¬ 
zendo-se o recrutamento dos mesmos funcionários por 
via de regra, mediante concurso de provas públicas. 

A Província está dividida em concelhos, que podem 
compôr-se de freguesias, conforme as circunstâncias. 

A administração local está a cargo das câmaras mu¬ 
nicipais, comissões municipais e juntas locais. 

É princípio fundamental que a província gosa de 
autonomia financeira, embora sob a fiscalização do Go¬ 
verno, mas com orçamento privativo de carácter unitá¬ 
rio, segundo as normas da Contabilidade Pública da 
Metrópole, com as adaptações que as circunstâncias 
locais aconselhem. 

A fiscalização das contas está a cargo dum Tribunal 
Administrativo e na Metrópole também compete ao Mi¬ 
nistro do Ultramar e ao Tribunal de Contas. 

Na organização administrativa, continuam a ser 
ressalvados os usos e costumes dos naturais do Ultramar 
não cristãos desde que tais usos e costumes não sejam 
incompatíveis com a moral, os ditames de humanidade 
ou com o livre exercício da soberania portuguesa. 

Igualmente se regula o regime de trabalho na base 
individual e contratual. 

Na nova Carta Orgânica estabelecem-se muitos outros 
princípios de ordem geral e que, por isso, se aplicam ao 
Estado da índia, 
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Assim, não só se regula o funcionamento do Conselho 
do Governo que funciona junto do Governador-Geral 
com atribuições consultivas permanentes, mas trata-se 
também da Secção Permanente do mesmo Conselho e da 
situação dos funcionários ultramarinos, quer do quadro 
comum do Ultramar, quer do quadro privativo. A admi¬ 
nistração local e a vida das autarquias locais encontram- 
-se minuciosamente reguladas. 

Em capítulo especial, a Carta Orgânica ocupa-se da 
administração financeira das Províncias Ultramarinas, 
considerando-as, sob este aspecto, pessoas colectivas de 
direito público, com a faculdade de adquirir, contratar 
e estar em juízo, ter activo e passivo próprios, competin¬ 
do-lhes a disposição dos seus bens e receitas, bem como 
a responsabilidade resultante dos contratos, nos termos 
da Lei. 

A forma como deve ser organizado o orçamento me¬ 
rece pormenorizadas referências, procurando-se esten- 
ter à Província as normas gerais da Contabilidade Pú¬ 
blica da Metrópole. 

No Estado da índia, funciona também, de acordo 
com a nova Carta Orgânica, o Tribunal Administrativo, 
ao qual compete julgar os recursos das autoridades 
administrativas da Província, com excepção do Gover¬ 
nador-Geral, bem como das decisões ou deliberações dos 
organismos dirigentes, dos serviços autónomos, dos cor¬ 
pos administrativos e das pessoas colectivas de utilidade 
pública, ,e bem assim, decidir quaisquer outras questões 
contenciosas que digam respeito à administração da Pro¬ 


víncia e da sua Fazenda, nos termos qüe a lei indicar, e 
julgar as contas dos corpos administrativos e das pes¬ 
soas colectivas de utilidade pública administrativa e as 
demais que a lei indicar, e bem assim, emitir parecer 
sobre matéria de ordenamento de despesas ou sobre 
assuntos relativos à administração da Província, sempre 
que o governador o solicitar, e exercer as funções de 
exame e visto relativamente aos actos e contratos que 
forem da competência das autoridades da Província. 

Das decisões do Tribunal Administrativo, assim 
como dos actos do Governador-Geral, há recurso para o 
Conselho Ultramarino, que funciona junto do Ministé¬ 
rio do Ultramar. 

A Carta Orgânica ocupa-se também da prevenção e 
repressão dos crimes, do regime económico geral, das 
relações económicas da Província com a Metrópole e com 
o estrangeiro e das relações delas entre si, do regime 
das concessões da Província, da educação, ensino, inves¬ 
tigação científica e cultura, do serviço militar e da si¬ 
tuação das populações nativas. 

Mantém-se a ampla competência legislativa e exe¬ 
cutiva do Ministro do Ultramar, ainda que ela tenha 
de ser exercida de um modo normal, mediante audição 
do Conselho Ultramarino. 

A administração local continua sob a suprema chefia 
de um Governador, no caso da índia, sempre Gover¬ 
nador-geral, assistido de um secretário-geral. 

A nova Lei Orgânica veio dar, uma maior indepen¬ 
dência e importância ao Conselho Legislativo no qual, 



em relação à índia, expressamente se preceituou que 
estarão representadas as comunidades aldeãs, além de 
outros interesses económicos, espirituais e morais. 

Junto do Governador-geral continuará a funcionar 
um Conselho do Governo com atribuições consultivas 
permanentes. 

Os serviços públicos .continuam a desdobrar-se nos 
seus dois aspectos; serviços gerais, que fazem parte do 
quadro comum do Ultramar, e serviços especiais, que 
constituem o quadro privativo de cada província ultra¬ 
marina. Os direitos e os deveres dos funcionários encon¬ 
tram-se amplamente prescritos. 

Muitas são as normas relativas à administração 
local, à divisão administrativa, às autarquias locais, à 
administração financeira, à elaboração do orçamento, à 
administração da justiça, aos tribunais judiciais admi¬ 
nistrativos e de contas, ao regime geral económico e às 
relações económicas das províncias ultramarinas entre 
si, com a .Metrópole e com o estrangeiro, 

A parte relativa às concessões contém numerosas 
disposições reguladoras. 

Enfim, a Lei Orgânica ocupa-se também da edu¬ 
cação, do ensino, da investigação científica e cultura 
no Ultramar, dos serviços militares, do trabalho indí¬ 
gena. 

Numerosas leis complementares virão a completar 
esta Reforma, tendo sido já anunciada uma nova orga¬ 
nização do Ministério do Ultramar, a publicação de 
diferentes diplomas orgânicos dos diversos ramos de 


serviço público ultramarino, incluindo a revisão da 
reforma administrativa do Ultramar, a publicação 3o 
estatuto geral do funcionalismo ultramarino, a promul¬ 
gação dos diversos estatutos político-administrativos de 
cada uma das províncias. 

A organização dos serviços públicos apresenta, no 
Estado da índia Portuguesa, algumas características 
especiais. Além idos serviços gerais, tais como os da 
Fazenda, das Obras Públicas, da Administração Civil, 
da Saúde e Higiene, Aduaneiros, etc., há outros ser¬ 
viços privativos tais como o do Arquivo Histórico do 
Estado da índia, o da Escola Médico-Cirúrgica de Goa, 
o da Escola Normal de Luís de Camões, o do Instituto 
Vasco da Gama, o das Escolas Elementares Agrícolas, 
o da Colónia Penal Agrícola de Cabo da Rama, Depó¬ 
sito de Degredados de Dio, etc. 

0 orçamento da Província participa em algumas 
instituições metropolitanas que desempenham funções 
importantes na administração central, tais como o Con¬ 
selho Ultramarino, o Instituto de Medicina Tropical, o 
Hospital do Ultramar, o Jardim e Museu Agrícola do 
Ultramar, a Agência Geral do Ultramar, a Junta das 
Missões Geográficas e de Investigações, etc. 

Ao lado destes serviços gerais e privativos, há os 
serviços autónomos, como os Correios, Telégrafos e Te¬ 
lefones, o da Navegação da índia, etc. 

A seguir vamos agora destacar algumas organizações 
e leis privativas do Estado da índia Portuguesa tais 
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como as «Comunidades Agrícolas de Goa», a Escok- 
MédicO‘Cirirgim , o Instituto Vasco da Gama, as Ma- 
zunias dos Pagodes, o Código de Manú. Também tra¬ 
taremos aqui do ensino do Estado da índia, em Geral. 

A divisão administrativa do Estado da índia Por¬ 
tuguesa é a seguinte: 

0 território está dividido em três distritos: Goa, 
Damão e Dio. O distrito de Goa tem os seguintes con¬ 
celhos: Goa, Salsete, Bardez, Mormugão, Pondá, Bicho- 
lim, Pemém, Quepém, Sanguém, Canáeona e Satari; o 
de Damão tem os de Damão e Nagar-Aveli e o de Dio 
tem o de Dio. Cada um dos concelhos está por sua vez 
dividido em numerosas freguesias, aldeias e lugares. 

Sob o ponto de vista sanitário, o Estado da índia 
compreende 16 delegações, 6 subdelegações e 15 postos. 

A organização judicial compreende os tribunais 
comuns, além do contencioso administrativo e do con¬ 
tencioso fiscal aduaneiro e de contas. 

Existe em Nova Goa o Tribunal da Relação, cuja 
jurisdição se estende também às províncias de Macau 
e de Timor. O Estado da índia Portuguesa é constituído 
pelas comarcas judiciais das ilhas de Goa, Bardez, Sal- 
cete, Quepém, Bicholim e os julgados de Mormugão, 
Pondá e Dio. 

Nas diversas comarcas, funcionam também Conser¬ 
vatórias de Registo Predial e de Registo Civil, além 
dos Cartórios Notariais. 

Uma grande parte da magistratura judicial do Es¬ 
tado da índia, incluindo o Presidente do . Tribunal da 


Relação de Nova Goa, é natural da Província, o que 
constitui facto interessante a salientar. 

AS COMUNIDADES AGRÍCOLAS 

Por mais de uma vez, já falámos, na Introdução his¬ 
tórica, das Comunidades Agrícolas de Goa, instituições 
curiosíssimas que Afonso de Albuquerque encontrou na 
índia e entendeu dever manter com as adaptações que 
a sua política colonizadora exigiu. 

Como já foi dito, quando, em 25 de Novembro de 1510, 
o genial Capitão retomou definitivamente Goa, expul¬ 
sando do território os mouros, libertou as proprie¬ 
dades, dando-as aos portugueses que se dispusessem 
a casar com mulheres indígenas. E, quanto às terras que 
possuíam os hindus, manteve-as na posse dos mesmos 
desde que eles pagassem os tributos e foros que se cobra¬ 
vam anteriormente. É o que reza o Tomo Geral de 1594. 

Quando, mais tarde, as Novas Conquistas vieram de¬ 
finitivamente ao domínio português, igualmente foi re¬ 
solvido que as terras continuassem em poder dos seus 
proprietários mediante o pagamento de tributos e de 
direitos a Portugal. Compreende-se, por isso, que as 
Comunidades Agrícolas, que desde tempos imemoriais 
existiam na índia, tivessem sido mantidas. 

Em cada aldeia existia, desde sempre, uma Comuni¬ 
dade a quem pertencia toda a área cultivada ou inculta, 
tendo cada uma o seu estatuto próprio e sendo, em regra, 
composta de vangores ou família dos originários culti¬ 
vadores das aldeias, chamados gancares. 



Quase todas estas terras dedicavam-se à cultura do 
arroz, embora algumas fossem próprias para legumes e 
cereais inferiores e até houvesse terras altas destinadas 
a pastagens. 

Com o rendimento das Comunidades, sustentava-se o 
culto religioso, pagavam-se as despesas de certas ceri¬ 
mónias tradicionais na época das sementeiras e das 
colheitas e até se pagava a certos profissionais deter¬ 
minadas quantias pela prestação de serviços comuns, 
tais como a barbeiros, ferreiros, feiticeiros, etc. 

Muitas destas terras encontravam-se também afora¬ 
das, recebendo a Comunidade o respectivo foro. 

Todas as obras públicas a realizar dentro da aldeia, 
tais como as de irrigações, de viação e outras eram en¬ 
cargos comunais. 

As Comunidades exerciam muitas atribuições judi¬ 
ciais e tinham muitas outras funções. 

Em 1526, o Vedor da Fazenda, Afonso Mexia, orga¬ 
nizou o foral dos usos e costumes, no qual se fazem nu¬ 
merosas referências às comunidades agrícolas e seus 
direitos. 

Durante algum tempo, devido a intolerâncias religio¬ 
sas, foram as Comunidades desapossadas de algumas 
das suas terras, mas, em 1735 foi-lhes dado o Regimento 
em que se estabeleceu minuciosamente a forma de admi¬ 
nistração comunal, embora sob a fiscalização do Estado. 

O Regimento de 1735 durou durante cerca de 150 anos 
até que, em 1880, foi publicado o Diploma Fundamental, 


que largamente regulamentou a vida das Comunidades 
Agrícolas, sendo publicado mais tarde o Código das 
Comunidades, que tem sido periodicamente revisto. 

Cada Comunidade Agrícola é composta dos chama¬ 
dos jonoeim, espécie de accionistas por direito de nas¬ 
cimento, competindo-lhes uma quota do rendimento lí¬ 
quido (jono), que é pessoal, inalienável e imprescritível. 
Ao lado do jonoeiro, as Comunidades têm também os 
accionistas com acções e com direito a dividendo, também 
segundo o rendimento anual. 

Os negócios são geridos por uma Junta e estão sob 
a fiscalização directa do Governo, com Administradores 
privativos para fiscalizar a administração comunal. 

A instituição das Comunidades Agrícolas de Goa tem 
sido considerada como uma das mais curiosas institui¬ 
ções de todos os tempos, razão porque, não obstante vá¬ 
rias tentativas feitas pela sua extinção, elas têm sido 
sempre tradicionalmente mantidas. 

O Foral de 1526 identificou as Comunidades da aldeia 
com os Municípios portugueses, pois, por um lado, man¬ 
teve na posse das mesmas Comunidades as terras incul¬ 
tas e os baldios que, nos termos do Código Civil Portu¬ 
guês, são coisas comuns e, por outro lado, determinou 
que também fossem consideradas como propriedade 
comunal as pastagens da aldeia, as terras baixas apro¬ 
veitadas para a cultura do arroz e sem proprietário de¬ 
finido e os outeiros que fornecessem lenha ao povo. 

Segundo o foral, as terras altas cultivadas de coqueiro 
e arequeiras e outras susceptíveis de cultura do arroz 



poderiam ser aforadas a particulares que pagariam um 
foro limitado. Mas em compensação de todas estas rega¬ 
lias, as Comunidades da Aldeia eram obrigadas a custear 
as despesas de carácter municipal. 

São sócios das comunidades os gãocares, os culachor 
rins e os accionistas. Os gãocms descendem dos funda¬ 
dores das Comunidades, ao passo que os culacharins eram 
antigos servidores. Tanto a qualidade de gaôcar como 
a de culacharim é perpétua e hereditária. 

Relativamente às acções, elas são transmissíveis e 
alienáveis. 

Outrora havia também servidores hereditários que 
foram abolidos pelo Regimento das Comunidades de 1882. 

Depois de deduzidas as despesas comunais, o exce¬ 
dente das receitas é distribuído sob uma das três for¬ 
mas : vangor, jono e tanga, Vangor é um agrupamento 
de sócios que descendem de um tronco comum de um 
dos fundadores da associação. Jono ê o direito ao divi¬ 
dendo hereditário e individual. A tanga é o interesse 
alienável nos lucros da comunhão, que se converteu em 
acções. As Comunidades têm também por vezes outros 
encargos tais como pensões aos filhos dos órfãos e às 
viúvas dos sócios, pensões que devem pagar aos dessais 
e aos sacerdotes dos templos. 

Os bens comunais são arrendados periodicamente em 
hasta pública, umas vezes pelos gaôcares e outras vezes 
por outros interessados. 
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RESSALVA DE USOS E COSTUMES. CÓDIGO 
DE MANU 

Quando os Portugueses entraram em Goa, os habitan¬ 
tes regiam-se pelos seus tradicionais usos e costumes, 
em grande parte provenientes, de normas e práticas reli 1 , 
giosas. Por isso, como já vimos, logo o Vedor da Fazenda, 
Afonso Mexia, pelo seu Foral de 16 de Setembro de 1526, 
procurou fixar em diploma com força legislativa alguns 
desses usos e determinados costumes. 

Sobre este Foral, escreveu o Prof, Dr. Cunha Gon¬ 
çalves: 

«Neste diploma, depois de se declararem os foros, 
obrigações e outros encargos relativos à cultura, fruição, 
administração e divisão das terras pertencentes aos 
gãocam, lavradores , foreiros, moradores e povoadores 
das aldeias, foram efectivamente consignados os prin¬ 
cipais direitos, usos e costumes cm que estavam o se lhes 
deviam mandar guardar. Destes usos, os mais importan¬ 
tes, e que já então mais provocavam os litígios e as rixas 
no seio das famílias, eram, decerto, os concernentes à 
sucessão e às partilhas. O Foral prescrevia, a este res¬ 
peito, nos cap. 27.° a 33.°, o seguinte: 

1. ° — Morrendo um homem ab intestato, sem des¬ 
cendentes masculinos, devolveria a herança ao Fisco, 
ainda que tivesse ascendente sobrevivo, salvo se este e 
aquele fossem eo-proprietários, caso em que o ascen¬ 
dente herdava. 

2. °- Os filhos podiam partilhar os bens paternos em 
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vida e com a permissão do pai, mas com a obrigação 
de lhe darem os necessários alimentos; —e falecendo 
qualquer desses co-herdeiros sem descendentes, em vida 
do pai, o seu quinhão acrescia aos irmãos sobrevivos; e 
falecendo algum desses irmãos, antes de feita a parti¬ 
lha, também o respectivo quinhão acrescia aos irmãos 
sobrevivos, quando o pai viesse a falecer. 

3. ° — Quando um dos co-herdeiros se fizesse mouro 
ou jogue, o seu quinhão hereditário devolvia ao Fisco. 

4. ’ — Qs mobiliários ficavam pertencendo também ao 
Estado, não havendo herdeiros ascendentes ou descen¬ 
dentes. 

5. °—As heranças vinham de pai a filho ou neto, ou 
de filho ao pai ou avós, ou aos irmãos pela forma já 
dita ; mas somente entre varões, sendo excluídas de todo 
as fêmeas —mãe, filhas ou irmãs. 

6. ° —Quando o defunto fosse casado com duas mu¬ 
lheres tendo um só .filho de uma e maior número de 
outra, seria a fazenda partida ao meio, tendo aquele 
filho tanto como estes todos conjuntamente. 

Estas prescrições, desconexas, incoerentes, excessi¬ 
vamente omissas, resultantes de um exame superficial 
dos usos e de mal-entendidos recíprocos, não satisfize¬ 
ram os hindus que a elas ficavam sujeitos, E como fos¬ 
sem frequentes os pleitos por elas originados, repre¬ 
sentaram os hindus ao governador Nuno da Cunha: «que 
no Ford de Afonso Mexia não se esclarecera bem, nem 
a partilha entre filhos por morte do pai, nem os qui¬ 
nhões perténcentes aos irmãos, sobrinhos ou primos e 
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aos filhos de duas mulheres, tal com estma declarado 
nos livros das sms leis. antigas; — e que, por isso, fosse 
determinado ao ouvidor geral que ouvisse sobre o assunto 
os letrados da terra firme, e a estes se pedissem trasr 
lados das ditas leis, visto que o aludido Afonso Mexia 
mo tomara dos seus costumes tão larga informação 
como devem. 

Ligava-se esta representação a um pleito que então 
se dirimiu perante o dito ouvidor geral, Dr. Pedro Ál¬ 
vares de Almeida. Chamados os letrados da terra firme, 
declararam estes, sob juramento, o seguinte: — «que as 
partillias entre irmãos se faziam em perfeita igualdade, 
salvo o quinhão do primogénito, que era sempre maior; 
que dos mobiliários e rendimentos se dava parte à mãe, 
para sua subsistência; que as partilhas entre filhos de 
duas mulheres se faziam por igual, sem atenção às mães, 
como se via do traslado da lei que apresentavam; mas 
que doutra lei se via ser também usado dar-se ao filho 
único de uma das mulheres do defunto um quinhão igual 
à soma dos quinhões de todos os filhos da outra mu¬ 
lher». 

Em vista desta última contradição, convocou o ou¬ 
vidor os gãoca/res das aldeias e lhes propôs: «Qual dos 
dois usos era o genuíno, e qual o que eles preferiam»? 
Responderam os gãocares : «Que ambos os usos se obser¬ 
vavam conforme a vontade das partes e o arbítrio do 
pai, quando este fazia em sua vida as partilhas; que 
Afonso Mexia fora informado só de um dos sistemas 



dfí partilhar; mas que eles gmooms queriam esto por 
ambos, que ambos eram legais». 

O governador então determinou, por despacho de 14 
de Agosto de 1534, que «ambos esses costumes fossem 
observados, quando as partilhas se fizessem amigáveis; 
mas, em caso de discórdia, trazida perante a justiça 
portuguesa, os quinhões fossem iguais entre os irmãos, 
embora nascidos de diversas mães, pois eram todos fi¬ 
lhos do mesmo pai, visto ser isto mais conforme com os 
usos da terra, em que as mulheres eram excluídas das 
heranças». E assim ficou modificado o Foral ãe Afonso 
Mexia, 

Mas, pouco depois, no sentido de criar incentivos à 
cristianização, o governador Martim Afonso de Sousa, 
contemporâneo do grande Apóstolo S. Francisco Xavier, 
por alvará de 28 de Julho de 1542, determinou «que se 
deixassem livres os móveis às filhas e mulheres dos que 
falecessem sem filhos varãos, porque a elas se deviam 
alimentos, de que não podiam ficar excluídas, o que 
seria causa de muita perdição para elas e lhes daria azo 
a usarem ml de sn ; — e, mais tarde, pelas Cartas de 
lei de 22 e 25 de Março de 1559 e Alvará de 16 de Março 
de 1583, foi ordenado que «as mulheres e filhas dos gen¬ 
tios, fazendo-se cristas, e bem assim todos os novos con¬ 
versos, herdassem aos seus pais e avós, e também entre 
si, como os portugueses». 

Em 15 de Janeiro de 1691, foi expedido o Alvará que. 
determinou que os «gentios de Goa, Salsete e Bardez 
fossem governados e julgados pelas leis do reino, assim 
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como o são os portugueses», «e que, quanto às sucessões, 
o Fisco não lhes herdasse por falta de filhos varões, 
nem os parentes das mulheres herdassem a estas ha¬ 
vendo cônjuge sobrevivo, podendo elas herdar por morte 
dos seus maridos». 

Mas este Alvará não resolvia a situação que havia 
sido criada pelo Foral, que exigia a conversão dos gen¬ 
tios para que as suas heranças não devolvessem ao Fisco 
na falta de descendentes masculinos. 

Á Carta Régia de 11 de Janeiro de 1754 mandou, por 
isso, ouvir os interessados, sendo anteriormente expe¬ 
dido o Alvará de 15 de Abril de 1739, sobre consulta 
do Conselho Ultramarino, pelo qual se determinou que 
«nas sucessões dos gentios vassalos de Sua Majestade 
se praticasse e observasse inviolàvelmente a lei do 
reino». 

A partir deste momento, entendeu-se que os gentios 
naturais ou moradores nas Velhas Conquistas ficavam 
em tudo sujeitos à lei geral, o que depois veio a ser 
confirmado pelo decreto de 7 de Dezembro de 1836. 

Mas, em relação às Novas Conquistas, continuou-se 
a reconhecer a necessidade da ressalva dos usos e cos¬ 
tumes e assim foi estabelecido, em relação aos concelhos 
de Perném, Sanquelim, Pondá, Sanguém, Quepém e Ca- 
náeona, pelo edital de 5 de Julho de 1763 e, pelos Bandcs 
de 6 de Agosto e 12 de Setembro do mesmo, o vice-rei, 
Conde da Ega, prometera aos habitantes de Pondá «con¬ 
servar todos os seus usos e costumes, liberdades e isen¬ 
ções da mesma sorte que até aí usavam», o mesmo 
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fazendo o governador D. Frederico Guilherme de Sousa 
em relação aos habitantes de Bicholim e Sanquelim, pe¬ 
los Bandos de 25 de Agosto e 15 de Setembro dê 1782. 

Reconheceu-se, portanto, que era necessário codifi¬ 
car os principais usos e costumes, de acordo com a 
tradição religiosa e social dos hindus, de que resultou 
o primeiro Código Oficial de Usos e Costumes das Novas 
Conquistas, de 54 artigos, mandado executar em 1824, 
somente nas Novas Conquistas. 

Verificou-se que tal Código era manifestamente 
insuficiente e a distinção que fazia entre habitantes de 
Novas e Velhas Conquistas não tinha interesse prá¬ 
tico, visto haver nas Velhas Conquistas numerosos hin¬ 
dus cujos usos e costumes necessitavam também de ser 
ressalvados. Daqui resultou a necessidade de se remo¬ 
delar o Código de 1824 e também de se regular a ma¬ 
téria nos distritos de Damão e Dio, o que váo a suceder 
em 1853 e 1854. Posteriormente, o decreto de 18 de 
Novembro de 1869 pôs em vigor no Ultramar o Código 
Civil Português, ao mesmo tempo que se mandava pro¬ 
ceder à revisão da legislação existente em matéria de 
usos e costumes, de que resultou o decreto legislativo 
de 16 de Dezembro de 1880, que constitui o verdadeiro 
Código de Usos e Costumes. 

Este decreto de 1880, na interpretação de certos 
juristas, somente se aplicava aos usos e costumes não 
opostos à moral ou à ordem pública. Porém, tal inter¬ 
pretação foi posta de parte. Foi isto que determinou, 
como já dissemos, a aplicação do Código dos Usos 


e Costumes. Nos termos desse decreto, o casamento 
celebrado entre os contraentes hindus gentios segundo 
o seu rito religioso produzia todos os efeitos civis 
que as leis portuguesas reconheciam ao casamento 
católico e civil. Este princípio foi muito importante, 
porque os hindus consideram o casamento não como um 
contrato, mas como um sacramento, e de forma alguma 
aceitariam que ele não fosse feito de acordo com os seus 
usos e princípios religiosos. Nenhum casamento hindu 
se celebra sem se consultar primeiro o oráculo e sem se 
ouvir a opinião dos sacerdotes, os quais, por vezes, para 
dar a sua opinião 1 , recorrerem à astrologia para o exame 
do horoscópio dos nubentes. Fixado o casamento, há um 
conjunto de cerimónias que têm que ser rigorosamente 
observadas. O noivo é levado em procissão à casa da 
noiva, e é conduzido pelo futuro sogro para uma espécie 
de trono, a cujos pés se senta a noiva. Fazem-se oferen¬ 
das, os sacerdotes recitam orações nupciais, os paren¬ 
tes mais próximos lançam sobre os noivos arroz bento 
e flores. Depois, os mesmos noivos são conduzidos por 
caminhos diferentes e, chegada a hora de se realizar a 
cerimónia, levanta-se um véu de algodão ou seda que os 
separava, ligam-se os desposados com colares de flores, 
pÕe-se-lhes nas testas os sinais místicos, veste-se a noiva 
de trajos ricos e das melhores jóias, e atam-se as extre¬ 
midades das vestes de ambos, tudo acompanhado de ora¬ 
ções, oferta de objectos, juramento de fidelidade. O ca-, 
sarnento assim contraído é indissolúvel e, para a mulher, 
mesmo depois da morte do marido. No dia seguinte ao 




cia cerimónia, o noivo conduz a noiva para o seu lar, em 
solene cortejo, e a mulher considera-se desligada da 
família paterna e iniciada no culto doméstico, Recebe 
o facho nupcial, presta homenagem aos sogros ou ao 
maioral da família, instala-se solenemente no lar. Todo 
este cerimonial existe principalmente entre os brâmanes, 
pois, nas castas inferiores, é muito mais simples e ru¬ 
dimentar, 

O Código de Usos e Costumes não proíbe completa¬ 
mente a poligamia, embora não a aceite com carácter 
de simultaneidade. Ias o hindu pode, na falta de filhos 
de mulher legítima e quando esta já tenha passado os 
vinte e cinco anos, ligar-se a uma outra mulher com o 
consentimento da primeira, para o efeito de ter filhos, 
especialmente um filho varão. O casamento dissolve-se 
por várias causas, sendo uma delas, evidentemente, a do 
adultério. 

Outro princípio que o nosso Código Civil não admite, 
mas que o Código de Usos e Costumes ressalvou, foi o da 
üãopçm, isso porque para os hindus a falta de sucessão 
é bastante grave e pode ser remediada por meio de um 
filho adoptivo, o qual fico com todos os direitos de filho 
legítimo. 

O Código de Usos e Costumes também estabelece o 
princípio de uma sockdade familiar , dando ao maioral 
ou chefe da família, seja qual for o seu grau, direito a 
alimentos pelo património comum. 

As regras gerais da sucessão e partilhas são as do 
nosso Código Civil, mas há algumas excepções. Assim, 



as mulheres de leitos simultâneos têm conjuntamente di¬ 
reito à meação do marido comum, salvo contrato ante¬ 
nupcial em contrário. Esta meação é dividida por todas 
as mulheres em partes iguais e, por falecimento de qual¬ 
quer delas, passa o seu quinhão aos filhos ou herdeiros 
respectivos. A outra metade pertencente ao marido é her¬ 
dada pelos filhos que ele deixar de todos os leitos, em 
porções iguais. Os filhos ilegítimos não sucedem a seus 
pais, mas os filhos das bailadeiras podem suceder às 
mães. Quanto aos adoptivos, sucedem e concorrem na 
herança com outros filhos supervenientes. 

Os hindus brâmanes prestam sempre em juízo o ju¬ 
ramento da ymtoca de Xri Bagavat Guitá e os de outras 
castas o de coco, betle, areca e arroz. No caso de jura¬ 
mento decisório, poderão as partes exigir que ele seja 
prestado perante a divindade Malsá, no pagode respec¬ 
tivo. 

A Lei permite que os sacerdotes e prelados possam 
estabelecer a excomunhão gentílica e a aplicação e le¬ 
vantamento de penas religiosas. 

Quanto aos muçulmanos, igualmente estão ressalvar 
dos os seus usos e costumes. Na índia, existem várias 
espécies de muçulmanos, conforme as diferentes seitas ; 
embora tenham todos costumes quase idênticos, há cer¬ 
tas diferenças de ritos religiosos. Os Mouros de Goa per¬ 
tencem principalmente à classe de Seháh e Smds, têm 
uma hierarquia religiosa e civil a que preside o Cagy, 
que é quem celebra os casamentos. O seu matrimónio 
também possui ritos especiais, celebra-se nas mesquitas, 
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observam-se certos impedimentos, aceita-se a poligamia 
limitada, a perfilhação dos filhos ilegítimos e a adopção. 
Os Muçulmanos não conhecem o regime da sociedade 
familiar, mas, quanto à sucessão, o Alcorão contém pre¬ 
ceitos que são observados. O juramento é prestado sobre 
o mesmo Alcorão. 


OS PAGODES. AS MAZANIAS E OUTROS 
ASPECTOS RELIGIOSOS 

Não há viajante que tenha estado na índia Portu¬ 
guesa que não conheça, como motivo turístico indiscutí¬ 
vel, os chamados Pagodes ou templos hindus em geral, 
de forma rectangular e arquiteetura própria. 

Estes pagodes estão, em geral, situados em zonas 
densamente arborizadas e diante da porta principal pos¬ 
suem, em regra, um grande vestíbulo coberto de um 
telhado em forma de pirâmide e sustentado por arcos 
de pedra ou colunas de madeira. Através de uma série 
de naves, chega-se ao Santuário, onde se encontram, 
habitualmente, os hindus. Neste Santuário 1 só podem en¬ 
trar os brâmanes, como verdadeiros privilegiados da 
casta sacerdotal. 

As imagens costumam ser em pedra mas, por vezes, 
também são de madeira ou cobre, não sendo raros os 
casos em que se usam metais preciosos. 

Em volta do pagode há, quase sempre, numerosos 
edifícios destinados à habitação dos peregrinos. 
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Como já dissemos, os Portugueses respeitaram as 
religiões que encontraram nos primeiros tempos, com 
a respectiva organização. 

Ainda hoje se podem e devem visitar os templos hin¬ 
dus de Goa, como os de Queulá, Mardol e outros. 

Os instituitores desses pagodes, ou sejam os mm- 
nes, conseguiram constituir fundos, por vezes importan¬ 
tes, destinados a obras religiosas e pias, fundos prove¬ 
nientes cie donativos e de doações. 

Há duas espécies de mazanes; os culavés e palvés. 
Os culavés são os que primitivamente instituíram e 
inauguraram para si a divindade existente no pagode 
como tutelar da sua geração, ao passo que os palvés 
são os que apenas concorrem com subscrição para o 
culto religioso que observam. 

Em alguns pagodes há precedências entre os ma¬ 
zanes. Como os fundos dos mazanes e das mazanias eram 
por vezes mal administrados, o Governo Português, em 
virtude das reclamações recebidas contra a má admi¬ 
nistração desses fundos, assumiu a tutela das mazanias 
nos termos da portaria de 14 de Outubro de 1858 e do 
Replamento de 80 de Outubro de 1888, confiando a 
fiscalização das mazanias aos administradores do con¬ 
celho. 

Em certos pagodes, como por exemplo no de Santer 
e de Chandel (Pemém), os mazanes do primeiro vangot 
têm o privilégio de cortar a espiga de arroz na festa 
da Novidade, que marca o início da colheita. 

Na complexa organização da religião hindu há que 
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considerar os numerosos deuses que, segundo o Dr. Bra¬ 
gança Pereira, podem ser enumerados da forma seguinte: 


Brama (criador). 

Xiva (destruidor). 

Vixenu (conservador). 

Crisna, Venctexa ou 
Gopala, Rama, Ro- 
gunath, Roguvir ou 
Ramachondra . 


datatraia ou trimurti (trin¬ 
dade). 

incarnações (avatares) de 
Vixenu 


Ganêch, Gannapati ou Vinaiaca (que dá a sabedoria 
e remove os obstáculos). 


Betai ou Vetai, chefe dos espíritos malignos (bhuts). 
Savitri, esposa de Brama. 

Sarasvati (deusa da ciência), filha de Brama. 
Parvoti, esposa de Xiva. 

Lacximi (deusa da riqueza), esposa de Vixenu. 
Rucmini, esposa de Crisna. 

Estes deuses são adorados sob várias invocações. 
Assim, Xiva também se chama Manguêch, Naguêch, Nil- 
canth, Bhalchandra, Ichvar, Mahadeu, Gangadhar, Ni- 
racar, Malicarjuna, Ramanath, Xembhu, Sadaxiva, 
Xencâra, Butnath, Caxinath, Trimbaca. Vixenu tem os 
seguintes nomes: Vittâl, Atchuta, Hari, Damôdâr, Pun- 
dalica, Vamana, Vithobá, Naraiana, Bagavanta, Pondo- 
rinatha, Panduranga, Janardhan, Govinda, Vassudeva, 
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Purxotâma, Podmonabha, Sirnivassa, Mucunda, Ananta, 
Madhava, Trivicrama, Upindra, Xridhar, Quêxava. Par- 
vati os de Bhavani, Xantadurgá, Nâvadurgá, Vigiadur- 
gá, Kali, Santeri, Mahamay, Bhâgâvâti. E Lacximi os 
de Mahalacximi, Mahalsá e Camacxá. 

t a seguinte a classificação dos deuses: 

Grama-devatá (padroeiro da aldeia). 

Sthana-devatá (divindade local), 
j Cula-devatá (deus da família), 

j Ixtta-devatá (patrono individual), 

i Graha-devatá ou Vastu-devatá (padroeiro da casa). 

I O mesmo escritor, Dr, Bragança Pereira, refere-se 

também aos astros sagrados, afirmando: 

i «Os hindus, quando a doença ou o infortúnio os per¬ 

siga, e em certas cerimónias religiosas, propiciam os 
astros, queimando no fogo sagrado (hôme) esgalhos de 
certas plantas (samidhás). Assim oferecem a Suria (Sol) 

* raminhos de rui (cdotropis 1 gigmtea">); a Sôma ou Chan- 

I dra (Lua) ou de palas (butea frondosa); a Mangai 

j (Marte), os de cairo; a Buda (Mercúrio) os de agada 

(mhyrmtm wpera); a Brihaspati (Júpiter) os de pim- 
pol (fim religiosa); a Chucra (Vénus) os de rumbodo 
I (fim glomemta); a Chani (Saturno); os de chami (pro- 

j sopis spdgm), Rahu e Quetu, espíritos dos mahars 

tocam, segundo a crença popular, no Sol ou na Lua; daí 
o eclipse». 
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São muito numerosas as referências feitas pelo 
mesmo etnógrafo aos animais sagrados, águas sagradas, 
montes sagrados, pedras sagradas e plantas sagradas. 

ANIMAIS SAGRADOS 

«Vão®. Dá tudo quanto se lhe pede (Kam âhem). 
É a segunda mãe porque nutre as crianças com o leite. 
Ê a encarnação da Terra-mãe. As classes inferiores de 
Damão adoram uma imagem feita do bolo alimentar^ que 
a vaca raras vezes expele durante a ruminação. É mais 
venerada a vaca preta. 

Cobra,. Abundam no país os ninhos de formigas bran¬ 
cas, montículos de terra avermelhada. As pirâmides de 
que é formado o montículo têm por dentro caminhos 
que comunicam por um túnel central e outras passagens 
com uma grande esponja de terra, cheia de pequenos 
pontos. Estes pontos são os ovos, postos pela rainha da 
colónia, uma formiga enorme que ocupa a célula prin¬ 
cipal da esponja e cujas funções consistem unicamente 
na procriação, Está ali um dos alimentos mais aprecia¬ 
dos pela cobra de capelo e é dentro dos ninhos de for¬ 
migas brancas que se alojam quase sempre esses répteis, 
O montículo das formigas brancas habitado pela cobra 
chama-se em concani roim. Sobre a roina eleva-se o 
pagode dedicado a Santeri, cujo culto está muito gene¬ 
ralizado na nossa índia. A cobra é adorada no dia de 
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Nagpanchami. Oferecem-lhe leite que se deita sobre a 
roim. O culto da cobra anda ligado com o do pimpol e 
vM, pois a cobra encontra-se nas raízes que lhes for¬ 
mam peanha. Os contos de cobra (nagas) são repetidos 
de noite em voz baixa, batendo-se sempre na boca com 
a mão aberta quando se proferem os nomes: sorop (co¬ 
bra), naguina (cobra fêmea). 0 medo divinizou a 
cobra... 

Alguns animais são venerados por serem veículos 
(vahana) dos deuses: a água (Garudda) de Vixenu; o boi 
(Nandi) de Xiva; o búfalo de Y.ama (deus da morte); 
o cisne de Brama; o elefante de Indra; o gato de Saxti; 
o leão de Durgá; o pavão de Sarasvati; o rato de Ga- 
nêch. 

O cuco é tido por encarnação de Sati, esposa de Xiva. 
Galos e cabritos são sacrificados aos deuses Vetai 
e Râvâlnath. Uma vez por ano tem lugar o sacrifício 
animal (yaddi) em honra de Vetai. Na véspera, durante 
a noite, vai um indivíduo convocar os espíritos malig¬ 
nos (bhuts) ao limite da aldeia, pelas ruas e em volta 
das árvores que eles frequentam. Na noite seguinte reú¬ 
nem-se no pagode de Vetai os mahars, os carpinteiros, os 
ferreiros, os mainates e outros artífices sudras; levam 
para dentro búfalos ou bodes, fecham as portas e ficam 
I alpmas pessoas e o chamador, que se senta abraçado 

| a Vetai, de olhos vendados. A meia-noite, embriagados 

i todos no meio de gritos que exprimem a alegria dos 

bhuts, e ao toque de tambores, cortam a cabeça dos ani¬ 
mais e deitam o sangue sobre um monte de arroz cozido, 

0 




aos pés de Vetai. É o banquete dos bhuts. O chamador 
larga então Vetai, que teria caído se o não segurassem, 
e que se vê e sente vacilar na ocasião em que o bhut 
lhe sai debaixo dos pés e vai, com os outros, sentar-se 
ao banquete. Os mahars levam em seguida os animais 
para um palmar retirado e ali ficam e ali os comem, 
até de manhã, em uma grande orgia. 

Na festividade de divoUli são adoradas as vacas, pon¬ 
do-lhes ao pescoço grinaldas de flores. 

Os hindus não matam pardais nem macacos, aqueles 
porque anunciam a época da colheita e estes porque, 
com Hanuman à frente, auxiliaram Rama, herói do «Ra- 
maiana», na conquista de Lanká (Ceilão) e na libertação 
de Sitá, esposa de Rama. 

São considerados impuros e, por isso, os hindus não 
tocam no cão e no burro. 

ÁGUAS SAGRADAS 

São sagradas as águas (tirtas) do rio de Naroá 
(Hathquesvâr), da cascata de Arvalém (Bhima-cund) e 
duma fonte no oiteíro de Velha Goa (Brama-Caman- 
dolu). 

MONTES SAGRADOS 

Sidha-mtha em Borijn (Pondá) e Chandra-natha 
em Porvot (Quepém). 










PEDRAS SAGRADAS 


São adoradas certas pedras e aerólitos em determi¬ 
nadas localidades. 

PLANTAS SAGRADAS 

Vâd (fim indm). É uma árvore que se estende e 
propaga lançando dos ramos para o chão raízes que vêm 
fazer-se em troncos. É conhecida também por árvore 
de graOuL 

Num certo dia, alguns brâmanes, fatigados de uma 
longa jornada, sentaram-se à sombra do vâd, sobre um 
ramo do qual, sem ser visto pelos viandantes, se achava 
o deus Crisna, em forma de menino. Neste momento 
Garudda (águia), com uma grande baleia no bico, pou¬ 
sou sobre um ramo desta árvore, que, cedendo ao peso, 
teria esmagado todos os brâmanes, se Crisna, para os 
socorrer, não tivesse sustentado a baleia sobre seus om¬ 
bros. Os brâmanes, reconhecidos, introduziram a prá¬ 
tica religiosa de, quotidianamente, darem algumas vol¬ 
tas em roda de vâd (pradacxaná), colocarem sobre seu 
tronco flores e deitarem-lhe água, arroz e jagra. 

Outra lenda, de que se faz eco o «Maabarata»: 

Estando o príncipe Satiavana a cortar esta'árvore 
para lenha caiu-lhe sobre a cabeça um ramo e matou-o. 
A pedido de sua mulher Savitri, Yama ressuscitou-o. 
Savitri, por ter o seu marido recuperado a vida junto 
do vâd, adorou-o. Daí o costume de as mulheres casadas 
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jejuarem, adorarem o vâd regando-o, oferecendo-lhe 
sândalo 0 flores, e dando certo número de voltas em re¬ 
dor (pradacxaná) para assegurar longa vida aos ma¬ 
ridos, no dia da festa que se chama Vata-Savitri e que 
se celebra no 15 .° dia de Jesta. Os hindus, para terem 
sucessão masculina, fazem a cerimónia chamada wdêpon, 
em honra de vâd. 

Pimpol (fim religiosa). Ê a árvore à sombra da 
qual Buda atingiu 0 Nirvana. É adorada nos sábados 
do mês de xmvan, de madrugada, porque neste dia, su¬ 
põem os crentes, reúnem-se no pimpol Brama na raiz, Vi- 
xenu no tronco 0 Xiva na copa. Para obterem graças, 
prosperidade e progénie, os hindus fazem 0 casamento 
do pimpol com 0 tulôsse. No período rig-vêclico faziam-se 
libações de soma em vasos de madeira de pimpol. Se¬ 
gundo 0 Athami-Vêda, os deuses estão sentados no ter¬ 
ceiro céu, à sombra dum pimpol. 

Tulôsse (ocmum sanetum). Tendo falecido Ruemini, 
esposa de Crisna, na ausência deste, os parentes, dei¬ 
xando de queimar 0 cadáver, enterraram-no solenemen¬ 
te. Crisna, tendo voltado para casa, informado do triste 
acontecimento, dirigiu-se à sepultura de sua esposa. Não 
a achando, porém, ali, e vendo em seu lugar 0 tulôsse, 
declarou que Ruemini se havia transformado neste ar¬ 
busto, e ordenou aos seus sectários que 0 colocassem em 
frente da porta das suas habitações e 0 adorassem dia¬ 
riamente. 
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Cumprindo 0 preceito de Crisna, os hindus têm-no 
à porta da casa, e, depois de tomarem banho, dirigem- 
-Ihe diariamente as saudações prescritas pela religião, 
e, volteando em roda dele, terminam 0 smárn (oração) 
fazendo uma profunda reverência, com as mãos cruza¬ 
das sobre a cabeça. As mulheres, depois do banho que 
precede a primeira refeição, dirigem uma prece ao tvr 
lôsse, oferecem-lhe sândalo, arroz, cucuine, flores e in¬ 
censo, e fazem rangji (pintura de farinha de arroz) ao 
redor da planta. 

Costumam os hindus celebrar anualmente, no mês de 
Novembro, 0 casamento de tulôsse com Vixenu, sem 0 
que não podem celebrar os seus. O casamento de tulôsse 
consiste em 0 boüo (sacerdote) recitar algumas orações, 
engrinaldar 0 arbusto e colocar uma luz nas últimas 
ramificações do caule. 

Rurnbôd (fim glom&ata). Nele reside a trimurti 
indu (trindade). As mulheres desejosas de ter filhos 
dão mil voltas em torno desta planta. 

Anvdi (phyllmthw mUioa). A religião recomenda 
aos brâmanes tomar refeições debaixo desta árvore para 
expiar os pecados. É sagrada por ter abrigado no seu 
tronco Brama, Vixenu e Xiva e suas esposas quando 
foram expulsos do céu pelo demónio Mmclumuniu, 

Bêl (egle marmelos). Nesta reside Xiva e, por isso, 
não se pode sem as suas folhas celebrar qualquer ceri¬ 
mónia religiosa em louvor daquela divindade. 
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Nimb (nelm mãmhta). Tendo os. gigantes e os 
deuses revolvido 1 o mar, descobriram 14 objectos. Na 
partilha coube aos deuses mrita, ambrósia da mitologia 
indiana. Duma gota de mrita nasceu o nimb. 

Emprega-se o óleo de nimb nas doenças da pele e 
para a cura da lepra. 

Ckrni (prosopü spidgera). As suas folhas são 
muito apreciadas pelo deus Ganêch. 

Quanto às festas religiosas, segundo o estudo atrás 
referido, podem ser mencionadas da forma seguinte: 

«As festas religiosas quebram a monotonia da vida 
rural, recreiam o povo. São as seguintes as festas hindus : 

No mês de chdira (Março-Abril) : 

Gíddi-pcuká ou Vwrxa-pratipadá. Recai no primeiro 
dia do ano hindu. Os hindus bosteiam o chão da casa e 
depois de seco pintam-no com farinha de arroz. Untam 
o corpo com óleo de coco e fazem abluções (teilab canga 
snm). Antes do jantar, como preventivo contra a doen¬ 
ça, tomam pílulas de folhas de nimb (melia azadiraehta) 
misturadas com pimenta redonda, sal, cominho e assa- 
-fétida (nimba boxen), E leem o calendário do ano 
(pancJmnga xrevon). 

Xri Rmmmami (aniversário do nascimento de 
Rama, herói do Ramaiam). Festeja-se nos primeiros 
nove dias do mês. Os sectários de Rama jejuam no nono 


dia, expõem a imagem de Rma num berço, e distri¬ 
buem pó de gengibre misturado com açúcar. No mês 
d emichac (Abril-Maio), no 5.° dia, realiza-se o célebre 
Zatrá de Sirigão (Bicholim), em que os dondos (peni¬ 
tentes) correm sobre brasas. É que o fogo purifica... 

No mês de ,lesta (Maio-Junho) no 4.° dia do 4.° 
crescente: VatM-savitn ou vatta-pomimã. As mulheres 
casadas adoram um raminho de vâd (fim indica) para 
evitar a viuvez e distribuem cocos pelas amigas casadas. 
Savitri simboliza o amor conjugal; a seu pedido Yama, 
deus da morte, ressuscitou Satmana, marido de Savi¬ 
tri, que morrera junto dum vM. Savitri é a terra, filho 
do Sol (Smitar) e esposa de Brama, deus criador. Sa- 
tiavana é a Natureza. Vatta-Savitri é a festa do casa¬ 
mento da Terra com a Natureza que renasce, como a 
Primavera. 

No mês da axadha (Junho-Julho) no 11.° dia jejuam, 
e vão em peregrinação a Pandharpur, e no mesmo dia 
começa o período de quatro meses (ãaturmas) em que 
são proibidas as cerimónias religiosas do casamento e 
iniciação (upanaiana) e que termina no dia do casa¬ 
mento de tulôsse, que se celebra no 4,° dia do 4.° min¬ 
guante do mês de cartico. 

No mês de xravan (Julho-Agosto): 

5.° dia: Nagpanchami: adoram-se imagens da ser¬ 
pente, e é defeso lavrar a terra. 

No dia da lua cheia: Xman-naroli-pornimí Neste 
dia lançam cocos ao mar, como símbolo de bom agouro 
para o comércio, os barcos recomeçam a navegação ma- 




rítima suspensa no Inverno, os brâmanes renovam a 
linha sagrada (zanvem) e evocam a memória dos rixis 
(supostos ascendentes). 

No 4.° minguante: JmmcMtstmi ou Gocul-astomi 
(nascimento de Crisna). Os hindus jejuam, à meia-noite 
adoram o Crisna, oferecem-lhe folhas de tulôsse e to¬ 
mam a primeira refeição. Neste dia recai a festa de 
tiriJm de Naroá, em que os hindus fazem as suas abluções 
para lavar a mácula do pecado. 

Na primeira segunda-feira, as mulheres hindus ofe¬ 
recem pepino aos boUos, 

No mês de bhadmpcid (Agosto-Setembro) : 

No 3.° dia pintam no papel os deuses Mahadeu e 
Gouri e adoram-nos. 

No 4.° dia: Gmêch-chaturtL Nas casas dos hindus a 
imagem de Ganêch de barro, pintado de vermelho ou 
branco, sob a forma humana com a cabeça de elefante, 
é colocada num gnmatt ou mâcâr (oratório) e cercada 
de luzes e flores de pau rosa, caner (nerium adorvm), 
zaiôs (jaminum grmdiflomm) e doxini (hibiscus rosa 
sinensis). Oferecem-lhe durvá (cynodtm dactylon), que 
é a sua planta predilecta, e doces (modâc), e no tecto 
do compartimento onde se ergue o oratório suspendem 
as frutas da época. Cantam arthis ao som de música, 
queimam foguetes e estoiram morteiros. As mulheres 
das castas inferiores dançam o fugaddi, soprando em 
vasos de metal. No segundo dia é a imagem solene¬ 
mente lançada ao mar, a um rio ou poço. É a festa da 
colheita. O Ganêch tem a cabeça de elefante porque a 


cabeça de elefante assente num tronco humano se asse¬ 
melha a um campónio que transporta carga de cereais, 
porque o elefante é o símbolo do carregador, pois quatro 
elefantes sustêm o Mundo, segundo a mitologia hindu, O 
Ganêch cavalga um rato, porque' o rato é o ladrão do 
campo, e, Ganêch, deus da colheita, o seu vencedor, pois 
cavalgar é vencer. É invocado o Ganêch nas cerimónias 
de casamento, iiivestigadura da linha sagrada, iipaMÍOr 
na, e nas orações diárias sob vários nomes : Gcmapdi, 
Sidhi-vinakca, G&jamn, EcaMnta. Sobre a procedência 
de Ganêch corre a seguinte lenda: Estando um dia Par- 
voti, esposa de Xiva, a banhar-se, tivera a veleidade de 
fazer uma figura de barro amassado com a água de 
banho, que se animara ao contacto do seu hálito. Vol¬ 
tando para casa, trouxe Parvoti consigo o pequeno Ga¬ 
nêch, que lhe fez companhia durante a longa ausência 
de Xiva. Decorridos dez anos voltou Xiva ao domicílio 
conjugal; quando pretendia transpor o limiar da porta 
da sua casa, o pequeno Ganêch opôs-se à sua entrada 
por não conhecer o esposo de sua mãe: Xiva, irritado, 
lança mão da espada, degola o insolente rapaz, e entra 
nos aposentos de Parvoti. Esta sabe então do trágico 
acontecimento, e conta-lhe a origem de Ganêch, e fala- 
-lhe das ordens que o mesmo tinha de não permitir 
ingresso nos seus aposentos às pessoas desconhecidas. 
Xiva corre em procura do cadáver de Ganêch, encon¬ 
tra-o, mas a cabeça tinha desaparecido. Então Xiva 
corta a cabeça do seu melhor elefante e coloca-a sobre 
o tronco de Ganêch. 





No mês de asvim (Setembro-Outubro) : 

Nos primeiros nove dias há festas, em louvor de Xan- 
tadurgá, esposa de Xivá (Ncwratm). Na manhã do l.° 
dia os hindus erigem em suas casas um altar (ghat) 
para a deusa Nâva-durga. Há dois modos de consagrar 
esse altar: húmido (olá) e seco (sucá). No primeiro 
caso, pÕe-se no altar uma gamela de cobre ou madeira 
cheia de terra, na qual se deitam a grelar alguns grãos 
de trigo, arroz e outros cereais, e rega-se o vaso, No 
topo deste coloca-se um outro pequeno vaso de cobre ou 
prata chamado tambió, cheio de água e besuntado por 
fora de ghwrd, no qual se metem uma areca (fruto de 
ama cwtechu) e algumas moedas de cobre ou prata, 
sobre o qual se fixam três ou cinco (e nunca 2 ou 4) 
folhas de betle, e por cima de tudo finalmente coloca-se 
um coco, coberto dum chapéu de folhas de betle enfei¬ 
tado com flores. Faz-se depois para esse altar um dossel 
de bambus artisticamente decorado com as mais selec- 
tas flores, do qual pendem, como pequenos globos corados 
de vidro, renques de vistosos kcmdols (trkhosmtes pal- 
müa). Diante deste altar, que se conserva por nove dias, 
todas as noites o botto da família lê um ou mais capí¬ 
tulos de Sapta-siti-pat (livros sagrados); daí chamam-se 
estas devoções ou leituras navratra (nove noites). No 
décimo dia é removido o altar, o coco quebrado, sua 
amêndoa misturada com açúcar e distribuída pelos pa¬ 
rentes e amigos, e as plantas crescidas dos cereais le¬ 
vadas pelos hindus para envolver nos seus turbantes. A 


cerimónia sucá faz-se do mesmo modo como a olá, com 
a diferença de que em vez de terra se usa bate. 

No segundo dia de quarto crescente: Dosrô ou Vi- 
jm daxmi ou Xim ulmghm. Neste dia os brâmanes 
adoram os livros, os ranes, o cavalo e a espada, os vai- 
cias, os pesos e medidas, os agricultores, os instrumentos 
agrícolas; todos os hindus distribuem folhas de chami 
(prosopis spicigem) ou de aptá (bauhmk raemosa) 
pelos amigos. Celebra-se esta festa em todos os pagodes. 
0 povo leva até ao limite da aldeia ramos de chmi ou 
de aptá e adora-os (Ximá ulmghm) e em frente dos 
pagodes dedicados a certos deuses, como Râvâlnath, ofe¬ 
rece sacrifícios de cabritos e galos. Em certas localida¬ 
des, os mahars ferem-se na testa com a espada, imagi¬ 
nando ter deus no corpo. 

É a festa dos kxatryas. Sobre a origem desta festa 
corre a seguinte lenda: 

Na luta entre Rama, herói do Ramaiam, e o demónio 
Ravana, que raptara Sitá, esposa de Rama, a cabeça de 
Ravana renascia todas as vezes que Rama a decepava. 
Os deuses, alarmados, dirigiram uma prece a Durgá, que 
estava dormindo. Durgá despertou, abençoou Rama e 
assegurou que ele mataria Ravana. No 8.° dia Rama 
matou Ravana. Durgá então acendeu o fogo sagrado e 
ofereceu sacrifícios animais. No 10." dia Rama voltou 
triunfante para Ayodia, capital do seu reino, e, antes de 
tomar assento no veículo celeste, Rama adorou a planta 
chami. Daí o nome vijcda (triunfo), daxmi (décimo dia). 

No 6.° dia do quarto minguante: Nam-choMnlaxi 



ou divalli. Os hindus passam em volta do corpo a planta 
agadá (achynmtes aspem) na ablução matinal; ilu¬ 
minam as casas, comemorando a vitória de Crisna, que 
matou em combate o gigante Narcaçur; e após o banho 
matinal pisam o fruto de carit (cumnis trigoms) e 
tocam o suco na língua 0 na testa. No segundo dia os 
comerciantes iluminam as lojas, encerram as suas con¬ 
tas e adoram 0 cofre, símbolo de Lacximi, deusa da 
riqueza. Este costume relaciona-se provàvelmente com 
0 fenómeno astronómico de 0 Sol entrar no signo zo- 
diacal de líber (balança) e se afastar do hemisfério 
norte, resultando daí serem cacla vez mais compridas 
as noites. 

No mês de cartic (Outubro-Novembro), no l.° dia 
de quarto minguante: casamento de tulôsse com Vixenu 
(tulossi-vmha). Levam a imagem de Vixenu ao pé de 
tulôsse, a quem oferecem cana, raminhos de tamarin¬ 
deiro (kmmndu mâm) e anvalós (frutos de yhylmtus 
em Mica), No dia de lua nova sai a procissão do templo 
e vai até à árvore de anvaló, onde jantam. 

No mês de poma, no primeiro dia em que 0 Sol entra 
no signo cie Macar; Macwr-sancrmt. As mulheres casa¬ 
das oferecem umas às outras confeitos de gergelim 
(sesamm orientwle). :É 0 dia do nascimento de Buda. 

No 5.° dia do quarto minguante: Maha-xmmtm. Os 
hindus, sobretudo os xivaitas, festejam 0 nascimento de 
Xiva observando jejum rigoroso até 0 sol posto e ofe¬ 
recendo a Xiva ramos de bêl, sua planta predilecta. 


Muitos vão em peregrinação a Gocarna (índia Inglesa) 
ou a Arvalêm (concelho de Sanquelim). 

No mês de falgum (Fevereiro-Março) na lua cheia: 
Holli, que é representado por uma arequeira, brindo ei¬ 
ró, bananeira ou qualquer outra árvore, segundo 0 cos¬ 
tume da terra, é um monstro feminino por nome Dhmda , 
que causa males às crianças. A festa visa a esconjurar 
0 espírito maligno. Ao cair da noite, 0 povo brinca com 
0 holli, segurando-o pelas extremidades, imprimindo-lhe 
vários movimentos e enterra-o por último no local de 
costume. O botto faz a cerimónia religiosa e os devotos 
quebram cocos, atirando-os contra uma pedra ao pé de 
holli; os cocos partidos pertencem ao maMr que toca 
durante a cerimónia, zabumba e tambor. O holli marca 
0 início' de xigrnó, que dura cinco dias, e em que 0 povo se 
diverte, havendo danças e representações teatrais». 

São muito interessantes as referências que 0 Dr. Bra¬ 
gança Pereira faz aos espíritos malignos e superstições, 
assim como aos amuletos e oráculos. 

ESPÍRITOS MALIGNOS 

«Os principais espíritos malignos são: 

Velai , chefe dos espíritos (bhuts ); Brahmó ou Mm- 
gi, espírito dum brâmane que morreu durante a inves¬ 
tidura da linha sagrada (uymima), reside no rumbod, 
intimida 0 paciente, 0 rejmedio está na peregrinação a 



SUPERSTIÇÕES 


uma terra santa; Smbmdha, espírito de uma pessoa 
falecida sem herdeiro que pudesse celebrar os ritos fú¬ 
nebres, enlouquece o possuidor dos seus bens; Devachar, 
espírito de um sudra, reside nos cemitérios, nos crema¬ 
tórios, no pimpol e no vâd, nas margens dos rios, ofe¬ 
recem-lhe cocos, ronttas (papas de arroz), galos e ca¬ 
britos; Khavis, espírito de um maometano ou de um 
não-hindu; Ridri, espírito de quem sofreu morte violenta 
ou foi vítima de um acidente, reside no local da morte, 
os que por lá passam atiram uma pedra ou um ramo de 
árvore; Allivânt, espírito de uma puérpera que se finou, 
sobrevivendo-lhe a criança; Augât, espírito de uma mu¬ 
lher que faleceu durante a menstruação, ataca com his¬ 
teria as mulheres fracas, e os varões com sonhos eróticos 
e poluções nocturnas ; Deugât, espírito de uma mulher 
que morreu no estado interessante, persegue as mulhe¬ 
res com sonhos eróticos, causando-lhes anemia, 

O espírito maligno (bfmt, m hm, vento mim) abana 
e faz mover as árvores quando não há vento, apedreja 
casas, desloca objectos, transforma comidas em fezes, 
metamorfoseado em homem, mulher ou animal, ame¬ 
dronta a gente, que cai desmaiada. Os homens caídos sob 
o seu jugo têm sido transportados para sítios longín¬ 
quos, içados para o alto das árvores ou acorrentados 
aos rochedos. Os possessões adivinham factos ocultos, 
crimes, pecados, falam línguas que desconheciam. Os fo¬ 
gos fátuos são outros tantos espíritos que, cercados de 
chamas, volteiam junto aos cemitérios. 


É bom agouro (chubJmâcme) deparar ao sair de 
casa com uma vaca, boi branco, cavalo, bode, elefante, 
doninhas, pavão, cotovia, leite, manteiga, vinho, carne, 
mel, bailadeira, rapariga solteira, brâmane, mãe com 
criança ao colo, cadáver, gado amarrado, pessoa com a 
cabeça coberta, espelho, palanquim, bilha cheia de água, 
armas, bandeiras; sentir espirros ao sudoeste, noroeste 
e nordeste. Cair a lagartixa sobre um varão na cabeça 
é sinal de felicidade; na face direita, testa, pulso e lábio 
inferior, de riqueza; no ombro direito e umbigo, de 
triunfo; sobre a mulher, na cabeça, orelha direita e mão 
direita, é sinal de riqueza; no peito, de felicidade; é bom 
sinal ver, em sonhos, brâmane, cavalo, flores brancas, 
rei, mulher enfeitada com jóias, árvores com frutos, o 
vâd, carne, espelho, astros, lua, sol, alguém a comer 
carne, mel. 

É mau agouro (apaxâcune) deparar ao sair de casa 
com uma viúva, anacoreta, mulher grávida, surdo, cego, 
sangue, sentir espirros ao nascente, sul, norte e su¬ 
doeste, ver, em sonhos, pano encarnado, árvore de pa- 
lás (bute frondosa), azeite, algodão, ferro, ouvir de 
noite o uivar da fêmea do adibe, a tremura da pálpebra 
do olho esquerdo. É fatídico o número 8; por isso, se 
numa família hindu tiver havido num ano 3 casamentos, 
faz-se o quarto com o tulosse; se o hindu quiser casar 
pela terceira vez terá de casar primeiro com a planta rui 
A queda de lagartixa sobre o varão no xendi pressagia 



doença; no alto da cabeça, sorte; no calcanhar, morte 
de filho; no antebraço, morte da esposa; sobre a mulher, 
na trança de cabelos, doença; no alto da cabeça, morte; 
na face direita, viuvez. 

Uma filha imediata a três filhos varões chama-se 
iictti, traz a ruína da casa dos pais ou do marido, e a 
imediata à tielli, conhecida por niclli, ocasiona a morte 
na família do marido. 


AMULETOS 

Para preservar de mau olhado, usam anéis de pêlo 
do rabo de elefante, unhas de tigre, contas (disti-moni), 
manilhas de tartaruga; põem coleira de couro aos ani¬ 
mais e atam às plantas crânios e ossos de animais, 
lascas de carvão vegetal. Para evitar a influência de 
espíritos malignos fazem às crianças loções de raiz ro¬ 
çada de lodh (simpbcos meemos®) e põem-lhes ao pes¬ 
coço pele de zâmdm (doninha) e carapinha. 

ORÁCULOS 

Para responderem às consultas os gurom e os ga- 
dis, ministros religiosos das castas inferiores, depois 
de invocações solenes, contorcem-se em movimentos epi¬ 
lépticos, às vezes ao som de música.estridente, infernai; 
o diabo entra-lhes no corpo e fala pela boca deles. 


O frassada consiste no seguinte: o botto (sacerdote 
brâmane) prega com água folhas e flores em linhas ver¬ 
ticais g paralelas sobre uma coluna ou lâmina polida. 
Segundo cair primeiro uma ou outra folha ou flor, o 
botto interpreta a resposta do deus. Em casos mais gra¬ 
ves recorre-se ao bhar ou bago.te, que se julga possuído 
de deus e, caindo em convulsões, apregoa a resposta 
divina». 

OS DESSAIADOS 

Uma das instituições típicas mais curiosas da índia 
Portuguesa são os Dessaiados. Sobre eles, escreve o 
Sr. Dr. Bragança Pereira o seguinte: 

«Os dessem e os sar-iessm são titulares donatários 
de feudos concedidos pelos antigos dominantes. Repre¬ 
sentavam o poder central e cobravam as rendas do 
Estado numa determinada circunscrição. Correspon¬ 
dem aos titulares europeus que, em recompensa dos ser¬ 
viços militares, recebiam mercês de terras e direitos, 
com a condição de auxiliar o Soberano na guerra for¬ 
necendo homens e armas. 

Pois quando os Portugueses se apossaram das Novas 
Conquistas os respectivos dessais prestaram juramento 
de vassalagem a El-Rei de Portugal. 

Se os brâmanes ocupam o primeiro lugar na ordem 
teocrática, constituindo a aristocracia religiosa, a no¬ 
breza civil, de origem militar, como a europeia, é, re- 



presentada pelos dessais, descendentes dos companhei¬ 
ros de armas dos monarcas e conquistadores índios. 

Os i dessais são de casta manta ou brâmane, mas os 
seus secretários são sempre brâmanes. 

Os Portugueses utilizaram-se dos seus serviços, nas 
guerras, e respeitaram os seus direitos, como prova o 
documento que vamos transcrever: 

«Francisco António da Veiga Cabral... Governador 
e Capitão General da índia etc. 

Desejando beneficiar a Satrogi Rane e atendendo aos 
serviços de seus Avós, especialmente do Dessai Satrogi 
fíane que morreu em acção do Real serviço do Majes¬ 
toso Estado praticando distintas acções de valor e de 
fidelidade: hei por bem fazer mercê ao dito Satrogi 
Rane de O' nomear Sar-Dessai de Sanquelim e Adminis¬ 
trador do seu antigo Dessaiado, esperando que ele e toda 
a sua família se façam dignos desta grande distinção que 
lhe concedo, empregando-se no real serviço do Majes¬ 
toso Estado com a mesma fidelidade, amor e zelo de que 
goza tantos exemplos na sua família. Dado no Palácio 
de Pangim aos 2 de Outubro de 1806. Francisco António 
da Veiga Cabral». 

Como, porém, os privilégios inerentes aos dessaiados 
não se justificam hoje «nem subsistem já os únicos fins 
a que miravam tais mercês, pois há muito que todos ou 
a maior parte dos dessais deixaram de satisfazer certas 
obrigações que elas lhes impunham», o decreto de 15 de 
Dezembro de 1880 veio regular os direitos e as obriga¬ 
ções dos dessais. Em virtude deste decreto: 

m 


Os bens dos dessaiados (mocassós), todos os foros, 
contribuições, pensões, rendas ou direitos sobre comuni¬ 
dades agrícolas ou prédios particulares, sejam quais fo¬ 
rem as suas denominações, são alienáveis, partíveis e 
transmissíveis por sucessão. 

Foram abolidos mediante indemnização todos os di¬ 
reitos e réditos que sob quaisquer denominações one¬ 
ravam o comércio, a indústria, as artes e profissões, os 
serviços pessoais, e qualquer espécie de trabalho, os 
mercados, a viação terrestre g as passagens marítimas 
ou importassem tributos ou impostos de semelhante na¬ 
tureza. 

As acas (pensões certas) a cargo do tesouro do Es¬ 
tado são transmissíveis por sucessão somente aos descen¬ 
dentes legítimos em linha recta dos actuais acadam 
por concessão especial do Governo do Estado em cada 
vida, sobre habilitação judicial dos legítimos sucessores, 
prevalecendo sempre o direito de primogênito e de 
varonia. Extinta a descendência do primitivo doador, 
revertem as mesmas ms à fazenda pública. 

Foram ressalvados aos membros das famílias dos 
mercenários os direitos que, pelas leis gerais ou pelos 
seus usos e costumes, lhes possam competir à partilha 
na massa dos bens e rendimentos comuns da família, 
incluindo as acas e mais bens pertencentes aos dessaia¬ 
dos respectivos. 

Na divisão das acas o acadar administrador tem di¬ 
reito exclusivo à quarta parte da importância delas, 
além da quota que lhe possa caber. 

■ff 9 


I. P.-29 



Os mercenários do Estado que forem rebeldes ou se 
naturalizarem em país estrangeiro ou nele exercerem 
emprego, profissão, ofício, comércio ou indústria, ou fi¬ 
nalmente saírem para fora do Estado sem licença do 
Governador-Geral, perdem em favor da fazenda pública 
os direitos que tiverem aos bens ou contribuições pro¬ 
venientes da mercê respectiva. 

São os seguintes os dessaiados com direito à aca: 

Concelho de Perném 

Dessaiado da província de Perném (Arabó), 

Dessaiado da aldeia Parcém. 

Concelho de Sanquelim 

Sar-dessaiado da província de Sanquelim. 

1. ° ramo de Maulinguém. 

2. ° ramo de Saleli. 

3. ° ramo de Querim. 

4. ° ramo de Gululém. 

5. ° ramo de Sanvordém. 

6. ° ramo de Poriém. 

7. ° ramo de Advoi. 

Dessaiado da província de Bicholim (l.° ramo). 

2.° ramo de Naroá. 

Dessaiado da aldeia de Maulinguém (Gauntona). 

Dessaiado da aldeia de Lamagão. 

Dessaiado da província de Satari (Rivém). 


Concelho de Pondá 

Sar-dessaiado da província de Pondá. 

1. " ramo de Bandorá. 

2. ° ramo de Combarjua. 

3. ° ramo de Marcaim. 

4. ° ramo de Raçaim. 

1. ° sub-ramo de Yaddi. 

2. ° sub-ramo de Aturli. 

3. ° sub-ramo de Loutulim, 

4. " sub-ramo de Adpoí. 

5. '’ sub-ramo de Borim. 

São maratas os sar-dessais de Sanquelim e os dessais 
de Satari e brâmanes os restantes. 

Há mais dessais brâmanes e maratas. que não têm 
cm. 

Ás relações entre os dessais e os roitos são análogas 
às dos comitês e princeps, de que fala Tácito, referin¬ 
do-se aos germanos. 

A clientela que nos aparece no direito germânico tem 
um carácter essencialmente militar. Era constituída por 
um acto em virtude do qual vários guerreiros prometiam 
seguir incondicionalmente um chefe, obrigando-se a de¬ 
fendê-lo e a não lhe sobreviver, fazendo-se matar ou 
matando-se no caso de ele perder a vida na guerra. 

Tácito denomina estes guerreiros comitês e pmceps, 
e as relações que se estabeleciam entre aqueles e este 
comitatus. 


0 inglês procura aproveitar o natural prestígio des¬ 
tes senhores feudais para manter a ordem nas povoa¬ 
ções rurais, da mesma forma como se utiliza do ascen¬ 
dente moral dos rajás. Protege-os, educa-os, e, colocan¬ 
do-os sob as suas ordens, impõe-se aos indígenas e desta 
sorte evita o banditismo-, que tão frequente é nas nossas 
Novas Conquistas, e cria um ambiente de paz tão neces¬ 
sário- ao trabalho fecundo e ao progresso dos povos». 

A ACTUAL ORGANIZAÇÃO DO ENSINO 

O Governo Central tem seguido, nos últimos anos, 
uma activa política no sentido da valorização portu¬ 
guesa por meio da instrução pública e da difusão da 
língua portuguesa. Tem-se procurado combater o anal¬ 
fabetismo, criaram-se muitas escolas primárias, não só 
de Português, mas de Português-marata, Português- 
-Guzerate e da língua urdu, espalhadas quase por todas 
as aldeias, vilas e cidades e que contribuíram para a 
alfabetização no povo da língua portuguesa. 

Com a criação de novas escolas, algumas delas mó¬ 
veis, verificou-se um aumento interessante da população 
escolar, pois esta que, no ano lectivo de 1947-48, era de 
8.585 alunos, passou, no último ano lectivo, a ser de 
11.817 alunos. 

Por outro lado, a população das escolas primárias 
tem também aumentado, como se vê pelos seguintes 
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ciados que nos demonstram o desenvolvimento que está 
a ter na índia a língua portuguesa: 


1942-43.... 

. 10.546 alunos- matriculados 

1943-44 .... 

.10.325 

» » 

1944-45.... 

.... 9.887 

» » 

1945-46.... 

. 9.408 

» » 

1946-47.... 

.... 9.279 

» » 

1947-48 .... 

.... 8.585 

» » 

1948-49.,.. 

.... 9.649 

» » 

1949-50.,.. 

.... 10.570 

» » 

1950-51.... 

.... 10.741 

» » 

1951-52.... 

.... 11.817 

» » 

1952-53 . 

.... 12.239 

» » 


Tem-se também tentado a formação de cantinas 
escolares, mutualidades, prática de jardinagem nas esco¬ 
las, intensificação de excursões e passeios. 

Actualmente, o ensino primário apresenta a organi¬ 
zação seguinte: 

a) Ensino Primário Oficial de Português (classes 
inicial, elementar e complementar), com a dura¬ 
ção de cinco anos: 

140 escolas; 250 professores, com uma fre¬ 
quência aproximada de 11.000 alunos; 











b) Ensino Primário Oficial de Português-Mamta: 

6 escolas com 150 alunos; 

c) Ensino Primário Oficial de Português-Guzerate: 

12 escolas com 500 alunos; 

d) Ensino Primário Oficial de Português-Urdu: 

8 escolas com 250 alunos. 

Relativamente ao ensino técnico, ültimamente tam¬ 
bém este ramo de ensino teve grande desenvolvimento. 
Assim, 

O Ensino Técnico Elementar (oficial), com o Ciclo 
Preparatório para o ensino profissional, tem a duração 
de dois anos. Foram inauguradas escolas em 1958, lo¬ 
calizadas em Goa, Margão, Mapuçá e Damão. 

Cada escola possui um quadro docente de 9 profes¬ 
sores e mestres. A frequência total, neste primeiro ano 
de funcionamento, é de cerca de 134 alunos. 

Além dos ensinos primário e técnico, existe também 
o secundário. 

Como já dissemos, o Liceu Central de Nova Goa 
constitui um dos estabelecimentos mais interessantes de 
ensino da índia Portuguesa. Sucessivamente, cons¬ 
truíram-se vários pavilhões, inaugurou-se o Gabinete 
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de Física e o Laboratório de Química, criaram-se salas 
para palestras culturais e projecções e deu-se grande 
desenvolvimento às instalações. 

A população escolar distribuiu-se da forma seguinte; 

Em 1950-1951 . 412 alunos 

» 1951-1952 . 518 » 

» 1952-1953 . 566 » 

últimamente, estabeleceu-se uma redução de 10 % 
nas propinas dos alunos cujos pais não tenham rendi¬ 
mento mensal superior a 300 rupias. No 1." ciclo, a 
redução só é concedida a partir do 6.° filho. 

O Liceu publica uma revista intitulada «Ala», com 
a colaboração de alunos e professores. 

Ao lado dos ensinos secundário e técnico profissional, 
existem o missionário e particular. Há muitos anos que 
funciona a Escola Normal Luís de Camões, destinada 
a preparar os professores de Magistério Primário. Esta 
Escola Normal admite apenas alunos com o 2.° ciclo 
iiceal e tem a duração de 3 anos no seu curso. O corpo 
docente da Escola é de 4 professores e a frequência de 
cerca de 40 alunos. 

Existem também hoje no Estado da índia o ensino 
eclesiástico, distribuído por dois Seminários, com uma 
frequência de cerca de 350 alunos; o ensino profissional 
missionário, com duas escolas de artes e ofícios, a cargo 
de 11 professores e mestres, e com uma frequência de 
150 alunos, e o ensino primário missionário, com 205 
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escolas, a que correspondem 170 professores e a fre¬ 
quência total de 7.000 estudantes. 

Quanto ao ensino particular, temos cerca de 10 es¬ 
colas de ensino primário português, com a frequência 
global de 600 alunos, 65 escolas de inglês, seguindo pla¬ 
nos de estudo da União Indiana, e frequentadas por cerca 
de 13.000 alunos, 90 escolas de marata, com cerca de 
8.000 alunos, 10 escolas de guzerate, com 1.600 alunos, 
9 escolas de urdu, com 600 alunos, 3 escolas comerciais 
com 450 alunos e 4 colégios de ensino liceal, com cerca 
de 300 alunos. 

Há, além disso, escolas também de enfermagem, de 
parteiras, de radiotelegrafia, etc. 

Os serviços de ensino no Estado da índia são diri¬ 
gidos por um Conselho de Instrução Pública. 

Com o objectivo de facilitar aos estudantes residen¬ 
tes nas províncias ultramarinas a frequência de liceus, 
institutos técnicos e universidades, complementar de en¬ 
sino recebido na província de residência, apesar da exis¬ 
tência de outras formas de ajuda, tais como bolsas e 
subsídios, o Governo Português publicou em Julho e Se¬ 
tembro de 1953 dois decretos que julgamos de interesse 
comunicar. 

Os principais pontos desses decretos são: 

a) No orçamento cie cada província ultramarina é 
criada uma verba especial destinada a pagar em 
cada ano o transporte de alunos residentes que 
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pretendam estudar em Portugal, desde que o- grati 
de ensino que desejem frequentar não exista, na 
província ultramarina. 


6) Este pagamento de transportes inclui três mo- 
clalidades: 

1 — Transporte inicial para frequência de estabe¬ 

lecimento de ensino em Portugal. 

2 — Transporte para passagem de férias de Verão 

na província ultramarina. 

3 — Transporte de regresso definitivo à província 

ultramarina. 

c) A concessão de transportes por parte do governo 
de cada colónia está sujeita aos seguintes prin¬ 
cipais critérios: 

1 — Classificação obtida pelo estudante. 

2 —Rendimento familiar. 

3 — Outros. 

A ESCOLA MÉDICO-CIRÚRGICA DE NOVA GOA 

Ao falar-se do estudo de Medicina em Goa, não se 
pode deixar de evocar o nome de Garcia de Orta, o 







maior naturalista e medico de todos os tempos ■que pas¬ 
sou pelo Oriente, e em cujo trabalho se encontra a des¬ 
crição de algumas das mais conhecidas das doenças 
tropicais, como a cólera, a peste bubônica e outras. 

A Garcia de Orta seguiram-se outros, como Cristó¬ 
vão da Costa e Dimas Bosque, naturalistas e médicos 
de nomeada. 

As condições sanitárias da cidade de Goa exigiam, 
porém, cada vez mais o desenvolvimento dos estudos 
médicos, pois todos os anos a malária e outras doenças 
endémicas provocavam elevada mortalidade. Goa, que 
no fim do séc. XVI chegara a ter 400.000 habitantes, 
em 1670 via a sua população reduzida à décima parte. 

Em 1687, o Conselheiro do Estado, D. Cristóvão de 
Sousa Goutinho, lançou a sugestão de se iniciar o en¬ 
sino de Medicina em terras portuguesas na índia, e esta 
ideia foi aprovada por D. Rodrigo da Costa, então go¬ 
vernador. 

Pela Carta Régia de 23 de Março de 1691, o Dr. Ma¬ 
nuel Rodrigues de Sousa foi enviado de Lisboa a Goa, 
com a incumbência de leccionar a Aula de Medicina. 

O ensino iniciou-se, efectivamente, no Hospital Real 
de Goa, a 2 de Dezembro de 1702, tendo depois ficado a 
cargo do Dr. Cipriano de Valadares, e, mais tarde, do 
Dr. Manuel da Rosa Pinto, como nos informa o Pro¬ 
fessor Germano Correia, no seu estudo «Os Precursores 
do Ensino de Medicina e Cirurgia em Goa». 

Outros físicos-mores seguiram-se, como os Drs. José 
da Silva de Azevedo, Francisco de Brito Vidigal, José 


Henriques de Sequeira, D. Simao de Castro, Bernardo 
de Almeida Torres e Diogo José de Sousa, que tiveram 
a seu cargo aquela Aula de Medicina, nos três primeiros 
quartéis do séc. XVIII. 

Foi também no séc. XVIII que nasceu o ensino de 
Cirurgia, criado pela Carta Régia de 23 de Março de 
1691, e que esteve a cargo principalmente do Dr. Ma¬ 
nuel Vaz Fagundes, o qual, no dizer do Vice-Rei Conde 
de Ericeira, foi o melhor cirurgião que passou pela 
índia. 

Outros clínicos e cirurgiões foram continuando o seu 
ensino até que, em 1801, foi todo o ensino reorganizado, 
tendo ficado a cargo do Dr. António José de Miranda e 
Almeida, que era lente substituto em matéria médica na 
Universidade de Coimbra, e o qual criou um curso de 
três anos. 

Miranda e Almeida foi, nos seus impedimentos, subs¬ 
tituído pelo Dr. Bernardo Pera da Silva, que depois veio 
a ser, como já vimos, Prefeito da índia. 

Mais tarde, governando a índia o Conde do Rio 
Pardo, foi nomeado o Dr. Lima Leitão, formado pela 
Universidade de Paris, para reorganizar o ensino médico- 
-cirúrgico da índia, mas pouco tempo se demorou em 
Goa, por ter sido transferido para a cátedra universi¬ 
tária de Lisboa. 

Finalmente, por portaria provincial de 5 de Novem¬ 
bro de 1842, foi criada, provisoriamente, a Escola Médi¬ 
co-Cirúrgica de Nova-Goa, ratificada pelo Governo da 
Metrópole, pelo Decreto de 11 de Janeiro de 1847. Efec- 




tivamente, o Decreto de 14 cie Setembro de 1844 reconk- 
ceu a conveniência de os naturais das Províncias Ultra¬ 
marinas poderem, finalmente, adquirir os conhecimentos 
médico-ciiúigicos necessários para que não perecessem 
sem socorro as pessoas que vivessem em sítios remotos, 
e permitiu que os facultativos habilitados no Estado da 
índia fossem também empregados em Macau, Timor e 
Solor. 

O Decieto de 11 de Janeiro de 1847, atrás referido, 
aprovando 0 1 plano orgânico da Escola, criou também 
um curso farmacêutico e estabeleceu que 0 ensino médico 
seria feito em seis cadeiras, ensinadas em quatro anos, 
por quatro lentes, sob a direcção do físico-mor do Estado. 

Nova Reforma veio a ser estabelecida pelo Decreto 
de 11 de Outubro de 1865, que alargou 0 curso para cinco 
anos, 0 número de cadeiras para nove e 0 quadro de pro¬ 
fessores para seis lentes proprietários e um substituto. 

Pode-se dizer que, com pequenas reformas parcela¬ 
res, este regime durou largos anos, até que 0 Decreto 
n. 15.698, de 10 de Julho de 1928, reconhecendo que a 
leferida Escola era uma instituição que merecia ser 
auxiliada pelo Estado e que, graças a ela, 0 Estado da 
índia possuía a rede de assistência médica mais densa 
de todo 0 território' ultramarino, advogava apenas 0 

princípio geral de que tal instituição necessitava de ser 
ampliada e protegida. 

O Decreto reorganizador n.° 35.610, de 24 de Abril 
de 1946, veio, de facto, alterar profundamente a orgânica 
da mesma Escola, dando-lhe a característica de estabe- 
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lecimento de ensino superior, mas com autonomia peda¬ 
gógica e ficando independente dos Serviços de Saúde do 
Estado da índia. Por este Decreto, a Escola Médico- 
-Cirúrgica de Nova Goa passou a constituir um centro 
de estudo e de investigação científica para 0 progresso 
das ciências biológicas 11 a índia e destina-se a ministrar 
0 ensino profissional de Medicina, Cirurgia e Farmácia, 
estabelecendo-se que na mesma Escola serão também 
professados os cursos de parteira e de enfermagem. O 
ensino tem a duração de cinco anos e compreende, por 
esta Reforma, sete grupos, sendo 0 primeiro constituído 
pelas cadeiras de Anatomia descritiva e topográfica e 
Medicina operatória; 0 segundo, pelas cadeiras de Pato¬ 
logia geral, Anatomia patológica e Histologia e Embrio¬ 
logia; 0 terceiro, por Fisiologia geral e especial, Química 
fisiológica e Semiótica laboratorial; 0 quarto por Far¬ 
macologia, Medicina legal e deontologia profissional e 
História da medicina; 0 quinto, por Bacteriologia e 
Zoologia médica, Climatologia, higiene e epidemiologia e 
Patologia, Dermatologia e Micologia tropicais; 0 sexto, 
por Propedêutica médica, Patologia médica, Clínica mé¬ 
dica e semiótica radiológica e Clínica pediátrica; e 0 
7.° grupo pelas cadeiras de Propedêutica cirúrgica, Pa¬ 
tologia cirúrgica, Clínica cirúrgica e ortopedia e Obste¬ 
trícia e Ginecologia. 

Ao lado do curso médico, funciona também na Escola 
Médico-Cirúrgica de Nova Goa um curso farmacêutico 

de três anos. 
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0 pessoal docente da Escola é constituído por lentes 
efectivos, substitutos e assistentes. 

Não obstante esta reforma ter representado um 
grande progresso para a organização e funcionamento 
da Escola, tem-se entendido, e com razão, que ela ne¬ 
cessita ainda de uma ampla transformação, de forma a 
que o seu ensino possa corresponder à alta função que 
lhe compete. 

INSTITUTO VASCO DA GAMA 

É uma agremiação literária e científica, fundada 
aquando da trasladação para os Jerónimos, em 1781, dos 
restos mortais de Vasco da Gama, por sugestão do poeta 
Tomás Ribeiro, ao tempo Secretário-Geral do Estado da 
índia. 

Os seus Estatutos foram aprovados em 22 de No¬ 
vembro do citado ano, dia da sua inauguração. Tendo 
tido a princípio uma fase ascensional pronunciada, foi 
rapidamente decaindo na sua efémera existência de 
quatro anos apenas. 

Em Dezembro de 1924, o Instituto Vasco da Gama 
foi restabelecido em novas bases, em razão de se come¬ 
morar nessa altura o centenário de seu patrono. Jul- 
gou-se, assim, prestar uma homenagem mais vincada ao 
grande descobridor. 

Os seus estatutos foram actualizados e estabelecidos 
pela portaria n.° 105, de 10 cie Fevereiro de 1925, sendo 
então Governador-Geral Jaime de Morais. 
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Por ser bastante elucidativo no que respeita à sua 
origem e finalidade, se transcreve o preâmbulo dessa 
portaria, que é do seguinte teor: 

«Nos termos da declaração oficial, publicada no su¬ 
plemento ao n.° 103 do Boletim Oficial deste Estado, de 
28 de Dezembro findo; 

Tendo em atenção a representação que a este Go¬ 
verno foi feita pela Comissão organizadora das festas 
comemorativas do Centenário de Vasco da Gama; 

Considerando a oportunidade de se restaurar o antigo 
Instituto Vasco da Gama, actualizando-se os seus esta¬ 
tutos e ampliando-se a sua esfera de acção, por forma 
que este organismo seja o centro da alta cultura por¬ 
tuguesa no Oriente; 

O Governador Geral do Estado da índia, em Con¬ 
selho Executivo, aprova a reorganização do Instituto 
Vasco da Gama, criado por portaria provincial n.° 332, 
de 24 de Novembro de 1871, sob as seguintes bases». 


São constituídos estes Estatutos por vinte bases, na 
primeira das quais se indica que o Instituto Vasco da 
Gama é um estabelecimento científico, literário e artís¬ 
tico, e que terá a sua sede em Nova Goa, sempre que 
possível, em edifício do Estado. 

A segunda base diz respeito às secções em que se 
encontram divididas as actividades deste organismo e 
que são três: Secção de Letras e Belas Artes, Secção cie 
Ciências Morais e Políticas e Secção de Ciências. 
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Nas bases 5. a e seguintes, trata-se de tudo o que res¬ 
peita aos sócios, os quais se distribuem por três classes : 
honorários, efectivos e correspondentes. 

Na base 15.° considera-se o Instituto como um orga¬ 
nismo oficial e a base 19. a prevê a constituição de filiais, 
nos principais centros de cultura portuguesa em todo o 
Oriente. 

Por portaria n.° 106 da mesma data, foram nomeados 
pelo Governador-Geral os sócios efectivos e mais tarde 
o Instituto elegeu vários sócios honorários. 

O Instituto Vasco da Gama é uma instituição do mais 
alto interesse cultural e que tem, nesta última fase, de¬ 
senvolvido grande actividade. 
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CONSIDERAÇÕES PINAIS 

O presente estudo constitui, como já atrás se disse, 
uma das Monografias integradas na série «Monografias 
dos Territórios do Ultramar» que, por feliz iniciativa do 
Senhor Comandante Sarmento Rodrigues, está a ser pu¬ 
blicada pela Agência Geral do Ultramar. 

Foi nosso sincero propósito não sairmos da linha 
geral prèviamente fixada para este género de trabalhos, 
que estão longe de -ser estudos exaustivos ou ensaios crí¬ 
ticos e são, antes, uma exposição objectiva de factos des¬ 
tinada a esclarecer o público e a actualizar os. conheci¬ 
mentos 'da população metropolitana e estrangeira sobre 
as nossas terras de além-mar. 

Como era natural, tratando-se da nossa índia, a in¬ 
trodução histórica teve que merecer uma referência 
mais desenvolvida, pois é bem verdade que a história de 
Goa é um dos capítulos mais importantes da História de 
Portugal. 

Nesta Monografia procurou-se expor qual a situação 
actual dos territórios portugueses da índia, nos seus di- 

m 

I. P. —30 



versos aspectos geográfico, económico, financeiro, social 
e cultural. 

Um capítulo especial alude a algumas instituições 
privativas, destacando-se, entre elas, como não- podia 
deixar de ser, a velha instituição das Comunidades 
Agrícolas e a Escola Médico-Cirúrgica de Nova Goa. 

Muitas são ainda as aspirações da índia, no que diz 
respeito ao progresso do País; tais aspirações constituem 
também hoje na Metrópole pensamento constante do Go¬ 
verno e, mais do que isso, fazem parte da própria cons¬ 
ciência nacional. 

É minha forte esperança de que, sob a égide da sa¬ 
grada bandeira nacional, a nossa querida Goa continuará 
sob o mesmo signo político, podendo dar à vasta União 
Indiana um magnífico exemplo de estabilidade política, 
desenvolvimento económico e progresso social. 
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SUMMARY 


PART IV 

In Part IV, the Author takes up the political and 
administrativo organization, explaining the principal 
norms for legislativo competenca fixed by the recent 
Organic Law for the Overseas, affecting the Central 
Government and the local governments alike. 

He deals is particular with the competence of the Mi- 
nister for the Overseas and the Council of Ministeis in 
Lisbon, and the Goveraor-General in the Province. 

This Chapter also covers administrativo and muni¬ 
cipal organizations, the functions of Government Com- 
missions, the norms of Public Finance, the organization 
of the local Administrative and Judicial Courts and 
various public Services functioning within the territory 
of the State of índia. Reference is also made to the 
system of concessions and penal restraint. 

In another Chapter, the Author describes some of 
the organizations peculiar to the State of índia, detailing 
the so-called Agricultural Communities, those curious 


institutions which Afonso de Albuquerque foimd in ín¬ 
dia and which he decided to incorporate with certain 
needed modifications, into his colonization systesm. Even 
today, these agricultura! communities are the subject of 
important study by students of the problem, since such 
organizations not only have an economic agrarian end, 
but are also institutions of truly social and local cha- 
racter. 

The author traces the history of the origin and 
evolution of these agricultural communities, explains 
the actual System, the manner in which the lands held 
in common are exploited, the rights of the various 
associates and interested parties, and the method of 
distribution of revenue. 

In another Chapter, he takes up the question of 
exemption in the usages and customs of the non-Chris- 
tian inhabitants and demonstrates how the Portuguese 
had always been vary tolerant in religious matters, 
seelcing to respect the different religions and their 
usages and customs so far as they were not contrary 
to the principies of morais and sovereignty. The Code 
covering these Usages and Customs, known as the Code 
of Manu, is further commented on by the Author, wh o 
shows how some of them, while not admitted by our 
Civil Law, are premitted the Hindus and Mohamedans 
precisely because the Portuguese had desired to respect 
traditions and maintain the social and religious organi- 
zation of the sphere in which these people lived. 

The author deals too with the «Mazanias» of the 


Temples, that ís to say, the religious organizations 
functioning within the temples of the Hindus and which 
are today subject to the supervision of the State. 

In a special Chapter, he describes the present system 
of education in the different grades, and dedicates a 
large section to the School of Medicine and Surgery in 
Nova Goa, covering its histórica! development and mak- 
ing reference to Law N.° 35.610, of April 24, 1946, in 
particular, which has deeply modified the organization 
of that old institute of medicine. 
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QUATRIÈME PARTIE 

Dans la quatrième partie l'auteur s’occupe de 1’orga- 
nisation politique et administrative, en expliquant les 
principales règles de compétence legisiative fixées par la 
recente Loi Organique de 1’Outremer, aussi bien en ce 
qu’il s’agit du Gouvernement Central comme au sujet 
du Gouvernement local. 

II met en relief la compétence du Ministre de 1’Outre- 
mer et du Conseil de Ministres à Lisbonne, et celle du 
Gouverneur Général dans cette Province. 

Ce chapitre mentionne également 1’organisation admi- 
nistrative municipale, le fonctionnement des Conseils du 
Gouvernement, des règles de la Comptabilité Publique, 
de 1'Organisation des Cours Administratives et Judiciales 
locales, et des différents Services Publiques qui fonction- 
nent dans 1’État de 1’Inde. 

On y trouve également une référence au régime des 
concessions et à celui de la répression pénale, 

Dans un autre chapitre, 1’auteur s’occupe de quelques 
organisations qui sont particulières à 1’État de 1’Inde, 




et Burtout des Communautés Ágricoles, institutions très 
curieuses que Affonso d’Albuquerque a trouvées eu Inde 
et qu’il a maintenues avec les modifications que sa po- 
litique exigeit; aujourd'hui encore les Communités agri- 
coles sont un important sujet d’étude car elles n’ont pas 
seulement une finalité économique et agraire, mais elles 
sont de véritables institutions sociales. 

Après avoir fait une étude historique sur Torigine et 
1’évolution des Communautés ágricoles, Fauteur explique 
leur régíme actuel, le mode d J exploitation des terres de 
la Communauté, les droits des divers associes et inte¬ 
resses, et la distribution des revenus. 

Dans un autre chapitre, 1’auteur s’occupe des cou- 
tumes des habitants non chrétiens et il démontre que 
les Portugais ont toujours été tolérants en matière re- 
ligieuse, et ont cherché à respecter les cultes et coutu- 
mes qui n’étaient pas contraíres aux príncipes de la 
morale et à la souveraineté portugaise. 

Le Code de Coutumes, connu sous le nom de Code de 
Manu, est étudié largement, en montrant qu’il y a cer- 
tain.es coutumes qui n’étant pas admises par notre loi 
civile, sont permises aux Indus et Mahometans justement 
pour respecter la tradiction et maintenir rorganisation 
soeiala et religieuse. 

L’auteur s^occupe également des mazanias et des 
pagodes, c’est-à-dire, des organisations réligieuses qui 
fonctionnent près des temples indous et qui sont au- 
jourd’hui sous la fiscalisation de 1’État. 

Un chapitre spécial est devoué à Torganisation 
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actueiíe, de 1’enseígnement aux divers clegrés, et un autre 
chapitre à 1’Éeole de Medicine et Chirurgie de Nova-Goa, 
à son évolution historique, à son organisation actuelle 
et aux modifications que lui a apporté le decret 35.610, 
du 24 Avril 1946. 
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